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RESUMO 

 

Esta tese resulta do objetivo de compreender como se estruturou uma rede socioinstitucional 

de educação cinematográfica no Brasil, sob iniciativa católica, que conformou/foi conformada 

por práticas entre as décadas de 1930 e 1960, até chegar à implantação, em 1970, do Plano de 

Educação Cinematográfica de Crianças (Plan de Niños ou Plan Deni), como parte de um 

projeto latino-americano, que aqui recebeu o nome Cinema e Educação (Cineduc). O trabalho 

ancora-se em pressupostos teórico-metodológicos das ciências sociais que buscam 

compatibilizar as linhas interpretativas das ações individuais-coletivas a partir da dialética 

entre as estruturas históricas objetivas e as estruturas incorporadas. Tal visada é atravessada 

pela compreensão da memória como elemento bio-psico-social concatenador de pares como 

presente-passado, eu-nós, ação-estrutura, saberes-fazeres. Primeiro, traça-se um percurso 

descritivo-analítico da estruturação institucional católica voltada para ações com cinema, 

desde o primeiro órgão oficial brasileiro, o Secretariado de Cinema da Ação Católica 

Brasileira, em 1938, até a Central Católica de Cinema, que implantou o Plan Deni, 

entrecruzando-se tal traçado com as condições sócio-históricas de possibilidades, as diretrizes 

e articulações institucionais nacional, continental e internacional e as trajetórias sociais 

envolvidas nessa construção. Depois, busca-se apreender a manifestação discursiva das ideias 

que guiaram a implementação das práticas no recorte temporal referido, chegando-se a um 

trajeto com a predominância sucessiva do que seria uma ação pastoral visando à educação das 

massas, um direcionamento para a formação cultural de pequenos grupos e, por fim, a 

promoção humana relacionada aos ideais do humanismo e da libertação. Chega-se à 

implantação do Plan Deni/Cineduc, abordando-se a sua articulação continental, as suas 

orientações metodológicas e a sua vinculação institucional católica, balizando-se o recorte 

temporal justamente pela desvinculação ao organismo hierárquico da Igreja, em 1974. 

Privilegiando a compreensão dos agentes acerca das próprias práticas, a pesquisa contou, 

além de bibliografias referentes, fundamentalmente com o levantamento e a coleta, em 

campo, de documentos produzidos, no tempo respectivo dos agenciamentos, pelos órgãos e 

pessoas envolvidos na configuração da rede.     

 

 

Palavras-Chave: Igreja Católica. Cinema. Formação. Educação Cinematográfica. Memória. 
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ABSTRACT 

 

One of the accomplishments pursued in this dissertation is to reach an understanding of how a 

socio-institutional network of film education has been structured in Brazil, under a catholic 

initiative, which shaped/was shaped by practices from the 1930s to the 1960s until the 

creation of the Plano de Educação Cinematográfica de Crianças (Children Film Education 

Plan) – Plan de Niños or Plan Deni –, in 1970, as part of a Latin American project, which was 

named Cinema e Educação (Cinema and Education) – Cineduc. Our work is based on 

theoretical and methodological principles of the social sciences that seek to reconcile 

interpretative lines of individual-collective actions, starting from the dialectic between 

objective historical structures and the role of agents and the embedded structures. This 

perspective is fraught with the understanding of memory as a bio-psycho-social element that 

brings together pairs such as present-past, I-we, action-structure, knowledge-doings. First, we 

portray a descriptive and analytical course of the catholic institutional structure aimed at 

actions involving cinema, beginning with the first Brazilian official agency, the Secretariado 

de Cinema da Ação Católica Brasileira (Cinema Secretariat of Brazilian Catholic Action), in 

1938, up to the Central Católica de Cinema (Catholic Film Center), which implemented the 

Plan Deni. Such a portray is intertwined with the socio-historical conditions of possibilities, 

guidelines and national, continental and international institutional articulations, and social 

trajectories involved in this construction. Then we seek to apprehend the discursive 

manifestation of the ideas underlying the implementation of practices in that time frame, 

reaching a path in which there is a successive predominance of what a pastoral action aimed 

at mass education would be, a focus on cultural formation of small groups, and, lastly, the 

human promotion related to the ideals of humanism and liberty. The implementation of the 

Plan Deni/Cineduc is dealt with by approaching its continental articulation, its methodological 

guidelines and its catholic institutional affiliation, whose time frame is defined by its 

detachment from the hierarchical organization of the Church in 1974. Favoring the agents‟ 

understanding about their own practices, this research included, besides the pertinent 

bibliographic references, the survey and the field collection of documents produced, in the 

respective time of the agents‟ actions, by the agencies and people involved in the network 

configuration. 
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RESUMEN 

 

Esa tesis resulta del objetivo de comprender como se estructuró uma red socioinstitucional de 

educación por/para el cine en Brasil, por la iniciativa católica, que se erigió/fue erigida por 

práticas entre las décadas de 1930 y 1960, hasta llegar a la implantación, en 1970, del Plan de 

Educación Cinematográfica de Niños (Plan Plan de Niños o Plan Deni), como parte de um 

proyecto latino-americano, que en Brasil recebió el nombre Cine y Educación (Cineduc). El 

trabajo se sostiene en suportes teórico-metodológicos de las ciencias sociales que procuran 

compatibilizar las líneas interpretativas de las acciones individuales-colectivas a partir de la 

dialética entre las estructuras históricas objetivas e las estructuras incorporadas. Tal mirada es 

atravesada por la compreensión de la memória como elemento bio-psico-social concadenador 

de pares como presente-pasado, yo-nosotros, acción-estructura, saberes-haceres. Primero, se 

hace un percurso descritivo-analítico de la estructuración institucional católica direccionada 

para las acciones con el cine, desde la  primera instituición oficial brasileña, el Secretariado de 

Cinema da Ação Católica Brasileira, en 1938, hasta la Central Católica de Cinema, que 

implantó el Plan Deni, haciendo um cruzamiento de ese panorama com las condiciones sócio-

históricas de posibilidades, las diretrizes y articulaciones institucionales en nível nacional, 

continental y internacional y las trayectorias sociales envolucradas en esa construcción. 

Después, se busca aprehender la manifestación discursiva de las ideas que fueran el guía para 

la implementación de las prácticas en el recorte temporal referido, y se llega a un trayecto con 

la predominancia sucesiva de lo que seria una acción pastoral para educación de las masas, un 

direccionamiento para la formación cultural de los pequeños grupos y, por fín, la promoción 

humana relacionada a los ideales del humanismo y de la libertación. Llega a la implantación 

del Plan Deni/Cineduc, abordando su articulación continental, sus orientaciones 

metodológicas y su vinculación institucional católica, buscando articular el recorte temporal 

justamente por la desvinculación del organismo hierárquico de la Iglesia, en 1974. 

Privilegiando la comprensión de los agentes a cerca de las próprias prácticas, la investigación 

contó, además de bibliografias referentes, fundamentalmente con el levantamiento y la coleta, 

en campo, de documentos produzidos, en tiempo respectivo de los agenciamentos, por las 

instituiciones y personas envolucradas em la configuración de la red.     
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 O (DES) ENCONTRO COM O CINEMA: A MEMÓRIA DA AUSÊNCIA E O 

TRABALHO FAMILIAR 
 

 
Talvez possa formular as coisas da seguinte maneira: assim como os 

astrônomos descobriram que todo o universo repercute ruídos consecutivos 

ao Big Bang inicial, assim os homens trazem em si, no que diz respeito às 

suas vidas, uma intuição cuja origem remonta aos primeiros momentos 

passados em sua família (ELIAS, 2001, p. 22).  

 

Descubro que com um esforço de atenção suficiente eu poderia encontrar em 

minhas lembranças a imagem do ambiente que abrangia esse pequeno 

mundo. Agora se destacam e se juntam muitos detalhes dispersos, talvez 

familiares demais para que eu sonhasse em relacioná-los uns aos outros e 

houvesse procurado seu significado (HALBWACHS, 2006, p. 78).  

 

 

As tardes da minha infância não seriam as mesmas não fosse o fato de eu ter passado 

boa parte delas na casa dos meus avós maternos. Era a década de 1980 e, num bairro 

residencial/comercial de Vitória da Conquista-BA, que primeiro se chamava Departamento e 

depois passou a ser Brasil, essa propriedade foi construída ao lado de uma grande sala de 

cinema, o Cine Trianon. Havia sido a última sala inaugurada na cidade, em 1977, com 912 

lugares. Há quem diga que aquela foi a melhor sala de exibição que a cidade teve, com uma 

tela muito grande e cadeiras acolchoadas melhores que as das outras salas. Foi criado com a 

ideia de ser um cinema de lançamentos, o que não se efetivou, porque os filmes chegavam 

com muito atraso. Exibia todos os gêneros, mas os de ação eram os prediletos do público. Era 

um dos dois únicos cinemas localizados na zona oeste da cidade, relativamente distante do 

centro pela configuração geográfica de então (MEIRA, 2003, p. 17). 

Claro que, na época, eu não sabia dessas informações. Na verdade, eu nunca entrei 

naquela sala. Ela já havia, em meados da década de 1980, tornado-se uma igreja evangélica, 

mas eu, à altura dos meus cinco ou seis anos de idade, não sabia muito bem o que isso 

significava, porque todos da minha família ainda se referiam ao “cinema”, e, por ouvir vozes, 

músicas e palmas ecoando lá de dentro, eu imaginava que vinham dos filmes. O meu maior 

desejo – meu e dos meus primos – era entrar lá, mas éramos proibidos, pois “menino 

pequeno” não podia. Das cadeiras, eu me lembro bem, porque o meu avô, alfaiate que era, 

fazia o serviço de acolchoá-las, lá mesmo, na ampla varanda da casa. Ele também era gerente 

do cinema, de propriedade do Sr. Nivaldo Araújo, que possuía outras quatro salas em Vitória 
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da Conquista e mais três em cidades da região. Aliás, por isso que os meus avós haviam ido 

morar ao lado da sala de exibição, porque o meu avô tomava conta. 

Além dos assentos acolchoados, eu também conhecia as histórias. Menos dos filmes e 

mais das atividades de cinema nas quais a minha família envolvera-se. A minha mãe havia 

sido bilheteira de todas as salas da cidade, pois substituía as funcionárias efetivas em suas 

férias e licenças; e os meus tios eram cartazistas, faziam, à tinta, os letreiros dos cartazes, que 

eram colados em cavaletes de madeira. “Como não se interessaria por acontecimentos que lhe 

dizem respeito e nos quais esteve envolvida, por tudo o que agora reaparece nos relatos dos 

velhos que esquecem a diferença dos tempos e, acima do presente, reatam o passado ao 

futuro?”, perguntaria Halbwachs (2006, p. 85), a propósito da vivência das crianças na casa 

dos avós.  

 

 

 

Figura 1 – Cerimônia de inauguração do Cine Trianon, comum às inaugurações da época, com um padre 

abençoando o local; o meu avô está ao fundo da imagem, com a mão no queixo. 

Fonte: Acervo do Museu Regional de Vitória da Conquista. 
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Figura 2 – Público da sessão inaugural do Cine Trianon. 

Fonte: Acervo do Museu Regional de Vitória da Conquista. 

 

Na minha ideia de criança, o cinema era, sem dúvida, a principal atividade daquele 

meu núcleo familiar e devia ser a principal atividade da cidade. E havia sido mesmo, na 

década de 1970, o mais importante lazer no município, quando funcionavam cinco salas 

regularmente, com sessões diárias e lotação completa. Mas, na década de 1980, não mais. Eu 

não conheci aquela sala porque, como em todo o Brasil, elas estavam sendo fechadas, 

tornando-se lojas ou templos religiosos. Das cinco salas que haviam funcionado 

concomitantemente na década de 1970, eu só cheguei a conhecer uma, o Cine Madrigal, 

inaugurado no final da década de 1960 e que “resistiu” até os anos 2000, com alguns 

fechamentos e reaberturas, até o encerramento definitivo das atividades.  

Ainda na década de 1980, eu havia ido a algumas sessões de filmes d‟Os Trapalhões e 

da Xuxa, porque a minha mãe dizia que os outros filmes não eram para criança. Para o Sr. 

Nivaldo Araújo, com o fechamento das outras salas, “o povo, o povão, ficou sem cinema”, 

porque o Madrigal era “cinema de intelectual” (PEREIRA, 2003, p. 21). Talvez dissesse isso 
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porque cada cinema buscava atender a um perfil de público e, por isso, exibiam, 

predominantemente, filmes de determinados gêneros. O Madrigal havia sido construído para 

ser um “cinema de elite” e, no início, exibia apenas filmes clássicos, o que mudou com o 

fechamento das outras salas, pois passou a exibir os de romance e de ação. Entre as oscilações 

do número de espectadores nas décadas de 1980 e 1990, alguns fatos marcam a memória, a 

exemplo das inúmeras caravanas que vieram de outras cidades da Bahia e de Minas Gerais 

para assistir a Titanic, que somou um público total de 36 mil pessoas em dois meses do filme 

em cartaz, ou do lançamento de Central do Brasil, que contou com locações na cidade e foi 

visto aqui por 18 mil espectadores (PEREIRA, 2003a, p. 27).    

Toda essa movimentação, bem como os rumores e protestos à época do seu 

fechamento, era acompanhada de perto pela equipe da Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia (Uesb) que trabalhava/trabalha com cinema no Programa Janela Indiscreta Cine-Vídeo 

Uesb e por um grupo de alunos – eu, entre eles – da recém-criada graduação em Comunicação 

Socia/Jornalismo que fizeram das atividades de cinema as principais desenvolvidas 

extraclasse. Havia passado pouco mais de uma década das minhas tardes de histórias 

cinematográficas, e um lapso espaço-temporal então separava a minha família do cinema. Não 

havia mais o Cine Trianon, não havia mais a casa dos meus avós ao lado do cinema (as 

residências haviam cedido lugar à Central de Abastecimento de produtos de hortifruticultura 

da zona oeste da cidade), restou apenas uma fileira de cadeiras que o meu avô guarda até hoje, 

tendo levado-a, como uma relíquia, na mudança para Minas Gerais, e ele retornou à atividade 

de costura de roupas.  

 

1.2 O RE (ENCONTRO) COM O CINEMA: A EXTENSÃO E A PESQUISA 

 

Aqui, mais uma vez, uma série de lembrança nos parece muito ligada apenas 

porque podemos nos colocar de novo no ponto de vista do grupo ou grupos 

em cujo pensamento esses estados estiveram e permaneceram em contato, na 

medida também em que de nós depende passar de um grupo a outro na 

mesma ordem em que outrora determinou em nosso espírito a formação de 

tal série de reflexões e estados afetivos (HALBWACHS, 2006, p. 64).  

 

 

O Janela Indiscreta me reaproximou da ideia, agora mais clara, do cinema como uma 

atividade importante para as pessoas, para a cidade, para a cultura. Dois servidores técnicos da 

universidade, cinéfilos e trabalhadores do audiovisual na cidade e na universidade, Jorge 

Melquisedeque e Esmon Primo, haviam iniciado aquele projeto em 1992, no formato de 

cineclube, com atividades de exibição e debate de filmes das mais variadas cinematografias 



19 

mundiais. Aos poucos, as ações foram se expandindo e, no meu período de graduação, pude 

acompanhar e participar de inúmeras sessões, seminários, mostras temáticas, cursos, 

lançamentos de filmes, dentre tantos outros eventos e projetos que traziam o lema “Para ver, 

ouvir e falar de cinema” e movimentavam a nossa rotina estudantil. 

 

 

 

Figura 3 – Logomarca do Programa Janela Indiscreta Cine-Vídeo Uesb.  

Fonte: Programa Janela Indiscreta. 

 

 

Certamente influenciados por essa aproximação e pelas memórias afetivas do cinema 

na nossa trajetória desde a infância, resolvemos, eu e mais três colegas
1
, empreender, como 

trabalho de conclusão de curso, uma pesquisa sobre o cinema na cidade, que resultaria numa 

revista, intitulada Moviola: uma sessão de cinema em Conquista, que, num misto de 

jornalismo, história e memória, buscou reconstruir os 90 anos (em 2002, quando finalizamos 

o trabalho) de atividade de cinema no município, contando a partir da implantação do 

primeiro espaço de exibição, em 1912. Alguns encontros me foram fundamentais: com 

Milene de Cássia Silveira Gusmão, coordenadora-geral do Janela Indiscreta e que havia 

defendido, em 2001, a sua dissertação de mestrado, intitulada Uma janela para o mundo: 

memória e cinema em Vitória da Conquista, e, por meio dela, com o Grupo de Pesquisa 

Leitura e Imagem, vinculado ao Museu Pedagógico da Uesb
2
. Em 2003, esse grupo fundiu-se 

com o Grupo de Pesquisa Tradições e Sociabilidades Contemporâneas, da Universidade 

Federal da Bahia (Ufba), formando o Grupo de Pesquisa Cultura, Memória e 

Desenvolvimento (CMD), que, mais tarde, vinculou-se à Universidade de Brasília (UnB), 

sempre sob a liderança do professor Edson Farias.  

                                                           
1
 Macelle Khouri Santos, Paulo da Silva Pereira e Ronny Meira Lima.  

2
 O Museu Pedagógico é um projeto interdepartamental e interinstitucional implantado em 1999 e que vem se 

consolidando como espaço destinado ao ensino, à pesquisa e à extensão, por meio de ações desenvolvidas por 

seus grupos multidisciplinares de estudos e pesquisas. Mais informações podem ser acessadas pelo site 

museupedagogico.uesb.br.  
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Por meio da inserção no grupo de pesquisa, algumas reflexões e questões me levaram, 

primeiro, a uma especialização em Educação, Cultura e Memória, vinculada ao já citado 

Museu Pedagógico da Uesb, e, depois, ao mestrado em Ciências Sociais pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), num convênio interinstitucional com a Uesb, 

para qualificação de docentes e técnicos, pois, àquela altura, eu havia me tornado servidora 

efetiva da universidade, na área de jornalismo. O meu interesse inicial, despertado pelas 

práticas de extensão que eu acompanhava, pelas discussões temáticas vinculadas ao grupo de 

pesquisa e por apontamentos trazidos por pesquisas que vinham sendo feitas, sobretudo a de 

doutorado de Milene Gusmão (resultante na tese intitulada Dinâmicas do cinema no Brasil e 

na Bahia: trajetórias e práticas do século XX ao XXI, defendida em 2008), era o 

cineclubismo, especialmente na Bahia. Havia uma indicação, a partir de um depoimento do 

cineasta, crítico, professor de cinema e ex-secretário do Audiovisual do Ministério da Cultura, 

Orlando Senna, de que a Igreja Católica poderia ter sido uma impulsionadora, senão uma 

matriz cultural, de uma prática cineclubista no estado. Senna afirma que a sua iniciação em 

cinema não havia sido, ao contrário do que tudo indicava, no Clube de Cinema da Bahia, mas 

nas escolas confessionais em que foi interno, em Salvador, na década de 1950 (SENNA, 

2004, p. 22; GUSMÃO, 2006, 2008).
3
  

 Hoje, penso que talvez o meu interesse primordial pelo tema tenha sido não somente 

pelo fato de querer buscar uma história ou uma memória de uma prática de cinema, mas, 

sobretudo, compreender como as pessoas se encontram com algo e se apropriam de saberes e 

fazeres que passam a doar-lhes sentido à vida. Mais que isso: a partir das minhas 

possibilidades de trilhar um percurso teórico-metodológico ancorado na memória e nas suas 

relações com a educação e a cultura, parece-me fundamental pensar na importância desses 

encontros, para pessoas e grupos, com bens simbólicos e com outras pessoas, em 

determinadas condições estruturais/conjunturais. Este próprio exercício autorreflexivo é 

influenciado por essa premissa, não buscando uma relação de causas e efeitos, mas pensando 

nas relações entre presente e passado e, como nos inspira Elias (1994; 2006), nas redes de 

interdependências humanas.  

 A minha proposta inicial para o mestrado, que seria pesquisar a formação cultural por 

meio de atividades cineclubistas nas escolas confessionais na Bahia, encontrou diversas 

dificuldades no decorrer do trabalho empírico, especialmente pela escassez de fontes, 

                                                           
3
 Em entrevista concedida por Orlando Senna a Milene Gusmão e a mim, em Lençóis-BA, em 28 de maio de 

2005, ele confirma a importância, para a sua formação humana e iniciação cinematográfica, da experiência 

vivenciada nos cinefóruns do Colégio Marista São Francisco e do Colégio Antônio Vieira.   
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sobretudo documentos e depoimentos. Entretanto, a pesquisa apresentou outras possibilidades 

de investigação a partir de universos sociais que não somente as escolas confessionais e 

apontou para a importância da relação entre a Igreja Católica e o cinema em nível nacional. 

Tal pesquisa resultou na dissertação intitulada “Lição de Coisas”: Igreja Católica e 

Formação Cultural para o Cinema no Brasil e na Bahia, defendida em 2009, no Programa de 

Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC-SP. A dissertação apresenta uma abordagem 

sobre a relação entre Igreja e cinema que nada ou muito pouco comparece nos estudos 

historiográficos ou sociológicos do cinema no Brasil, cuja ênfase comumente recai sobre a 

censura aos filmes empreendida sobretudo na primeira metade do século XX. A pesquisa 

parte de um percurso histórico em que a Igreja Católica se apropria da imagem como 

elemento simbólico para a “educação do espírito”, desde as artes sacras, passando por 

inventos ópticos como a câmara escura e a lanterna mágica, até chegar ao cinema. É feito, a 

partir daí, um levantamento dos organismos e documentos da Igreja para o cinema, nos planos 

internacional e nacional, e são apresentadas experiências relacionadas à difusão e à educação 

cinematográfica em diversos estados brasileiros, como Minas Gerais, São Paulo, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraíba, Piauí e Bahia.    

O trabalho possibilitou constatar que essas ações, que iam de cursos básicos, médios e 

superiores de cinema à implantação de cineclubes em paróquias e colégios católicos, estavam 

aliadas às diretrizes maiores da hierarquia católica, mas, para além destas, associavam-se 

vivamente a trajetórias de pessoas e grupos que devotaram empenho à formação cultural 

pelo/para o cinema no Brasil. Evidentemente, tomar as ações da Igreja relacionadas ao 

cinema, especialmente à formação cultural, diz respeito à necessidade de considerar um 

recorte de pesquisa, pois não é desconhecido o fato de que essa relação se insere num 

conjunto de dinâmicas que incluíram/incluem diferentes agentes (governos, instituições 

públicas e privadas, grupos e/ou movimentos sociais, políticos, intelectuais e artísticos etc.) e 

ações nas áreas de produção, circulação e consumo do cinema – como arte, como técnica, 

como indústria, como meio de comunicação – e suas implicações como prática social.   

Quando conclui o mestrado, eu já não mais trabalhava com jornalismo na 

universidade, mas havia me transferido de setor e me tornado membro da coordenação do 

Programa Janela Indiscreta, sob a coordenação-geral de Milene Gusmão. De espectadora das 

sessões e participante dos eventos, passando por colaboradora (além dos textos jornalísticos 

para divulgação das ações do programa e da assessoria de imprensa específica de algumas 

ações, eu também compunha a equipe de ministrantes de oficinas do projeto de itinerância em 

outros municípios), passei a dedicar a minha carga horária como servidora da instituição à 
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extensão. Com isso e já acompanhando há algum tempo os encontros, nos seminários, cursos 

e oficinas das ações do Janela Indiscreta (entre elas a Mostra Cinema Conquista, nas edições 

de 2004 a 2009), entre cineastas, pesquisadores e educadores preocupados com a temática dos 

processos de formação pelo cinema e audiovisual, acompanhei também a criação e me inseri 

como membro da Rede Latino-Americana de Educação, Cinema e Audiovisual (Rede Kino), 

que foi criada em 2009, na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), com o intuito de congregar pessoas e instituições para compartilhar experiências e 

somar esforços com vistas a viabilizar ações conjuntas
4
.  

 

 

 

Figura 4 – Logomarca da Rede Latino-Americana de Educação, Cinema e Audiovisual. 

Fonte: Rede Kino. 

 

Ainda em 2009, ingressei no Grupo de Pesquisa Cinema e Audiovisual: Memória e 

Processos de Formação Cultural, recém-criado a partir da convergência de alguns fatores 

complementares relacionados a trajetórias individuais e coletivas que, entrecruzados em 

pontos de interesses práticos e teóricos comuns, resultaram na sua proposição, sob a liderança 

de Milene Gusmão, e na institucionalização pela Uesb, com participação de membros de 

diversas outras universidades do país (GUSMÃO; SANTOS, 2015, p. 17)
5
.  

 

 

                                                           
4
 A rede foi idealizada no II Encontro Internacional de Cinema e Educação da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ), em 2008, pelas professoras universitárias Adriana Fresquet (Programa de Pós-Graduação em 

Educação/UFRJ), Inês Teixeira (Faculdade de Educação/UFMG), Rosália Duarte (Programa de Pós-Graduação 

em Educação/PUC-Rio) e Milene Gusmão (Programa Janela Indiscreta/Curso de Cinema da Uesb) e também 

pelas professoras Bete Bullara e Marialva Monteiro (Cineduc-RJ), engajadas em projetos diversos que 

aproximam cinema e educação (REDE LATINO-AMERICANA DE EDUCAÇÃO CINEMA E 

AUDIOVISUAL, 2016).   
5
 Um texto sobre esse grupo de pesquisa e os percursos investigativos que ele ancora foi publicado na revista 

eletrônica Arquivos do CMD, v. 3, n. 1, jun. 2015, p. 13-33, que pode ser acessada em 

www.culturaememoria.com.br/revista.  

http://www.culturaememoria.com.br/revista


23 

1.3  REDES E PRÁTICAS DE FORMAÇÃO: A PESQUISA DE DOUTORADO 

 

Processos sociais e seres humanos singulares, logo também suas ações, são 

absolutamente inseparáveis. [...] Os próprios processos sociais possuem sem 

dúvida maior ou menor autonomia relativa frente a determinadas ações de 

seres humanos singulares, seus planos e ações [...]. Mas não são 

absolutamente independentes dos seres humanos e das ações humanas. Se os 

seres humanos parassem de planejar e agir, então não haveria mais nenhum 

processo social. Afinal de contas, essa autonomia relativa dos processos 

baseia-se na vida em comum de uma pluralidade de seres humanos mais ou 

menos dependentes uns dos outros e que agem uns com os outros ou uns 

contra os outros [...]. A autonomia dos processos sociais baseia-se, em outras 

palavras, no contínuo entrelaçamento de sensações, pensamentos e ações de 

diversos seres humanos singulares e de grupos humanos [...] (ELIAS, 2006, 

p. 31).   

 

 

1.3.1 O Objeto 

 

Tanto na prática extensionista, em que diversas ações se voltam para a formação em 

cinema e audiovisual, quanto na pesquisa e nas reflexões e discussões coletivas que vimos 

realizando, as redes de formação nos comparece como temática a ser pensada tanto em suas 

potencialidades práticas quanto como objeto histórico a ser melhor compreendido.    

 No Grupo de Pesquisa Cinema e Audiovisual: Memória e Processos de Formação 

Cultural, esse tem sido um tema muito caro, e, a partir dos resultados de pesquisa do mestrado 

e das discussões no grupo, interessou-me, como questão do doutorado em que ingressei no 

Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade, da Uesb, em 2012, a 

estruturação de uma rede de formação pelo/para o cinema no Brasil, que possibilitou a 

implantação nacional de um projeto católico latino-americano, o Plano de Educação 

Cinematográfica de Crianças, chamado Plan de Niños, mais conhecido como Plan Deni. A 

partir de um percurso de pesquisa realizado até então, o indicativo era de que haviam se 

configurado historicamente no Brasil grupos católicos colaborativos, institucionalmente 

vinculados, de formação pelo/para o cinema, a que estou chamando de rede, pelas suas 

características intrínsecas, e que essa rede havia ancorado inúmeras práticas, chegando, na 

década de 1970, à implantação desse projeto continental, que existe até os dias atuais. A 

proposta inicial de pesquisa era, assim, compreender justamente como se estruturou essa rede 

que possibilitou aqui a implantação do Plan Deni, como ressonância de uma experiência em 

nível continental, no entrecruzamento de educação, religião e cultura cinematográfica, 
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considerando as práticas e trajetórias individuais e sociais envolvidas em determinado 

contexto-ambiente. 

O Plan Deni surgiu como uma proposta de inserção do cinema em escolas infantis, 

elaborada em 1967, pelo professor cubano radicado no Equador, Luis Campos Martínez, 

adotada pela Organização Católica Internacional do Cinema (Ocic)
6
, por meio do seu 

Secretariado para América Latina (SAL-Ocic), e implantada, entre o final dos anos 1960 e os 

anos 1970, no Equador, Peru, Uruguai, Brasil, Colômbia, República Dominicana, Bolívia e 

Paraguai. No Brasil, recebeu o nome de Cinema e Educação (Cineduc), fundado em 1970, no 

Rio de Janeiro, por Hilda Azevedo Soares e Marialva Monteiro, como uma experiência da 

Central Católica de Cinema (CCC) da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), e 

funciona até hoje, desvinculado da Igreja.   

A princípio, três pontos norteavam a pesquisa, com uma clareza inicial de que não se 

tratava de entrar nos pormenores da metodologia do plano. O primeiro dizia respeito à 

consideração de que o Plan Deni trata-se de uma proposta de formação em diferentes níveis: 

das crianças e dos adultos envolvidos na formação das crianças; na escola, como parte das 

atividades curriculares, mas também como parte de uma educação entendida em seu sentido 

mais amplo, de formação “total”. O segundo referia-se ao questionamento de que a força da 

ação formadora pelo/para o cinema estaria na instituição Igreja e seus organismos oficiais, nos 

grupos que acataram e se puseram a levar adiante as diretrizes gerais ou nos indivíduos que se 

dedicaram pessoalmente, muitas vezes como “projeto de vida”, às práticas de educação 

cinematográfica, entre as quais se destacava o plano. E o terceiro implicava levar em conta as 

condições sócio-históricas de possibilidades da implantação do Plan Deni no Brasil, ou seja, o 

contexto-ambiente que tornou possível o acolhimento e a mobilização do trabalho para o 

desenvolvimento da proposta.  

 Eu havia suposto ser suficiente tomar a década de 1960, quando foi idealizado e 

apresentado o Plan Deni, ou talvez a partir da de 1950, da qual se reconhecem mais 

comumente o desenvolvimento de ações de educação cinematográfica, como cursos, 

cineclubes e crítica especializada, e os agentes envolvidos na rede socioinstitucional que 

conformou o plano. Entretanto, a própria pesquisa, especialmente a de campo, apontou outras 

perspectivas. Foi possível e necessário retroceder mais no tempo e compreender uma 

articulação colaborativa em rede que se configurou, em nível internacional, ainda na década 

                                                           
6
 A Ocic surgiu, na década de 1920, com o nome Office Catholique International du Cinéma, tendo passado, na 

década de 1970, a denominar-se, oficialmente, organização. Entretanto, para um melhor entendimento, utilizo, 

em todo o trabalho, a denominação Organização Católica Internacional do Cinema. 
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de 1920 e, em nível nacional, na de 1930, voltada para ações em cinema, incluindo o que se 

compreendia como uma educação cinematográfica. Mais que numa história contada nas 

bibliografias que normalmente repetem, com tom de condenação a posteriori, que a principal 

ação da Igreja pelo menos até a metade do século XX foi a da censura, o meu interesse 

acentuou-se na compreensão de como os agentes compreendiam a própria prática, no tempo 

da sua realização.  

E a pesquisa apontou para a existência de uma crença, vivenciada no presente daqueles 

agentes individuais-institucionais, de que as suas ações eram, de fato, educativas, e o seu 

papel, necessário e legítimo. Essa crença, embora com alguns traços distintivos no tempo, 

pelos seus fundamentos – políticos, filosóficos e pedagógicos –, atravessa, no recorte 

temporal deste trabalho, pelo menos quatro décadas até a implantação do Plan Deni, com 

repercussões posteriores e atualíssimas (haja vista a própria continuidade do Cineduc), 

embasando o que eu havia pensado em chamar de projeto católico de educação 

cinematográfica pelo/para o cinema no Brasil, mas depois considerei que “trajeto”, ao invés 

de projeto, aplica-se melhor ao agrupamento das práticas a que vou me referir e, mais adiante, 

explico por quê.  

 Desse modo, foi possível partir de uma ação com forte acento moral, na relação com 

um trabalho pastoral/religioso de classificação e proibição de filmes e recomendações de 

conduta, nas décadas de 1930 e 1940, passar, na década de 1950, pelas práticas de formação 

cultural que visavam especialmente aos pequenos grupos e chegar à de 1960, em que se tem 

um importante direcionamento para a promoção humana. Esse percurso, embora possa 

parecer uma periodização, não pretende se fundar numa marcação distintiva de representações 

históricas que, tomando de empréstimo as palavras de Halbwachs (2006, p. 74), “parece um 

cemitério em que o espaço é medido e onde a cada instante é preciso encontrar lugar para 

novas sepulturas”. Isso porque este, sendo um trabalho de memória, busca as relações dos/nos 

tempos vividos ou das vivências que conectam o eu-nós (ELIAS, 1994) no passado-presente.  

 Pelo percurso que foi possível ser pensado e sistematizado, a partir da pesquisa, a 

questão inicial que nos propomos não perde a validade, mas cabe uma ressalva: não pretendo 

um olhar focal sobre o plano em si. Embora eu possa tomá-lo talvez como ponto de partida e 

de chegada ao mesmo tempo, importa-me a travessia, com suas paisagens sociais dinâmicas 

construídas nesse “fluxo e refluxo dos acontecimentos” (ELIAS, 1994, p. 58), que passaram a 

compor, com maior clareza, o tema principal desse quadro mnemônico que se pretende esta 

tese. E, como todo enquadramento, é apenas uma leitura, entre tantas possíveis.    
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1.3.2 A Escolha Teórico-Metodológica 

 

Em suma, parto de algumas premissas fundamentais para estabelecer o problema da 

pesquisa: 1) a existência de uma rede católica de formação pelo/para o cinema no Brasil e, 

claro, uma matriz institucional à qual se vincula essa rede, seus organismos mundiais, 

continentais e nacionais e seu pensamento oficial manifesto em diretrizes gerais; 2) o papel de 

agentes coletivos e individuais vinculados a essa matriz que atuam como apostolado 

cinematográfico a por em prática as diretrizes, mas também para além delas; 3) a 

possibilidade dessa ação ou atuação mediante um contexto sócio-histórico de condições e as 

posições e tomadas de posições dos agentes em suas trajetórias de vida.  

A rigor, estou interessada na relação ação-agente-estrutura, na qual o aporte teórico me 

levou a pensar e que, em importante medida, orientou a minha empiria, confirmando-se, a 

meu ver, suficiente para manter-se enquanto tal. Considerar os elementos dessa triangulação 

em separado ou mesmo supostas antinomias inerentes a cada um deles seria aproximar-nos, 

no fluxo do pensamento, à antítese cristalizada do ou isto/ou aquilo, estendida a pares como 

natureza/cultura, corpo/alma, razão/sentimento, consciência/instinto, indivíduo/sociedade 

(ELIAS, 1994; 2002), ou mesmo à substancialização dessas “realidades” (BOURDIEU, 

1996).  

Entretanto, e já aqui apresentando a minha escolha teórica na orientação desta 

pesquisa, encontro uma opção conciliadora na sociologia dos processos e configurações de 

Norbert Elias (1994, 1994a, 2001, 2002, 2006) e na filosofia da ação ou disposicional de 

Pierre Bourdieu (1989, 1996, 1996a, 2004, 2008, 2009). Ambos apontam para a existência de 

uma rotina reflexiva, na vida cotidiana e nas ciências, que questiona a possibilidade de 

investigação das relações, pois que “em si não podem ser diretamente percebidas” (ELIAS, 

1996, p. 80) e que “não podemos mostrar ou tocar” (BOURDIEU, 1996, p. 9), e oferecem 

argumentos que possibilitam tomar o objeto de pesquisa aqui apresentado à luz dos seus 

modelos conceituais que consideram as redes relacionais humanas no fluxo do tempo e a 

concatenação entre eu e nós, ação e estrutura, passado e presente, corpo e personalidade, 

apreensão e transmissão de conhecimentos.  

Tais considerações relacionam-se às interdependências e interações entre as estruturas 

sociais, as práticas e as trajetórias coletivas e individuais no espaço de possibilidades 

(BOURDIEU, 1996, 1996a). Isso significa pensar na inter-relação entre determinadas 

estruturas humanas, objetivadas socialmente nas instituições e projetos coletivos, por 

exemplo, e o lugar que os indivíduos ocupam com seus anseios e atos nessa constelação de 
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relações (ELIAS, 1994, 2006). E, na esteira disso, como são possíveis as atividades para as 

quais se torna necessária uma mobilização que não é só institucional, mas também não é só 

individual, e tem a ver com um quadro histórico-social em que se inserem essas instituições e 

pessoas, mas ao mesmo tempo é tecido por elas.  

 Em suas análises da relação entre indivíduo e sociedade, Elias (1994, p. 35) nos ajuda 

nessa compreensão: 

 

Para ter uma visão mais detalhada desse tipo de inter-relação, podemos 

pensar no objeto de que deriva o conceito de rede: a rede de tecido. Nessa 

rede, muitos fios isolados ligam-se uns aos outros. No entanto, nem a 

totalidade da rede nem a forma assumida por cada um de seus fios podem ser 

compreendidas em termos de um único fio, ou mesmo de todos eles, 

isoladamente considerados; a rede só é compreensível em termos da maneira 

como eles se ligam, de sua relação recíproca. Essa ligação origina um 

sistema de tensões para o qual cada fio isolado concorre, cada um de 

maneira um pouco diferente, conforme seu lugar e função na totalidade da 

rede. A forma do fio individual se modifica quando se alteram a tensão e a 

estrutura da rede inteira. No entanto essa rede nada é além de uma ligação de 

fios individuais; e, no interior do todo, cada fio continua a constituir uma 

unidade em si; tem uma posição e uma forma singulares dentro dele.  

 

 

Importante notar que o autor pondera acerca da inadequação de tal imagem, por se 

tratar de um modelo estático, ao tempo em que propõe “imaginarmos a rede em constante 

movimento, como um tecer e um destecer ininterrupto de relações” (ELIAS, 1994, p. 35).  

Poderíamos talvez relacionar o que configura, na visão eliasiana, “o lugar e função na 

totalidade da rede”, considerando “o alto grau de maleabilidade e adaptabilidade das funções 

relacionais humanas” (ELIAS, 1994, p. 37), ao que seria, no esquema de Bourdieu, as 

“posições sucessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo), em um 

espaço ele próprio em devir e submetido a transformações incessantes”. Seria, em última 

instância, a trajetória social do indivíduo (agente para Bourdieu) ou do grupo, à qual estão 

relacionadas “as disposições (ou os habitus) e as tomadas de posição (as „escolhas‟) que os 

agentes sociais fazem nos domínios mais diferentes da prática” (BOURDIEU, 1996, p. 18).  

 Embora a compreensão do objeto de pesquisa tome os dois autores, considerei que o 

esquema propriamente metodológico de Bourdieu facilitaria a operação expositivo-analítica 

deste trabalho. Nesse sentido, julguei plausível, para chegar à inteligibilidade da prática, 

proceder a uma descrição interpretativa das estruturas objetivas na sua relação com a 

conformação do habitus dos agentes. As primeiras, em suas relações, digamos, externas (num 

contexto-ambiente social e institucional mais amplo) e internas (no que se refere à própria 
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configuração da rede à qual se vinculam as trajetórias coletivas e individuais envolvidas). O 

segundo, ou seja, o habitus, como produto dessas trajetórias que encontra oportunidades mais 

ou menos favoráveis de atualizar-se (BOURDIEU, 1996a, p. 243) ou de inventar meios novos 

de desempenhar antigas funções diante de novas situações (CUCHE, 2002, p. 172).  

  Esse esquema nos possibilita conjugar o eixo argumentativo deste trabalho numa 

dupla referência ao problema da memória. A primeira delas refere-se a uma construção 

narrativo-discursiva em torno de um arsenal histórico objetivado nas instituições, suas leis 

gerais e seus registros de existência, ou, se podemos aqui tomar Halbwachs (2006, p. 71-111), 

uma memória histórica, com todas as ressalvas que o termo possa portar, em coexistência com 

uma memória coletiva que se constrói a partir de uma visão de dentro, ou seja, do voltar-se 

dos agentes sobre a própria prática, seja na contemporaneidade da prática ou numa 

restrospectividade. A segunda diz respeito ao que caracteriza o próprio habitus, cuja noção é 

trazida tanto por Bourdieu (1996, p. 22), numa acepção de princípio gerador de práticas 

distintas e distintivas, de classificação, visão, divisão e gostos, quanto por Elias (1994, p. 

150), como uma espécie de “grafia individual inconfundível que brota da escrita social”.  

Cuche (2002, p. 172-173) nos lembra sobre a perspectiva de Bourdieu segundo a qual 

“o habitus funciona como a materialização da memória coletiva que reproduz para os 

sucessores as aquisições dos precursores” e também uma incorporação da memória coletiva, 

em que as disposições duráveis que o caracterizam são também disposições corporais que 

constituem a hexis corporal, uma concepção de mundo social incorporado, uma moral 

incorporada. Se “permite ao grupo perseverar em seu ser”, permite ao indivíduo se orientar e 

adotar práticas em seu espaço social. Resulta do “trabalho de educação e de socialização ao 

qual o indivíduo está submetido e de „experiências primitivas‟ que a ele estão ligadas e que 

têm um „peso desmesurado‟ em relação a experiências posteriores”.  

Proponho tomar em dois níveis o habitus relacionado à formação: aquele conformado 

na dinâmica mesma da estruturação da rede de agentes formadores, ou seja, o habitus dos 

agentes e do(s) grupo(s); e aquele percebido ou tido por esses agentes formadores como 

estando relacionado ao consumo cinematográfico e sua apropriação e expressão nos modos de 

vida das crianças e jovens aos quais se destinaram os esforços de uma ação coletiva de 

formação de um gosto “apropriado”, junto com a proposta de um “esquecimento” de outro 

que vinha se formando.    

O último aspecto que considero, nesta brevíssima discussão introdutória dos aportes 

teórico-metodológicos da pesquisa e que está relacionado às questões anteriormente 

apresentadas, é o papel da transmissão de conhecimentos intra e intergeracional. Mais uma 
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vez tomando Elias (2006, p. 25-32) como contributo compreensivo, temos que o modo de 

vida nas figurações humanas, grandes ou pequenas, e a continuidade dos processos sociais são 

determinados pela transmissão de conhecimentos de uma geração a outra, mediante os 

aprendizados na forma de símbolos sociais – melhor dizendo, sua apropriação e 

reelaboração/ressignificação –, que possibilitam a orientação das pessoas no espaço-tempo e 

sua autorregulação na relação com os outros, em todos os domínios da vida. Nesse sentido, 

adverte-nos Elias (2006, p. 26), “socialização e individualização de um ser humano são, 

portanto, nomes diferentes para o mesmo processo”.  

Em última instância, ao que interessa tratar aqui, cabe compreender que todo o 

processo de desenvolvimento implicado na apreensão e ressignificação de conhecimentos, 

expressos nas práticas e trajetórias individuais-sociais, em dimensões espaço-temporais, dá-se 

mediante o dispositivo da memória. Uma síntese de tal visada pode ser tomada de Farias 

(2008, p. 3-4), ao asseverar que a memória, em sua condição multimodal, alia, “em sua 

natureza de fenômeno psíquico-simbólico, aspectos bioquímicos àqueles de ordem emocional, 

os quais estão referidos aos humores e trajetórias que condicionam a pulsão dos indivíduos”. 

E ainda: 

 

[...] é urgente ver como se correlaciona o registro histórico às possibilidades 

de transmissão e expressão das experiências e, desta maneira, exultando 

considerar os fatores institucionais e os constrangimentos sócio-históricos 

atuantes no delineamento daqueles domínios onde se processam a lembrança 

e o esquecimento.    

 

 

1.3.3 O Trabalho de Campo e as Fontes de Pesquisa 

 

O aporte compreensivo supracitado foi fundamental para o trabalho de campo, 

especialmente porque, diante de uma enormidade de documentos, o caminho teórico-

metodológico que se tem em mente vai guiar a seleção e a coleta do que se faz necessário para 

a composição da tese. Evidentemente, o contrário também pode acontecer nesse percurso, ou 

seja, as fontes revelam possibilidades de abordagem nas quais não se havia pensado. No meu 

caso, mão e contramão foram percorridas, com vistas a uma melhor compreensão do objeto.   

Como este trabalho trata-se de uma continuidade de pesquisa, eu já dispunha de 

materiais coletados por mim, durante o mestrado, e pela pesquisadora Veruska Anacirema da 

Silva, durante o seu mestrado em Memória: Linguagem e Sociedade pela Uesb, a partir de 

visitas ao acervo da publicação quinzenal católica Mensageiro da Fé, no convento de São 
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Francisco, em Salvador-BA, em 2008 e 2009. Coletamos todos os textos relacionados a 

cinema publicados no periódico entre os anos de 1930 e 1960. Pelo que pudemos observar, os 

textos provinham de várias partes do país e do exterior, alguns identificando os autores, outros 

não; em sua maioria, são informativos, críticas ou crônicas.  

Entre setembro e dezembro de 2014, realizei estágio doutoral/doutorado-sanduíche, 

aprovado e financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), sob a 

orientação/supervisão da professora do Programa de Pós-Graduação em Educação, Rosália 

Duarte. Esse estágio foi decisivo para o desenvolvimento da pesquisa empírica, pois tive 

acesso ao acervo documental da PUC-Rio referente aos já citados Ocic, SAL-Ocic e 

CCC/CNBB, no Centro Loyola de Fé e Cultura, órgão ligado à universidade
7
. Os documentos 

encontravam-se numa sala do Núcleo de Comunicação Comunitária do Projeto Comunicar, 

vinculado à Vice-Reitoria Comunitária e ao Departamento de Comunicação Social. Composto 

de materiais doados pelo professor Miguel Serpa Pereira, lotado nesse departamento, e por 

Hilda Azevedo Soares, o acervo, no período em que pesquisei, estava em fase inicial de 

organização por parte da equipe designada pela instituição
8
 e, por isso mesmo, ainda não 

compunha um arquivo aberto ao público para pesquisa, tendo sido necessários uma 

autorização e um encaminhamento para que eu tivesse acesso. São milhares de páginas de 

documentos da década de 1940 até os anos 2000, incluindo coleções de periódicos nacionais e 

internacionais; boletins da Ocic mundial, latino-americana e brasileira; fichas de classificação 

de filmes pela CCC; atas; relatórios; correspondências; planos de trabalho; programas e 

conteúdos discutidos em eventos nacionais e internacionais; manuscritos; recortes de jornais; 

e fotografias, entre outros. 

Apenas os periódicos e as fichas de classificação dos filmes estavam separados; todo o 

restante do material ainda se encontrava sem classificação ou catalogação e com documentos 

misturados, tendo sido necessário um extenso e intenso trabalho, por minha parte, de 

identificação e triagem de documentos importantes para a pesquisa, segundo alguns critérios: 

data, autoria e/ou vinculação institucional e tema principal. Tendo em conta as atividades 

institucionais relativas ao arquivo, como dias e horários de funcionamento e acompanhamento 

pelos funcionários e uma reforma nas instalações ocorrida no período da pesquisa, e 

condições infraestruturais para o trabalho com os documentos, foi possível a digitalização, 

                                                           
7
 Mais informações sobre o centro podem ser encontradas em: http://www.clfc.puc-rio.br/.  

8
 No período da pesquisa, havia uma bibliotecária, Regina de Almeida Sá, e um auxiliar de arquivo, Natácio 

Gonçalves, voltados para o trabalho de organização do acervo.  

http://www.clfc.puc-rio.br/
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utilizando dispositivo de registro fotográfico por aparelho celular com câmera de alta 

resolução, de 5.700 (cinco mil e setecentas) páginas de documentos.  

Foram coletados documentos entre as décadas de 1940 e 1970, que podem ser assim 

sumariamente descritos: atas do Secretariado de Cinema da Ação Católica Brasileira 

(SC/ACB) e seus órgãos subsequentes, do ano de 1940 ao ano de 1950; correspondências da 

Ocic mundial para o órgão representante no Brasil, de 1947 a 1972; boletins periódicos 

informativos da Ocic mundial, de 1952 a 1959; boletins periódicos informativos do SAL-

Ocic, de 1961 a 1979; informes, relatos, programas e textos das discussões dos eventos 

relacionados a cinema nacionais, realizados pela CNBB e pela CCC (Jornadas Católicas de 

Cinema, encontros e cursos), entre os anos de 1954 e 1976; e dos eventos internacionais, 

realizados pela Ocic mundial (Jornadas Internacionais de Estudos) e pelo SAL-Ocic 

(Seminários Ocic para América Latina), entre 1946 e 1975; documentos informativos e 

instrucionais da Igreja relacionados ao cinema em níveis internacional (Santa Sé e Ocic), 

latino-americano (Conselho Episcopal Latino-Americano – Celam), e nacional (CNBB); 

correspondências entre os representantes dos órgãos nacionais, latino-americanos e 

internacionais oficiais da Igreja relacionados a cinema; rascunhos e manuscritos de pessoas 

envolvidas nas ações e órgãos católicos acerca de estudos, reuniões, eventos, planos e outros 

assuntos relacionados a cinema; documentos administrativos dos órgãos nacionais vinculados 

à CNBB, como informativos, estatutos, relatórios e atas, entre os anos de 1950 e 1970; 

recortes de jornais e fotografias.   

 

 

 
 

Figura 5 – Interior da sala no Centro Loyola de Fé e Cultura/PUC-Rio, com acervo em organização, no período 

da pesquisa. Os materiais de pesquisa estão na prateleira à direita e ao centro. Também ao centro, materiais da 

sala anexa, que se encontrava em reforma. 

Fonte: fotografia feita pela pesquisadora.  
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Figuras 6 e 7 – Vistas parcial e geral da prateleira com documentos do acervo pesquisado. As caixas pretas com 

etiquetas identificam os periódicos já separados; os demais documentos estavam em pastas e envelopes, ainda 

sem separação, identificação e catalogação. 

Fonte: fotografias feitas pela pesquisadora. 

 

A coleta de materiais referentes ao Plan Deni/Cineduc também era um dos objetivos 

do estágio de doutorado-sanduíche, com vistas a contribuir com a pesquisa. Entretanto, por 

razões funcionais-administrativas, justificadas pela presidente do Cineduc, Marialva 

Monteiro, como o acervo ainda em organização após mudança de sede e carência de recursos 

humanos para auxílio/acompanhamento de pesquisas no arquivo, não foi possível a coleta de 

materiais na sede da entidade. Mas a pesquisadora Aldenira Mota do Nascimento, que 

realizou uma pesquisa de mestrado pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, 

resultante na dissertação O percurso histórico do Cineduc: o “fazer-se” de seus protagonistas 

entre 1969 e a década de 1980, defendida em 2013, cedeu-me o material que coletou na sede 

do Cineduc na ocasião da sua pesquisa. São 712 (setecentas e doze) páginas de arquivos 

digitalizados e mais 680 (seiscentas e oitenta) páginas de arquivos impressos. Os documentos 

incluem atas, apostilas, planos, circulares, relatórios, correspondências, materiais pedagógicos 

e informativos e recortes de jornais, referentes ao Cineduc e ao Plan Deni, entre 1969 e 1989. 

Além desses materiais, Marialva Monteiro me cedeu outros dos quais dispunha de cópias em 

seu acervo pessoal, a exemplo de informativos do Plan Deni e publicações do Cineduc, além 

de fotografias.     

Evidentemente, diante dessa grande quantidade de materiais, foi necessário um 

recorte. Primeiro, temporal: detive-me sobre os documentos datados entre o ano de 1940, os 

mais antigos que encontrei no acervo do Centro Loyola, referentes à estruturação do 

Secretariado de Cinema da Ação Católica Brasileira (primeiro órgão oficial da Igreja voltado 

para ações de cinema no Brasil, fundado em 1938), e 1974, ano em que o Cineduc se 

desvinculou da CNBB, com a possibilidade de acesso a alguns documentos posteriores, caso 

observada a contribuição para a descrição ou discussão em andamento. Depois desse 
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balizamento, julguei importante analisar os documentos referentes ao funcionamento dos 

órgãos nacionais, tendo, então, considerado, sobretudo, as atas e os relatórios. 

 Interessando-me saber acerca das suas discussões mais amplas, ou seja, os temas que 

lhes interessavam e como eles eram discutidos, julguei válido considerar os textos constantes 

em cadernos (uma espécie de anais) relativos aos debates em eventos oficiais nos quais se 

reuniam os representantes do apostolado em nível nacional, tendo notado, muitas vezes, a 

correspondência com as discussões em nível internacional, interessando-me, também, pelas 

conclusões apresentadas. Considerei, ainda, textos publicados em jornais e correspondências 

entre os agentes envolvidos. Outros documentos foram também utilizados, mas sem compor 

um conjunto como definido para análise, como alguns boletins informativos do SAL-Ocic, 

por exemplo, tendo sido consultados aqueles que poderiam trazer, pela data de publicação, 

alguma referência a um assunto específico.  

Privilegiei, sem dúvida, os documentos em que os próprios agentes narram, avaliam e 

discutem suas práticas, no tempo e contexto de realização das mesmas. Isso é fundamental 

para compreender a compreensão e reconstruir uma memória que toma não somente visões a 

posteriori, ainda que dos agentes envolvidos, mas as ideias e expressões daqueles “atores e 

espectadores de primeira mão”, como nos diz Halbwachs (2006, p. 101), ou, como prefere 

Bourdieu (1996, p. 142), daqueles jogadores possuídos pelo jogo, que lhes atribuem sentido 

enquanto jogam. Nesse sentido, é interessante perceber que, enquanto os documentos 

informam sobre a configuração de uma estrutura socioinstitucional objetiva, eles também 

dizem da estruturação do habitus dos agentes, levando-nos a compreender como, na relação 

entre uma e outra estrutura, resultam as práticas, que, por sua vez, retroalimentam essas 

estruturas sociais e incorporadas. E, assim, podemos perceber, no contínuo temporal, se e 

como se esboroa ou estiola esse habitus ou como ele se atualiza num painel de possíveis 

continuidades que marcam trajetórias individuais e coletivas.  

A análise e a utilização dessas fontes primárias necessitam, muitas vezes, contar com 

informações e contextualizações históricas, trazidas por fontes secundárias e bibliografias 

referentes, além das apresentações e análises de outros pesquisadores e documentos 

doutrinários gerais da Igreja. Todos esses recursos me foram importantes na construção do 

trabalho.  

A pesquisa conta ainda com entrevistas, com pessoas que tiveram ou têm suas 

trajetórias vinculadas a práticas de formação pelo e para o cinema, especialmente o Cineduc, 

ou conhecedoras do tema. Durante o estágio doutoral, realizei entrevista com a psicóloga e 

terapeuta Lúcia Sá, que participou da equipe inicial do Cineduc, na década de 1970; com a 
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filósofa e psicóloga Lourdinha Antonioli, que atuou como professora de linguagem 

cinematográfica do Cineduc; e com Miguel Serpa Pereira, professor e crítico de cinema, 

doador e coordenador do acervo pesquisado, consultor da CNBB e membro da Ocic mundial e 

um dos fundadores da Ocic Brasil. Além destas, dispunha de outras entrevistas realizadas em 

outras ocasiões: com as fundadoras do Cineduc, Marialva Monteiro (em 2009, 2011 e 2014, 

as duas primeiras por mim e Milene Gusmão, e a última por Rayssa Fernandes Coelho, 

membro do Grupo de Pesquisa Cinema e Audiovisual: Memória e Processos de Formação 

Cultural e do Programa Janela Indiscreta) e Hilda Azevedo Soares (em 2009, também por 

mim e Milene Gusmão); com a também membro do Cineduc, Elizabete Bullara Ribeiro de 

Mattos (Bete Bullara), realizada por mim, em 2015; e com a representante do Plan Deni 

Uruguai, Carla Lima, por Skype, em 2014.    

Evidentemente, é preciso levar em conta que, nos termos dos enquadramentos em que 

incorremos ao tentar operações mnemônicas, sempre a portar, inclusive, esquecimentos e 

silêncios de toda ordem (POLLAK, 1989), “a lembrança é uma reconstrução do passado com 

a ajuda de dados tomados de empréstimo ao presente e preparados por outras reconstruções 

feitas em épocas anteriores e de onde a imagem de outrora já saiu bastante alterada” 

(HALBWACHS, 2006, p. 91).  

Assim, toda e qualquer ordenação de acontecimentos que se apresente, no sentido de 

tornar inteligíveis as relações, tem algo de arbitrário, pela impossibilidade absoluta de 

apreensão, ainda que discursivo-narrativa, da totalidade da vida – dos outros e mesmo da 

nossa (BOURDIEU, 1996, p. 76). É importante considerar um cuidado necessário ao 

tendermos a tomar as narrativas, biográficas ou autobiográficas, como sequências de uma 

“vida organizada como uma história”, como “um todo, um conjunto coerente e orientado, que 

pode e deve ser apreendido como expressão unitária de uma „intenção‟ subjetiva e objetiva, de 

um projeto” (BOURDIEU, 1996, p. 74). Bourdieu (1996, p. 81), então, propõe considerarmos 

as trajetórias como possibilidade metodológica de apreendermos “os acontecimentos 

biográficos como alocações e deslocamentos no espaço social”. Adverte-nos o autor: 

 

De qualquer modo, não podemos deixar de lado a questão dos mecanismos 

sociais que privilegiam ou autorizam a experiência comum da vida como 

unidade e como totalidade. De fato, sem sair dos limites da sociologia, como 

responder à velha questão empirista a respeito da existência de um eu 

irredutível à rapsódia de sensações singulares? Sem dúvida, podemos 

encontrar no habitus o princípio ativo, irredutível às percepções passivas, de 

unificação das práticas e das representações (isto é, o equivalente, 

historicamente constituído, logo, historicamente situado, desse eu cuja 

existência devemos postular, de acordo com Kant, para dar conta da síntese 
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da diversidade sensível intuída e da coerência de representações em uma 

consciência) (BOURDIEU, 1996, p. 77).   

 

 

Ademais, esclareço que a opção de falar de um “trajeto” resulta da ideia de algo que se 

constrói na medida mesma em que os agentes agem, alocam-se, deslocam-se e produzem suas 

trajetórias individuais e coletivas, sem a necessidade de uma consciência finalista e calculista 

da ação ou das ações em sua totalidade, inclusive temporal, enquanto a noção de projeto pode 

estar mais propensa a indicar o contrário (BOURDIEU, 1996, p. 137-156). Talvez possamos 

ainda acrescentar, nos termos de Elias (1994), considerando as características das redes de 

interdependências humanas, que, a despeito dos atos, planos, propósitos e projetos de muitas 

pessoas, inseridas irrevogavelmente num “nós”, é a própria dinâmica dos fenômenos 

reticulares sócio-históricos e seus processos envolvidos que vai ditando o trajeto, que não 

seria, em última instância, pretendido e/ou planejado.  

 

1.3.4 A Estrutura da Tese 

 

Para abordar o objeto que ora se apresenta, a tese foi construída em três capítulos. O 

primeiro deles, de título O espaço dos possíveis: condições sócio-histórico-institucionais da 

construção de uma prática, objetiva traçar um percurso descritivo-analítico da organização 

oficial da Igreja Católica voltada para ações com o cinema no Brasil, no Rio de Janeiro, entre 

as décadas de 1930 e 1960, considerando o contexto sócio-histórico, as diretrizes gerais e o 

entrecruzamento de trajetórias individuais-coletivas na conformação das práticas. Ao tomar a 

Igreja como matriz institucional, considera não apenas o seu caráter hierárquico transnacional, 

mas o papel da sua comunidade de agentes, especialmente o movimento leigo organizado. A 

partir daí, chega-se à atuação do apostolado cinematográfico, desde a implantação do primeiro 

órgão oficial católico de cinema no país, o Secretariado de Cinema da Ação Católica 

Brasileira, nos anos 1930, à Central Católica de Cinema, na década de 1960, que abrigou o 

início do Plano de Educação Cinematográfica de Crianças, em 1970. Consideram-se as 

articulações em âmbito nacional, continental e internacional, com instâncias representativas 

como a Organização Católica Internacional do Cinema e seu Secretariado para América 

Latina, o que contribui para que as estruturas e práticas possam ser tomadas em seu caráter de 

rede, a partir de diversos níveis de integração. A descrição das instâncias simbólicas 

institucionalizadas não é um fim em si mesmo, mas articula um todo interpretativo na 

dialética com a conformação das disposições, posições e tomadas de posição dos agentes.   
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 O segundo capítulo, de título Um trajeto de educação cinematográfica: entre a ação 

pastoral, a formação cultural e a promoção humana, empreende-se a partir do intento de 

compreender a construção de um trajeto guiado por ideias cuja predominância pode ser 

notada, no fluxo temporal, ao nos voltarmos a como os agentes compreendiam a própria 

prática, sem necessariamente visarem a uma totalidade finalista dos seus agenciamentos, mas 

construírem um percurso na medida mesma em que lançam-se à ação, atribuindo-lhes sentido 

presente, com base em acervos simbólicos inerentes às suas trajetórias sociais. Viso a uma 

interpretação retrospectiva, com objetivo de tornar inteligível, mas não por isso menos 

arbitrária, uma sequência de princípios operativos gerais que caracterizaram as práticas de 

cinema no já referido recorte temporal, a saber: uma ação pastoral/religiosa voltada para a 

educação das massas, a partir, sobretudo, da censura; uma ação voltada para a formação 

cultural de pequenos grupos ou “minorias dinâmicas e proféticas”; e a ação informada pelos 

ideais do humanismo e da libertação em favor da promoção humana. Sem o intuito de 

periodizar ou marcar as diferenças no contínuo temporal, são consideradas as ambivalências e 

os trânsitos de posições e tomadas de posição dos agentes intrínsecos às vivências sociais 

humanas.      

 O terceiro capítulo, intitulado Um plano para crianças latino-americanas culmina o 

traçado sócio-histórico-institucional que vimos delineando. Apresenta a articulação 

continental e nacional para implantação do Plan Deni, a sua metodologia experimental, 

embora o intento não seja adentrar nas questões metodológicas, e os agenciamentos 

individuais e coletivos para o seu início no Brasil, como Cineduc. Na impossibilidade de 

tratar dos seus 45 anos de trajetória, uma vez que o projeto está em funcionamento até os dias 

atuais, como Organização Não Governamental, balizamos a abordagem com base na sua 

vinculação oficial à hierarquia católica, o que se deu até 1974. O capítulo se encerra com 

algumas notas sobre uma ideia recorrente percebida no percurso de pesquisa e escrita: a 

atribuição da necessidade de determinadas faculdades dos agentes envolvidos nos processos 

de formação, de cuja conduta coletiva e manifestação discursiva se depreende, por fim, uma 

crença em seu papel educativo.  

 

1.3.5 Aviso 

 

Tomando como exemplo a opção de Reis Júnior (2008) e considerando-a facilitadora 

da leitura do texto, resolvi fazer a atualização ortográfica de todas as citações que não foram 

produzidas nas normas vigentes da Língua Portuguesa atual, especialmente dos livros, textos 
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de imprensa e documentos institucionais, como atas e relatórios, sobretudo entre as décadas 

de 1930 e 1950. A grafia original foi mantida em títulos de textos e obras para não 

comprometer uma possível busca e acesso às referidas citações.  
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2 O ESPAÇO DOS POSSÍVEIS: CONDIÇÕES SÓCIO-HISTÓRICO-

INSTITUCIONAIS DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRÁTICA  

 

 
Com o termo “todo”, geralmente nos referimos a algo mais ou menos 

harmonioso. Mas a vida social dos seres humanos é repleta de contradições, 

tensões e explosões. O declínio alterna-se com a ascensão, a guerra com a 

paz, as crises com os surtos de crescimento. A vida dos seres humanos em 

comunidade certamente não é harmoniosa. Mas, se não a harmonia, ao 

menos a palavra “todo” evoca-nos a ideia de alguma coisa completa em si, 

de uma formação de contornos nítidos, de uma forma perceptível e uma 

estrutura discernível e mais ou menos visível. As sociedades, porém, não 

têm essa forma perceptível. Não possuem estruturas passíveis de serem 

vistas, ouvidas ou diretamente tocadas no espaço. Consideradas como 

totalidades, são sempre mais ou menos incompletas: de onde quer que sejam 

vistas, continuam em aberto na esfera temporal em direção ao passado e ao 

futuro. [...] Trata-se, na verdade, de um fluxo contínuo, uma mudança mais 

rápida ou mais lenta nas formas vivas; nele, só com grande dificuldade o 

olhar consegue discernir um ponto fixo (ELIAS, 1994, p. 20).  

 
Não podemos capturar a lógica mais profunda do mundo social a não ser 

submergindo na particularidade de uma realidade empírica, historicamente 

situada e datada, para construí-la, porém, como “caso particular do 

possível”, conforme a expressão de Gaston Bachelard, isto é, como uma 

figura em um universo de configurações possíveis (BOURDIEU, 1996, p. 

15).   

 

 

Este capítulo objetiva fazer um traçado da estruturação institucional da Igreja Católica 

brasileira no que diz respeito à organização oficial voltada para ações relacionadas ao cinema, 

entre as décadas de 1930 e 1960. Tal operação, que vai se justificando na medida em que o 

percurso é trilhado, resulta de uma escolha metodológica em que a descrição das estruturas 

objetivas não é um fim em si mesmo, mas o meio pelo qual, no trabalho de pesquisa, podemos 

compreender como a elas se vinculam os agentes ou grupos de agentes, na formulação das 

práticas.  

Esse procedimento baseia-se numa proposta que considera a filosofia da ciência 

(relacional) e da ação (disposicional) de Pierre Bourdieu (1996, p. 9-10). À luz da praxiologia 

bourdiana, podemos entender que existem duas formas clássicas de 

conhecimento/interpretação do mundo social, colocadas, segundo ele, na mais artificial e 

danosa oposição da ciência social: a subjetivista e a objetivista. A primeira, reduzida a uma 

fenomenologia, objetiva refletir sobre uma experiência que não reflete a si mesma, não indo 

além de uma descrição do que caracteriza essa experiência vivida do mundo social, 

apreendido como evidente. Exclui, nesse caso, “a questão das condições de possibilidade 

dessa experiência, a saber a coincidência das estruturas objetivas e das estruturas incorporadas 
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que oferece a ilusão da compreensão imediata, característica da experiência prática do 

universo familiar”. A segunda, operando como uma física social, estabelece “regularidades 

objetivas (estruturas, leis, sistemas de relações etc.) independentes das consciências e 

vontades individuais”, fazendo surgir a “questão esquecida das condições particulares que 

tornam possível a experiência dóxica do mundo social”. Deixa, assim, de analisar as 

“condições da produção e do funcionamento do sentido do jogo social que permite viver 

como evidente o sentido objetivado nas instituições” (BOURDIEU, 2009, p. 43-45, grifo do 

autor).    

Justificando-se não pelo objetivo de desacreditar, opor ou substituir tais modos de 

conhecimento eruditos, mas de considerar suas aquisições, sintetiza-as no que ele propõe, 

então, como conhecimento praxiológico. De acordo com Bourdieu (1989, p. 82), para escapar 

às alternativas mortais da história e da sociologia assentadas na oposição entre o social e o 

individual, em pares como o acontecimento e a longa duração, os grandes homens e as forças 

coletivas, as vontades singulares e os determinismos estruturais, é possível considerarmos que 

toda ação histórica põe em presença dois estados da história ou do social: o objetivado e o 

incorporado. O primeiro se diz da história que se acumulou, ao longo do tempo, nas coisas, 

máquinas, edifícios, monumentos, livros, teorias, costumes, direito etc. O segundo diz 

respeito ao habitus. 

 

Do mesmo modo que o escrito só escapa ao estado de letra morta pelo acto 

de leitura o qual supõe uma atitude e uma aptidão para ler e para decifrar o 

sentido nele inscrito, também a história objectivada, instituída, só se 

transforma em acção histórica, isto é, em história “actuada” e “actuante”, se 

for assumida por agentes cuja história a isso os predispõe e que, pelos seus 

investimentos anteriores, são dados a interessar-se pelo seu funcionamento e 

dotados das aptidões necessárias para a pôr a funcionar. A relação com o 

mundo social não é a relação de causalidade mecânica que frequentemente 

se estabelece entre o “meio” e a consciência, mas sim uma espécie de 

cumplicidade ontológica: quando a história que frequenta o habitus e o 

habitat, as atitudes e a posição, o rei e a sua corte, o patrão e a sua empresa, 

o bispo e a sua diocese, é a mesma, então é a história que comunica de certo 

modo com ela própria, se reflecte nela própria, se reflecte ela própria. A 

história “sujeito” descobre-se ela mesma na história “objecto”; ela 

reconhece-se nas “sínteses passivas”, “antepredicativas”, estruturas 

estruturadas antes de qualquer operação estruturante ou de qualquer 

expressão linguística. A relação dóxica com o mundo natal, essa espécie de 

empenhamento ontológico que o senso prático instaura, é uma relação de 

pertença e de posse na qual o corpo apropriado pela história se apropria, de 

maneira absoluta e imediata, das coisas habitadas por essa história 

(BOURDIEU, 1989, p. 83, grifos do autor).    
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Desse modo, uma solução possível para se escapar ao realismo da estrutura 

privilegiado pelo objetivismo e não recair no subjetivismo, cujo assento na história do 

indivíduo e do grupo também não dá conta da necessidade do mundo social, seria, para 

Bourdieu (2009, p. 87), considerar a prática como “lugar da dialética do opus operatum e do 

modus operandi, dos produtos objetivados e dos produtos incorporados da prática histórica, 

das estruturas e do habitus”.  

Assim compreendida a indissociabilidade entre estrutura e habitus na conformação das 

práticas, este trabalho busca trilhar um percurso descritivo-analítico que parte, unicamente em 

favor de uma necessária intelegibilidade expressiva e não de uma compreensão antinômica, 

daquilo que comparece na pesquisa como a instância simbólica institucionalizada (MICELI, 

2004, p. LVI), para chegar a uma interpretação da relação entre essa institucionalização, o 

habitus dos agentes, as suas posições e tomadas de posição na configuração da prática objeto 

deste estudo. Com isso, considero importante tomar, em primeiro lugar, a matriz institucional 

à qual está vinculado o trajeto de formação cinematográfica que irei discutir, qual seja a Igreja 

Católica, seus organismos continentais e nacionais e seu pensamento oficial manifesto em 

diretrizes gerais.  

Ressalvo que tal empreendimento não se furta, em vários momentos, a considerar os 

atravessamentos entre a trajetória socioinstitucional e as trajetórias individuais, ou, pelo 

menos, aquilo que dizem respeito, ainda como sugere Bourdieu (1996, p. 81-82), a alocações 

e deslocamentos, antes de definirem-se como acontecimentos biográficos, no espaço social. 

Em última instância, trata-se do “conjunto de relações objetivas que vincularam o agente 

considerado – pelo menos em certo número de estados pertinentes do campo – ao conjunto 

dos outros agentes envolvidos no mesmo campo e que se defrontam no mesmo espaço de 

possíveis”.   

 

2.1 A MATRIZ INSTITUCIONAL 

 

Considerando menos os protocolos hierárquicos de uma instituição milenar e 

transnacional que a complexidade da atuação que se pretende oficial, mediante uma 

enormidade de realidades nacionais e mesmo de disputas de sentidos e adesões que seus 

agentes e grupos inscrevem historicamente, a proposta compreensiva que aqui se apresenta 

parte de uma questão primordial: de qual Igreja Católica estamos falando?  

Entre outros pesquisadores, dois pioneiros brasileiros nos estudos da relação entre a 

Igreja Católica e a comunicação apontam para a necessidade de se estabelecer uma definição. 
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Romeu Dale (1973, p. 17), numa obra que traz ampla pesquisa sobre a visão global da posição 

da Igreja Católica diante dos meios de comunicação de massa (imprensa, rádio, cinema e 

televisão), expressa nos documentos papais, conciliares e resultantes de congressos, 

seminários e reuniões de especialistas até o início dos anos 1970, pondera a distinção entre a 

“Hierarquia” e o “Povo de Deus”: 

 

Vaticano II, situando a hierarquia no lugar que lhe é próprio na Igreja, por 

vontade expressa de Jesus Cristo, Fundador e Cabeça Invisível desta, veio 

lembrar-vos que a atividade e a vida da hierarquia não resumem, nem muito 

menos esgotam, a vida da Igreja, o Povo de Deus. Pelo contrário, o Povo de 

Deus que é a realidade básica e fundamental e que alcança a sua plenitude na 

eternidade de Deus – onde a hierarquia não tem mais funções a exercer – 

integra a vida e a atividade de todos os cristãos (não apenas os católicos) e 

de todos os que aderem a Jesus Cristo, ainda que o ignorem (LG, 9/17); e na 

Igreja Católica: o Papa, os bispos, os sacerdotes, os religiosos e as religiosas, 

os leigos de ambos os sexos.  

 

 

Embora já seja uma distinção inicial, é plausível considerarmos, como sugere Márcio 

Moreira Alves (1979, p. 76-77), em seus estudos sobre Igreja e política no Brasil, como 

insuficiente, para fins de um esforço analítico, uma definição teológica ou eclesiológica como 

Igreja universal enquanto transcendência divina ou mesmo Povo de Deus. Também não é aqui 

suficiente considerar, como procede esse autor, com fins de conceituação política, o caráter 

“monárquico” e “vertical” da instituição, contrastando os seus agentes em termos de exercício 

de poder, medido por frequência e autoridade, como, por exemplo, em “atores” (clero, 

dividido entre os principais e os secundários ou executores de decisões em que influem 

esporádica e acessoriamente) e “figurantes” (leigos, que nunca ou quase nunca participam das 

decisões tomadas).  

Não creio podermos estabelecer, por meio de um par de oposição, o papel dos agentes 

sócio-histórico-institucionais em função do volume e da natureza das decisões que operam em 

determinado contexto-ambiente. Em absoluto, isso significa anular a compreensão da 

distribuição desigual e do exercício de poder nas estruturas sociais, mediados pela posição e 

pelas tomadas de posição/escolhas/decisões que modelam a rede de relações. Mas é pela 

compreensão mesma de tratar-se de uma rede de interdependências e pela consideração ainda 

da permutabilidade dessas posições no fluxo histórico que esse único e unidirecional aspecto 

não dá conta da análise.  

Elias (1994, p. 51) nos adverte acerca de dois polos frequentes da discussão sobre a 

construção histórica. Essa polarização envolve a questão em torno da qual se teria, por um 
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lado, a história feita por grandes homens isolados ou, por outro, a importância de todas as 

pessoas, intercambiáveis, para o curso da história, anulando-se a individualidade pessoal. Para 

Elias, falta a essa discussão o elemento-base que envolve a compreensão dos modos de ser 

dos seres humanos: o contato contínuo com a experiência. “Até no caso daquelas pessoas que 

estamos acostumados a encarar como as maiores personalidades da história, outras pessoas e 

seus produtos, seus atos, suas idéias e sua língua constituíram o meio em que e sobre o qual 

elas agiram”, assevera. Ele pondera acerca da margem e dos limites da atividade de todas as 

pessoas, mesmo aquelas cuja importância da influência sobre outras pode ser grande, pois a 

autonomia da rede em que atua é sempre mais forte.   

 Mais apropriado seria, então, considerar os distintos níveis de integração 

socioinstitucional, em que, numa rede de relações e tensões, os agentes ocupam posições, e 

suas tomadas de posição influem, em maior ou menor grau, nas dinâmicas constitutivas da 

rede. Também não posso perder de vista o recorte analítico ao qual me proponho, qual seja o 

papel da Igreja relacionado à formação cinematográfica.      

Desse modo, se ainda interessa tomarmos uma distinção, para fins analíticos, 

considero pertinente aquela empreendia por Ismar de Oliveira Soares (1988), que, dando 

continuidade à supracitada obra de Romeu Dale (1973), numa análise histórica do discurso e 

da prática da Igreja Católica sobre a comunicação social, do Vaticano à América Latina e o 

Brasil até o final dos anos 1980, distingue os segmentos da Igreja como organização. 

Tomando Luiz Gonzaga de Souza Lima
9
, entre outros autores que confrontam pontos de vista 

ao tratar da história da Igreja, ele concorda com este: 

 

Para Souza Lima, ao se falar em história da Igreja, no período em questão 

[entre os anos 1960 e 1980], deve-se distinguir entre sua hierarquia (a 

“instituição”) e os católicos organizados. E nem toda a “instituição”, mas um 

grupo reduzido dela; nem todos os grupos organizados, mas apenas aqueles 

militantes dentro dos vários organismos da Ação Católica, da Ação Popular, 

e, atualmente, das Comunidades Eclesiais de Base, dos Clubes de Mães e de 

outros espaços sociais católicos comprometidos com os projetos das classes 

subalternas (SOARES, 1988, p. 317, grifos do autor).  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
9
 A obra citada de Souza Lima é Evolução política dos católicos e da Igreja no Brasil, publicada pela Vozes, em 

1979.  
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2.1.1 O Papel dos Leigos  

 

É preciso pontuar que a interpretação sobre o papel do laicato na história da Igreja no 

Brasil não é consensual. Para Alves (1979, p. 105), por exemplo, esse papel era apenas o de 

“figurante, mudo, quedo, obediente”:     

 

Até a reunião do Concílio Vaticano II eram raros os textos que se referiam 

ao seu lugar na instituição. Quando, por acaso, se definia o seu lugar, era ele 

sempre subalterno; a definição fazia-se na imprecisão e pela negativa – leigo 

era aquele “que não é clérigo”. Se lhe fossem atribuídas funções, 

subordinavam-se às consideradas verdadeiramente importantes, exercidas 

pelos que se dedicavam à instituição a tempo integral. Assim, as primeiras 

normas da Ação Católica afirmavam ser “o apostolado dos leigos 

complementar ao dos bispos”. Atualmente, embora a linguagem se tenha 

modificado e haja uma preocupação da Igreja em revalorizar “os que não são 

clérigos”, a situação jurídica do leigo continua imutável e nula a sua 

participação estrutural no processo de tomadas de decisões. Criaram-se na 

Cúria Romana alguns mecanismos de consulta, como as missões para a 

Justiça e a Paz e a do Apostolado dos Leigos, mas trata-se de meros órgãos 

de assessoria cuja composição é decidida pela Hierarquia e cujas 

deliberações são por ela controladas através dos cardeais-presidentes e dos 

bispos coordenadores. No entanto, tal como no teatro, o papel de figurante 

tanto pode ser apagado e secundário como pode crescer ao ponto de dominar 

a cena, invadir o espaço dos atores principais e acabar por determinar a 

evolução do enredo. 

 

 

O autor distingue os laicos, até o final dos anos 1960, entre “organizações de massas” 

e “grupos de elites”. As primeiras, para ele, são “dóceis às ordens que lhes são dadas, movem-

se mecanicamente segundo a vontade dos encenadores, cujas motivações se abstêm de criticar 

e analisar”. O seu papel político seria o de fornecer aos quadros hierárquicos apoio para as 

intervenções ou negociações destes junto aos governos e às classes dirigentes, por meio, 

inclusive, do recrutamento de grupos de pressão. Seriam exemplares desse segmento a 

maioria dos fundadores da Liga Eleitoral Católica (LEC), que atuou nas eleições realizadas 

até 1960, os militantes da Aliança Eleitoral para a Família, substituta da LEC, e os apoiadores 

das campanhas da Associação das Escolas Católicas por ocasião da votação da lei do ensino 

público. Esses “leigos sem rosto” integravam as Conferências São Vicente de Paulo, as 

Congregações das Filhas de Maria e as numerosas outras organizações criadas ao longo do 

século XIX, com versões então atualizadas, como o Cursilho da Cristandade, os Círculos 

Operários Católicos e o Movimento Familiar Cristão (MFC). Eram, segundo o autor, 

movimentos, em sua maioria, insuflados artificialmente pela hierarquia, em favor dos 

interesses conservadores desta, em desalinho com uma minoria progressista constestadora 
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dessa autoridade dentro da instituição e, mais amplamente, das estruturas do país (ALVES, 

1979, p. 106-107)
10

.  

Já os “quadros de elite” seriam, para Alves (1979, p.121), “o coro na tragédia grega”: 

a Ação Católica Brasileira (ACB), os seus movimentos de juventude e a principal organização 

executiva que inspirou, o Movimento de Educação de Base (MEB). Ao contrário dos “grupos 

dóceis, que servem às necessidades da Hierarquia sem se inquietarem com os seus desígnios”, 

estes seriam os que “só obedecem após reflexão, dando um contributo original ao 

estabelecimento da estratégia eclesiástica e contestando muitas vezes as ordens recebidas, 

bem como o poder de mandar” (ALVES, 1979, p. 114).  

Embora voltando os seus estudos mais especificamente, como supracitado, à relação 

entre a Igreja e a comunicação social, Soares (1988, p. 17) pondera, distintamente, que  

 

boa parte da responsabilidade pela evolução do pensamento oficial da Igreja 

coube ao laicato, principalmente ao laicato jovem, a partir de dado momento 

da história do Brasil – final dos anos 50 e inícios da década de 60; e a uma 

parte pouco numerosa, mas aguerrida, do próprio episcopado, comprometido 

com a luta por mudanças estruturais na sociedade brasileira, ao que vem se 

somando a decisiva contribuição das práticas horizontais de comunicação 

das Comunidades Eclesiais de Base, constituídas principalmente por 

membros das classes subalternas, já nos meados da década de 1970.   

 

 

O autor busca sustentar o seu argumento empreendendo um percurso histórico em que, 

segundo ele, parte-se de uma influência do Vaticano sobre a Igreja no Brasil, na medida em 

que isso correspondia a uma necessidade do projeto cultural e político das classes dominantes 

nacionais (século XIX e primeira metade do século XX), até se chegar a um momento em que 

emergiu um novo projeto de relações sociais de um segmento que foi ganhando força de 

modo a contribuir com uma nova Teoria Cristã da Comunicação Social, a partir da década de 

1960, quando os leigos, junto com alguns grupos eclesiásticos, atuaram como agentes sociais 

mediadores/construtores de uma relação da Igreja com a sociedade. Nesse ponto de chegada, 

                                                           
10

 Alves (1979, p. 111-113) faz uma discussão acerca do caso da Cruzada pelo Rosário em Família e “as marchas 

com Deus, pela família e pela democracia” como exemplo, num vasto quadro de mobilização das classes médias, 

financiada pelas grandes empresas norte-americanas e pela Central Intelligence Agency (CIA), contra o regime 

do presidente João Goulart e numa propaganda anticomunista, nos anos 1963-1964, vinculada aos conspiradores 

militares e seus aliados da alta burguesia e apoiada pela maior parte da hierarquia, que, entretanto, não desejava 

manifestar-se abertamente. Diz o autor: “Financeiramente, a Igreja era demasiado dependente do Estado para se 

atrever a um conflito público; organizacionalmente, D. Helder ocupava o secretariado-geral da CNBB, os seus 

amigos ocupavam outros postos-chave e eram favoráveis às reformas e à política governamental; 

hierarquicamente, uma frente de cardeais era impossível, porque D. Mota, cardeal de São Paulo, apoiava o grupo 

de D. Helder; internacionalmente, a situação dos conservadores era delicada, pois o Vaticano multiplicava 

declarações favoráveis às transformações que conduzissem a uma maior justiça social e abandonava as rígidas 

posições de guerra fria do tempo de Pio XII” (ALVES, 1979, p. 111).  
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estaria uma comunicação refletida à luz de uma teologia e uma pedagogia da libertação, o que 

será oportuno tratar mais adiante. Assim, Soares (1988, p. 298) defende a tese de que  

 

a liderança eclesiástica não teria condições, por si só, nem no Brasil, nem 

nos demais países da América Latina, de progredir na área sem a 

contribuição dos leigos, tanto daqueles que militam nos grupos de base, 

quanto dos que podem ser classificados como pesquisadores ou intelectuais. 

 

 

Não cabe aqui reproduzir a trajetória empreendida pelo autor, mas trago-o 

sumariamente para, a partir da concordância com o seu ponto de vista no que concerne ao 

papel do laicato em práticas relacionadas aos meios de comunicação, localizar, no que 

interessa ao meu objeto de pesquisa, o cinema nessa conjuntura. E, ainda, olhar um pouco 

mais retrospectivamente, a partir da década de 1930. Para tanto, antes, considero importante 

fazer uma abordagem mais geral sobre a Ação Católica Brasileira.   

 

2.1.2 A Ação Católica Brasileira 

 

De acordo com Dale (1985, p. 10), é possível que a expressão “Ação Católica” tenha 

sido utilizada pioneiramente pelo Papa Leão XIII (1878-1903), no sentido de “articulação dos 

leigos católicos”. O seu sucessor, Pio X (1903-1914), em Motu proprio de 1903 aos bispos da 

Itália sobre a Ação Popular Católica, afirma, acerca das determinações anteriores a respeito da 

ação católica dos leigos, ser esta atividade “digna de louvor e até necessária na situação atual 

da Igreja e da sociedade civil”, devendo-se “fixar bem os princípios” que devem informá-la. 

Esses princípios estariam em função do objetivo de contribuir para a solução da “questão 

social”, reforçados na encíclica Il fermo proposito, de 1905, também dirigida aos bispos da 

Itália:  

 

[...] demos à Ação Popular Cristã, que abarca todo o movimento social 

católico, uma determinação fundamental que servisse de base prática no 

trabalho conjunto e de elo de concórdia e caridade. Portanto, a este 

santíssimo e necessário intento hão de concorrer sobretudo e consolidar-se as 

obras católicas, várias e múltiplas na forma, mas todas igualmente destinadas 

a promover eficientemente o mesmo bem-estar social (IGREJA 

CATÓLICA, 1905 apud DALE, 1985, p. 11).   

 

   
 Com Pio XI (1922-1939), a Ação Católica (AC) firmou-se na Itália, na década de 

1920, dividida em quatro ramos fundamentais: Homens e Mulheres da Ação Católica 

(maiores de 30 anos e casados de qualquer idade) e Juventudes Masculina e Feminina (jovens 
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entre 14 e 30 anos). O modelo foi seguido em outros países, inclusive no Brasil, com a 

oficialização em 1935. Havia mais de três décadas, a expressão Ação Católica já vinha sendo 

tomada por aqui no sentido de articulação da atividade dos leigos católicos, a exemplo de 

como foi citada na primeira e na segunda edições do Congresso Católico Brasileiro, em 1900, 

na Bahia, e, em 1908, no Rio de Janeiro, ora como obras do apostolado em geral ou 

apostolado social especificamente. Com Dom Sebastião Leme, dá-se um chamamento a uma 

ação coordenada dos católicos: em 1910, recém-chegado dos seus estudos em Roma, ele foi 

encarregado de impulsionar a Confederação das Associações Católicas de São Paulo 

(arquidiocese); em 1916, criou em Pernambuco, como arcebispo de Olinda e Recife, a 

Confederação das Associações Católicas; e, como arcebispo coadjutor chegado ao Rio de 

Janeiro em 1921, onde já havia sido, em 1907, bispo auxiliar do Cardeal Arcoverde, criou a 

Confederação Católica do Rio de Janeiro, fundada oficialmente em 1922
11

.  

Além disso, foram surgindo, em várias regiões do país, núcleos de militantes, 

normalmente impulsionados por religiosos que haviam conhecido, por ocasião de estudos em 

Roma, a Ação Católica Italiana, fortemente apoiada pelo papa, e buscavam copiar o modelo 

no Brasil, ou mesmo pelas notícias que chegavam sobre a Juventude Operária Católica da 

Bélgica e interessavam a sacerdotes e leigos por aqui. Em 1932, surgiu em Recife o primeiro 

núcleo da Ação Católica na linha de Pio XI: a Juventude Feminina Católica. No mesmo ano, o 

Cardeal Leme fundou, também no Rio, a título de experiência, a Liga Feminina de Ação 

Católica, chamada, mais tarde, de Senhoras da Ação Católica, e a Juventude Feminina 

Católica
12

. Logo depois, iniciativas semelhantes surgiram em estados como São Paulo, Rio 

Grande do Sul, Minas Gerais e Ceará (DALE, 1985, p. 9-32).  

 Instituída, então, em 9 de junho de 1935, sob a presidência de Alceu Amoroso Lima, a 

Ação Católica Brasileira é tida como tributária dos esforços de Dom Sebastião Leme, que, 

inclusive, conseguiu do Papa Pio XI duas cartas tratando do assunto, uma do mesmo ano e 

uma do ano seguinte. Na primeira, o pontífice explicita que responde a um pedido expresso do 

cardeal e dirige-se também a arcebispos e bispos do Brasil, enfatizando a importância da AC 

no país e indicando uma série de normas a respeito. A segunda foi por ocasião do II 

                                                           
11

 Mais tarde, com a criação da Ação Católica Brasileira, as confederações de associações passaram a fazer parte 

desta, ficando, segundo os estatutos, estabelecidas por dioceses, com fins de “unir e coordenar, para objetivos 

gerais da AC, todas as associações e obras católicas”, ficando, por definição, “aderentes” ou “coligadas” a ela 

(DALE, 1985, p. 29-30).  
12

 De acordo com informação trazida por Dale (1985, p. 14), o grupo de mulheres havia feito um curso sobre a 

Ação Católica, ministrado por duas outras mulheres, enviadas por Pio XI, e começaram a se reunir nas paróquias 

e colégios, para difundir o que tinham aprendido, empregando a técnica dos Círculos de Estudos. Em face dos 

resultados expostos nos relatórios, Dom Leme reuniu o grupo e fundou os dois ramos femininos, o de jovens e o 

de senhoras.  
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Congresso Eucarístico Nacional, realizado em Belo Horizonte, com tema “Eucaristia e Ação 

Católica”. Vale transcrever um trecho da primeira carta: 

 

E como em verdade não reconhecer que até nos países católicos o Clero é 

insuficiente para subministrar a todos os fieis a necessária assistência? E 

nesse País, cujos filhos são bem-cultivados na piedade e religião, quanta vez 

tu e teus Irmãos no Episcopado não lamentastes a escassez do clero – 

sobretudo secular – num território que por sua configuração geográfica, por 

suas condições naturais e pela extraordinária amplidão estaria a exigir maior 

número de Padres do que outras nações? E que dizer então quando se 

considera o incessante multiplicar-se de iniciativas e dificuldades que quase 

impossibilitam os ministros do Senhor de aproximar-se de todas as ovelhas 

no desempenho de sua missão? Que dizer quando se cogita nos perigos de 

todo gênero que ameaçam sempre mais a Fé e a integridade dos costumes no 

povo cristão, principalmente naquelas nações – como o Brasil – onde os 

admiráveis progressos da cultura, da ciência e da indústria acarretam, com 

tantos bens, tão numerosos e nefandos germens do mal?  

[...] Neste abençoado certame, porém, pela defesa e propagação do reinado 

de Cristo é indispensável, como aliás em todas as batalhas e exércitos, 

ordem, método e expediente.  

[...] Antes de tudo vos recomendamos a maior solicitude possível na 

formação dos que desejam combater nas fileiras da AC: a formação 

religiosa, moral e social indispensável aos que quiserem exercitar com êxito 

o apostolado no meio da sociedade moderna. E justamente devido a esta 

absoluta exigência de formação não se deve começar com vistosas 

aglomerações, mas lançando mão de grupos que, bem adestrados na teoria e 

na prática, serão o fermento evangélico que fará levantar e transformar-se 

toda a massa (IGREJA CATÓLICA, 1935/1985, p. 39-40).  

 

  

Antes de prosseguir sobre a estruturação da AC no Brasil, abro um parêntese para duas 

questões que me parecem importantes de serem pontuadas a partir desse trecho transcrito. A 

primeira delas é quanto à preocupação da hierarquia acerca dos “perigos” que ameaçavam o 

catolicismo no Brasil, entre os quais o espiritismo, o protestantismo, a maçonaria e o 

comunismo, a que se empreendem campanhas e cruzadas, sobretudo entre as décadas de 1940 

e 1960 (SOARES, 1988, p. 216). Entre 1916 e 1955, foi implementado pela Igreja um 

movimento de reformas, a neocristandade ou neocristianismo, com o objetivo de recristianizar 

a sociedade brasileira. Segundo Thales de Azevedo (2002, p. 53-54), em seus estudos 

pioneiros sobre o catolicismo no Brasil, esse movimento teve como marco uma carta pastoral 

de Dom Sebastião Leme, ainda como bispo de Olinda, que alertava para os perigos que 

ameaçavam o catolicismo brasileiro: o nominalismo e a ignorância religiosa. Assim, antes 

mesmo do estabelecimento oficial da AC, Dom Leme conclamou o laicato para o apostolado e 

a ação social e, já como arcebispo do Rio de Janeiro, fomentou os estudos religiosos e a ação 

intelectual, com a adesão e forte atuação, nos meios intelectuais e políticos, de líderes leigos 
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como Alceu Amoroso Lima, Jackson de Figueiredo, Hamilton Nogueira e Jonathas Serrano, 

do qual trataremos mais adiante, quando discutirmos as questões do cinema, e sacerdotes 

como Leonel Franca.  

Vale dizer, inclusive, ainda segundo Azevedo (2002, p. 54), que congressos 

eucarísticos como o citado acima, quando do envio da segunda missiva papal a Dom Leme, 

eram uma iniciativa inaugurada havia pouco tempo, em 1931, por outro arcebispo, Dom 

Augusto Álvaro da Silva, da Bahia, “como um dos meios de reespiritualização e combate ao 

„catolicismo de fachada”‟, que contribuíram para “afervorar a vida religiosa nacional”. Além 

deles, também se realizavam congressos de vocações sacerdotais que visavam a “despertar 

vocações e encontrar remédios para a aguda falta de clero”.  

O segundo ponto diz respeito à formação dos agentes. Para a Ação Católica, então em 

estruturação, esta era uma questão fundamental. Inspirada, como foi dito, no modelo italiano, 

em que a preparação deveria anteceder a ação, baseada, por exemplo, em círculos e semanas 

de estudos, traz em seus Princípios e Disposições Gerais, que precedem os estatutos, o 

princípio segundo o qual “a obra educadora da AC é fator e elemento „preparatório‟”, não 

bastando instruir-se, mas também instruir os outros, cuidar da formação dos outros, numa 

missão de apostolado. “Fica, assim, esclarecida a natureza da AC: participação ou 

colaboração dos leigos no apostolado hierárquico e organizado”, reforça o documento, no 

ponto em que trata da “Formação completa, religiosa, moral e apostólica”. O “preparo e 

estudo” é tido como uma das três condições essenciais para o êxito da AC, ao lado de 

“piedade e espírito sobrenatural” e “coordenação de vistas e união de esforços”:  

 

Para a preparação intelectual, o estudo e a cultura, que, na afirmação do 

Santo Padre, “nunca será demasiada”, “cursos de Ação Católica”, 

“semanas”, “dias”, sem esquecer as conferências, discussões, leitura, revistas 

e, sobretudo, bibliotecas escolhidas. A cultura religiosa, principalmente nas 

associações de juventude, deve ser na AC a base de formação espiritual dos 

sócios. 

Será de bom aviso começar a organização ou reorganização da AC pela 

formação de dirigentes, uma vez que, como observa o Santo Padre Pio XI, “é 

verdade confirmada pela experiência de cada dia que da habilitação dos 

chefes depende geralmente o futuro das instituições” (PIO XI, Carta ao 

Cardeal Cerejeira, 13 de fevereiro de 1934). 

Para formar os dirigentes, temos os tradicionais “círculos de estudos”, muito 

eficientes, se não transformados em aulas, monólogos ou conferências 

eruditas (10) (LEME, 1985, p. 37).   

 

 

Na visão de Alves (1979, p 121-122), o fato de ter sido fundada no modelo italiano, 

em que os ramos eram divididos entre feminino e masculino, mas, no interior dos quais, as 
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classes sociais se misturavam, com suas origens e interesses distintos, “impedia o debate dos 

problemas sociais e condenava a organização a atividades puramente espirituais: 

peregrinações, missas, manifestações, congressos eucarísticos”. Para Piletti e Praxedes (2008, 

p. 138), embora controlada pela hierarquia, uma forma de organização como a Ação Católica 

poderia contribuir para a renovação das práticas da Igreja, mas, da “forma excessivamente 

centralizada como fora criada por Dom Leme e voltada quase exclusivamente ao 

aprimoramento da espiritualidade dos indivíduos, que era como funcionava na prática, isso se 

tornava impossível”.  

A partir de 1942, com o falecimento de Dom Leme, a Ação Católica já não contava 

mais com a sua força articuladora. Com Dom Jaime de Barros Câmara, a articulação política 

se esmaeceu, e o próprio episcopado nacional e a atuação eclesiástica encontravam-se 

fragmentados pelas dioceses. Para o movimento leigo, começava a figurar a presença de uma 

nova referência: Helder Camara
13

.  

 

Não se pode negar ao padre Helder o mérito de ter conseguido perceber essa 

profunda crise [da influência política e religiosa], que chegava a ameaçar o 

futuro da Igreja Católica aqui. Conversando sobre todos esses problemas, ele 

e dom Jaime Câmara, seu novo superior a partir de 1943, começaram a 

construir uma relação de amizade e colaboração que marcou definitivamente 

o desenvolvimento posterior do catolicismo no país, apesar das divergências 

que sempre existiram entre ambos (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 138).  

 

 

Ele já havia, entre outras funções, desempenhado o papel de assistente eclesiástico do 

Secretariado de Educação da ACB, onde, entre outras coisas, prestava assessoria às escolas 

                                                           
13

 Àquela altura, o Padre Helder Camara já trazia a experiência de liderança junto ao laicato, especialmente a 

movimentos operários e femininos. Ainda no início do seu sacerdócio (foi ordenado em 1931, aos 22 anos), ele 

organizou, no Ceará, a Juventude Operária Católica, movimento apelidado de jocismo, que, em pouco tempo, 

conseguiu organizar escolas e núcleos de diversão em Fortaleza, reunindo cerca de duas mil crianças pobres em 

atividades de alfabetização e lazer. Logo depois, em 1933, fundou a Sindicalização Operária Católica Feminina, 

com o objetivo de reunir lavadeiras, engomadeiras, domésticas, cozinheiras, amas e copeiras da cidade. O 

movimento recebia o apoio da Liga dos Professores Católicos, também fundada por ele (era professor do Liceu 

do Ceará), e, um ano depois, contava com dez núcleos na periferia da cidade, onde funcionavam escolas de “ler, 

escrever e contar” e aulas de educação estética para “promover o gosto pela arte”, tida como uma educação sob 

todos os aspectos, uma educação integral, a partir de uma orientação religiosa e nacionalista. Na mesma época, 

Helder fundou também, junto com outros amigos e militantes, a Liga Cearense do Trabalho, que, sob uma linha 

corporativista salazariana, reuniu boa parte do operariado cearense, inclusive com adesão posterior ao 

integralismo, a despeito de divergências internas das lideranças acerca dessa adesão, ressaltando-se que o Padre 

Helder era a favor, inclusive com intensa militância como secretário de estudos da Ação Integralista Brasileira 

(AIB) e maior propagandista e organizador do integralismo em seu estado. Atuou fortemente também na área da 

educação, em termos, sobretudo, de mobilização política na defesa das reformas educacionais que interessavam 

aos católicos nos anos 1930 (contra a escola pública, obrigatória, gratuita e laica, defendida pela Educação 

Nova), com ampla participação na Confederação Católica de Educação e na Associação Brasileira de Educação 

(ABE) e seus eventos representativos (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 73-97).    
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confessionais e transmitia aos seus amigos católicos do Conselho Federal de Educação
14

, 

como Leonel Franca, Jonathas Serrano e Alceu Amoroso Lima, orientações para que 

intervissem em favor da autorização de novos cursos, faculdades e colégios católicos 

(PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 132-133). Em 1946, já tendo pedido exoneração do seu 

emprego no Ministério da Educação
15

 e se tornado um importante auxiliar do Arcebispo 

Jaime Câmara, foi designado para organizar a Semana Nacional de Ação Católica. Era a 

segunda edição da Semana, realizada, no Rio de Janeiro, nove anos depois da primeira e que a 

Comissão Episcopal
16

, por ter considerado “o brilhantismo de que se revestiu, para além de 

qualquer expectativa”, passou a considerá-la como o Primeiro Congresso Nacional da Ação 

Católica (DALE, 1985, p. 55). Segundo Piletti e Praxedes (2008, p.139), os bons resultados 

dessa Semana/Congresso o animaram a viajar pelo país, acompanhando, nas dioceses, o 

desenvolvimento dos quatro ramos da AC e buscando o engajamento dos bispos na unificação 

nacional do movimento. Em 1947, ocorreu um novo congresso, em Belo Horizonte, tido 

como um marco no catolicismo nacional e em que os 29 bispos presentes decidiram, entre 
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 Em 1953, Dom Helder também passou a compor o Conselho Nacional de Educação, e, em 1962, o equivalente 

Conselho Federal de Educação, um dos corpos de decisão do Ministério da Educação, até 1964. Segundo Piletti 

e Praxedes (2008, p. 227-228), Dom Helder não tinha grande frequência ou atividade no conselho, pois suas 

atribuições na CNBB e na Arquidiocese do Rio eram muito mais urgentes, mas a sua presença no órgão oficial 

se justificava pela “necessidade de a Igreja contar com um representante ilustre para ocupar aquela estratégica 

posição”.   
15

 O Padre Helder Camara havia saído do Ceará e chegado ao Rio de Janeiro em 1936, quando assumiu o cargo 

de assistente-técnico de educação no Instituto de Educação do Distrito Federal, a convite de Lourenço Filho, 

também cearense, que então ocupava altos cargos na equipe do secretário de Educação do Distrito Federal, 

Anísio Teixeira e, depois, no Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, durante a gestão de Gustavo 

Capanema. Isso se deu a despeito das divergências entre escolanovistas e católicos/integralistas, pois, além de 

reconhecer as competências político-intelectuais de Helder Camara, Lourenço Filho precisava se fortalecer 

politicamente com o apoio da Igreja Católica, em face de uma comentada iminente insurreição comunista contra 

Anísio Teixeira e o prefeito do Distrito Federal, Pedro Ernesto. De todo modo, depois de divergências e 

desencantos com o movimento integralista, o Padre Helder precisou atender, em sua chegada ao Rio, à ordem do 

Cardeal Leme, de que, naquela arquidiocese, não era tolerado o engajamento político de padres e a sua militância 

na Ação Integralista Brasileira deveria ser encerrada, muito embora tenha mantido sua amizade com muitos 

militantes e dirigentes integralistas. Só veio a afastar-se definitivamente do movimento com a extinção da AIB, 

por decreto de Vargas que ordenou, em dezembro de 1937, a dissolução de todos os partidos políticos, tendo, 

inclusive, sofrido perseguições por parte de integralistas radicais que não aceitavam tal situação e o afastamento 

de membros do integralismo.  Depois do Instituto de Educação, Helder assumiu, a convite de Everardo 

Backheuser, a chefia da Seção de Medidas e Programas do Instituto de Pesquisas Educacionais, também 

vinculado à Secretaria de Educação do Rio de Janeiro, e, em 1939, assumiu a vaga de concursado como chefe da 

Seção de Inquéritos e Pesquisas do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep), presidido por Lourenço 

Filho, no Ministério da Educação e Saúde. Além dessas e das suas tarefas sacerdotais, também era redator-chefe 

da Revista Brasileira de Pedagogia, membro do Conselho Arquidiocesano do Ensino Religioso e escrevia artigos 

para as revistas A Ordem, do Centro Dom Vital, e Formação, do Ministério da Educação, e, a partir de 1942, a 

convite de Dom Leme, ministrava aulas de Didática Geral e Administração Escolar nas Faculdades Católicas 

(posterior PUC-Rio), na Faculdade de Letras das Irmãs Ursulinas e na Faculdade de Filosofia do Instituto Santa 

Úrsula (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 101-124).  
16

 Pelos estatutos de 1935, a Comissão Episcopal atende à norma de participação da AC no apostolado 

hierárquico, do qual recebe o mandato e as diretrizes. Composta por cinco membros, cabe-lhe a alta direção e o 

controle geral da ACB. A representatividade era exercida pelo arcebispo do Rio de Janeiro (AÇÃO CATÓLICA 

BRASILEIRA, 1935).   
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outras coisas, pela criação do Secretariado Nacional de Ação Católica e da Revista do 

Assistente Eclesiástico, ambos sob a responsabilidade do Padre Helder, a receber o cargo de 

vice-assistente nacional, que era, de fato, quem assumia a direção do movimento, sendo Dom 

Jaime, honorificamente, o assistente.  

Aqui, permito-me a inserção de um longo trecho de uma biografia de Dom Helder, 

que, a meu ver, na impossibilidade de citar tantos nomes quantos são os agentes que 

funcionam como fios nas redes de relações e seus empreendimentos sócio-histórico-

institucionais, é ilustrativo de parte do aporte compreensivo sobre o qual está calcado este 

trabalho, quando considera as inter-relações entre os indivíduos nas configurações sociais às 

quais se vinculam (ELIAS, 1994). Os biógrafos Piletti e Praxedes (2008, p. 140) relatam que, 

para a nova tarefa à frente de um secretariado nacional que ele ainda havia de criar, recebeu a 

autorização e a bênção solene da nomeação oficial, mas nenhum aporte financeiro da Igreja. 

Sem dinheiro da arquidiocese, ele precisava fazer funcionar o secretariado por pelo menos 

seis meses, até que as dioceses passassem a mantê-lo. Nos termos da narrativa:  

 

Conversando com Padre José Távora, Helder soube que não estava sozinho 

na empreitada. Padre Távora indicou para o amigo a já madura senhorita 

Cecília Goulart Monteiro (que Helder já conhecia de suas reuniões com as 

moças da Ação Católica) para ajudá-lo na estruturação administrativa do 

secretariado, mas havia um empecilho: o trabalho exigiria dedicação 

exclusiva da moça, e ela trabalhava o dia inteiro como secretária de 

Armando Falcão, um advogado cearense que dirigia o Instituto do Sal e que 

morava na pensão de Cecy Cruz
17

 na mesma época em que Helder. (Nas 

décadas seguintes, Armando Falcão tornar-se-ia personalidade importante na 

política brasileira, tornando-se ministro da Justiça de Juscelino Kubitschek e, 

nos anos 70, do governo Geisel, período em que baixou uma lei, que ganhou 

seu nome, restringindo a propaganda eleitoral nas eleições de 1978, com o 

objetivo de evitar a vitória da oposição ao regime militar).  

Como padre Helder sabia que precisava de alguém com a qualificação e a 

capacidade de dedicação de Cecília Monteiro, embora nem sequer tivesse 

recursos para pagar-lhe regularmente um salário, pessoalmente foi até o 

Instituto do Sal e conseguiu que Armando Falcão liberasse sua secretária. 

Mas dinheiro não era o mais importante para Cecilinha, assim apelidada em 

razão de sua pequena estatura e da delicadeza com que tratava os amigos. 

Ela tinha uma retaguarda em casa como filha de tradicional família capixaba 

que migrara havia muitos anos para o Rio de Janeiro e morava em um 

casarão senhorial no Rio Comprido. Seu pai, Gerônimo de Souza Monteiro, 

fora governador do Espírito Santo, entre 1908 e 1912, cargo também 

ocupado por um tio seu, Bernardino de Souza Monteiro, de 1916 a 1920. 

Cecilinha, que nascera no mesmo ano que padre Helder, era mais velha que 

as outras moças do grupo e tinha uma capacidade de liderança reconhecida 

                                                           
17

 Pensão em que o Padre Helder morou nos seus primeiros cinco anos no Rio de Janeiro, ou seja, entre 1936 e 

1941, onde também moravam outros cearenses, filhos de famílias influentes, que iam à capital federal para 

estudar. Foi onde conheceu o padre pernambucano José Távora, que se tornaria seu amigo (PILETTI; 

PRAXEDES, 2008, p. 103).  
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por todas. Por ser solteira, tinha tempo disponível para o que bem 

entendesse.  

Assim que se tornou a primeira secretária exclusiva de padre Helder, Cecília 

Monteiro tratou de conseguir uma sala para o escritório do Secretariado e de 

organizar um grupo de voluntárias da Juventude Feminina Católica para 

ajudar nos serviços. De um dos cunhados, conseguiu o empréstimo de uma 

pequena sala no centro da cidade, próxima à Igreja de São José, enquanto 

padre Helder se batia por coisa melhor. A seguir, começou a convidar as 

pessoas com quem tinha mais amizade na Ação Católica para realizar as 

tarefas mais urgentes. Sob a direção de Cecilinha, aos poucos foi se 

formando um coeso grupo de colaboradores de padre Helder, reunindo 

Aglaia Peixoto, o casal Maria Luiza e Edgar Amarante, Ilda Azevedo 

Soares
18

, Leida Félix de Souza, Jeannete Pucheu, Marina Araújo, Nair Cruz 

de Oliveira, Vera Jacoud, Cecília Arraes, Carlina Gomes, Yolanda 

Bittencourt, Celso Generoso, Célio Borja (futuro ministro da Justiça), Franci 

Portugal, todos moços e moças recrutados pelo movimento de Ação Católica 

em meio à classe média da zona sul carioca.    
Padre José Távora também teve uma participação muito importante nesses 

primeiros momentos da nova Ação Católica. Ele acabara de fundar a Ação 

Social Arquidocesana do Rio de Janeiro (ASA), contando com a colaboração 

de algumas renomadas (e endinheiradas) personalidades cariocas. Foi a 

presidente da ASA, Dona Celina Guinle Palia Machado, quem doou a padre 

Helder uma boa quantia em dinheiro (mais tarde lembrada por ele como 

sendo de 50 contos) que permitiu que fosse alugado um conjunto de oito 

salas no 16º andar da rua México, nº 11, em frente à embaixada dos Estados 

Unidos e com os fundos para a avenida Rio Branco, também no centro da 

cidade. Foi ainda possível comprar alguns armários e mesas e uma máquina 

de escrever. Cecilinha levou a escrivaninha que pertencera ao pai (já 

falecido), e as voluntárias levaram as cadeiras que sobravam em suas casas. 

Para a impressão dos boletins do Secretariado foi conseguida em uma loja de 

um conhecido a doação de um mimeógrafo a tinta (PILETTI; PRAXEDES, 

2008, p. 140).     

 

  

Abro um parêntese para pontuar a importância da atuação do grupo feminino junto ao 

Padre Helder, o que, como veremos, apresenta traços de continuidade social, que adiante 

discutiremos, quando tratarmos especificamente da prática de educação cinematográfica 

objeto deste estudo. É interessante notar como iam se construindo as redes de relações, a 

partir de posições e funções sociais em que trajetórias individuais se entrecruzam. Por 

exemplo, o chamado “apostolado oculto”, como se autodefiniu a equipe de moças da AC que 

passou a acompanhar e colaborar com o Padre Helder, no início dos anos 1940, surgiu do 

encontro de dois grupos aos quais ele se vinculou: um arregimentado por uma senhora que 

havia sido sua aluna na Faculdade de Filosofia do Instituto Santa Úrsula e se tornado sua 

amiga, Virgínia Cortes de Lacerda, que intentou ampliar os seus encontros e aprendizados 

com o padre às suas amigas da AC, ao que começaram a se reunir semanalmente para ouvir 

                                                           
18

 Uma das personagens centrais deste trabalho, Hilda Azevedo Soares (a grafia sem h está equivocada) 

comparecerá nas discussões mais adiante.  
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música, preferencialmente clássica, e conversar sobre literatura, teatro – frequentemente, as 

polêmicas peças de Nelson Rodrigues, com “comentários benevolentes, embora críticos”, do 

Padre Helder – e o apostolado na AC; e o outro, de moças que o convidaram para reuniões de 

estudos na Paróquia do Sagrado Coração de Jesus. A ideia do “apostolado oculto” surgiu 

nessas reuniões, em que o grupo compartilhou a ideia de que “existem ações que são muito 

importantes, apesar de seus autores não virem a público, permanecendo anônimos” (PILETTI; 

PRAXEDES, 2008, p. 134-135).     

Ora, durante a sua atuação no secretariado e, especialmente, junto aos jovens e, mais 

ainda, aos grupos femininos, e tendo em conta que a AC nesse período influenciou-se pelas 

ideias do padre belga Joseph Pierre Cardjin, que apregoavam o trabalho dos membros no seu 

meio social, o Padre Helder buscava incentivá-los em atividades artístico-culturais. Ainda de 

acordo com relato em sua biografia, ele chamou a jovem Aglaia Peixoto, que havia 

participado desse tipo de atividade na Ação Católica argentina e lhe pediu que ajudasse a 

fundar um clube para que pudessem “ter uma vida mais diversificada e não só religiosa”, ao 

que foi criado o Clube Dom Bosco, na área de teatro, com a participação de moças que 

trabalhavam como voluntárias no Secretariado da Ação Católica e mais algumas amigas. 

“Essa experiência também ajudou Monsenhor Helder a perceber que para fazer crescer o 

apostolado da Ação Católica deveria ser usada para cada meio social uma abordagem 

diferente, respeitando-se os valores culturais de cada grupo” (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 

142).   

Quanto ao secretariado, a sua operacionalização tornou-se viável, e a sua atuação, 

importante para a articulação nacional, ao tempo em que as dioceses passaram a contribuir 

financeiramente para a manutenção das atividades. É importante notar que também estavam 

presentes, havia alguns anos, os fundamentos humanistas de Jacques Maritain, introduzidos 

no país por Alceu Amoroso Lima
19

, e é possível que o filósofo francês tenha sido uma das 

maiores referências num processo de transição política e intelectual, em que nomes como 

Alceu e Helder Camara abandonavam a adesão ao integralismo
20

.  

                                                           
19

 Em um texto autobiográfico de uma lauda, escrito em 1953, ano em que completava 60 anos, intitulado “Que 

fizeste da vida, Tristão?”, ele pontua, entre o que enumera, em tom prosaico, como as principais coisas que havia 

feito: “Conversei dez horas seguidas com Maritain”. Maritain havia sido recebido por ele, no Rio de Janeiro, em 

1936 (LIMA, 2004, p. 638, 645). De acordo com Piletti e Praxedes (2008, p. 120), Alceu chegou a promover, em 

10 de agosto de 1936, um almoço em homenagem a Maritain, no qual estiveram dezenas de importantes 

intelectuais, como o romancista José Lins do Rego, o poeta Augusto Frederico Schmidt e o ministro da 

Educação, Gustavo Capanema.    
20

 A Ação Integralista Brasileira foi um movimento de inspiração fascista que teve como marco oficial o 

“Manifesto de Outubro”, de Plínio Salgado, lançado em 7 de outubro de 1932, em São Paulo. Além da influência 

autoritária e antiliberal do pensamento político-intelectual do país na década de 1930, o integralismo também foi 

fortemente inspirado nos movimentos fascistas europeus, principalmente o do líder italiano Benito Mussolini. 
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De acordo com Piletti e Praxedes (2008, p. 120), Alceu indicou, em 1936, ao Padre 

Helder o Humanismo Integral, de Jacques Maritain, ainda no original francês, pois a edição 

brasileira só seria lançada em 1941, e “as ideias do filósofo provocaram um verdadeiro 

impacto em Helder”, tendo aberto uma nova perspectiva,  

 

ao mostrar-lhe algumas novas ideias que poderiam ocupar o lugar das 

decadentes concepções integralistas que não mais o satisfaziam. A ideia da 

busca de um “novo estilo de santidade”, no qual os esforços da penitência, 

da simplicidade e da pobreza se combinam para orientar a criação de uma 

“ordem social cristã”, desencadeou em seu pensamento o processo de 

mudanças que o levou a superação das concepções católicas ultramontanas e 

conservadoras (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 121).  

 

 

Vale também trazer uma fala de Alceu
21

:    

 

Quando, em 1938, tomei conhecimento da posição (anti-franquista) de 

Maritain e Bernanos (grande romancista francês que viveu no Brasil) em 

face da Guerra Civil espanhola, minhas dúvidas se dissiparam. Na evolução 

que em mim se operou, terminei, de certo modo, voltando às minhas idéias 

políticas liberais, anteriores à minha conversão. Hoje, essas idéias estão 

inteiramente conformes com a doutrina social católica mais ortodoxa, 

representada por um homem como Jacques Maritain (O DR. ALCEU..., 

2003).   

  

Para os membros conservadores da hierarquia, posicionamentos dessa natureza eram 

afrontosos. Segundo Piletti e Praxedes (2008, p. 138-139), os escritos de Alceu Amoroso 

Lima, por exemplo, eram alvo da desconfiança de Dom Jaime, que não via com bons olhos o 

“modernismo” das ideias de Maritain e “mantinha um censor instruído para ler 

cuidadosamente o que líder leigo escrevia e assinalar com um lápis vermelho as passagens 

que contivessem influências do pensamento do filósofo francês”. E o Padre Helder, várias 

vezes, atuou junto ao arcebispo contra tal censura, uma vez que era assessor do cardeal.  

                                                                                                                                                                                     
Estavam, entre as suas principais defesas, a valorização da pátria por um nacionalismo exacerbado, a tradição, a 

família e o militarismo, além do ataque ao capitalismo internacional, visto como relacionado aos banqueiros 

judeus, e ao comunismo soviético. Contou, de modo importante, com colaboradores de renome nacional e 

buscou adeptos junto às lideranças estudantis católicas. Em termos hierárquicos, o Cardeal Leme orientava o 

episcopado à adesão ao movimento, numa tripla estratégia: manter a reaproximação da Igreja com as classes 

dominantes e com o governo; temendo a chegada dos integralistas ao poder, a exemplo da Itália, aproximar-se 

deles; e, a partir dessa aproximação, combater o comunismo. Não se vislumbrava, entre as autoridades, os 

intelectuais e militantes católicos que aderiram, uma incompatibilidade entre a doutrina integralista e a doutrina 

católica; ao contrário, Alceu Amoroso Lima, por exemplo, “acreditava que o autoritarismo e o conservadorismo 

eram posições próprias da Igreja e uma forma de defender a instituição contra o „espírito burguês‟, 

individualista, liberal e laico, e contra o comunismo ateu e „apátrida‟”  (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 75-76).    
21

 Trecho retirado de texto intitulado “O Dr. Alceu, 20 anos depois”, extraído do jornal O Globo, 9 ago. 2003, 

Caderno Prosa e Verso, e publicado em: http://www.cienciaefe.org.br/online/0308/alceu.htm. 
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A partir de meados da década de 1940, já começava a se explicitar, com maior clareza, 

uma cisão no episcopado nacional, entre uma ala tradicional e uma progressista, na qual 

figurava o Padre Helder Camara e importava a sua representatividade junto ao movimento 

leigo organizado, fortemente influenciado, ratifica-se, por ideais humanistas, a partir da 

repercussão de Maritain nos meios de liderança católica. Registra-se, inclusive, que, em 1945, 

foi publicado outro livro de Maritain no Brasil, com tradução e introdução de Alceu Amoroso 

Lima, Cristianismo e democracia, editado na França em 1943. Não se pode esquecer o 

contexto mundial do pós-guerra e o contexto nacional de luta pela democratização do país.  

Em 1948, a partir da III Semana Nacional, a ACB começa a assumir o modelo belga e 

francês, que privilegia mais uma divisão da organização por classes sociais, ramos de 

atividade ou especializações. De acordo com Pilleti e Praxedes (2008, p. 141), nessa 

reestruturação da AC, teve um importante papel o Padre José Távora, um dos principais 

assessores do então arcebispo do Rio de Janeiro, ao colocar em prática no Brasil a concepção 

de Cardjin, para quem “sendo o homem em grande parte fruto do meio, não há reforma 

espiritual profunda dos indivíduos sem concomitante reforma do meio em que vivem e 

trabalham”. A trilogia metodológica do Padre Cardjin foi amplamente difundida no meio da 

AC: “Ver, Julgar e Agir”. E foi com base em suas ideias que o Padre José Távora fundou, na 

Arquidiocese do Rio de Janeiro, a Juventude Operária Católica (JOC), o primeiro grupo 

aprovado oficialmente pela Comissão Episcopal da Ação Católica como organismo de âmbito 

nacional com um assistente eclesiástico e equipe próprios (ALVES, 1979, 122-123; DALE, 

1985, p. 15). Ainda segundo Pilleti e Praxedes (2008, p. 142), com a experiência da JOC, “a 

Hierarquia entendeu que a melhor maneira de fazer crescer o movimento era deixando cada 

militante leigo atuar no seu próprio meio social, para que nele conquistasse novos adeptos”. 

Ratifica-se também que o Padre José Távora criou, também nesse período, a Ação Social 

Arquidiocesana, no Rio de Janeiro.  

Em 1950, a IV Semana Nacional de Ação Católica aconteceu no Rio de Janeiro – em 

1949, não foi realizada –, a partir da articulação do Monsenhor Helder e do Padre José Távora 

com a Comissão Episcopal (arcebispos do Rio, Salvador, São Paulo e Belo Horizonte e bispo 

de Niterói), para a alteração dos estatutos da ACB. Piletti e Praxedes (p. 143-144) afirmam 

que essa articulação se deu em função da necessidade de se evitar confrontos com o grupo de 

militantes tradicionalistas que acusava a AC de estar traindo os seus princípios, por propor 

uma ação não só religiosa, mas também política, e que a atuação dos leigos em seus 

respectivos meios contrariava os estatutos no que concernia aos quatro ramos fundamentais. 

Desse modo, são estabelecidos novos estatutos, em que se insiste na conveniência das 
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especializações por meios – agrário, estudantil, independente, operário e universitário –, assim 

dispostas no quadro geral: JAC, JEC, JIC, JOC e JUC como as cinco juventudes autônomas 

da Juventude Masculina Católica; JACF, JECF, JICF, JOCF e JUCF como as cinco 

juventudes autônomas da Juventude Feminina Católica; LAC, LIC, LOC e LUC como as 

quatro ligas dos Homens da Ação Católica; e LACF, LICF, LOCF e LUCF como as quatro 

ligas das Senhoras de Ação Católica (ALVES, 1979, p. 122; DALE, 1985, p. 15-16; 

PILLETI; PRAXEDES, 2008, p. 143-144).      

 Não é objetivo deste trabalho pormenorizar a atuação dos ramos da Ação Católica. 

Entretanto, vale pontuar alguns aspectos históricos que são importantes para a compreensão 

do objeto de pesquisa. Nesse sentido, é interessante considerar os rumos da juventude 

católica. De acordo com Alves (1979, p. 122-123), ao contrário do pouco interesse que a 

evolução da JAC e da JIC tiveram ao conjunto da Igreja, talvez por terem nascido quando 

ainda não havia condições políticas para o seu desenvolvimento, a JOC e a JUC surgiram em 

momento oportuno: 

 

Constituíram-se numa época em que o exercício da democracia liberal 

permitia um debate político contínuo e uma boa circulação das idéias. Era 

também a fase do grande salto industrial do pós-guerra, que transformava a 

distribuição demográfica, diversificava o mercado do trabalho e tornava 

mais visível a dependência econômica do país, assim como a penetração de 

capitais estrangeiros. Contrastando com os campos, coagulados no 

imobilismo, as cidades estavam em ebulição. A juventude descobria a sua 

própria realidade, ao mesmo tempo que a do Brasil. Procurava o seu futuro, 

a sua missão, no quadro da construção nacional. Abria-se aos problemas 

gerais do desenvolvimento e do nacionalismo, tal como os problemas mais 

particulares, do Nordeste e das cidades superpovoadas.  

Para os estudantes, era a época em que tudo parecia possível, em que todos 

os sonhos eram permitidos. Pertenciam à classe que sempre fornecera os 

quadros ao Estado e que, pela modernização da economia, chegava ao Poder: 

a burguesia urbana. Supunham, pois, que o Brasil poderia ser o que dele 

fizessem. Os seus objetivos assumiram a grandeza das suas ambições.  
 

 

Desde então, os estudantes, por meio da JEC e principalmente da JUC, começaram a 

organizar semanas de estudos, centros de coordenação regionais e reuniões do Conselho 

Nacional. Para Alves (1979, p. 124-127), se se ainda empregava de uma maneira dedutiva o 

“Ver, Julgar e Agir”, foi sobretudo a partir de 1953 que os debates acerca dos problemas 

sociais estiveram, cada vez mais, no foco de interesse dos militantes, até que, em 1960, “a 

viragem para a política se torna radical e definitiva”. Entretanto, a análise interna era de que, a 

despeito do estabelecimento de um “ideal histórico” e da estruturação regional e nacional, não 

“conseguiam aumentar sua audiência ou ter algum impacto na vida das universidades e do 
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país”, o que os fizeram estabelecer alianças não confessionais. No chamado “Congresso dos 

Dez Anos”, da JUC, apresentava-se como proposta, elaborada pelos estudantes de Ciências 

Humanas de Belo Horizonte, conduzidos por Herbert José de Souza (o Betinho), “o esboço de 

um programa revolucionário”, em que constavam, como “diretrizes mínimas para um ideal 

histórico do povo brasileiro”, a “luta contra o subdesenvolvimento”; “a independência em 

relação ao campo de atração do capitalismo”; e “a ruptura dos laços coloniais com as 

metrópoles desenvolvidas”. Delegações como as do Rio e de São Paulo não aceitaram o 

documento, e, somado ao fato de que os militantes juntaram-se às juventudes comunistas para 

bancarem um candidato às eleições da União Nacional dos Estudantes (UNE), o diálogo entre 

os universitários e a hierarquia ficou prejudicado, ao tempo em que as divergências eram 

pauta das notícias da grande imprensa, “e a JUC teve de suportar uma avalanche de injúrias” 

(ALVES, 1979, p. 127).   

 Sob influência do filósofo jesuíta Henrique C. de Lima Vaz, os jucistas levaram a cabo 

a concepção da “consciência histórica”, a partir do “ideal histórico” de Maritain. Alves (1979, 

p. 128-129) explica: 

 

Dizia ele que, no essencial, “a consciência” é histórica não só porque pensa a 

história, mas porque ela própria existe historicamente [...]. “O ideal histórico 

concreto” é apresentado como a essência realizável ou como o tipo 

específico da civilização para o qual tende uma idade histórica determinada 

– e neste sentido ele diferencia-se da utopia. [...] A consciência histórica 

nasce e afirma-se quando uma crítica radical põe em causa todo um mundo 

cultural e começa então a ser procurada uma nova imagem do mundo.  

 

 

De acordo com Soares (1988, p. 303), apoiado na opinião dos então jucistas Haroldo 

Lima e Aldo Arantes e do historiador José Oscar Beozzo, a JUC, ainda que formada por 

jovens idealistas, representou uma real força arregimentadora, constituindo-se a frente mais 

importante do movimento estudantil brasileiro. Estava presente em 52 “cidades 

universitárias”, mas havia uma tensão acerca do seu papel, pois não se podia esquecer que era 

uma organização católica e, portanto, religiosa, e não especificamente política.  

Integrante da última diretoria da JUC, Luiz Eduardo Wanderley, citado por Soares 

(1988, p. 305), avalia a atuação do grupo geracional do qual fazia parte naquele contexto:  

 

Muitos de nós haurimos nossas primeiras ideias e motivações inovadoras 

dentro da Ação Católica Especializada, com destaque para a Juventude 

Universitária Católica (JUC), e ali vivenciamos as venturas e desventuras de 

ser cristãos numa instituição que oscila entre ser profética e burocrática, 

entre homens que praticam o amor e o desamor. Outras contradições foram 

enfrentadas na dinâmica e nas limitações do movimento estudantil e no 



58 

interior das universidades, carentes e impotentes. Decantamos princípios, 

valores e idéias do humanismo e personalismo cristãos, análises do 

subdesenvolvimento e exigências do subdesenvolvimento, e rudimentos da 

interpretação dialética marxista sobre o capitalismo. [...] A vida privada 

ligava-se intensamente à vida social. Procurávamos unir a teoria com a 

prática, participando de grupos e movimentos sociais educativos e políticos, 

nos quais redefinimos caminhos e intenções, amadurecemos, cometemos 

desvios e erros, plantamos muita coisa que deu bom fruto e outras tantas 

coisas cujos efeitos são impossíveis de serem medidos.  

 

 

 Em 1961, os jucistas da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) 

lançaram um manifesto que questionava o comportamento burguês do estudante universitário 

que se escudava em seus interesses individuais, a receber o privilégio de uma cultura superior, 

indiferente ao destino da massa e a serviço da dominação pelas classes privilegiadas e da 

opressão dos humildes. O manifesto acentuou as tensões entre os militantes e a hierarquia, e 

estabeleceram-se as tarefas da radicalização do grupo e da criação de uma organização não 

confessional e exclusivamente política. A primeira efetivou-se sobretudo a partir da 

homogeneidade de posicionamento da direção nacional, que fazia frente aos adversários, 

especialmente os bispos, e favorecia as negociações com aliados não cristãos. A segunda 

encaminhou-se para a criação da Ação Popular (AP), que, segundo Alves (1979, p. 131), 

“exigirá dos seus membros uma lealdade exclusiva, que os desligará da Igreja institucional até 

explicitar, em 1966, a sua opção pelo marxismo-leninismo”.   

 Em 1962, a Comissão Central da CNBB reuniu-se e adotou diretivas relacionadas à 

ação da JUC. Entre as declarações, estava a de que “ninguém, pertencendo à JUC ou não, tem 

o direito de apresentar uma interpretação ou de estabelecer uma linha de ação que leve o 

movimento ou um dos seus militantes a desobedecer à orientação que a hierarquia da Igreja 

lhe dá”. À exceção da defesa individual por parte de alguns bispos, a militância da JUC 

passou a ser vista a partir dos seus “desvios” pela ação política e desacreditada, quando 

comparada ao trabalho dos velhos militantes da Ação Católica voltado à “formação 

espiritual”, como foi explicitado por diversos bispos na Assembleia Geral da CNBB de 1965. 

De acordo com Alves (1979, p. 133), os únicos bispos que saíram a favor da Ação Católica ao 

longo dessa discussão foram Dom Cândido Padim, antigo assistente do movimento, e o 

sempre entusiasta Dom Helder Camara – que já não mais respondia como secretário-geral da 

CNBB, cargo que ocupou entre 1952 e 1964 –, além de, com ressalvas, os arcebispos de 

Goiânia, Teresina e Fortaleza.  

 É importante lembrar que, num plano institucional mais amplo, a Igreja repensava seus 

rumos no Concílio Vaticano II. Inclusive, um dos argumentos da defesa que se fazia à Ação 
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Católica era de que “vários decretos conciliares e particularmente De apostolatu laicorum 

insistem sobre a necessidade de dar aos leigos uma plena liberdade de se comprometerem no 

temporal” (ALVES, 1979, p. 133). Nas palavras de Dom Cândido Padim, as intervenções dos 

bispos contra a Ação Católica e a sua “participação nos movimentos de ordem temporal” na 

assembleia de 1965 configuravam uma “estranha queixa” diante do paradoxo de a Igreja 

exigir, de um lado, a sacralização do temporal e, de outro, impedir o cumprimento dessa tarefa 

por parte dos leigos. Para Alves (1979, p. 133-134), ao passo em que a evolução do trabalho 

da JUC e de outros ramos da AC baseava-se em posições teóricas longamente discutidas, o 

posicionamento geral do episcopado denotava “uma ausência total de referências teológicas e 

o desequilíbrio entre as queixas dos bispos e os textos que estavam em vias de votar, no 

mesmo momento, no Concílio”.  

 Nesse contexto, somados ao fato de que a rápida radicalização, quase limitada à 

direção do movimento, já havia indicado cisões futuras, a partir das medidas da hierarquia, 

outros fatores contribuíram para o enfraquecimento do movimento. Alves (1979, p. 132) 

enumera: a saída de militantes, a falta de fundos, a má vontade dos bispos e, por fim, a 

repressão militar. Inclusive, para ele, esses dois últimos fatores ligavam-se diretamente, na 

medida em que as “modificações [do programa de ação dos leigos votado no Concílio e que 

haveria de repercutir localmente] não convinham à tática dos bispos face à conjuntura política 

brasileira, progressivamente reacionária e repressiva” (ALVES, 1979, p. 134).  

 Alves (1979, p. 134) explica o desfecho: 

 

As resoluções apontadas pela assembléia geral da CNBB subordinaram de 

uma tal maneira a Ação Católica aos bispos diocesanos que qualquer 

comprometimento independente na política se tornava impossível sem 

infringir os estatutos do movimento. Por outro lado, as equipes nacionais, 

que tinham sido responsáveis pela evolução homogênea das opções políticas 

da organização e pela manutenção de comunicações entre as regiões do país, 

foram debandadas. Em consequência, o Conselho Nacional da JUC reunido 

em Antônio Carlos, no Estado de Minas Gerais, de 18 a 26 de julho de 1966, 

decidiu dissociar-se da Hierarquia e recomendar a cada um dos militantes 

que se empenhasse individualmente na luta pela transformação da sociedade 

brasileira. Foi assim que o movimento laico que tinha sido o principal 

fornecedor de quadros para os mais dinâmicos programas sociais da Igreja 

Católica deixou de existir
22

.  

 

Com a extinção da JUC, permaneceu ainda em atividade a JOC e a Ação Católica 

Operária (ACO). Ao tempo em que a primeira, sobretudo na década de 1960, experimentou 
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 Àquela altura, a JUC e a JUCF, assim como as demais juventudes da AC, constituíam um único movimento, 

não mais se distinguindo a juventude feminina e a masculina (DALE, 1985, p. 16).  
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inúmeros embates com a hierarquia e com os militares, a organização operária pôde, segundo 

Alves (1979, p. 152-157), agir com mais liberdade, pois a sua influência era demasiado 

pequena para preocupar os oficiais da repressão, e, ao mesmo tempo, o episcopado, desejoso 

de reestabelecer a influência da Igreja sobre o proletariado, não combatia as suas atividades 

como o fazia com os estudantes. Entretanto, apesar do seu reduzido número de militantes
23

, a 

JOC e a ACO, num congresso conjunto de 1968, deram “origem às definições mais 

progressistas que até então haviam sido feitas por uma organização católica no Brasil” 

(ALVES, 1979, p. 155), o que já vinha inquietando os militares e, então, a CNBB. Embora a 

equipe nacional tenha dado “um passo atrás”, atestando publicamente que tais debates haviam 

sido manipulados por grupos políticos e que a JOC se comprometia a priorizar a ação 

educativa e apostólica, em 1970 toda a equipe nacional e dois assistentes foram presos e 

torturados (ALVES, 1979, p. 157; DALE, 1985, p. 16).   

  É importante destacar que a Ação Católica forneceu não só quadros, mas também 

bases teóricas e/ou práticas para outras ações da Igreja, como alguns dos seus principais 

programas sociais, a exemplo do Movimento de Educação de Base, atuante entre 1960-1961 e 

1966, e as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), nascidas em 1965 e impulsionadas a partir 

de 1970
24

. Mesmo a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, que, junto com a 

Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB), compõe a cúpula da organização eclesiástica 

brasileira, teve a sua articulação, pelo Monsenhor Helder Camara, tomando o exemplo do 

Secretariado Nacional da Ação Católica e contando com as Semanas Nacionais da AC como 

espaço de discussão, até a sua fundação em 1952. Vale trazer a narrativa de Piletti e Praxedes 

(2008, p. 154): 

 

Desde a Semana de Ação Católica de Belo Horizonte, em setembro de 1947, 

monsenhor Helder esperava a melhor oportunidade para tentar realizar uma 

ideia surgida no final daquele encontro, em uma conversa com o advogado 

José Vieira Coelho, dirigente do movimento em Minas Gerais. Os dois 

conversavam sobre a necessidade de uma atuação mais organizada e 

unificada por parte dos bispos brasileiros, já que o tamanho do país, a 

escassez do clero e as difíceis condições de comunicação entre as dioceses 

levavam a uma dispersão das ações que dificultava não só o apostolado da 

Ação Católica, mas também comprometia o futuro da Igreja no Brasil. 

Assim surgiu a idéia da necessidade de se organizar também um 
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 De acordo com Alves (1979, p. 153-154), em 1968, a JOC contava com 527 militantes, 101 dirigentes e 26 

coordenadores permanentes, numa estrutura composta por conselhos nacionais e seis conselhos regionais, das 

regiões Norte, Centro-Oeste, Nordeste, Sul, Extremo-Sul e Mapice (Maranhão, Piauí e Ceará). A maior parte dos 

recursos financeiros para manutenção vinha da sede da JOC internacional, em Bruxelas. “A partir de 1968, as 

equipes regionais foram abolidas, o número de permanentes foi reduzido como medida de economia e os 

dirigentes nacionais receberam ordem de viverem na sua região de origem”.   
24

 Para saber mais, ver Alves (1979, p. 134-163).  
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“secretariado nacional permanente”, com a finalidade de articular uma maior 

unidade de ação entre os bispos brasileiros, nos mesmos moldes do 

Secretariado Nacional da Ação Católica Brasileira, recém-criado.  

 

  

Monsenhor Helder, tendo se tornado conselheiro do núncio apostólico
25

, Carlo 

Chiarlo, buscou o seu apoio para a implantação de uma assembleia dos bispos no Brasil, 

como as que existiam na França e nos Estados Unidos, ao tempo em que também foi 

autorizado pelos cardeais do Rio de Janeiro e de São Paulo a buscar também o apoio de outros 

bispos na IV Semana Nacional da Ação Católica, em 1950. Para conseguir o apoio do 

Vaticano, entregou, sob sugestão de Dom Chiarlo, ao subsecretário do Papa Pio XII, 

monsenhor Giovani Batista Montini (posteriormente Paulo VI), um documento com 18 teses 

elaboradas pela Ação Católica Brasileira, como contribuição ao Congresso Mundial para o 

Apostolado dos Leigos, que aconteceria no ano seguinte, com a missão de redefinir o papel 

dos leigos na Igreja, em que comparece o apelo para uma assembleia de bispos que “anime, 

impulsione e controle toda a pastoral do país”. A decisão final, que dependeria da “boa 

vontade da Cúria Romana e da concordância do próprio papa”, só seria comunicada ao 

Monsenhor Helder quase um ano depois, quando, sob o pretexto de acompanhar a delegação 

brasileira no Congresso Mundial do Apostolado dos Leigos, ele retornou a Roma, em outubro 

de 1951. Até a implantação da conferência, em outubro de 1952, o Monsenhor Helder 

realizaria um trabalho de articulação dos bispos, utilizando a estrutura da Ação Católica, não 

mais como monsenhor, mas como bispo titular de Salde, pois sua eleição episcopal ocorrera 

em março de 1952, e como auxiliar do Cardeal Jaime Câmara, como vimos acima (PILETTI; 

PRAXEDES, 2008, p. 155). Adiante, discutiremos mais sobre a estrutura da CNBB 

relacionada ao objeto de pesquisa, precedendo-se, entretanto, a relação que se estabeleceu 

entre a Ação Católica e as ações com cinema, considerando-se a organização central e oficial, 

no Rio de Janeiro.    

 

2.2 O APOSTOLADO CINEMATOGRÁFICO 

 

A breve abordagem que se seguiu sobre a matriz institucional da qual estamos falando, 

o papel dos leigos e a articulação/organização da Ação Católica Brasileira introduz, na 

verdade, um percurso descritivo-analítico que nos permite compreender a estruturação da base 

organizacional relacionada à possibilidade de atuação de um apostolado voltado para as ações 
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 O núncio é o representante diplomático do papa no país, atuando sobre as decisões do episcopado.  
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de cinema no país. Nesse sentido, damos seguimento a tal intento buscando a inteligibilidade 

das relações institucionais conformativas dessa estruturação, naquilo que se configura, a meu 

ver, como uma rede de agentes e ações, que se articula em níveis mundial, continental e 

nacional.  

 

2.2.1 A Articulação Mundial e a Diretriz Papal 

 

Pela pesquisa documental que realizei, é possível depreender que, no Brasil, houve um 

direcionamento, desde a década de 1930, para a inserção do país como participante da 

Organização Católica Internacional do Cinema, disso resultando não só o acesso às discussões 

que estavam em voga no plano internacional, mas também o seguimento às diretrizes 

empreendidas pelo órgão, que era a maior organização representante da relação dos católicos 

com o cinema.   

 A origem da Ocic aponta para três fatos interessantes. O primeiro é que a ideia de um 

organismo internacional é tributária de um congresso de cinema organizado pela Liga das 

Nações
26

, em Paris, em 1926. De acordo com Bonneville (1998, p. 11, tradução nossa), ao 

final das sessões, que aconteceram entre 27 de setembro e 3 de outubro, os congressistas 

expressaram o desejo de formar, com urgência, um bureau internacional de ensino 

cinematográfico ligado ao Instituto de Cooperação Intelectual da Liga das Nações
27

. Isso já 

informa acerca do segundo ponto que quero destacar: o vislumbre da possibilidade de uma 

formação para/pelo cinema ou de uma relação entre cinema e educação, a partir de uma ação 

cooperativa. No ano seguinte, estabeleceu-se, em Gênova, uma comissão internacional de 

ensino e educação escolar cinematográficos, e foi fundado, em Roma, o Instituto Internacional 

de Cinematografia Educativa.  

De acordo com Serrano e Venâncio Filho (1931, p. 30), “em várias reuniões e 

congressos internacionais já se haviam emitido votos expressivos em tal sentido”. Os 

estatutos do Instituto, sob sugestões da Comissão de Cooperação Intelectual, da Junta de 
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 A Liga das Nações ou Sociedade das Nações foi um organismo internacional, instituído em 1919, em Paris, 

pelo Tratado de Versalhes, com o objetivo primordial de assegurar a paz mundial e a resolução de conflitos 

internacionais. Estabeleceu sua Secretaria Geral em Genebra, sendo composta ainda por uma Assembleia Geral, 

cujos países-membros se reuniam uma vez por ano, e um Conselho Executivo, como principal órgão político e 

decisório, integrado por membros permanentes (Grã-Bretanha, Itália, França, Japão e, posteriormente, Alemanha 

e União Soviética) e não permanentes, escolhidos pela Assembleia Geral. Tida como uma prefiguração da 

Organização das Nações Unidas (ONU), autodissolveu-se em 1946, passando as suas responsabilidades a esta 

(LIGA..., 2016).   
27

 Precedente à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), na medida em 

que a Liga precede a ONU. 
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Proteção à Infância e do Ofício Internacional do Trabalho, foram aprovados em agosto de 

1928 e estabeleceram, como composição do conselho administrativo, 14 membros de 

diferentes nacionalidades, designados pela Liga das Nações. Serrano e Venâncio Filho (1931, 

p. 31) citam ainda, a ilustrar “o entusiasmo com que se inauguraram os trabalhos”, algumas 

falas, na abertura solene do instituto, na Vila Falconieri, na presença do rei da Itália, dos 

membros do conselho, do corpo diplomático e de altos funcionários do estado, a exemplo do 

discurso do embaixador do Chile, M. E. Villegas, representando o presidente em exercício do 

Conselho da Liga das Nações:  

 

[...] também se referiu ao vasto campo de ação que oferece o cinematógrafo. 

Nem deixou de apreciar o reverso da medalha: os prejuízos causados pelo 

cinema, em razão de sua imensa popularidade, quando, por espírito de lucro, 

o exploraram para solicitar os mais baixos instintos da multidão. Daí a 

importância da obra do Instituto: favorecer a produção de filmes educativos, 

na mais larga acepção do termo, facilitar-lhes a difusão no mundo por meio 

de permutas internacionais e, ainda, estudar o aperfeiçoamento constante da 

técnica cinematográfica.  

 

 

Essas atividades, entretanto, sob os auspícios da Liga, não consideraram a produção e 

a distribuição de filmes de inspiração cristã. Por outro lado, a proposta de uma organização 

católica internacional do cinema foi uma das diretivas da assembleia da reunião anual da 

União Católica de Estudos Internacionais, realizada na Suíça, em 1927. Essa organização 

agruparia todas as atividades dos católicos no campo do cinema, e o convite para as entidades 

afins coube, sob solicitação de Pio XI, à União Internacional das Ligas Femininas Católicas, 

cuja presidente, Steenberghe-Engheringh, estava presente e cujo congresso seria, então, 

realizado no ano seguinte (BONEVILLE, 1998, p. 12, tradução nossa). E este é o terceiro 

ponto que me chama a atenção: a mobilização do laicato feminino em torno de propostas e 

ações voltadas à educação cinematográfica.  

 Assim, a Ocic foi fundada em 1928, mesmo antes da primeira e conhecida encíclica 

papal sobre o cinema, a Vigilanti Cura
28

, durante o congresso da União Internacional das 

Ligas Femininas Católicas, em Haia, na Holanda, em que estavam representados 15 países. 

Criada como uma federação internacional de centros nacionais católicos de cinema (de 

produção, distribuição e formação), instalou-se provisoriamente em Munique, na Alemanha, 
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 Soares (1988, p. 78) afirma, inclusive, que o Papa Pio XI, pessoalmente interessado na introdução do cinema 

na sociedade, solicitou, por meio do Cardeal Pacelli (secretário de Estado de Pio XI e futuro Pio XII), 

contribuições à Ocic para a encíclica que marcaria o seu pensamento sobre o novo invento. Ele já havia se 

referido ao cinema em diversas ocasiões, como nas encíclicas Divini Illius Magistri, de 1929, e Casti Conubii, de 

1930.  
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transferindo-se, no ano seguinte, para Paris, onde havia o já referido Instituto de Cooperação 

Intelectual da Liga das Nações, e, em 1933, instalando-se definitivamente em Bruxelas, na 

Bélgica (DALE, 1973, p. 392; BONNEVILLE, 1998, p. 12, tradução nossa).  

De acordo com um informativo institucional (ORGANIZAÇÃO CATÓLICA 

INTERNACIONAL DO CINEMA E DO AUDIOVISUAL, 1988?, p. 1), a Ocic recebeu, a 

partir de 1934, apoio oficial por parte da Igreja, manifesto por carta do Papa Pio XI. Em 1935, 

teve seus estatutos também oficialmente reconhecidos pela instituição, à qual se vinculou 

como uma Organização Católica Internacional (OIC), nesse caso na área do cinema e do 

audiovisual, ligada a outros órgãos da Santa Sé, como a Secretaria de Estado do Vaticano, a 

Comissão Pontifícia para os Meios de Comunicação Social e os conselhos pontifícios para a 

Cultura, para os Leigos e para a Propagação da Fé. O informativo registra ainda que, em sua 

trajetória, a Ocic manteve relações com instâncias intergovernamentais das Nações Unidas, 

com estatuto consultivo junto à Unesco, ao Conselho da Europa, como colaboradora do 

programa da Agência de Cooperação Cultural e Técnica (ACCT) e como membro do 

Conselho Internacional do Cinema e da Televisão e do Centro Internacional do Filme para a 

Infância e a Juventude (Cifej).    

Em seus estatutos (ORGANIZAÇÃO CATÓLICA INTERNACIONAL DO 

CINEMA, 1971, p. 2), são discernidos três tipos de membros: efetivos, associados e 

aderentes. No primeiro grupo, estariam as organizações católicas de cinema, devidamente 

constituídas, reconhecidas por suas respectivas Conferências Episcopais e admitidas pelo 

Conselho Geral da Ocic, na razão de uma por país. Os segundos seriam os organismos 

internacionais católicos e os organismos de institutos religiosos que exerçam uma ação 

permanente no campo do cinema; os organismos internacionais cinematográficos de 

inspiração religiosa; e as instituições profissionais e culturais internacionais que realizem uma 

atividade relacionada com as finalidades da Ocic ou em um campo similar a elas. E, entre os 

terceiros, estariam os países em que não exista uma organização nacional católica de cinema, 

na razão de uma por país, ou existam organizações católicas de cinema, que, entretanto, não 

respondam por completo às condições requeridas para sua filiação à Ocic na qualidade de 

membro efetivo.  

Também conforme os estatutos, os objetivos da organização, em nível internacional e 

na perspectiva de ajudar as organizações nacionais, são assim definidos: 1) colaborar com o 

desenvolvimento do cinema, expressão artística, instrumento de cultura, de entretenimento e 

de comunicação entre os homens; 2) ajudar no progresso humano e espiritual dos 
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profissionais do cinema e dos espectadores; 3) favorecer a criação e difusão de películas que 

podem contribuir com a promoção do homem e o conhecimento da mensagem evangélica.  

Pouco mais de uma década após a criação da Ocic, o Brasil filiou-se, em 1939, à 

organização, por meio do Secretariado de Cinema da Ação Católica Brasileira (SOARES, 

1988, p. 250; EQUIPE DE REFLEXÃO DO SETOR DE COMUNICAÇÃO DA CNBB, 

1994, p. 94)
29

. Para os objetivos deste trabalho, é fundamental partir do registro deste 

secretariado, fundado em 18 de outubro de 1938, pois constitui o primeiro órgão católico 

nacional oficial de cinema, num período comumente tido como marco da manifestação oficial 

da Igreja acerca do fenômeno cinematográfico, a partir da publicação da encíclica Vigilanti 

Cura (Sobre o Cinema), em 29 de junho de 1936, pelo Papa Pio XI, que se volta 

especificamente ao tema e é tida como o mais significativo dos documentos da primeira 

metade do século XX. Não me deterei aqui em uma leitura pormenorizada do documento 

pontifício, mas naquilo que nele interessa ao nosso percurso compreensivo. É recorrente os 

autores que tratam da relação da Igreja com o cinema ou com os meios de comunicação de 

forma geral citarem a encíclica e abordarem aspectos segundo os interesses de pesquisa que 

lhe são próprios. Eu tratei de algumas questões do documento em um texto publicado sob o 

título “O cinema como „lição de coisas‟: uma leitura das diretrizes da Igreja Católica para uma 

educação cinematográfica” (SANTOS, 2010).  

Elogiando e exemplificando o papel da Legião da Decência
30

, implantada nos Estados 

Unidos, em 1934, para a censura aos filmes, e reconhecendo o cinema como “a forma mais 

popular de recreação” (n. 17)
31

, o “meio mais poderoso para exercer influência sobre as 

massas” (n. 18) ou esta “grande potência internacional” (n. 43), a tônica do documento recai 

sobre o registro de que “a arte e a indústria do cinema chegara, por assim dizer, „em grandes 

passos fora do caminho‟, ao ponto de mostrar a todos, em imagens luminosas, os vícios, 

crimes e delitos” (n. 2) (IGREJA CATÓLICA, 1936/2016).  

Assim, dada a necessidade de se alinhar o cinema à “moral cristã, ou simplesmente a 

moral humana e natural” (n. 4), exorta-se o clero e todos os homens “de reta e boa vontade” 

(n. 3) aos esforços e meios para que o cinema se torne, cada vez mais, “um elemento precioso 
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 Diversas bibliografias que tratam do assunto, como essas citadas, referem-se ao Secretariado Nacional de 

Cinema da Ação Católica Brasileira, mas optei pela nomenclatura apresentada nas fontes primárias consultadas, 

ou seja, as atas de reuniões do órgão, que mencionam Secretariado de Cinema da Ação Católica Brasileira.  
30

 A Legião da Decência foi fundada pelos bispos norte-americanos, que julgaram frustrado o compromisso 

assumido pelos dirigentes da indústria cinematográfica, em 1930, assinado e publicado pela imprensa, de nunca 

exibir um filme em desacordo com o senso moral dos espectadores. A iniciativa foi aderida por milhões de fiéis 

católicos e de outras religiões, que se obrigaram a não assistir a filmes considerados prejudiciais à moral cristã.  
31

 As referências às citações diretas contidas na encíclica serão feitas, a partir daqui, por meio do número dos 

artigos da encíclica de onde são retirados os trechos e não por meio do número de página.  
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de instrução e de educação, e não de destruição e ruína para as almas” (n. 5), o que se 

exerceria por meio da influência, da vigilância e da fiscalização. O documento traz indicações 

práticas: o compromisso anual dos católicos de se absterem dos filmes que ofendem a verdade 

e as instituições cristãs (n. 34); a confecção e a publicação de boletins regulares com a 

classificação dos filmes (n. 35); e a criação de juntas nacionais que cuidem da produção e 

classificação dos filmes (n. 36) e da organização e coordenação de salas de cinema (n. 37) 

(IGREJA CATÓLICA, 1936/2016). Ressalva-se sobre as juntas nacionais:  

 

Essa junta seria, com grande proveito, ligada aos organismos centrais da 

Ação Católica, que está, como é de conhecimento geral, na dependência 

imediata dos Bispos. Esta obra revisora, para surtir os efeitos infalível e 

ordenalmente, deve, em cada nação, representar uma unidade e ser 

administrada centralmente (n. 37). 

[...] 

A junta deve ser formada por pessoas conhecedoras da técnica 

cinematográfica e bem firmes nos princípios morais da doutrina católica; 

devem ser essas pessoas dirigidas por um padre escolhido por um bispo. Um 

acordo oportuno ou troca de informações entre os centros dos diversos países 

poderão tornar mais eficaz e harmoniosa a obra de revisão dos filmes, 

tomando na devida consideração as diversas condições e circunstâncias. Só 

assim será possível conseguir, com o auxílio dos escritores católicos, esta 

admirável unidade no sentir, julgar e agir (n. 41) (IGREJA CATÓLICA, 

1936/2016, grifo nosso).  
 

 

Ao falar sobre “Catolicismo e Cinema”, Paulo Emílio Sales Gomes (1981, p. 71) 

afirma que a encíclica “tornou-se para os católicos o texto básico em questões 

cinematográficas, e até hoje [1957] a sua influência é poderosa”. No Brasil, a implantação, no 

Rio de Janeiro, do Secretariado de Cinema da ACB e o trabalho de classificação por ele 

realizado estão, pelos registros que se tem, entre as indicações da encíclica adotadas com 

maior agilidade. Na pesquisa da qual resultou este trabalho, tive acesso, no Centro Loyola de 

Fé e Cultura, às atas das reuniões semanais do secretariado entre os anos de 1940 e 1950, o 

que permite a compreensão da estruturação do órgão, em termos de setores, subsetores e 

atribuições
32

, seus membros e suas relações internas e externas, por exemplo, com a Ação 

Católica de modo geral e com a Ocic.   

A partir, então, da análise desse material documental, uma questão me parece 

importante de ser trazida à reflexão, qual seja: a composição do secretariado, mais 

                                                           
32

 Sucessivamente, este órgão foi ampliando/redefinindo as suas atribuições e mudando de nome, o que me foi 

possível mapear, com maior clareza, por meio mesmo do acompanhamento dos documentos primários referentes 

a essa estruturação, pois, em fontes secundárias, é muito comum, pelo que notei, certa confusão de nomes e 

datas. 
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precisamente o papel dos seus membros no agenciamento de um trabalho individual-coletivo 

que visibiliza, senão mesmo sustenta, uma institucionalização e uma articulação de ações a ela 

vinculada, o que reforça o argumento aqui apresentado acerca do papel dos leigos nas ações 

voltadas para o cinema no país.  

 

2.2.2 Do Secretariado da ACB à Central Católica de Cinema  

 

O Secretariado de Cinema da Ação Católica Brasileira, fundado por Dom Sebastião 

Leme, teve à frente, quando da sua fundação e por mais seis anos, o professor e intelectual 

Jonathas Serrano, reconhecido entre os pioneiros e fundamentais colaboradores das discussões 

sobre cinema e educação no Brasil, inclusive no âmbito do governo de Getúlio Vargas.  

Inteirado dos acontecimentos e iniciativas internacionais acerca dessa relação e das 

suas possibilidades no país, o professor Serrano manifestava-se com entusiasmo, como em 

seu pioneiro livro Cinema e Educação, de 1931
33

, escrito junto com Francisco Venâncio 

Filho
34

. É ilustrativa a avaliação que fazem a propósito da já citada criação do Instituto 

Internacional de Cinematografia Educativa, em Roma, em 1927:  

 

E que alta lição a do governo italiano, criando um Instituto Internacional de 

Cinematografia Educativa, sob o patrocínio da Sociedade das Nações! Este 

caráter de cooperação internacional é o mais significativo da civilização 

contemporânea. 

Ao passo que chovem de toda parte adesões a obras de tão nobre finalidade, 

a América Latina e especialmente o Brasil, acaso pela distância e dificuldade 

de comunicações, ou por outras razões quaisquer, fica muitas vezes de todo 

ausente. 

Não seja sempre assim. Entremos nós também na grande obra coletiva. 

Desenvolvamos cada vez mais as aplicações do cinema, não só instrutivo, 

mas plenamente educativo. Levantemos o nível da produção, pela exigência 

de melhores produtos, por uma crítica serena, mas intransigente. Habituem-

se desde cedo os jovens a olhar o cinema pelo seu lado mais nobre e mais 

belo (SERRANO; VENÂNCIO FILHO, 1931, p. 29-30).  

 

Segundo João Alves dos Reis Júnior (2008)
 35

, Jonathas Serrano participou ativamente 

do processo de criação, em 1927, da primeira legislação brasileira que regulamenta o uso de 

                                                           
33

 No mesmo ano, também foi publicado Cinema contra cinema: bases geraes para um esboço de organização 

do Cinema Educativo no Brasil, de Joaquim Canuto Mendes de Almeida.  
34

 Venâncio Filho foi um dos educadores idealizadores da Reforma Fernando de Azevedo.   
35

 Uma análise da atuação do professor Jonathas Serrano na relação com o cinema é encontrada no trabalho de 

pesquisa doutoral de João Alves dos Reis Júnior (2008), intitulado O livro de imagens luminosas: Jonathas 

Serrano e a gênese da cinematografia educativa no Brasil (1889-1937).  
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filmes na instrução pública, durante a chamada Reforma Fernando de Azevedo
36

, como 

subdiretor técnico da Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal e presidente da 

Comissão de Cinema Educativo dessa diretoria
37

. Depois, foi um dos principais encarregados 

pelo governo federal na preparação do projeto legislativo-estatutário que fundamenta a 

criação e regula o funcionamento do Instituto Nacional do Cinema Educativo (Ince)
38

. Entre 

outras funções que desempenhou junto ao governo federal, durante a década de 1930, também 

foi membro da Comissão Nacional de Censura Cinematográfica desde 1932
39

 e colaborador 

ativo das discussões do Convênio Cinematográfico Educativo de 1934, tendo pertencido ainda 

ao Conselho de Ensino Superior do Estado do Rio de Janeiro, à Comissão de Ensino 

Secundário do Plano Nacional de Educação e ao Conselho Nacional de Educação. Foi 

professor do Colégio Pedro II, da Escola Normal do Distrito Federal e da Faculdade de 

                                                           
36

 Fernando de Azevedo, um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, era o diretor-geral 

da Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal, cargo depois ocupado por Anísio Teixeira e, 

sucessivamente, Francisco Campos. De acordo com Serrano e Venâncio Filho (1931, p. 12), a reforma (Decreto 

nº 2.940, de 22 de novembro de 1928), “não esqueceu a preciosa colaboração da cinematografia na obra de 

renovação dos processos de ensino”. Eles citam os artigos 633 a 635, que estabelecem: “As escolas de ensino 

primário, normal, doméstico e profissional, quando funcionarem em edifícios próprios, terão salas destinadas à 

instalação de aparelhos de projeção fixa e animada para fins meramente educativos. O cinema será utilizado 

exclusivamente como instrumento de educação e como auxiliar do ensino que facilite a ação do mestre sem 

substituí-lo. O cinema será utilizado sobretudo para o ensino científico, geográfico, histórico e artístico. A 

projeção animada será aproveitada como aparelho de vulgarização e demonstração de conhecimentos, nos cursos 

populares noturnos e nos cursos de conferências. A Diretoria Geral de Instrução Pública orientará e procurará 

desenvolver por todas as formas, e mediante ação direta dos inspetores escolares, o movimento em favor do 

cinema educativo”.  
37

 Segundo Serrano e Venâncio Filho (1931, p. 34-36), essa comissão iniciou seus trabalhos com a Exposição de 

Cinematografia Educativa, em 1929, justificada pelo intento de não se iniciar a Reforma Fernando de Azevedo, 

que incluiu, como foi dito, o cinema educativo no programa de reorganização geral do ensino, “sem o 

conhecimento exato dos recursos existentes”, a fim de se “organizar um plano sistemático de ação”. A exposição 

contou com aparelhos de projeção fixa e animada, que, para os visitantes em geral e os professores em particular, 

“constituía a mais eloquente das demonstrações do valor pedagógico do cinema”; a distribuição de catálogos, 

folhetos de propaganda e notas bibliográficas referentes a livros e revistas cinematográficas; a realização de 

palestras sobre questões de educação e possibilidades do cinema aplicado ao ensino, acompanhadas de 

projeções; e experiências de cinema sonoro.  
38

 O Ince foi oficialmente criado pelo artigo 40 da Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, no seio do Ministério da 

Educação, comandado por Gustavo Capanema. Segundo Souza (2001, p. 163), aparentemente, Jonathas Serrano 

e Lourenço Filho haviam sido convidados para dirigir o instituto, mas indicaram Edgar Roquette-Pinto, que 

acabou assumindo o cargo. Roquette-Pinto era antropólogo, médico, escritor membro da Academia Brasileira de 

Letras, cientista e introdutor da radiodifusão no Brasil (SOUZA, 2001, p. 154).   
39

 A censura estatal foi instituída em vários países do mundo a partir de 1914, com fins políticos e policiais, e, no 

Brasil, teve início em 1924. Em 1932, o governo de Getúlio Vargas promulgou a primeira lei para o cinema 

(Decreto nº 21.240, de 4 de abril de 1932), que, entre outras determinações, centralizava e nacionalizava o 

serviço, que antes era praticado nos municípios, criando a Comissão de Censura, no Ministério da Educação e 

Saúde Pública. Em 14 de julho de 1934, poucos dias antes da posse de Gustavo Capanema no Ministério da 

Educação e Saúde, foi publicado o Decreto nº 24.651, transferindo a comissão para o Ministério da Justiça e 

Negócios Interiores e criando o Departamento de Propaganda e Difusão Cultural (DPDC), que, em 1939, 

ampliar-se-ia para o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), diretamente ligado à Presidência da 

República. Nas sessões de censura prévia dos filmes, não era permitida a entrada de nenhum órgão, o que mudou 

no governo de Eurico Gaspar Dutra, em 1948, quando entidades especializadas, com fins morais e educativos, 

podiam participar dessas sessões (SÁ, 1967, p. 74; MONTERO, 1991, p. 234; SOUZA, 2001, p. 158; SANTOS, 

2009, p. 88).  
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Direito do Estado do Rio de Janeiro em Niterói
40

. Escreveu diversos livros e mantinha 

publicação regular de textos em periódicos. Foi também porta-voz do poder público na 

discussão com os segmentos sociais sobre a cinematografia brasileira e educativa durante a 

década de 1930.  

Antes da criação do secretariado, Serrano já mantinha, na então capital federal, um 

apostolado de censura a filmes, como parte de uma atuação mais ampla do laicato num 

período de reorganização da Igreja, sob a liderança de Dom Sebastião Leme, com vistas a 

uma recuperação da influência cristã-católica na sociedade. Nesse sentido, uma das estratégias 

era a aproximação da instituição tanto com as autoridades leigas do regime republicano 

quanto com os intelectuais – ou mesmo por meio deles – que compunham uma elite articulada 

ao governo.  

Os meios de comunicação católicos, boa parte sob a liderança desses leigos, 

contribuíram sobremaneira para a defesa da legalidade, da ordem, da autoridade, do 

nacionalismo e do moralismo (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 59-60). O Centro da Boa 

Imprensa, por exemplo, cumpria essa função: instituição fundada em 1910, pelo Frei Pedro 

Sinzig, mas formada majoritariamente por leigos, auxiliava a imprensa católica nos seus 

objetivos de propagar propostas de reordenamento da sociedade. Tal espaço passou, em 1922, 

a ser ocupado pelo Centro Dom Vital, proposto por Dom Leme já como arcebispo coadjutor 

do Rio de Janeiro e fundado por Jackson de Figueiredo, jornalista, professor e escritor 

sergipano convertido ao catolicismo por Dom Leme e que se tornou um dos maiores nomes 

do laicato – senão o maior, de acordo com Piletti e Praxedes (2008, p. 60) – que influenciaram 

a renovação dos movimentos católicos na primeira metade do século XX. Com a sua morte, 

em 1928, o centro, que reunia sobretudo jovens intelectuais católicos, viria a ficar sob a 

presidência de Alceu Amoroso Lima
41

, que, alguns anos depois, assumiria, como vimos, a 

presidência da Ação Católica Brasileira (EQUIPE DE REFLEXÃO DO SETOR DE 

COMUNICAÇÃO DA CNBB, 1994; ALMEIDA, 2002; LIMA, 2004).  

                                                           
40

 Jonathas Serrano diplomou-se, em 1909, em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Ciências Jurídicas 

e Sociais do Rio de Janeiro (REIS JÚNIOR, 2008, p. 86).
  

41
 Jackson e Alceu conheceram-se no Rio de Janeiro em 1918 e, desde 1924, correspondiam-se (LIMA, 2004, p. 

649), numa “intensa discussão doutrinária”, segundo Piletti e Praxedes (2008, p. 61-62), em que Jackson 

incentivava a conversão de Alceu, que, depois de um “longo debate filosófico e religioso”, converteu-se, 

recebendo a eucaristia do Padre Leonel Franca, em 15 de agosto de 1928. Menos de três meses depois, Jackson 

morreu afogado, e Dom Leme convenceu Alceu a assumir a liderança intelectual do laicato, do Centro D. Vital e 

da revista A Ordem. É interessante trazer, pelos dados biográficos de Dom Helder Camara, que este, ainda no 

seminário (1923-1931), no Ceará, lia os escritos de Jackson e liderava um grupo de seminaristas que se 

autodenominavam “jacksonianos”. Com a morte do “líder”, Helder escreve a Alceu uma “carta de adolescente”, 

lastimosa pela partida de Jackson e bendizente pela chegada do “novo líder”, carta esta que se tornou o “ponto de 

partida de uma duradoura amizade” (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 60-62). 
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No que concerne às preocupações com o cinema, antes mesmo de uma articulação 

para a implantação do primeiro órgão oficial católico, o veículo de imprensa do Centro Dom 

Vital, a revista A Ordem, era um dos periódicos católicos – outros exemplos são a Vozes de 

Petrópolis (1907) e A Tela (1919) – que mantinham, entre as suas metas, o combate à 

concorrência que o cinema começou a fazer às atividades religiosas e, entre os seus trabalhos, 

as críticas e cotações aos filmes que chegavam ao país (ALMEIDA, 2002).  

No livro Cinema e Educação, Serrano e Venâncio Filho (1931, p. 136-137, grifo dos 

autores) abordam essa questão: 

 

É incontestável que a propaganda pelos jornais e revistas influi 

poderosamente no êxito das películas. Nem de outro modo se explicaria a 

soma avultada que em anúncios, às vezes de meia página e até de página 

inteira, dependem as empresas produtoras e exibidoras. Gravuras sugestivas, 

usos e abusos para qualificar hiperbolicamente as fitas, resumos antecipados 

de enredos, retratos dos principais artistas, são outros tantos meios de atrair o 

público, aliás já de si proclive à frequência quase diária do cinema. E cada 

vez mais, nos grandes cotidianos, matutinos e vespertinos, como nas 

publicações hebdomadárias, quinzenais e mensais, vai se alargando o espaço 

reservado aos assuntos da tela. Por isso mesmo, cabe à imprensa grave 

responsabilidade na orientação do público acerca do real valor das películas. 

Fôra mercantilismo deplorável antepor o interesse pecuniário dos anúncios 

ao outro, muito mais respeitável, da educação pública.  

A crítica serena, imparcial, mas inflexível, de todos os filmes, não só do 

ponto de vista artístico, ou puramente técnico, mas também social, ético ou – 

numa só palavra – educativo, é contribuição das mais valiosas e eficientes 

que desejar se possa. Urge desenvolvê-la em jornais e revistas, 

especializadas ou não.  

 

 

Com a implantação, então, do Secretariado de Cinema da ACB, em 1938, essas tarefas 

ficaram oficialmente a cargo do órgão. A sua estrutura inicial, pelo que se tem nas atas de 

1940
42

, era de presidente, secretário e tesoureiro, que compunham a diretoria, e quatro 

                                                           
42

 No material a que tive acesso, as atas se iniciam em 13 de agosto de 1940, com a reunião de número 78 da 

diretoria do secretariado, no Livro nº 2. Não constava no acervo, na ocasião da minha pesquisa, o primeiro livro 

de atas, possivelmente correspondente ao período entre a fundação do secretariado, em 18 de outubro de 1938, e 

esta citada 78ª reunião. O Livro nº 3, a que também tive acesso, dá seguimento às atas, iniciando-se em 28 de 

julho de 1943, com a 172ª reunião, e finalizando-se em 16 de março de 1950, quando não se registra o número 

da edição da reunião. Até 23 de abril de 1946, contabilizaram-se 210 reuniões semanais – por um período de 

menos de dois meses, entre março e maio de 1943, elas foram quinzenais, e havia alguns pequenos períodos de 

recesso entre o final de um ano e o início de outro –, até que o secretariado – sucessivamente, de Cinema 

(SC/ACB), de Cinema e Imprensa (SCI/ACB) e de Cinema e Teatro (SCT/ACB) – transforma-se em 

Departamento Nacional de Cinema e Teatro da ACB (DNCT/ACB), e se registra a 1ª Reunião Geral, em 25 de 

junho de 1946, à qual se sucede, entretanto, um lapso no registro de atas, que só volta a ser feito, pelo menos no 

citado Livro nº 3, em 12 de maio de 1948, quando se tem a 1ª Reunião Ordinária do departamento, a partir da 

qual se numeram mais 23 edições, após as quais não se numeram mais, até a já mencionada data final do livro 

(SECRETARIADO DE CINEMA DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1940-1943; SECRETARIADO DE 

CINEMA E IMPRENSA DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1943-1950). Neste trabalho, farei referência 

às atas utilizadas intitulando-as conforme são identificadas nos cabeçalhos dos livros de registro. No processo de 
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auxiliares de censura. Ainda naquele ano, decide-se pela criação de uma comissão de censura 

com dez membros (os três da diretoria; os quatro censores efetivos e mais três que poderiam 

fazer parte como estagiários e se tornar efetivos, após período preparatório). Nenhum desses 

cargos era ocupado por clérigos. Em 1941, foi implantado o Conselho Executivo, com 11 

membros, cujo fim especial, segundo os estatutos, era a “coordenação do trabalho em prol da 

divulgação das críticas, princípios e diretrizes do S.C.A.C.B.”, estando dividido em 

departamentos: Departamento das Associações (setores da AC, congregações, federações e 

associações não federadas); Departamento das Paróquias (setores por grupos de sete a dez 

paróquias ou pelo menos três paróquias em casos de “subúrbios distantes e despovoados”); 

Departamento Escolar (setores por estabelecimentos masculinos, femininos e mistos, ou ainda 

subdivididos em primários, secundários, religiosos e leigos) (SECRETARIADO DE 

CINEMA DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1941c)
43

.    

Havia ainda o Conselho Consultivo, dos quais são citados integrantes de outros setores 

da AC, como Euclides Rôxo, presidente do Secretariado de Educação
44

, e Stella de Faro, da 

Liga Feminina; o Frei Pedro Sinzig e o Padre Cesar Dainese; Osório Lopes e João Gonçalves 

de Souza, diretor e redator, respectivamente, dos jornais católicos A União e A Cruz; o 

engenheiro e pedagogo Everardo Backheuser; e – bem interessante notar – o cineasta 

Humberto Mauro, cuja posse, junto com Oscar Viana da Silva, consta em ata de abril de 1941 

(SECRETARIADO DE CINEMA DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1941b)
45

, quando 

Mauro já era o responsável técnico do Instituto Nacional do Cinema Educativo
46

.   

Embora eu não objetive detalhar todos os nomes que comparecem ao longo de uma 

década nos documentos do secretariado, quis trazer estes para refletir, na verdade, acerca das 

posições que constituem o que noto como certa triangulação estrutural no funcionamento do 

órgão: por um lado, havia a vinculação ao movimento organizado de leigos; por outro, estava 

submetido à autoridade eclesiástica e mantinha a presença de representantes da hierarquia; e 

                                                                                                                                                                                     
digitalização das páginas, por meio de escaneamento, ocorreu, algumas vezes, a supressão/corte, nas cópias 

digitalizadas, do número da folha de registro, pois essa numeração era feita com carimbo no lado superior 

direito, que pode ter ficado para além da margem de leitura do scanner. Na impossibilidade de rechecagem dos 

originais, essa informação não é, algumas vezes, fornecida. 
43

 Ata da reunião 109ª da diretoria do Secretariado de Cinema, realizada no dia 8 junho de 1941, Livro nº 2. 
44

 Euclides Rôxo era o diretor do Colégio Pedro II quando Jonathas Serrano prestou concurso para professor de 

História Universal no externato, em 1926 (REIS JÚNIOR, 2008, p. 84). 
45

 Ata da 5ª sessão conjunta, realizada no dia 29 de abril de 1941, Livro nº 2. 
46

 Humberto Mauro foi convidado pelo diretor do Ince, Roquette-Pinto, ainda em 1936, a compor a equipe inicial 

do instituto, como auxiliar da comissão instaladora. Junto com a entusiasmada equipe do Ince, realizou inúmeros 

filmes, a ponto de, segundo Souza (2001, p. 172), Paulo Emílio Sales Gomes, estudioso da vida e da obra de 

Mauro, dizer que a maior função do Ince “talvez tenha sido permitir ao cineasta mineiro o desenvolvimento de 

um trabalho ininterrupto, construindo uma luminosa carreira como documentarista”. Mauro trabalhou no Ince, 

posteriormente incorporado ao Instituto Nacional de Cinema, até o início da década de 1970, quando se 

aposentou.  
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contava com a colaboração de mediadores culturais vinculados a uma elite intelectual e/ou 

ocupante de cargos públicos. Outras presenças/relações, como a de Alceu Amoroso Lima, 

então presidente da Junta Nacional da Ação Católica, embora não vinculadas a cargos no 

secretariado, somam-se para uma compreensão de que tais agenciamentos organizacionais 

dão-se pelas pela via das relações entre os agentes institucionais (Igreja e governo, por 

exemplo), que não são possíveis, entretanto, sem os agenciamentos individuais relativos às 

estruturas e práticas às quais estão vinculados. Mais precisamente, podemos pensar numa rede 

que vai sendo tecida na medida em que poderes, saberes e fazeres são mobilizados, de acordo 

com capitais simbólicos intercambiáveis.   

Em 1941, esse secretariado tornou-se o Secretariado de Cinema e Imprensa da ACB 

(SECRETARIADO DE CINEMA DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1941f)
47

, devendo 

ocupar-se também de rádio e teatro. Manteve suas atividades de classificação de filmes, que 

eram divulgadas nos boletins semanais e mensais – depois bimensais – da Ação Católica, em 

outros periódicos que disponibilizavam a publicação e em espaços como paróquias, 

associações e colégios. Ao final de 1942, a informação era de que haviam sido julgados, até 

então, quase dois mil filmes, e, com as novas atribuições do secretariado, 40 peças teatrais, 

estando em início o trabalho de críticas de peças radioteatrais (SECRETARIADO DE 

CINEMA E IMPRENSA DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1942)
48

.  

Em outubro de 1944, o presidente solicitou ao Arcebispo Jaime Câmara a alteração do 

nome do órgão para Secretariado de Cinema e Teatro. Alguns dias depois, Jonathas Serrano 

faleceu. Ele sofreu um derrame cerebral em meio a um discurso, quando iria assumir a 

representação da Academia Carioca de Letras, do qual era membro, frente à Federação das 

Academias de Letras, em 14 de outubro, vindo a óbito dois dias depois. Reis Júnior (2008, p. 

103) traz um trecho de nota escrita por Corrêa Filho por ocasião do falecimento: 

 

... comentam os que lhe ouviram a impressionante alocução final, à maneira 

do canto de despedida lendária dos cisnes golpeados de morte. Emudeceu 

como desejou talvez, siderado em plena apoteose da palavra, cuja força 

emotiva percebia espelhar-se nos aplausos e encantamento do auditório 

maravilhado.  

 

 

 

                                                           
47

 A ata da 115ª reunião, realizada no dia 13 agosto de 1941, Livro nº 2, p. 48, anverso, informa sobre a fundação 

do Centro de Informação Pro Deo, agência de propaganda por meio da qual o secretariado exercerá sua atividade 

de imprensa.  
48

 Ata da 6ª reunião plenária, realizada em dezembro de 1942, Livro nº 2, p. 84, anverso e verso.   
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Figura 8 – Jonathas Serrano. A informação de Reis Júnior (2008, p. 64) é de que se trata de fotografia realizada 

por volta de 1920, por fotógrafo desconhecido, e que apareceu na imprensa por pelo menos duas décadas.  

Fonte: Imagem reproduzida da tese de João Alves dos Reis Júnior (2008, p. 64). Integra o Fundo Jonathas 

Serrano do Arquivo Nacional (FJS/AN). 

 

 

Em conformidade com a total regularidade que se nota na execução administrativa do 

secretariado, cujas reuniões da diretoria aconteciam periodicamente
49

, a ata da reunião 

seguinte, naquele mês, relata:  

 

Sobre o ilustre e saudoso extinto Presidente falou o snr. Isaac Tapajós 

[secretário e futuro presidente interino] realçando a grande perda que sofreu 

este Secretariado e com palavras piedosas e elogiosas destacou as belas 

qualidades e virtudes deste exemplar católico que sempre lutou para a causa 

do bom cinema. [...] Deus o levou na espera do 6º aniversário da fundação 

deste Secretariado (SECRETARIADO DE CINEMA E IMPRENSA DA AÇÃO 

CATÓLICA BRASILEIRA, 1944).
50

    

  

O pedido de mudança de nomenclatura foi deferido, e, no início de 1945, o 

secretariado passou a ser de Cinema e Teatro; no ano seguinte, tornou-se Departamento 

Nacional de Cinema e Teatro da ACB (DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E 

                                                           
49

 Nas atas a que tive acesso dos quatro anos de reuniões semanais do órgão sob a direção de Jonathas Serrano, 

entre 1940 e 1944, contabilizei apenas duas ausências dele. Reis Júnior (2008, p. 64-103) relata, com exemplos, 

o quanto o professor Serrano era metódico, organizado, cumpridor minucioso dos compromissos assumidos, 

sempre solicitado por amigos e autoridades, aos quais respondia com diligência.  
50

 Ata da 194ª Reunião do Secretariado de Cinema e Imprensa da ACB, realizada em 24 de outubro de 1944, 

Livro nº 3, p. 19, verso.  
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TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1946)
51

. Ressalta-se que a modificação 

incluía-se em mudanças mais amplas nos secretariados da Ação Católica, que também passou 

a contar com um novo presidente da Junta Nacional, Hildebrando Leal, cargo antes ocupado 

por Alceu Amoroso Lima. Um lapso nas atas consultadas, de aproximadamente dois anos, 

entre junho de 1946 e maio de 1948, entre o que se denomina a 1ª Reunião Geral e a 1ª 

Reunião Ordinária desse departamento, respectivamente, não nos permite acompanhar os 

pormenores do que sucedeu nesse ínterim.   

Em 1948, o departamento passou por uma reorganização, justificada pelo 

acompanhamento “ao ritmo de todos os órgãos da Ação Católica Universal”, entrando em 

“nova fase” e “reorganizando suas atividades de modo a atingir o objetivo de orientar aos 

católicos e conseguir a elevação cultural e moral dos espetáculos cinematográficos e teatrais”. 

É tida como “uma das mais importantes conquistas” o fato de o departamento ter sido 

autorizado pelo governo, com decreto do ministro da Justiça, a assistir à exibição de filmes 

para a censura prévia (DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E TEATRO DA 

AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1948c)
52

. A ata da citada 1ª Reunião Ordinária do 

Departamento Nacional de Cinema e Teatro, de 12 de maio de 1948 (DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE CINEMA E TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1948)
53

, 

detalha:  

 

Passando-se à Ordem do Dia, foi comentado o Decreto nº 24.911, de 6 de 

maio, assinado pelo Snr. Presidente da República, autorizando a assistência 

aos trabalhos de censura prévia às entidades especializadas e de fins 

educativos, interessados na elevação do nível dos espetáculos públicos.  

O Departamento Nacional de Cinema e Teatro, que se enquadra dentro do 

artigo, habilitou-se perante o Snr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores, 

pedindo a concessão para a assistência da censura prévia para a sua diretoria 

pelo ofício cuja cópia foi arquivada.  

Enviou também o Departamento, telegrama de congratulações ao Snr. 

Presidente da República e Ministro da Justiça.
54

  

 

Até a autorização para a assistência junto com a censura oficial, os auxiliares de 

censura do departamento assistiam aos filmes em exibição e faziam as críticas, então lidas e 

                                                           
51

 Ata da 1ª Reunião Geral do Departamento de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira, realizada no dia 25 

de junho de 1946, Livro nº 3, p. 39, anverso.   
52

 Ofício circular emitido pelo departamento aos bispos e arcebispos, em 24 de junho de 1948.  
53

 Ata da 1ª Reunião Ordinária do Departamento Nacional de Cinema e Teatro, realizada no dia 12 de maio de 

1948, Livro nº 3, p. 41, anverso.  
54

 Na Ata da Reunião Ordinária da Diretoria do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da Ação Católica 

Brasileira, realizada no dia 19 de maio de 1948, Livro nº 3, p. 42, anverso e verso, foi comunicado que o decreto 

permitindo a censura prévia já havia sido assinado pelo ministro da Justiça e que o presidente da República havia 

enviado telegrama de agradecimento ao departamento (DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E 

TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1948a).  
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comentadas nas reuniões semanais em que era obrigatória a presença da diretoria, para, em 

seguida, serem providenciadas as folhas para distribuição (mimeografadas). Havia um boletim 

mensal – que, por vezes, saía com atraso – e um comunicado semanal, que passou também a 

ser um boletim regular
55

. Inicialmente, os custos da distribuição pareciam ser arcados com os 

donativos recebidos pelo secretariado, mas, depois, quem desejasse recebê-los teria que pagar 

pela assinatura. Nas atas do secretariado/departamento, é recorrente a informação de 

solicitações vindas de diversos lugares do país para a remessa de boletins. As 

críticas/classificações também eram publicadas em periódicos católicos, como A Cruz e A 

União. 

 Ao iniciarem-se os trabalhos conjuntos com a censura oficial, o departamento 

advertiu os censores acerca das “normas para a censura prévia dos filmes” 

(DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA 

BRASILEIRA, 1948b)
56

. Sobre a “maneira de proceder em face da censura oficial”, 

determinou-se:  

 

a maior delicadeza e respeito para com a turma da censura policial. Falar o 

menos possível. Quando interpelados sobre o filme, dizer que não devemos 

nos externar individualmente, senão em conjunto com o departamento. 

Entrada e saída na hora certa. Tomar nota do roteiro, antes, ou durante a 

exibição.  

 

 

Sobre a “redação das críticas”:  

 

cada grupo deverá ter um chefe, que fará a crítica, ou encarregará o 

companheiro, segundo seu critério. Devem continuar com as críticas dos 

filmes em exibição
57

. O Boletim sairá mensalmente com os filmes 

censurados previamente. Na primeira terça-feira de cada mês às 5 ½ horas 

haverá uma reunião geral para os censores. 

 

E sobre o “critério de censura”, tem-se:  

 

                                                           
55

 A ata da 13ª Reunião Ordinária do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira, 

realizada no dia 1º de setembro de 1948, Livro nº 3, p. 49, verso, informa que, a partir dali, os boletins semanais 

seriam em formato de ficha para serem colecionadas (DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E 

TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1948f).  
56

 Ata da Reunião Extraordinária, realizada no dia 18 de junho de 1948, Livro nº 3, p. 45, verso.  
57

 Na ata da 8ª Reunião Ordinária do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira, 

realizada no dia 7 de julho de 1948, Livro nº 3, p. 46, verso, consta que os boletins deveriam sair semanalmente, 

para atender às dioceses, com a censura prévia, e a censura dos filmes em exibição ficaria inteiramente a cargo 

do Secretariado Diocesano (DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E TEATRO DA AÇÃO 

CATÓLICA BRASILEIRA, 1948d).  
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Nas críticas, devemos considerar a ideia central da peça. Considerar o filme 

sobre 3 aspectos: artístico, pedagógico e moral. Quanto à parte artística, 

considerar o cenário, a interpretação, o som, e a fotografia. Quanto à parte 

pedagógica, considerar a influência do assunto no público; e moral, procurar 

justificar a classificação moral.   

 

 

Quanto à classificação moral, os filmes seguiam a seguinte: recomendável, para todos, 

aceitável com restrições, para adultos, para adultos com restrições e prejudicial 

(DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA 

BRASILEIRA, 1949)
58

, às quais, depois, somou-se desaconselhável (DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE CINEMA E TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1949a)
59

. 

Em dezembro de 1949, noticia-se sobre uma nova classificação que será adotada pelo 

departamento em combinação com a Legião da Decência, com a qual mantinha intercâmbio, 

especialmente com a dos Estados Unidos e a do México (DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE CINEMA E TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1949d)
60

.  

Nota-se ainda, nos documentos, a composição do Departamento Arquidiocesano e dos 

Departamentos Diocesanos de Cinema e Teatro, a atuarem em colaboração com o 

Departamento Nacional. Também se tem a participação de um assistente eclesiástico na 

direção, algo que se registra desde a reorganização de 1946, o que reforça a presença de um 

representante do clero nesse organismo oficial da AC. Inclusive – e aí outro ponto interessante 

–, tem-se a presença constante do Monsenhor Helder Camara no departamento
61

, o que se 

constata nas atas das reuniões, a partir de 1948, quando ele havia assumido o Secretariado 

Nacional da Ação Católica. Nota-se também a presença de colaboradoras do Padre Helder, a 

exemplo das já citadas Hilda Azevedo Soares, que era a pessoa encarregada pela confecção e 

distribuição dos boletins periódicos – o que me interessa neste trabalho e que retomarei 

adiante – e Aglaia Peixoto, esta última tendo se tornado secretária do departamento.   

                                                           
58

 Ata da 18ª Reunião do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira, realizada no 

dia 4 de fevereiro de 1949, Livro nº 3, p. 52, verso.  
59

 Ata da reunião ordinária do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira, realizada 

no dia 2 de junho de 1949, Livro nº 3, p. 56, anverso.  
60

 Ata da reunião ordinária do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira, realizada 

no dia 29 de dezembro de 1949, Livro nº 3, p. 61, anverso. Na ata de 16 de março de 1950, Livro nº 3, p. 61, 

verso, lê-se: “[...] na 5ª feira dia 9 do corrente mês, realizou-se uma reunião geral do Departamento, sendo 

convocados todos os censores e diretorias. Presidiu a reunião D. Jorge Marcos, representante oficial da Legião, e 

Monsenhor José Tapajós, secretário da Legião [parece ter havido um erro, devendo-se dizer secretário do 

departamento]. O assunto da reunião foi relativo à maneira de proceder dos censores para fazer chegar ao 

conhecimento da Legião no que diz respeito à exibição de filmes e a possibilidade de se conseguir, junto às 

distribuidoras, o corte necessário para que o filme não seja condenado” (DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

CINEMA E TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1950). 
61

 Algumas vezes, em substituição ao assistente eclesiástico, Cônego José Tapajós, depois Francisco Tapajós; 

outras, para exposição de programações da Ação Católica com relação aos trabalhos do departamento.  
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Esse departamento existiu até 1950, quando foi extinto, junto com os outros 

departamentos da AC, e criou-se, no Secretariado Nacional da Ação Católica, como um dos 

seus serviços especializados, o Serviço de Informações Cinematográficas (SIC) (SOARES, 

1988, p. 251; EQUIPE DE REFLEXÃO DO SETOR DE COMUNICAÇÃO DA CNBB, 

1994, p. 94).  

De acordo com os seus estatutos, o SIC tinha por finalidade 

 
 

Trabalhar, dentro e fora da Ação Católica: em prol da elevação do nível 

moral e cultural da arte cinematográfica, de acordo com as diretrizes da 

Hierarquia, traçadas na Encíclica „Vigilanti Cura‟ e em documentos 

posteriores, pela formação de uma nítida consciência cristã em relação aos 

problemas cinematográficos (ALCÂNTARA, 1990, p. 37).  

 

 

 Em termos organizacionais, era composto por assistente eclesiástico, secretaria e 

equipe de censores (SERVIÇO DE INFORMAÇÕES CINEMATOGRÁFICAS, 1959)
62

. Pelo 

que consta em boa parte das fontes bibliográficas que tratam do SIC, foi o Padre Guido 

Logger, como crítico e censor e, a partir de 1957, como assistente eclesiástico
63

, que deu a 

tônica do serviço, levando-o adiante como principal organismo da Igreja no setor e estando à 

frente do trabalho de classificação de filmes.  

 O Padre Guido Logger (1959, p. 6) justificava o SIC pelo desejo expresso já na 

encíclica Vigilanti Cura, ratificado na Miranda Prorsus (Sobre a Cinematografia, o Rádio e a 

Televisão), publicada em 8 de setembro de 1957, por Pio XII, de que cada país devesse 

possuir um órgão central de classificação de filmes. Diz a segunda encíclica, na “parte 

especial” sobre o cinematógrafo:  

 

Tende a peito, Veneráveis Irmãos, que, por meio dos organismos nacionais 

permanentes – que trabalham sob a vossa autoridade e direção – cheguem às 

diversas categorias interessadas informações, conselhos e indicações que, 

nas diversas circunstâncias de tempo e lugar, se requerem para a realização, 

no campo do cinema, do ideal por Nós indicado, para bem das Almas.  

Com este objetivo, publiquem-se com regularidade, para informação e 

norma dos fiéis, os juízos morais sobre os espetáculos cinematográficos 

dados por uma comissão própria, composta de pessoas de doutrina segura e 

vasta experiência, sob a responsabilidade do organismo nacional. [...] 

 Ao julgar do conteúdo e da apresentação dum filme, inspirem-se os revisores 

nas normas por Nós expostas nos Discursos mencionados sobre o “filme 

                                                           
62

 Alcântara (1990, p. 187), apresenta uma estrutura maior, conforme estatutos do SIC: Assistente Eclesiástico; 

Equipe, composta por presidente, vice-presidente, secretário e tesoureiro; e Comissão Nacional de Censura. Não 

encontrei, entretanto, informações sobre nomes ou atividades da chamada Equipe. As bibliografias consultadas 

tratam, comumente, do assistente eclesiástico e da equipe de censores.  
63

 Antes do Padre Guido, a função de assistente eclesiástico era do Frei Pedro Secondi. Ambos eram professores 

dos cursos de cinema da Ação Social Arquidiocesana, sobre os quais falaremos adiante.    
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ideal”
64

, e em particular nas que dizem respeito aos assuntos religiosos, à 

apresentação do mal, e ao respeito devido ao homem, à família e à santidade 

desta, à Igreja e à sociedade civil (IGREJA CATÓLICA, 1957/2016).  

 

Seguindo a orientação hierárquica, no Brasil, o SIC tinha uma equipe de censores 

composta por cerca de 15 pessoas, entre médicos, advogados, professores, mães e pais de 

família, além do próprio Padre Guido, único sacerdote do grupo. Os censores possuíam cursos 

especiais para o julgamento dos filmes, muitos deles ministrados pelo próprio Padre Guido 

(EQUIPE DE REFLEXÃO DO SETOR DE COMUNICAÇÃO DA CNBB, 1994, p. 93; 

PAES, 2010, p. 55).  

De acordo com documento informativo sobre o SIC (SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 

CINEMATOGRÁFICAS, 1959), o serviço estava apto a informar, com antecedência que 

variava entre uma semana e seis meses, sobre os filmes a serem lançados em território 

nacional, e que, “num cálculo pessimista”, escapavam 8% dos filmes, a maioria de produção 

japonesa, que tinha uma distribuição reduzida
65

. Para o Padre Guido (1958 apud Soares, 1988, 

p. 251), esse “era fato único no mundo inteiro”. Ainda segundo suas informações, as cotações 

eram comparadas com as de outros países, pois se tinham informações dos serviços de 

classificação dos Estados Unidos, França, Itália, Bélgica, Holanda e Cuba. As fichas eram 

afixadas em igrejas, colégios e outros locais de circulação de público, além de serem incluídas 

nos boletins do SIC, publicados duas ou três vezes ao mês, e, semanalmente, no Boletim da 

Associação dos Pais de Família do Rio de Janeiro. Eram também enviadas, por via aérea, para 

todas as capitais e a quem mais se interessasse, no interior dos estados, por exemplo, onde 

eram publicadas em periódicos católicos e outros. As remessas aos assinantes, sobretudo 

paróquias e colégios, eram feitas mensalmente.  

Em 1958, o SIC publicou o primeiro Catálogo Geral de Filmes, com as cotações de 

1.827 filmes, classificados entre os anos de 1955 e 1958; o segundo, de julho de 1958 a julho 

de 1959, contém 548 cotações. Até aí, as cotações seguiam um critério moral, atribuindo aos 

filmes as seguintes classificações: Todos; Adolescentes; Adultos; Adultos, com reservas; 
                                                           
64

 Vale registrar que, àquela altura, Pio XII já havia criado a Comissão Pontifícia para o Cinema Didático e 

Religioso (1948), que se transformou, sucessivamente, em Comissão Pontifícia para o Cinema (1952) e 

Comissão Pontifícia para o Cinema, o Rádio e a TV (1954). Sobre cinema, já havia feito 16 referências em 16 

discursos e três cartas apostólicas, além de 13 documentos das congregações romanas do Santo Ofício e do 

conhecido discurso “O filme ideal”, em 1955, a participantes de uma grande companhia cinematográfica italiana, 

em São Pedro (LOGGER, 1959). Para Soares (1988, p. 80) e Puntel (1994, p. 36), as 46 intervenções sobre o 

cinema feitas por Pio XII em seu pontificado mostram o crescente interesse da Igreja pelo papel das ciências 

sociais, especialmente a sociologia e a psicologia, na interpretação dos fenômenos cinematográficos.   
65

 Apesar dessa informação, o mesmo documento traz, por exemplo, o dado de que, no ano de 1959, haviam sido 

classificados 744 filmes, entre os quais o segundo maior número, pelo país de origem, era de produções 

japonesas, 105 filmes, ficando atrás apenas dos norte-americanos, que foram 304 (SERVIÇO DE 

INFORMAÇÕES CINEMATOGRÁFICAS, 1959, p. 2).
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Prejudicial; e Condenado
66

. A partir de 1959, mudou a estrutura das críticas, que passou a 

inserir dados técnicos (produção, nacionalidade, distribuição, direção, roteiro, foto, música, 

elenco e gênero), enredo, apreciação artística, apreciação moral e cotação moral, e o Boletim 

de Críticas com as fichas de censura foi substituído pelo Boletim de Informações 

Cinematográficas. O terceiro catálogo, de 1959 a 1960, contém 707 fichas; o quarto, de 1960 

a 1961, 851 fichas.  

Assim, no período de 1955 a 1961, a equipe do SIC, que assistia aos filmes junto com 

a equipe da censura federal, classificou quase 4 mil obras. Quando a censura federal 

transferiu-se para Brasília, que se tornou a capital do país, o SIC passou a ter que aguardar os 

lançamentos no Rio de Janeiro, o que fez diminuir o número de fichas com as classificações: 

entre 1965 e 1968, por exemplo, foram analisados pouco mais de 200 filmes por ano. Em 

1967, foi abolida a cotação moral das críticas feitas pelo SIC, seguindo deliberação de uma 

Reunião Extraordinária do Conselho Geral da Ocic de 1966, em Cuernavaca, México. 

(ALCÂNTARA, 1990, p. 103-104; EQUIPE DE REFLEXÃO DO SETOR DE 

COMUNICAÇÃO DA CNBB, 1994, p. 95-96; PAES, 2010, p. 55-64).  

Algumas bibliografias consultadas mencionam a existência do Centro Nacional de 

Orientação Cinematográfica (CNOC) no Rio de Janeiro, na década de 1950. De acordo com a 

Equipe de Reflexão do Setor de Comunicação da CNBB (1994, p. 96), o centro foi pensado 

pouco tempo depois da fundação da CNBB e chegou-se a redigir um anteprojeto a respeito. 

No acervo do Centro Loyola, encontrei uma cópia do que seriam os estatutos do CNOC 

(CENTRO NACIONAL DE ORIENTAÇÃO CINEMATOGRÁFICA, 195-?), bem como 

citações a ele numa publicação das discussões e conclusões da 1ª Semana de Cinemas 

Católicos do Brasil
67

, realizada em Recife, em 1954, e nas conclusões da 2ª Jornada Católica 

de Cinema (JORNADA CATÓLICA DE CINEMA, 1956)
68

. Entretanto, não me foi possível 

elucidar a sua relação com o SIC. Pelas pesquisas, é possível saber que, em outros países da 

América Latina, as organizações tidas como Centro de Orientação Cinematográfica 
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 Em seus trabalhos de pesquisa, Alcântara (1990) e Paes (2010) trazem diversos exemplos dessas fichas.  
67

 Entre essas referências, há, nos “Debates sobre o Tema” da sessão de estudos que abordou “A importância do 

conhecimento da sétima arte para a formação do público”, a seguinte citação: “Sobre o Centro Nacional de 

Orientação Cinematográfica, ligado à Conferência dos Bispos, a srta. Hilda Azevedo Soares, representante dos 

Serviço de Informações Cinematográficas da ACB esclareceu que tal entidade já existe no papel, não estando 

ainda em funcionamento por falta de elemento humano” (SEMANA DE CINEMAS CATÓLICOS DO BRASIL, 

1954a, p. 9). Na discussão de outro tema, “A função do crítico cinematográfico cristão e a importância de sua 

atuação”, Hélio Furtado do Amaral faz a seguinte referência: “Centro Nacional de Orientação Cinematográfica: 

Daí também a iniciativa do Dom Helder Camara, quando se discutiram as bases de um organismo destinado a ter 

plena efervescência em todo o Brasil” (AMARAL, 1954, p. 13).  
68

 A partir da realização do segundo evento nacional do apostolado cinematográfico, denominado 2ª Jornada 

Católica de Cinema, o primeiro evento também passa a ser referido como 1ª Jornada Católica de Cinema.  
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funcionavam como as Oficinas Nacionais vinculadas à Ocic, e os estatutos do SIC o têm 

como “Centro Nacional do Office Catholique International du Cinéma”.
69

   

De acordo com Soares (1988, p. 251), em 1957, a CNBB reconheceu oficialmente o 

SIC. O já citado documento sobre o serviço (SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 

CINEMATOGRÁFICAS, 1959, p. 1-3) informa que, por decisão tomada na IV Reunião 

Ordinária da CNBB, a conferência o destacou dos quadros da ACB e o constituiu um serviço 

seu, com vistas à criação de um Secretariado de Opinião Pública, do qual farão parte também 

os serviços de rádio, televisão e imprensa. Das suas finalidades, ratifica a classificação moral 

dos filmes exibidos no Brasil, ao que acresce a “educação cinematográfica do público”, que 

seria realizada por meio de “cursos, cine-debates e outros sistemas de cultura 

cinematográfica”. Além disso, pretende-se o apostolado cinematográfico estendido a uma 

“presença cristã no meio profissional do cinema – produção, distribuição e crítica”, trabalho, 

que, segundo o documento, estava se iniciando, enquanto o anterior vinha se realizando 

lentamente. É citado ainda o Circuito Católico de Cinemas, “como tema a ser proposto pelo 

SIC num próximo encontro promovido pela CNBB e destinado a criar, fortificar e coordenar 

atividades dos órgãos formadores da opinião pública”. Na 1ª Semana de Cinemas Católicos 

do Brasil, em 1954, o tema dos Circuitos Católicos de Cinema já havia sido amplamente 

debatido, ante a existência de circuitos regionais como o do Recife, que correspondia aos 

estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Pará, e com indicações 

práticas de se criarem outras regionais e uma Central dos Circuitos de Cinemas Católicos 

(SEMANA DE CINEMAS CATÓLICOS DO BRASIL, 1954).      

Em 1961, foi criada, dentro da CNBB, no Secretariado Nacional de Ação Social, a 

Central Católica de Cinema (CCC), que incorporou o trabalho do SIC e passou a representar o 

Brasil na Ocic, mais tarde compondo, junto com a Rede Nacional de Emissoras Católicas 

(Renec), criada em 1959, e a União Nacional Católica de Imprensa (Unci), criada em 1961, a 

estrutura do Secretariado Nacional de Opinião Pública (Snop), criado em 1963, por ocasião de 

uma reestruturação da CNBB. A direção do Snop ficava sempre a cargo de um bispo como 

secretário nacional (Dom Eugênio Sales, entre 1964 e 1968; e Dom Avelar Brandão Vilela, 

entre 1968 e 1971, quando uma nova reforma nos estatutos da CNBB suprimiu todos os 
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 Alguns documentos mencionam o Centro de Orientação Cinematográfica de Recife, do qual tive acesso, 

inclusive, a boletins datados de setembro e outubro de 1954, nº 2 e 3, respectivamente (CENTRO DE 

ORIENTAÇÃO CINEMATOGRÁFICA, 1954), e uma caderno de compilação de discursos do Papa Pio XII, 

conclusões de congressos da Ocic e de eventos nacionais, editado pelo centro (CENTRO DE ORIENTAÇÃO 

CINEMATOGRÁFICA, 1955?).   
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secretariados), mas se reconhece, pelo que foi pesquisado, o Frei Romeu Dale, no lugar de 

subsecretário, como seu “principal coordenador e incentivador” (SOARES, 1988, p. 77).  

Abro um parêntese para breve, mas importante, referência ao Frei Romeu Dale. De 

acordo com Soares (1988, p. 77), ele se notabilizou por sua conduta aberta e dinâmica como 

assessor eclesiástico da JUC, “justamente nos momentos em que este organismo da Ação 

Católica especializada aprofundava suas reflexões no sentido da busca de um maior 

engajamento do leigo, tanto na vida da Igreja, quanto na ação social e política num mundo em 

transformação”. Durante o Concílio, acompanhou e assessorou os bispos brasileiros, 

especialmente Dom Helder Camara. Foi nomeado, em 1964, subsecretário Nacional de 

Teologia da CNBB e, a partir de 1966, dedicou-se, então, inteiramente à comunicação social 

como subsecretário Nacional de Opinião Pública. Depois, foi secretário-executivo da União 

Cristã Brasileira de Comunicação Social (UCBC) e assessor do Departamento de 

Comunicação Social do Conselho Episcopal Latino-Americano (Decos-Celam).  De acordo 

com José Marques de Melo (1973, p. 13), a sua vinculação com as atividades da Igreja no 

setor da comunicação social credencia-o como um perito no exame da doutrina cristã sobre os 

mass media. 

Soares (1988, p. 261) afirma ainda que Romeu Dale 

 

[...] imprimiu à sua ação frente ao SNOP uma postura que se opunha ao 

comportamento tradicional da Igreja: aproximou-se sem receios dos 

trabalhadores e pesquisadores da Comunicação; condenou os temores 

manifestados pela Igreja quanto aos meios leigos e ao trabalho de seus 

profissionais; criou condições para que a hierarquia se atualizasse, 

promovendo cursos para bispos e agentes pastorais; articulou os 

comunicadores católicos, procurando ouvi-los e dando condições para que 

refletissem em conjunto e procurassem caminhos comuns para resolver seus 

problemas; manteve e criou novos veículos de informação a serviço da 

CNBB e de seus bispos; organizou levantamentos dos dados quantitativos 

referentes aos veículos da Igreja, oferecendo subsídios à hierarquia em seu 

campo pastoral e aos pesquisadores que hoje têm seu trabalho facilitado.   

 

 

Retornando à CCC, a sua criação “como órgão coordenador, orientador e 

incentivador” foi uma das sugestões dos participantes do Encontro de Responsáveis por Salas 

Católicas de Cinema, realizado no Rio de Janeiro, de 13 a 15 de abril de 1961. No mesmo 

evento, já foi proposto um anteprojeto de estatutos a ser submetido à aprovação da CNBB, 

segundo os quais a CCC foi pensada como uma sociedade civil sem fins lucrativos, à qual 

poderiam se associar “todas as instituições católicas ou de inspiração católica que atuassem no 

campo do cinema no Brasil”. A administração ficaria a cargo de uma diretoria com 
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presidente, vice-presidente, tesoureiro e secretário geral, a serem indicados por assembleia 

geral e nomeados pela CNBB. E os serviços seriam: Informações Cinematográficas, 

Formação Cinematográfica, Circuitos de Salas Exibidoras, Distribuição de Filmes e Produção 

Cinematográfica (ENCONTRO DE RESPONSÁVEIS POR SALAS CATÓLICAS DE 

CINEMA, 1961). 

A CNBB acatou a sugestão, e a CCC foi então fundada como “organismo encarregado 

pela Hierarquia de orientar e coordenar todas as atividades dos católicos no campo do 

cinema”. Modificações foram feitas na proposta dos estatutos, entre elas a ressalva de que a 

direção poderia ser exercida por um leigo, mas um sacerdote deveria ser o dirigente da 

comissão de classificação moral dos filmes e o conselheiro e orientador espiritual da CCC. 

Tal classificação é tida como o primeiro dever da CCC, sendo o trabalho da comissão de 

ordem “doutrinária e moral” e sendo “os julgamentos uma participação da missão pastoral da 

Igreja”, de modo que as decisões da comissão não poderiam ser postas em prática sem a 

aprovação do sacerdote responsável. Se, como referem os estatutos, “no plano espiritual e 

pastoral”, a classificação era preponderante para a “formação moral e cristã”, constava 

também, como atividade a ser exercida, “no plano cultural”, “a promoção de uma cultura 

cinematográfica de espírito cristão, por meio de cineclubes, cinefóruns, estágios, publicações 

etc.” E ainda se previa, “no plano industrial e comercial”, “a colaboração ativa e orientação no 

campo da produção, distribuição e exibição de filmes”. Ressalvando-se que, neste último 

plano, as atividades deveriam ser exercidas por organismos juridicamente distintos da CCC, 

as dos dois primeiros foram preponderantes no trabalho da equipe da Central (CENTRAL 

CATÓLICA DE CINEMA, 1961?, p. 1-2).  

Pelos relatos que se tem, a figura-chave da CCC continuava a ser, como no SIC, o 

Padre Guido Logger. Além de coordenar o trabalho de classificação dos filmes, ministrava 

cursos de Moral e Crítica Cinematográfica, entre outros, não só no Rio de Janeiro, mas 

também em outros estados, como Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo, Paraná, Rio 

Grande do Sul, Pernambuco e Ceará. Também escrevia artigos, replicados em diversos 

veículos católicos ou não, a exemplo da conhecida Revista de Cinema, de Belo Horizonte, e 

que não diziam respeito apenas a críticas de filmes, mas, por exemplo, à técnica e à estética 

cinematográficas. Um texto do Diário de Pernambuco, de 1º de junho de 1969 (ALVAREZ, 

1969), ao anunciar um curso que o Padre Guido ministraria no Centro Educativo de 

Comunicações Sociais do Nordeste (Cecosne), em Recife, dá vários exemplos dos seus 

artigos publicados na revista Convergência para tratar das suas “vastíssimas experiências 

sobre cinema” e do seu “cabedal altíssimo de conhecimentos”. Esse curso, por exemplo, 
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abrangeria: o fenômeno cinema no mundo contemporâneo; o cinema como arte; fase literária 

do filme; como se faz um filme; componentes visuais do cinema (plásticos, angulação, 

enquadramento); componentes sonoros do cinema (som, música, diálogo); montagem do 

filme; ritmo cinematográfico; e projeção de filmes. Para dar conta de tal programa, anuncia o 

texto: “uma das maiores autoridades cristãs do cinema na atualidade”, “um verdadeiro padre-

crítico” (ALVAREZ, 1969).   

Diz o Padre Guido, numa publicação de 1965:  
 

 

Em dez anos passaram pelas minhas aulas cerca de quatro mil alunos, nos 25 

cursos da Ação Social Arquidiocesana (ASA), no Rio de Janeiro, e em uns 

20 cursos, fora do Rio. Outros professores, como Humberto Didonnet e 

Irmão Adelino, no Rio Grande do Sul; Hélio Furtado do Amaral, em São 

Paulo; Valdir Coelho, em Pernambuco; Pe. E. Massote e sua equipe, em 

Minas Gerais; Pe. João Mohana, no Maranhão; José Rafael de Menezes, na 

Paraíba, e outros, devem ter tido muito mais alunos em seus cursos 

(LOGGER, 1965, p. 22-23).
70

 

 

 

O Padre Guido publicou livros como Elementos da Cinestética (1957), que, de acordo 

com José Tavares de Barros
71

, era o “manual” do grupo que se reunia em torno da Central 

Católica de Cinema, numa época em que não havia muitos livros sobre cinema publicados no 

Brasil; Educar para o Cinema (1965); e 75 Anos de Cinema (1971). Barros (2003, p. 11) 

afirma ainda que o Padre Guido, um holandês de voz poderosa, trazia na sua bagagem a 

vivência com os filmes da primeira fase de Ingmar Bergman, inéditos no Brasil, e que seus 

conhecimentos foram partilhados, naquela época, por jovens críticos de cinema, que se 

tornariam famosos por sua atuação na primeira fase do Cinema Novo, como David Neves, 

Cacá Diegues e Joaquim Pedro de Andrade.    
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 Em minha pesquisa de mestrado, mapeei iniciativas de diversos estados, que estão apresentadas na dissertação, 

ainda que pontualmente, pelas dificuldades de encontrar dados sistematizados referentes a essas experiências. O 

texto que trata disso foi publicado sob o título “O apostolado do cinema no Brasil: da censura aos cineclubes” 

(SANTOS, 2013). Nos últimos anos, nota-se um interesse crescente de pesquisadores em reconstruir essas 

memórias de experiências que tratam da relação da Igreja com a formação pelo/para o cinema no Brasil. Cito os 

exemplos da tese de doutorado de Milene de Cássia Silveira Gusmão, intitulada Dinâmicas do cinema no Brasil 

e na Bahia: trajetórias e práticas do século XX ao XXI (2008); da dissertação de mestrado de Vivian Malusá, 

intitulada Católicos e Cinema na Capital Paulista – O Cineclube do Centro Dom Vital e a Escola Superior de 

Cinema São Luis (1958-1972) (2007); da dissertação de Daniel Nunes Guimarães Paes, intitulada Olhar ativo: a 

Central Católica de Cinema no Rio de Janeiro (1954-1971) (2010); e das pesquisas de doutorado em andamento 

de Geovano Chaves, em História e Culturas Políticas pela Universidade Federal de Minas Gerais, abordando o 

projeto de educação cinematográfico católico em Belo Horizonte.    
71

 Informação extraída de entrevista concedida por José Tavares de Barros a Daniel Paes, em Buenos Aires, em 3 

de outubro de 2008 (BARROS, 2010, p. 114).  
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Figura 9 – Padre Guido Logger.  

Fonte: Acervo do Centro Loyola de Fé e Cultura/PUC-Rio. Esta fotografia consta no cartão de identificação do 

Padre Guido como representante brasileiro no Congresso Mundial da Ocic, em Berlim, em 1967. 

 

 

Como o intuito aqui é discutir sobre o núcleo de ações desenvolvidas no Rio de 

Janeiro, é imprescindível tratar do trabalho da ASA. Os cursos a que o Padre Guido se refere 

no trecho acima eram coordenados pela líder católica Irene Tavares de Sá, no Centro de 

Estudos da ASA, na PUC-Rio.  

  O chamado Curso de Cinema da ASA teve início em 1951 e funcionou, sem 

interrupções, até 1968. Foi a primeira iniciativa do gênero no Rio de Janeiro e, de acordo com 

Irene Tavares de Sá (1967, p. 155, grifo do autor), voltava-se, sobretudo, para universitários e 

tinha o objetivo de formar o espectador, tendo encontrado grande receptividade nos meios 

estudantis e se estendido a outros centros e grêmios de jovens interessados pelo cinema. Era 

composto de três ciclos: Básico, com História, Técnica, Ética, Cinestética e Crítica; Extensão, 

composto pelos tópicos de Filmologia, Direção Cinematográfica, Influências Psicológicas do 

Cinema, Teorias Cinematográficas, Técnica e Crítica; e Aperfeiçoamento, tratando de 

Filosofia do Cinema, Filmologia, Sociologia do Cinema, Valores Pedagógicos do Cinema, 

Gêneros e Estilos Cinematográficos, Cinema e Literatura, Cinema Experimental e 

Documentário, e Crítica Aplicada.  

Havia ainda os chamados Cursos Práticos, que, de acordo com Sá (1967, p. 156), eram 

voltados para profissionais e amadores, particularmente a estudantes e adolescentes. Eram: 

Prática Popular do Fotonovelismo, que, segundo o ministrante, Humberto Didonet, tratava-se 

de um “estágio preparatório à formação de cineastas”; Cineclubismo, “muito indicado para 

adolescentes”, por reunir “vantagens do estudo, da recreação e da participação em grupo”, 
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práticas de “cunho altamente pedagógico”; e CineForum (sic), que “favorece menos o 

aprendizado, mas destina-se aos auditórios numerosos”, servindo, entre outras coisas, para 

“despertar o interesse inicial pela cultura cinematográfica” (SÁ, 1967, p. 156-159).  

Além de mais de 60 cursos sobre cinema ministrados no Centro de Estudos da ASA, 

Irene Tavares de Sá publicou três livros que se tornaram referências para educadores e outros 

interessados na relação entre cinema e educação: Cinema e Educação, de 1967; Cinema em 

debate: 100 filmes em cartaz, para cineclubes colegiais, de 1974; e Cinema: presença na 

educação, publicado em 1976.
72

 

O professor da PUC-Rio, Miguel Pereira
73

, já citado na introdução deste trabalho, que 

acompanhou o trabalho da CCC e da ASA, como crítico de cinema do jornal O Globo, tendo, 

inclusive, participado de um curso da ASA, diz que, embora parecesse haver uma visão mais 

“conservadora” do cinema por parte de Irene e mais “avançada” por parte do Padre Guido, 

não havia uma separação prática no trabalho da CCC e da ASA, mas sim uma ação 

colaborativa, em prol do cinema, pelas pessoas que transitavam nos dois grupos. Ele diz:  

 

O Guido [Logger] era da CNBB e era da ASA. O Ronald [Monteiro] era da 

CNBB, fazia ficha lá, e era também da ASA. Não há essa separação. [...] O 

modelo de convivência é um modelo de prática, não é um modelo de teoria 

de nada. [...] E, no caso da CNBB e da ASA, havia diálogos sim, havia 

encontros, pessoas competentes de um lado, competentes do outro.  

 

 

Essas ações de formação capitaneadas por Irene Tavares de Sá e pelo Padre Guido 

Logger, entre as décadas de 1950 e 1960, foram ponto de encontro e transmissão de 

conhecimentos intra e intergeracionais, numa época em que não havia curso superior de 

cinema no Rio de Janeiro. Segundo Marialva Monteiro
74

, personagem importante deste 

trabalho, a qual retomaremos mais adiante, que participou do curso no ano de 1959, o curso 

tinha duração de nove meses, com três ciclos e prova de habilitação para se passar de um a 

outro. Ela afirma que o curso tinha ótimos professores, alguns padres, que ministravam 

disciplinas diversas, e alguns que trabalhavam na área do cinema, com crítica, por exemplo, 

como é o caso de Ronald Monteiro, com quem ela viria a se casar. As turmas, de acordo com 

ela, ficavam lotadas, sobretudo de jovens estudantes interessados por cinema, mas também 

eram frequentadas por pessoas que já trabalhavam na área. Ela cita nomes como Cacá 
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 Os dois primeiros, pela Livraria Agir Editora, e o último, pela Editora Renes.  
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 Entrevista concedida pelo professor Miguel Pereira a mim, no Rio de Janeiro, em 16 de outubro de 2014.    
74

 Informações extraídas de três entrevistas concedidas por Marialva Monteiro, duas a mim e a Milene Gusmão, 

em Vitória da Conquista-BA, uma em 10 de outubro de 2009 e outra em 14 de outubro 2011, e a terceira, a 

Rayssa Fernandes Coelho, em Ilhéus-BA, em 2 de junho de 2014. 
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Diegues, José Carlos Avelar e Cosme Alves Neto entre os frequentadores esporádicos, ou 

seja, aqueles que iam para assistir a algumas aulas, embora não frequentassem o curso 

completo. Da participação nesse curso, Marialva Monteiro foi convidada pelo Padre Guido a 

trabalhar na CCC/CNBB, onde encontrou Hilda Azevedo Soares e, juntas, fundaram o 

Cineduc, assunto que também abordarei adiante.  

Toda essa ambiência era favorecida por uma proximidade espacial, mas os trânsitos 

não se restringiam à cidade do Rio de Janeiro ou mesmo ao país. No âmbito nacional, 

sabemos, pelas pesquisas realizadas, que, em vários estados, aconteciam práticas de formação 

cinematográficas, como cineclubes, cinefóruns e cursos, e que os grupos e seus representantes 

se correspondiam e mantinham encontros periódicos, como as semanas ou jornadas católicas, 

além de também participarem de outros eventos não católicos que reuniam gente de cinema 

de todo o país, como os festivais e as jornadas de cineclubes. O próprio prêmio criado pela 

CCC/CNBB, o Margarida de Prata, também idealizado por Hilda Soares, foi um grande 

mobilizador desses encontros, tido, inclusive, por alguns pesquisadores, como a mais 

significativa ação católica na área do cinema a partir do final da década de 1960. Montero 

(1991, p. 238-239) considera:  

 

A atividade mais importante desenvolvida pela Central Católica de Cinema 

foi a criação em 1967 do prêmio “Margarida de Prata”. Atribuído pela 

primeira vez no Festival de Brasília daquele ano, para o qual a Central havia 

sido convidada a participar como júri paralelo, o prêmio, ao procurar 

estimular o cinema nacional, antecipava-se ao espírito de colaboração da 

Igreja com o mundo profissional do cinema recomendado pelo II Seminário 

de Cinema Católico de 1969. O prêmio foi distribuído pela CCC nos 

Festivais de Brasília durante quatro anos. Em 1971, com a reestruturação da 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil e a criação do Setor que passa a 

coordenar as atividades antes desenvolvidas pelo CCC, Dom Ivo Lorscheiter 

assume, em nome da CNBB, a responsabilidade pela premiação que passa a 

ser atribuída em nova sede, em Brasília. [...] 

Os anos da ditadura muito contribuíram para dar ao prêmio um caráter 

menos moral: num momento em que a Igreja se contrapunha à censura 

política e criticava a repressão da liberdade de expressão ela não poderia 

manter diante da cultura uma atitude de censura, nem mesmo moral.   

 

 

Além de uma mobilização nacional, havia, como vimos, uma inserção internacional, 

por meio da filiação do Brasil à Ocic, com uma correspondência contínua entre o órgão 

mundial e o nacional, como se pode notar em documentos que localizei também no acervo 

consultado do Centro Loyola de Fé e Cultura/PUC-Rio, como ofícios circulares emitidos pelo 

Secretariado Geral da Ocic às Oficinas Nacionais e boletins periódicos com informações do 

apostolado cinematográfico católico de todo o mundo, e na representação brasileira delegada 
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nas reuniões do Conselho Geral e nos congressos mundiais, que começaram a ocorrer com 

regularidade em 1947
75

, primeiro anualmente e depois trienalmente, com as suas importantes 

Jornadas de Estudos, em que se apresentavam e discutiam temas que, normalmente, 

repercutiam nas discussões nacionais.  

As relações com a Ocic também são notadas nos registros da visita de seus membros 

gestores internacionais no país, desde pouco tempo depois da filiação brasileira, a exemplo da 

estada de Félix Morlion, padre dominicano belga diretor-fundador da Documentação 

Cinematográfica Internacional da Imprensa (Docip) e secretário do Comitê Diretor Provisório 

da Ocic, em julho e agosto de 1941, quando participou da reunião periódica do Secretariado 

de Cinema e realizou conferência na sede da ACB (SECRETARIADO DE CINEMA DA 

AÇÃO CATÓLICA BRASILERIA, 1941d)
76

. Pelo que se lê em Bonneville (1998, p. 37-38), 

a estada de Morlion no Brasil fez parte de uma “incrível operação” empreendida por ele nas 

Américas do Norte e do Sul, com o apoio da Ocic, quando a organização entrou em letargia 

na Europa em função da Segunda Guerra Mundial. A Gestapo a acusou de contrariar a 

distribuição de filmes alemães no mundo, requisitou a sua sede para as tropas ocupantes, 

perseguiu os membros da diretoria, confiscou e destruiu arquivos e documentos. Procurado 

pelos nazistas, Padre Morlion seguiu para Nova Iorque, de onde partiu para visitar o Brasil, 

Argentina, Chile, Equador, Peru, Colômbia, México e, por fim, Canadá, onde iria permanecer. 

Bonneville (1998, p. 37) reforça que Brasil, México e Canadá já faziam parte do Conselho-

Geral da Ocic e se correspondiam com Bruxelas.    

Da sua participação na reunião do Secretariado, registrou-se
77

:  

 

[...] declarou inicialmente seu contentamento por verificar de perto nossa 

obra em prol do Bom Cinema. Dissertou, em seguida, sobre o problema da 

classificação sugerindo três classes de críticas conforme três fins a que se 

destinem. Citou a palavra do Papa a respeito, frisou a diferença que deve ser 

notada nos termos “pernicioso” e “mau”, frisou a diferença de condições do 

público quer com relação à cultura quer com relação à idade, relatou 

processos adotados em outros países para fornecimento das novas 

classificações não apenas aos católicos mas a todos e aconselhou o 

Secretariado a servir-se do compromisso para arregimentar soldados para a 

campanha do Bom Filme (SECRETARIADO DE CINEMA DA AÇÃO 

CATÓLICA BRASILEIRA, 1941e). 
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 O Congresso Internacional de 1947 foi o primeiro do pós-guerra, e sua realização havia sido aprovada por 

unanimidade pelas 19 nações representadas na Reunião do Conselho Geral da Ocic, realizado em Roma, no ano 

anterior. O quarto congresso da organização – o primeiro foi o de fundação, em Haia (1928), e as outras duas 

edições, em Munique (1929) e Bruxelas (1933) – teve como tema geral “A ação dos católicos no terreno do 

cinema à luz da encíclica „Vigilanti Cura‟”.   
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 Ata da 113ª reunião, realizada no dia 25 de julho de 1941, Livro nº 2, p. 45, anverso.  
77

 Ata da 113ª reunião, realizada no dia 25 de julho de 1941, Livro nº 2, p. 45, verso.  
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Outro registro é o da visita, em agosto de 1948, do secretário geral, André 

Ruszkowski, intelectual polonês, catedrático da Universidade Católica de Lima, que 

concatenava a atuação no apostolado católico cinematográfico e o esforço pela cultura 

cinematográfica
78

. Ele também fez uma turnê pela América e incluiu o Brasil. O fato é citado 

em diversas atas do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da ACB no período, a 

exemplo da posterior à visita, no dia 11 de agosto de 1948 (DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE CINEMA E TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1948e)
79

:  

 

Também fica aqui registrado um voto de louvor pela visita ao Brasil do Snr. 

André Ruszkovski, secretário geral do O.C.I.C. que esteve entre nós durante 

uma semana, de 1 a 8 de agosto corrente. Foi com grande alegria que 

recebemos a visita do Snr. Ruszkovski, pois foi de grande utilidade aos 

trabalhos do Departamento, receber dados, colher informações, etc. 

diretrizes que são enviadas do próprio O.C.I.C. ao mundo católico que se 

interessa diretamente pelo importante problema do cinema.  

Durante sua permanência aqui no Rio, teve S.S ocasião de diversos contatos 

entre os quais duas reuniões com as diretorias dos Departamentos, nacional e 

arquidiocesano, uma reunião com os dirigentes da A.C. uma conferência no 

Ministério de Educação visita à Universidade Católica, reunião com os 

diretores de colégios religiosos etc. Todos esses encontros despertaram 

grande interesse pelas exposições feitas pelo snr. Ruszkovski sobre o 

assunto.
80

 

 

 

De acordo com Alcântara (1990), André Ruszkowski esteve no Brasil novamente em 

1952, já como secretário de Relações Exteriores da Ocic. A partir de entendimentos enquanto 

representante da Ocic com o SIC e movimentos católicos e oficiais de educação, houve 

algumas deliberações: sugestões, junto à Comissão de Censura da Câmara, de medidas que 

viriam a assegurar a melhoria da produção nacional; o projeto do Centro de Orientação 

Cinematográfica, que viria a coordenar as atividades católicas de cinema no país; e as bases 
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 De acordo com Gomes (1981, p. 72), André Ruszkowski foi um dos participantes mais ativos no congresso 

realizado no Uruguai no qual se criou a Seção Latino-Americana da Federação Internacional de Arquivos de 

Filmes (Fiaf) e, à época, era o maior animador da futura Cinemateca do Peru.  
79

 Ata da 11ª Reunião Ordinária do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira, 

realizada no dia 11 de agosto de 1948, Livro nº 3, p. 48.  
80

 Um documento trazido 45 anos depois, pelo então presidente da Ocic-Brasil, professor José Tavares de Barros, 

que esteve em visita à sede da Ocic em Bruxelas, apresenta “as memórias auto-biográficas” que Ruszkowski 

vinha “redigindo sistematicamente” de “la tournée américaine de 1948”. Esse relato, que localizei também no 

acervo do Centro Loyola de Fé e Cultura, está anexado a uma carta que Barros endereça a Hilda Soares, do 

Cineduc, que é, inclusive, citada nas memórias, pois, à época da visita, ela trabalhava no Departamento Nacional 

de Cinema e Teatro da ACB, encarregada pela confecção e distribuição dos boletins semanais do órgão e 

auxiliando a secretaria. Lê-se no relato de Ruszkowski (1993, p. 92, tradução nossa): “Sobrevoando a costa do 

Brasil, penso em todos aqueles que tão generosamente me acompanharam durante a estadia neste vasto e 

dinâmico país e a que eu não pude ver, por causa de seu estado de saúde, mas que foi a responsável pela 

organização de todo o programa, senhorita Hilda Acevedo Soarez (sic), nosso primeiro contato no Brasil e 

pioneira de atividades católicas neste país no campo do cinema. Sem ela, a minha visita teria sido muito mais 

difícil.” 
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para uma Semana de Cultura Cinematográfica, com exibições e debates, promovida pelo 

Ministério da Educação, sob os auspícios do Ince e a orientação do secretariado da Ocic. 

Segundo um registro nos documentos do SIC, de julho de 1958, Ruszkowski visitou o país 

novamente naquele mês, embora numa rápida passagem, pois estava a caminho de Lima, 

voltando de Paris, onde havia apresentado, por ocasião da Jornada de Estudos da Ocic, um 

estudo sobre a encíclica Miranda Prorsus e informações sobre centros nacionais de cinema 

das Américas (SERVIÇO DE INFORMAÇÕES CINEMATOGRÁFICAS, 1958).   

Em 1957, a América Latina recebeu a primeira Jornada de Estudos da Ocic fora da 

Europa, com um encontro realizado em Havana, Cuba. Àquela altura, já funcionavam 

diversas Oficinas Nacionais latino-americanas vinculadas à Ação Católica e à Ocic, e as 

relações vinham se estreitando no âmbito continental, o que resultou na criação do 

Secretariado para América Latina, sob a direção de André Ruszkowski, Ramiro R. de 

Lafuente como secretário geral e a cubana América Penichet como secretária executiva e 

importante articuladora. De acordo com a primeira edição do informativo periódico do órgão 

(SECRETARIADO PARA AMÉRICA LATINA DA ORGANIZAÇÃO CATÓLICA 

INTERNACIONAL DO CINEMA, 1961, p. 1)
81

, a sua constituição foi discutida no 

Congresso da Ocic em Viena, em junho de 1960, sob o pedido do Conselho Episcopal Latino-

Americano e da Comissão Pontifícia para o Cinema, o Rádio e a Televisão, tendo, então, o 

secretariado sido implantado em outubro seguinte na cidade de Lima, Peru. A sua missão 

seria “promover, orientar e impulsionar todo o apostolado cinematográfico na América 

Latina, por meio dos centros nacionais já existentes, estimulando a criação dos mesmos onde 

não foram constituídos”.  

É interessante notar que esse informativo inicial noticia sobre a existência e as 

atividades do apostolado cinematográfico católico na Argentina, República Dominicana, 

Chile, México, Venezuela, Panamá e Brasil
82

, alguns países já com suas Oficinas Nacionais 

em funcionamento e outros em implantação. Entre as atividades, estão, além da classificação 

moral dos filmes, cineclubes, cinefóruns, festivais, premiações, exposições, conferências em 

colégios católicos e estatais, realização de filmes etc. Do Brasil, diz o documento:  

 

Entre as diversas e numerosas atividades que no campo do apostolado 

cinematográfico existem no Brasil, sobressai de maneira especial a obra de 
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 Diz-se que o boletim tem a “finalidade de servir de laço de união entre os diversos centros nacionais e entre 

estes e o Secretariado”, publicando “notícias sobre atividades realizadas e planos de futuros trabalhos” dos 

Centros Nacionais ou correspondentes da Ocic no continente. 
82

 Depois, começam a figurar outros países, como Porto Rico e Paraguai (SECRETARIADO PARA AMÉRICA 

LATINA DA ORGANIZAÇÃO CATÓLICA INTERNACIONAL DO CINEMA, 1962, p. 10).  



90 

cultura realizada por meio dos Cine Clubes, que chegam a mais de quarenta 

em todo o país. Também se destaca a coordenada organização de salas 

católicas de cinema, cujos representantes celebraram há poucos meses um 

encontro nacional. As conclusões deste encontro, que serão submetidas à 

consideração da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, prevê, entre 

outras, estimular a criação de Circuitos Regionais Católicos de cinema, 

adquirir películas produzidas por entidades católicas, e criar uma 

distribuidora vinculada à Central Católica de Cinema que garantisse os 

espetáculos de verdadeiro valor moral e artístico (SECRETARIADO 

PARA AMÉRICA LATINA DA ORGANIZAÇÃO CATÓLICA 

INTERNACIONAL DO CINEMA, 1961a, p. 7, tradução nossa).    

 

O SAL-Ocic manteve importante relação com o apostolado oficial brasileiro, o que foi 

fundamental para a implantação no Brasil, em 1970, do Plano de Educação Cinematográfica 

de Crianças, o Plan Deni, ao qual é dedicado o terceiro capítulo deste trabalho. Mas antes de 

abordarmos sobre o Plano, julgo válido trazer, no entrecruzamento com essa trajetória 

socioinstitucional que vimos traçando, entremeada com trajetórias individuais que são produto 

e produtoras das práticas, uma pequena narrativa de encontro, que, nesse nosso exercício 

compreensivo, mobiliza o nosso olhar para trás, onde nos encontrávamos, e para frente, onde 

queremos chegar. Encontro de trajetórias, desejos, memórias, que se interconectam no espaço 

e no tempo em elos de sociabilidades e solidariedades funcionais e afetivas, em que  

 
[...] as ideias, convicções, afetos, necessidades e traços de caráter produzem-

se no indivíduo mediante a interação com os outros, como coisas que 

compõem seu “eu” mais pessoal e nas quais se expressa, justamente por essa 

razão, a rede de relações de que ele emergiu e na qual penetra. E dessa 

maneira esse eu, essa “essência” pessoal, forma-se num entrelaçamento 

contínuo de necessidades, num desejo e realização constantes, numa 

alternância de dar e receber. É a ordem desse entrelaçamento incessante e 

sem começo que determina a natureza e a forma do ser humano individual. 

Até mesmo a natureza e a forma de sua solidão, até o que ele sente como sua 

“vida íntima”, traz a marca da história de seus relacionamentos – da estrutura 

da rede humana em que, como um dos seus pontos nodais, ele se desenvolve 

e vive como indivíduo (ELIAS, 1994, p. 36).  
 

  

2.2.2 Um Encontro de Três Histórias e Notas sobre o Habitus  

 

 

Ronald Monteiro, do qual falamos anteriormente, era professor de Crítica 

Cinematográfica dos cursos da ASA e colaborador da equipe censora do SIC/CNBB. 

Formado em Direito e em Filosofia, trabalhou muitos anos no Instituto do Açúcar e do 

Álcool, onde organizava o arquivo da biblioteca, porque também tinha feito curso de 

biblioteconomia. Apaixonado por cinema, especializou-se na produção japonesa. De acordo 
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com Barros (2003, p. 11), Ronald contava que nasceu da experiência no SIC seu 

conhecimento e paixão pelo cinema japonês, então inacessível aos cariocas, porque eram 

exibidos apenas em São Paulo, onde se concentravam os imigrantes nipônicos. Tornou-se 

crítico, numa geração de especialistas em “cinema de autor” nascida nos anos 1950, e a sua 

extensa produção crítica foi publicada em jornais, como Correio da Manhã, Tribuna da 

Imprensa e Jornal do Brasil, e revistas, a exemplo da Guia de Filmes (que ele fundou junto 

com Paulo Perdigão e editou para a Embrafilme entre 1967 e 1978), Filme Cultura e 

Cadernos de Crítica.  

Além dos cursos da ASA, ministrava aulas também na Escola Superior de Desenho 

Industrial e na Cinemateca do Museu de Arte Moderna (MAM), onde foi, ao lado do diretor 

Cosme Alves Neto, vice-diretor e responsável pelo arquivo. De acordo com o também crítico, 

cineasta e professor do MAM, José Carlos Avellar (apud Mattos, s.d.), o mais importante da 

atuação de Ronald, a despeito de todo o seu trabalho como crítico, foi ter sido “formador de 

diversas gerações de cinéfilos, conquistando seus alunos com análises apaixonadas de Vidas 

Secas, de Nelson Pereira dos Santos, ou de A regra do jogo, de Renoir, com seu entusiasmo 

pelo cinema japonês e pelo cinema de Murnau e Dreyer”.   

Foi no mesmo curso da ASA no qual Ronald era professor, que Marialva Monteiro
83

 

aproximou-se do grupo católico que trabalhava com cinema no Rio de Janeiro. Ela cursava 

Filosofia na PUC-Rio, ingressa em 1956, onde, ligada ao movimento estudantil, fundou, junto 

com Nelson Pompéia, o primeiro cineclube da universidade: “Era incrível, porque 

convidávamos, assim, Paulo Emílio Sales Gomes, Cacá Diegues – que também estudava na 

PUC nessa época, fazendo Direito –, o Arnaldo Jabor foi meu contemporâneo, também 

fazendo Direito. O cineclube, para mim, foi a grande coisa.”
84

 Ela conta que, naquela época, 

participou de outros cineclubes, a exemplo do Macunaíma, da Associação Brasileira de 

Imprensa (ABI), ao qual ela era levada por sua mãe, e o do Grupo de Estudos 

Cinematográficos da União Metropolitana dos Estudantes (GEC/UME), onde trabalhava junto 

com Cosme Alves Neto. “Até hoje, eu tenho os boletins, mensagens que o Cosme fazia – 

muito organizado – dos filmes que passavam; muitos, inclusive, ele teve que esconder em 

casa, na época da ditadura
85

. Ele acabou sendo preso, torturado...”,
 
ela lembra

86
.  
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 Informações extraídas de três entrevistas concedidas por Marialva Monteiro, duas a mim e a Milene Gusmão, 

em Vitória da Conquista-BA, uma em 10 de outubro de 2009 e outra em 14 de outubro 2011, e a terceira, a 

Rayssa Fernandes Coelho, em Ilhéus-BA, em 2 de junho de 2014.  
84

 Trecho de entrevista concedida por Marialva Monteiro a Rayssa Coelho, em Ilhéus-BA, em 2 de junho de 

2014.  
85

 Boa parte das bibliografias sobre a história do cinema no Brasil menciona a relação conflituosa e repressiva da 

ditadura militar com práticas como o cineclubismo, entre outras. Gatti (2000, p. 128-130), por exemplo, na 
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Marialva conta ainda que se formou em 1960 e, no dia seguinte à sua formatura, 

começou o namoro com Ronald, casando-se em 1962. “Eu sou aquela que casou com o 

professor”, brinca
87

.   

 

 

 

Figura 10 – Casamento de Marialva e Ronald Monteiro, celebrado por D. Helder Camara. 

Fonte: Acervo pessoal de Marialva Monteiro. 

 

                                                                                                                                                                                     
Enciclopédia do Cinema Brasileiro, refere-se ao declínio dessa atividade a partir de 1964, passando-se de quase 

300 cineclubes e seis federações regionais a um quadro de desaparecimento, no final da década, de todas as 

federações, do Conselho Nacional de Cineclubes (CNC, fundado em 1962) e de quase todos os clubes de 

cinema. Por outro lado, a década de 1970 vê surgir um “novo cineclubismo, politicamente engajado”, em que se 

reorganizam o CNC, as federações e as Jornadas Nacionais, e os cineclubes mantêm-se ativos em diversos 

espaços – além das escolas e faculdades –, como associações e sindicatos. Um interessante trabalho de pesquisa, 

para além de uma cronologia de acontecimentos, é apresentado por Rose Clair Matela (2008), em seu livro 

Cineclubismo: memórias dos anos de chumbo, resultante da sua tese de doutorado pela Universidade Federal 

Fluminense (UFF), em que são rememorados “os percalços vividos por esses então rapazes e moças que se 

desdobram nessa atividade quase ilegal e investem aí seus afetos e sua energia” (AMANCIO, 2008, p. 6). 

Quanto às atividades católicas relacionadas às práticas de que trato neste trabalho de pesquisa, embora alguns 

entrevistados refiram-se ao fato de serem desenvolvidas em meio à censura e à repressão do governo militar, não 

me foi possível precisar especificamente tal relação ou levantar e aprofundar se, quais e como houve ações 

específicas do regime relacionadas a tais organismos e práticas, para além do mencionado, o que aponta, 

inclusive, para possibilidades de pesquisas futuras.   
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 Trecho de entrevista concedida por Marialva Monteiro a Rayssa Coelho, em Ilhéus-BA, em 2 de junho de 

2014.  
87

 Trecho de entrevista concedida por Marialva Monteiro a Rayssa Coelho, em Ilhéus-BA, em 2 de junho de 

2014,. 
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Ela foi convidada pelo Padre Guido Logger, que também, como vimos, era um dos 

professores no curso da ASA, o de Linguagem Cinematográfica, e diretor da CCC/CNBB, 

para trabalhar neste órgão: 

 

[Ele] achou que eu tinha cara de Ação Católica, como diz a Hilda [Azevedo 

Soares], aquela pessoa que se dá, que se desprende do que tem e tal, aí fui 

fazer um trabalho voluntário. Porque era assim: existia uma coisa meio da 

Ação Católica Italiana, que fazia esses boletins paroquiais, onde você via os 

filmes e fazia uma crítica do filme, uma apreciação, sinopse, ficha técnica, e 

dava o veredito, que era “adultos com reserva”, “para todos”... e condenava 

filmes. A gente procurava não condenar de jeito nenhum, mas era uma coisa 

que vinha desses boletins paroquiais da Itália, uma forma assim, e o Padre 

Guido era quem dirigia esse negócio. O Ronald (com quem depois eu casei), 

o Cosme Alves Neto, que já trabalhava na Cinemateca do MAM, catolicão à 

beça, todos nós escrevíamos, era uma maravilha. Porque existia a censura, a 

censura federal, no Rio de Janeiro, que era a capital do país, e eles avisavam 

à censura católica para ir ver os filmes antes de estrear. E era muito incrível 

aquela história, eu adorava, porque víamos tudo antes. Meu marido, 

especialista em cinema japonês, ele adorava, porque via todos os filmes 

japoneses [...]. E foi aí que começou essa história. Frei Romeu [Dale] dirigia 

o Setor de Opinião Pública, onde reunia cinema, rádio e imprensa, que era 

um setor muito importante, porque você tinha ali a oportunidade de estar 

com pessoas, conversando, jornalistas, cineastas, tudo isso, e ele também 

fazia um boletim que era distribuído em todas as paróquias – e houve uma 

época, inclusive, que Frei Romeu passou a falar de coisas que a imprensa 

oficial não falava, era uma espécie de rede, quase que clandestina de 

informação, correndo o risco de ficar preso. Era um clima muito bom, a 

gente fazia reunião com Vladimir Carvalho, Geraldo Sarno, para pensar o 

Cineduc futuro, que ia ser criado.
88

  

 

 

Foi lá na CCC que Marialva conheceu Hilda Azevedo Soares. Hilda
89

, desde a década 

de 1930, era membro da Ação Católica no Rio de Janeiro e colaboradora de uma revista da 

Juventude Católica Feminina, quando nesta foi criada uma página de informação, em que se 

passou a veicular pequenas críticas de cinema. Ela narra que sempre se interessou pelo cinema 

e que ficou responsável, na época da revista, por organizar e ilustrar a matéria a ser publicada, 

para o que buscava conteúdos em uma coluna de cinema de um jornal católico que era 

publicado e em outros lugares. Foi fortalecido o hábito que tinha de colecionar recortes 

relacionados a cinema: 
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 Trecho de entrevista concedida por Marialva Monteiro a mim e a Milene Gusmão, em Vitória da Conquista-

BA, em 10 de outubro de 2009. 
89

 Informações extraídas de entrevista concedida por Hilda Soares a Júlia Machado, Janaína da Silva e Sheila 

Silva, em setembro de 2007 (SOARES, 2010, p. 124-148), e de entrevista concedida a mim e a Milene Gusmão, 

no Rio de Janeiro, em dezembro de 2009.  
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A mania de ter coisas sobre o cinema é desde pequenininha, pois eu 

frequentei cinema desde pequena, eu e minhas irmãs [...].Tudo que era 

impresso de cinema eu ia guardando, mesmo que não lesse, eu ia guardando. 

Retrato de artista, aquelas coisas de mania de criança. Naquele tempo, hoje 

não se guarda mais, naquele tempo, a gente guardava tudo. Aí pegou. Falou 

de cinema, lá tava eu.
90

 

 

 

Ao hábito de colecionadora, ela associa o de leitora, a que atribui parte do seu 

conhecimento sobre cinema: “Nunca fiz cursinho, se eu fiz não me lembro mais. Era muito 

mais leitura, depois ida ao cinema. Leitura de livro e crítica cinematográfica.”
91

 Do acesso a 

jornais e revistas, ela diz que se interessou em estudar e começou a frequentar um “centro de 

atividade de renovação do olhar do cristão sobre o mundo, sobre as suas responsabilidades 

pessoais e sociais”, dirigido por Alceu Amoroso Lima
92

.           

 

             

 

Figura 11 – Hilda Azevedo Soares, aos 97 anos, em 2015. 

Fonte: Acervo pessoal de Marialva Monteiro.  
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 Trecho de entrevista concedida por Hilda Soares a mim e a Milene Gusmão, no Rio de Janeiro, em dezembro 

de 2009.  
91

  Trecho de entrevista concedida por Hilda Soares a mim e a Milene Gusmão, no Rio de Janeiro, em dezembro 

de 2009. 
92

 Possivelmente, o centro a que ela se refere é o Dom Vital, sobre o qual falamos anteriormente. Este trecho é da 

entrevista concedida por Hilda Soares a Júlia Machado, Janaína da Silva e Sheila Silva, em setembro de 2007 

(SOARES, 2010, p. 125).  
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A partir da leitura e organização de conteúdo de cinema para publicação na revista da 

Juventude Católica, ela diz:   

 

Nesse tempo, eu já estava com o cinema na minha mão, no sentido de 

divulgar, de procurar assuntos, preocupada com a formação do espectador – 

a formação do espectador não quero que seja tomada no sentido de 

prevenção em face do cinema não. É justamente preparar um público 

inteligente, capaz de apreciar uma obra de cinema, como ele aprecia um 

livro, aprecia teatro, dentro dos valores próprios do cinema.
93

  

 

 

Depois, foi colaborar no Secretariado de Cinema e Imprensa da Ação Católica, como 

responsável pela confecção e divulgação do boletim com a classificação dos filmes, tendo 

permanecido quando o secretariado tornou-se departamento e, depois, o Serviço de 

Informações Cinematográficas, mais tarde abarcado pela Central Católica de Cinema. Pela 

pesquisa que realizei, o nome de Hilda Soares comparece em diversos documentos da 

trajetória desses sucessivos órgãos, a partir de 1943, seja como membro da equipe, como 

representante institucional em eventos nacionais e internacionais e pelas tarefas que lhes eram 

atribuídas. Essa inserção parece ser de grande conhecimento e afinidade com as atividades 

desenvolvidas e proximidade com as lideranças católicas, como Dom Helder Camara e Padre 

Guido Logger. É curioso, por exemplo, os relatos trazidos por Piletti e Praxedes (2008, p. 

185-187) em que Hilda aparece como motorista de Dom Helder nos anos 1950, no Rio de 

Janeiro, em seus compromissos de trabalho ou de lazer:   

 

Era um sábado e a amiga Hilda Azevedo Soares, como sempre, fora buscar o 

bispo na Nunciatura em Santa Teresa, com seu Chevrolet 1940, placa 5999, 

levando-o para o almoço na casa de Cecilinha
94

. Logo depois do almoço, 

Hilda levou-o ao cais do porto para esperar Aglaia Peixoto
95

, que retornava 

de uma viagem à Europa [Dom Helder a esperava para atribuir-lhe a tarefa 

da tesouraria do Congresso Eucarístico Internacional, realizado no Rio, em 

julho de 1955]. [...] 

Geralmente, dom Helder ia de manhã à Rádio Globo gravar o programa do 

dia, levado pela pontual e paciente Hildete no Chevrolet 1940.    
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 Trecho extraído de entrevista concedida por Hilda Soares a Júlia Machado, Janaína da Silva e Sheila Silva, em 

setembro de 2007 (SOARES, 2010, p. 126).  
94

 Cecília Monteiro, citada anteriormente, integrava o grupo de moças da Ação Católica que passou a conviver e 

trabalhar com D. Helder ainda na década de 1940. Tornou-se a sua primeira secretária e o acompanhou até a sua 

partida do Rio de Janeiro, na década de 1960 (PILETTI; PRAXEDES, 2008).    
95

 Aglaia também era da Ação Católica e colaboradora de Dom Helder, que a considerava como filha. Atribuía-

lhe funções de grande confiança, como a responsabilidade financeira e administrativa das atividades que 

realizava em nome da AC ou da CNBB (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 185). Exerceu o papel de secretária no 

Departamento Nacional de Cinema e Teatro da ACB, como podemos notar nas atas das reuniões do órgão, a 

partir de maio de 1948 (SECRETARIADO DE CINEMA E IMPRENSA DA AÇÃO CATÓLICA 

BRASILEIRA, 1943-1950).  
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Mesmo com essa rotina de muito trabalho, não se deve pensar que o 

cotidiano de dom Helder e seu grupo mais próximo fosse só de trabalho. Aos 

sábados, geralmente, almoçava na casa de Cecilinha, no Rio Comprido. [...] 

Depois do almoço, gostava de visitar o casal Edgar e Maria Luiza Amarante, 

no Jardim Botânico [...] À noite, se encontrava com Aglaia, em Botafogo. De 

uma casa para outra, deslocava-se no carro de Hilda, o famoso Chevrolet 

5999.  
 

 

Voltando ao grupo que trabalhava com cinema entre as décadas de 1950 e 1960, no 

Rio, Hilda diz:  

  

Era um grupo, a meu ver, bastante capaz. [...] Nós tínhamos um diretor que 

foi o padre Guido Logger, uma sumidade em matéria de cinema. Ele era 

holandês [...], apaixonado por cinema [...], conhecia tudo de cinema europeu, 

um perito em matéria de cinema sueco. Ele fez presença aqui no meio 

cinematográfico. Os críticos gostavam do padre Guido, chamavam para 

conferência, para encontros, e ele passou também a ser procurado por grupos 

fora do Rio de Janeiro. Na Central Católica, nós nos preocupamos muito, já 

enriquecidos com a presença do Padre Guido, em formar uma equipe de 

pessoas que pudesse nos fornecer material sobre os filmes que estavam 

acontecendo e sobre o cinema de modo geral.
96

  

 

 

O grupo ao qual Hilda refere-se compunha a equipe de censores da Central, mas, ao 

tratar da censura, ela pondera: “A intenção que nós tínhamos não era uma intenção negativa, 

era uma intenção positiva, porque nós queríamos esclarecer o público a respeito de uma 

linguagem nova do cinema para que ele tivesse acesso a essa linguagem com outra visão das 

coisas”. Para ela, a visão que se tinha era de que, quando a Igreja falava sobre cinema, era 

para prevenir o espectador, mas, ao contrário, eles queriam que “o espectador se enriquecesse 

através do cinema como ele se enriquece lendo um livro, indo ao teatro, ouvindo uma música 

etc.”
97

  

E foi a partir do interesse, segundo ela, na formação do espectador que, quando a 

equipe da CCC soube da iniciativa que começara a ser desenvolvida por outro grupo latino-

americano, quis conhecer. De acordo com Marialva, nessa época, Ronald conversou com o 

pessoal da CNBB para que pudessem atribuí-la novas funções: 

 

Eu já casada, com dois filhos, e o Ronald achava que eu devia trabalhar, 

fazer uma coisa que eu gostasse. [...] Antes, quando casei, eu fazia tudo: 

dava aula de Filosofia – depois, com a ditadura, a Filosofia acabou no 
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Segundo Grau –, e eu virei meio dona de casa. Ele, então, falou com o 

pessoal da Conferência Nacional dos Bispos – nessa época, eu trabalhava lá 

como voluntária, quando o Padre Guido me levou para lá: a Marialva tem 

que se dedicar mais a isso, vocês tem que aproveitá-la!
98

 

 

 

Foi quando Hilda Soares, que vinha em contato com o SAL-Ocic, inclusive 

participando dos eventos continentais, indicou a ida de Marialva ao II Seminário Latino-

Americano da Ocic, no qual foi apresentado o Plan Deni, que seria, então, implantado no 

Brasil, sob a iniciativa das duas, o que veremos no terceiro capítulo desta tese, que começa 

retomando essa participação brasileira no seminário.  

A partir dessa breve narrativa, levanto aqui três questões. A primeira, para além de 

qualquer juízo de valor que se faça da censura dos organismos católicos ao cinema e das 

implicações dessa ação, diz respeito à forma e ao impacto de um aprendizado vivencial por 

parte daqueles que tinham acesso a centenas de filmes de todas as cinematografias mundiais. 

Gozavam da licença de assistir a todos os filmes que entravam no Brasil, diz a Equipe de 

Reflexão do Setor de Comunicação da CNBB (1994, p. 95), que complementa: “Isso era um 

fato inédito em todos os países. Recebia também, em primeira mão, a crítica de serviços 

semelhantes dos Estados Unidos, França, Holanda, Itália, Bélgica e Cuba”.  

A segunda questão, relacionada complementarmente à primeira, diz respeito aos 

modos distintos de consumo simbólico relacionados ao cinema, concernentes a estilos de vida 

e mecanismos de apreensão de saberes, como o hábito de colecionar, de ler críticas, de 

participar de cursos, de frequentar salas de cinema e cineclubes. E a terceira diz respeito aos 

aprendizados intra e intergeracionais possibilitados pelas sociabilidades mediadas pelo 

cinema.   

Na compreensão das três questões, tomamos como fundamental o já citado princípio 

do habitus, conceitualmente presente tanto na teoria dos processos de Elias quanto na 

sociologia praxiológica de Bourdieu, para compreendermos como a memória se articula neste 

objeto de pesquisa, na dialética, como apresentado no início deste capítulo, entre as estruturas 

objetivas e as estruturas incorporadas. Para Elias (1994, p. 150-151), tal conceito, em 

combinação com o de individualização, estrutura social de personalidade ou estágio e padrão 

de autorregulação individual, favorece o escape à abordagem “ou isto/ou aquilo”:  

 

Nesse caso, não mais fechamos os olhos para o fato, bastante conhecido fora 

da ciência, de que cada pessoa singular, por mais diferente que seja de todas 
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as demais, tem uma composição específica que compartilha com outros 

membros da sua sociedade. Esse habitus, a composição social dos 

indivíduos, como que constitui o solo de que brotam as características 

pessoais mediante as quais um indivíduo difere dos outros membros da 

sociedade. [...] A ideia de que o indivíduo porte em si o habitus de um grupo 

e de que seja esse habitus o que ele individualiza em maior ou menor grau 

pode ser definida com um pouco mais de precisão. [...] É do número de 

planos interligados de sua sociedade que depende o número de camadas 

entrelaçadas no habitus social de uma pessoa. Entre elas, uma certa camada 

costuma ter especial proeminência.  

 

 

 O habitus estaria, assim, relacionado ao que Elias (1994, p. 151-152) chama de 

identidade eu-nós, cujas variações entre a identidade-eu e a identidade-nós, estas 

indissociáveis, dizem respeito apenas à ponderação dos termos na balança eu-nós, o padrão da 

relação eu-nós; e ao desenvolvimento da pessoa, um processo de diferentes estágios que se 

estende por anos a fio. Para ele, só se pode apreender o problema da identidade individual de 

uma vida inteira se se levar em conta a natureza processual do ser humano, os processos de 

desenvolvimento, em seus aspectos biológicos, psicológicos e sociológicos. Tais aspectos são, 

frequentemente, objeto de disciplinas diferentes, que trabalham independentemente. Assevera 

Elias (1994, p. 153): “A verdadeira tarefa da pesquisa, contudo, consiste em compreender e 

explicar como esses aspectos se entrelaçam no processo e em representar simbolicamente seu 

entrelaçamento num modelo teórico com a ajuda de conceitos comunicáveis”. Elias (1994, p. 

152) busca explicar tal concatenação:  

 

Eu, diria alguém, sou sempre a mesma pessoa. Mas isso não é verdade. Aos 

50 anos, Hubert Humbert é diferente da pessoa que era aos dez. Por outro 

lado, a pessoa de 50 mantém uma relação singular com a de dez [...], no 

curso de um processo inespecífico de desenvolvimento. [...] A forma 

posterior da pessoa emerge, necessariamente, da sequência das formas 

anteriores. Mas não cumpre necessariamente essa sequência. [...] No caso do 

ser humano, a continuidade da sequencia processual como elemento da 

identidade-eu está entrelaçada, em maior grau do que em qualquer outra 

criatura viva, com outro elemento da identidade-eu: a continuidade da 

memória. Essa faculdade é capaz de preservar os conhecimentos adquiridos 

e, portanto, as experiências pessoais de fases anteriores como meio de 

controle ativo dos sentimentos e do comportamento [...].  

 

 

Ora, é somente mediante os símbolos socialmente aprendidos e transmitidos que os 

seres humanos orientam sua estada no mundo e a comunicação com os outros seres humanos. 

Nesse processo, linguagem (comunicação/expressão), memória (armazenamento) e 

pensamento (exploração) fazem parte de um complexo de conhecimento (orientação para a 
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ação) que é individual e social ao mesmo tempo (ELIAS, 2002; 2006). Tal concepção parece-

nos bastante pertinente para pensarmos nos processos de aprendizado e transmissão de 

saberes que se dão mediante a apropriação do cinema como meio simbólico, nas suas mais 

diversas práticas mediadoras.  

Quando perguntamos “Como foi possível que os censores ocupassem essa posição?” e 

“Como foi possível que os educadores ocupassem essa posição?”, podemos associar tais 

questões à formação de um habitus, que perpassa as inúmeras experiências desenvolvidas nas 

redes de sociabilidades configuradas pela interação dos agentes – individuais, coletivos e 

institucionais. Podemos pensar nos processos de aprendizagem e transmissão simbólica 

geracional – tanto de gerações distintas quanto de uma mesma geração – que atravessam os 

espaços que agrupavam/agrupam cinéfilos, censores, críticos, realizadores, educadores e 

interessados, em sua rede de relações estendidas indefinidamente.  

 Se iniciamos este capítulo referindo-nos a um espaço dos possíveis, parece oportuno 

dizer que são justamente as categorias de percepção constitutivas de certo habitus que o 

tornam percebido “como um espaço orientado e prenhe das tomadas de posição que aí se 

anunciam como potencialidades objetivas, coisas „a fazer‟, „movimentos‟ a lançar, revistas a 

criar, adversários a combater, tomadas de posição estabelecidas a superar etc.” (BOURDIEU, 

1996a, p. 265). Vale o exemplo bourdiano:   

 

Para apreender o efeito do espaço dos possíveis, que age como revelador das 

disposições, basta, procedendo à maneira dos lógicos que admitem que cada 

indivíduo tem suas “contrapartidas” em outros mundos possíveis sob a forma 

do conjunto dos homens que ele teria sido se o mundo tivesse sido diferente, 

imaginar o que teriam podido ser os Barcos, Flaubert ou Zola se houvessem 

encontrado em outro estado do campo uma oportunidade diferente de 

desenvolver suas disposições. [...] 

Assim, a herança acumulada pelo trabalho coletivo apresenta-se a cada 

agente como um espaço de possíveis, ou seja, como um conjunto de 

sujeições prováveis que são a condição e a contrapartida de um conjunto 

circunscrito de usos possíveis (BOURDIEU, 1996a, p. 265-266).  

 

 

 

 

 

 

 

 



100 

3 UM TRAJETO DE EDUCAÇÃO CINEMATOGRÁFICA: ENTRE A AÇÃO 

PASTORAL, A FORMAÇÃO CULTURAL E A PROMOÇÃO HUMANA 

 

 

Uma vez trilhado, no capítulo anterior, um percurso descritivo-analítico das estruturas 

objetivas implementadas pela Igreja Católica brasileira e seu apostolado do cinema, este 

capítulo intenta explicitar a ação relacionada ao que considero um trajeto de educação 

cinematográfica, entre as décadas de 1930 e 1960. De antemão, reforço que tratá-lo aqui como 

um trajeto, ao invés de projeto, é no sentido de evitar, desde o princípio, que seja 

compreendido como uma ação totalizante em termos claramente definidos e/ou planejados 

para o seu desenvolvimento no recorte temporal ao qual me refiro.  

Ainda que obedientes a determinados princípios gerais, as ações carregam consigo as 

marcas do seu tempo e do seu espaço e das complexas relações que as tornaram possíveis. Há 

continuidades e rupturas, nem sempre pensadas como tais, sejam no antes, no durante e no 

depois das práticas humanas. Talvez seja apenas nos termos de uma operação interpretativa 

retrospectiva que possamos ordenar os acontecimentos numa sequência inteligível, que não 

por isso deixa de ser arbitrária. 

 O meu intento é apreender, na forma e no conteúdo discursivos, a predominância das 

ideias que guiaram as ações católicas voltadas para o cinema no Brasil, no que diz respeito, 

sobretudo, à apropriação de uma produção simbólica reconhecida como de grande impacto 

nos modos de vida de indivíduos e grupos.  

  

3.1 BALIZAMENTOS E AMBIVALÊNCIAS: NOTAS SOBRE ETAPAS DA 

MANIFESTAÇÃO OFICIAL E O INTERCÂMBIO DE POSIÇÕES E TOMADAS DE 

POSIÇÃO  

 

Em resumo, é preciso cuidar-se para não transformar em propriedades 

necessárias e intrínsecas de um grupo qualquer [...] as propriedades que lhe 

cabem em um momento dado, a partir de sua posição em um espaço social 

determinado e em uma dada situação de oferta de bens e práticas possíveis. 

Trata-se, portanto, em cada momento de cada sociedade, de um conjunto de 

posições sociais, vinculado por uma relação de homologia a um conjunto de 

atividades [...] ou de bens [...], eles próprios relacionalmente definidos 

(BOURDIEU, 1996, p. 17-18). 

 

 

É comum que estudiosos da relação da Igreja Católica com os meios de comunicação 

balizem, considerando determinados lastros temporais, etapas da manifestação do pensamento 

institucional com relação aos meios. Romeu Dale (1973, p. 15-17), numa tomada ampla e a 

partir dos documentos pontifícios, distingue três períodos que caracterizam a postura 
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hierárquica a partir da invenção da imprensa por Gutemberg, em meados do século XV, até o 

Papa Paulo VI (1963-1978). A primeira vai da constituição Inter Multiplices (1487), de 

Inocêncio VIII (1484-1492), até o fim do século XIX e é caracterizada por uma atitude de 

defesa, às vezes violenta, com a censura prévia e as penas severas aos infratores. Na segunda, 

foi iniciada uma atitude diferente pelo Papa Leão XIII (1878-1903), marcada não nos textos, 

mas nos gestos de abertura, que se estendem, com Pio XI (1922-1939), ao rádio e ao cinema, 

já aí também nos documentos, como a encíclica Vigilanti Cura, sobre o cinema, e se 

intensificam com Pio XII (1939-1958), considerado o precursor do Concílio Vaticano II, de 

modo especial com a encíclica Miranda Prorsus, sobre o cinema, o rádio e a televisão. E a 

terceira etapa seria com o Papa João XXIII (1958-1963), o Concílio Vaticano II (1962-1965) 

e Paulo VI.   

José Marques de Melo (1981, p. 18; 1985, p. 62-63), ao situar a comunicação católica 

na América Latina, tendo como referência os textos do Conselho Episcopal Latino-Americano 

que se reuniu em Medellín (II Conferência, 1968) e Puebla (III Conferência, 1979), afirma 

que a análise de tais documentos permite compreender a trajetória da doutrina católica diante 

da difusão coletiva, que pode ser catalogada em quatro grandes fases. A primeira vai de 

Inocêncio VII (1404-1406) ao século XIX, com uma atitude de censura e repressão; a 

segunda, de uma “aceitação desconfiada”, vai de Leão XIII ao decreto Inter Mirifica (do 

Concílio Vaticano II, 1963); a terceira, de Medellín à Communio et Progressio (instrução 

pastoral da Comissão Pontifícia da Comunicação Social, de 1971, que atualiza o decreto Inter 

Mirifica), marcando um “deslumbramento ingênuo”; e a quarta, de “avaliação crítica”, diz 

respeito ao que as discussões e documento de Puebla legam a esse “desenvolvimento histórico 

de uma filosofia católica sobre os meios de comunicação” (MELO, 1981, p. 18).  

  Também tomando o contexto latino-americano e avaliando as “múltiplas influências” 

entre leigos e eclesiásticos, na construção do discurso da Igreja sobre a comunicação, a partir 

das reuniões realizadas na década de 1960 pelo Celam e pelos organismos latino-americanos e 

nacionais católicos específicos para os meios, Ismar de Oliveira Soares (1988, p. 342-343) 

retoma a classificação de “etapas de reflexão” do “pensamento latino-americano na área” feita 

por Benito Spoletini
99

, qual seja: a comunicação social frente à mudança, de 1960 a 1969; 

frente à libertação, entre 1970 e 1974; e frente às novas situações, de 1975 a 1980. A ela, o 

autor acrescenta, segundo os seus interesses de pesquisa e o limite temporal possível até a 

                                                           
99

 A obra citada de Benito Spoletini é Comunicación social y Iglesia, publicada pela Paulinas, Buenos Aires, em 

1985.  



102 

publicação dos seus estudos, uma quarta etapa, que seria a da comunicação social frente aos 

Direitos Humanos e à Nova Ordem Mundial de Informação e Comunicação (Nomic), entre 

1980 e 1985. Propondo considerar tal periodização e os dados da realidade brasileira, Soares 

opta, então, pela seguinte classificação para os “acontecimentos relacionados com Igreja-

Comunicação”, entre as décadas de 1960 e 1980: na década de 1960, tem-se uma “apologia 

dos meios massivos como instrumentos de participação na promoção do desenvolvimento”; 

no início dos anos 1970, há uma “valorização dos meios não-massivos na promoção da 

evangelização”; no final da década de 1970, “a Igreja estabelece metas para sua pastoral „dos‟ 

e „nos‟ meios de comunicação”; e, na década de 1980, a comunicação é “refletida à luz da 

Teologia da Libertação”.  

Não entrarei aqui no detalhamento de cada etapa estabelecida pelos autores citados, 

até porque dizem respeito aos meios de comunicação de forma geral, mas buscarei a 

compatibilização das suas reflexões para pensar a atuação relacionada ao cinema naquilo que 

interessa a este trabalho. Também no sentido de marcos transitórios, boa parte das pesquisas 

que incluem a relação da Igreja Católica com o cinema no Brasil (ALCÂNTARA, 1990; 

MONTERO, 1991; PUNTEL, 1994; PAES, 2010) toma a década de 1960 e o Concílio 

Vaticano II como início de uma nova fase, considerando o período anterior como aquele em 

que a principal ação era a censura, mas proponho considerar, nesta pesquisa, sem ignorar a 

compreensão do contínuo histórico, as ações – não só as de censura – implementadas 

anteriormente e os diferentes níveis de integração – entre instituição, grupos e indivíduos – 

relacionados a tais ações. 

Com base nas pesquisas realizadas até aqui, é possível considerarmos as seguintes 

premissas: 

1. Havia uma ação ampla, de censura e classificação, baseada na consideração dos efeitos 

negativos do cinema como a) meio de comunicação de massas; e b) concorrente da Igreja;  

2. Havia um direcionamento para ações restritas (no sentido não massivo ou para grupos 

limitados), baseado na consideração dos efeitos positivos do cinema como meio de 

formação/educação, de caráter artístico e cultural;  

3. Para contornar a má influência do cinema ou para aproveitar as suas potencialidades, era 

necessária uma educação do público. E, para que essa educação se efetivasse, era necessária a 

competência dos seus agentes-mediadores: as ações de censura e classificação demandavam 

uma competência para ver e julgar por parte dos que compunham o grupo censor; do mesmo 

modo, para que as ações de formação fossem implementadas, era necessária uma determinada 

“habilitação” dos que atuariam como educadores; e   



103 

4. As ações de educação cinematográfica passaram a se inserir numa proposta mais ampla de 

formação integral humana.   

 Embora eu trace um percurso compreensivo em que tais posicionamentos compareçam 

mais ou menos preponderantes em determinados tempos históricos, não deixo de considerar 

as dinâmicas entre tomadas de posição que parecem contraditórias, como, por exemplo, 

aquelas que se manifestam em defesa de uma ação repressiva, mas também de uma ação 

positiva quanto ao cinema. E eis que aqui se encontra uma das chaves argumentativas deste 

trabalho: penso que, na verdade, antes de representarem extremidades de uma conduta, 

tratam-se de posições e tomadas de posição expressivas das ambivalências constitutivas da 

complexa tessitura das ações humanas. Nesse sentido, quero considerar esse postulado não só 

para ações tidas como individuais, mas também aquelas que se difundem como institucionais. 

Vale, nesse sentido, a reflexão de Bourdieu (1996, p. 61): 

 

A lógica de funcionamento dos campos faz com que os diferentes possíveis, 

constitutivos dos espaços dos possíveis em um momento dado do tempo, 

possam aparecer aos agentes e aos analistas como incompatíveis de um 

ponto de vista lógico, quando o são apenas de um ponto de vista sociológico.  

 

 

Assim, antes de explicitar um desconhecimento, julgamento a posteriori ou 

abrandamento ingênuo acerca desta ou aquela ação da Igreja com relação ao cinema nas 

primeiras décadas do século XX, proponho-me um exercício no desenvolvimento deste 

trabalho: compreender como os agentes compreendiam a própria prática ou, pelo menos, 

expressavam, ainda que formalmente ou oficialmente, acerca dela, enquanto produziam-na. 

Isso me leva a pensar numa distinção que há, na compreensão de uma prática, entre acessar o 

que os próprios agentes dizem acerca dela e o que outros dizem; e entre o que esses agentes 

dizem no próprio tempo de realização da prática e o que dizem retrospectivamente. Essa é 

uma questão importante no que podemos chamar de uma memória discursivo-narrativa, o que 

me remete, de imediato, a observações de Norbert Elias (2001, p. 23) quando ele narra, em 

entrevista, episódios e/ou impressões da sua adolescência em tempos de guerra: “Acho 

sempre terrível os homens apresentarem a posteriori as coisas como se delas tivessem tido 

uma visão superprecisa”.   

Tal visada aproxima-se daquela empreendida por Bomeny (2001, p. 16)
100
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autoritário. A advertência vale para a nossa reflexão.  
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A retomada dessa participação em momentos posteriores se beneficia ao 

lidar com a informação e a reflexão a posteriori, mas envolve também um 

risco: traz, muitas vezes, a marca de simplificações que o olhar distante 

faculta, já de posse dos dados e dos desdobramentos conhecidos no curso do 

tempo. Ou, na formulação feliz de Bolívar Lamounier: “No fundo, o que se 

está projetando sobre o passado é uma aspiração, é um desejo que ocorre 

numa época posterior. Talvez se possa dizer, então, que o intérprete se 

coloca como credor do passado em vez de devedor dele, como cumpre ao 

historiador”. As associações que se estabelecem a partir dessa contingência 

retiram da análise elementos que a matizariam e que comporiam a dinâmica 

da tensão – e também do conflito – implicada nesse tipo de adesão. O sabido 

depois conduz à interpretação do que aconteceu antes. O passado é lido, 

então, com as tintas de um futuro já presente no momento da recuperação.  

Essa advertência não deve ser tomada como justificativa ou imputação de 

completo alheamento ou desconhecimento dos atores no tocante aos 

processos em que estiveram envolvidos.    

 

A rigor, trata-se de uma questão metodológica, ao se trabalhar com uma memória 

narrativo-discursiva que se constrói a partir do arbitramento das relações entre pessoas, 

instituições, acontecimentos e conjunturas. Ora, se o que quero compreender é como foi 

pensada e implementada a ação da Igreja para o cinema no Brasil, nos termos de um trajeto de 

educação pelo/para o cinema, lanço o meu olhar retrospectivo, com um esforço de 

compreender a compreensão dos agentes que, no tempo histórico, envolveram-se na 

construção desse trajeto.  

 

3.2 A CENSURA E A EDUCAÇÃO DAS MASSAS  

 

Aqui no Brasil parece que ainda há muita gente – católica ou não – que 

considera o cinema simples divertimento de jovens, – coisa portanto sem 

maior valor, ninharia de que não vale cogitar. Outros, assustados com a parte 

cada vez maior que o Cinema vai tendo no orçamento da família e com a 

evidente influência dos filmes na vida social, de hoje, nas modas, nas 

opiniões, nas preferências dos jovens, – pedem uma ação repressiva à 

Censura Oficial, à Polícia, ao Estado enfim.   

Muitos amaldiçoam o Cinema, acusando-o de responsável pela anarquia 

geral das ideias e pelo afrouxamento de toda a disciplina. Chegam a negar 

que haja Cinema Educativo.   

Há em tudo isso um lamentável erro de psicologia.  

A verdade é que o Cinema, como o Teatro, como o Livro, como o Jornal, é, 

será, poderá ser o que dele fazermos ou fizermos. 

A ação repressiva, o combate ao mau cinema, é uma necessidade que se 

impõe. Não resolve, porém, satisfatoriamente o problema. A ação positiva, a 
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produção, a circulação, a recomendação dos bons filmes é dever inadiável 

dos que amam a Arte, a Educação, a Cultura, digna do nosso século.     

E o primeiro passo nessa direção é entender do assunto, estudá-lo, dar a 

devida atenção. Desinteressar-se dele é outro lamentável erro de psicologia 

(SERRANO,1935, p. 138).   

 

Em 15 de setembro de 1935, os leitores do Mensageiro da Fé tinham, entre os textos 

daquela edição, um pequeno artigo intitulado “Cinema e Psychologia”, assinado por Jonathas 

Serrano. Certamente, aquele era um entre muitos textos sobre cinema escritos pelo professor 

Serrano e publicados em periódicos da época, dados o seu interesse e estudos sobre o tema. O 

texto comenta sobre o Congresso Internacional de Cinematografia que havia sido realizado 

em Berlim, no qual o ministro da Propaganda do Reich sublinhou “a importância 

extraordinária do cinema qual meio de cultura e congratulou-se com os congressistas pelo fato 

de irem estudar o problema desse ponto de vista”. Segundo o autor, as conclusões do 

congresso apontaram para a tendência de se colocar o cinema sob o controle do Estado, 

fenômeno, para ele, característico da época, em que só os cegos não viam a hipertrofia das 

funções estatais. “E como poderia escapar o cinema ao guante do Estado?”, pergunta. Ele já 

havia citado as observações do presidente da Ocic, cônego Brohée, no congresso de Berlim:  

 

É urgente que os católicos morosos em avaliar a importância da sétima arte, 

comecem desde já uma política de franca e leal colaboração, assegurada por 

uma sólida capacidade profissional, contratando produções, alugando 

películas e orientando o cinema e a imprensa.   

 

 

Ao que prossegue à questão: 

 

[...] Infelizmente, os católicos se desinteressavam, a princípio, desse 

problema de tamanha relevância. E por isto é agora muito mais difícil ocupar 

posições já conquistadas por outros elementos.  

Esse “pecado original” não justifica, ao contrário, o abandono de um campo 

de ação dos mais vastos e importantes.  

 

São citados, em termos do que vinha sendo feito, o então recente movimento 

estadunidense de combate ao mau cinema – a Legião da Decência, embora ele não cite o 

nome –, a consagração papal para que aquela preocupação fosse absorvida como primordial 

entre as ações da Ação Católica e a bênção do pontífice à Ação Cinematográfica da Bélgica, 

em audiência concedida ao cônego Brohée, quando o papa também “referiu-se ao bem que 

dela pode advir para a Igreja e para a sociedade; recomendou a união, incitou o estudo dos 

problemas conexos de ordem industrial e econômica, mas insistiu no primado essencial de 
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problema moral, cuja solução cabe especialmente aos católicos”. Serrano refere-se, ainda, 

referendando-se em um artigo do Cardeal Pacelli (futuro Pio XII), à importância e à influência 

cada vez maiores do cinema, com alcance das películas por milhões de pessoas, devendo os 

católicos de todos os países ocupar-se dessa questão, citando ainda como exemplar a atenção 

que a Rússia dava ao fenômeno cinematográfico, com uma ampliação de 1.045 salas em 1914 

para cerca de 32 mil em 1932.      

Esse texto do professor Serrano, embora breve e pontual, foi aqui tomado de início 

porque nos leva a algumas considerações que nos parecem pertinentes às reflexões a que se 

propõe este trabalho. Observemos, por exemplo, que, àquela altura, a Ação Católica Brasileira 

acabara de ser fundada. Não havia ainda, no país, um órgão oficial católico voltado para as 

questões cinematográficas, mas já havia um grupo de leigos – entre os quais, diversos 

intelectuais, como o professor Serrano – interessado não apenas na abrangência e influência 

massiva do cinema, que exigia uma atitude moralizadora, mas também na necessidade de 

compreensão do fenômeno cinematográfico, do ponto de vista estético, técnico, industrial etc. 

Não por acaso, tomavam ciência – e mesmo participavam – de iniciativas internacionais, 

como congressos e organismos, haja vista as referências ao evento da Alemanha e à Ocic. E 

notemos que há, embora sem detalhamento no texto supracitado, um relevo no potencial 

educativo do cinema. Não deixemos de lembrar, como já dito no capítulo anterior, o 

engajamento do próprio Serrano em discussões e iniciativas acerca da relação entre cinema e 

educação, não somente – fazia questão de ponderar – no que se referia ao “domínio puro da 

instrução”, mas no “largo âmbito da educação integral – física, higiênica, profissional, 

artística, científica, doméstica, social, cívica, moral, religiosa” (SERRANO, 1932, p.177-178) 

ou, dito de outro modo, “a educação em seu âmbito mais largo: a formação da personalidade 

integral” (SERRANO; VENÂNCIO FILHO, 1931, p. 85)
101

.   

Ao mesmo tempo, refere-se ao fato de a atividade cinematográfica ser mais uma que o 

governo começava a chamar para si. Outrora, ele mesmo, junto com Venâncio Filho, 

reivindicava: 

 

A verdade é que, sob variadíssimos aspectos – artísticos, científicos, 

documentários, religiosos, patrióticos –, o cinema nunca é indiferente ou 

anódino: ensina bem ou mal, educa ou deseduca. É sempre uma força 

operante e eficaz. 
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 Em seu livro Escola Nova, Serrano (1932, p. 7-29) faz uma abordagem sobre o que ele intitula “A educação e 

vida”, defendendo a sua concepção a partir de ideias de autores clássicos e contemporâneos a ele, em áreas como 

a filosofia, a psicologia e a pedagogia.  
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Cremos não tardará muito o dia em que afinal compreenderá o nosso 

governo a relevância do problema cinematográfico na nossa educação 

nacional.  

Virá então porventura a criação de um órgão central coordenador de todo o 

movimento em nosso país e em colaboração direta com o Instituto 

Internacional de Roma. Será o momento de pensar numa Conferência ou 

Congresso de Cinematografia Educativa no Rio de Janeiro e na Inauguração 

da Cinemateca Nacional (SERRANO; VENÂNCIO FILHO, 1931, p. 

138).  

 

           E citavam alternativas:  

 

Enquanto não chegar o apoio oficial, não se deverá todavia desanimar. A 

iniciativa particular, a ação da imprensa, a colaboração da própria Igreja 

Católica podem influir poderosamente na difusão do Cinema educativo no 

nosso meio.   

A iniciativa particular é altamente desejável no combate ao cinema 

deseducativo ou corruptor, capaz de empecer toda a obra salutar da escola e 

da família. Nem faltam ocasiões e meios para que a iniciativa de cada um de 

nós se possa exercer com real proveito social: abstenção de qualquer auxílio, 

direto ou indireto, a filmes prejudiciais; crítica rigorosa e reprovação 

enérgica de quaisquer tentativas desvirtuadoras do caráter artístico e 

educativo do cinema, ainda que se mascarem sob falsos aspectos científicos 

e pseudoestéticos: propaganda entusiástica do que for digno de estímulo; 

interesse pela questão complexa do cinema educativo, estudando-o e 

acompanhando os progressos constantes da técnica, afim de cooperar na 

grande cruzada de modo eficiente e eficaz (SERRANO; VENÂNCIO 

FILHO, 1931, p. 135-136).  

 

 

Pouco tempo depois, como vimos, o governo publicou o Decreto nº 21.240, de 1932, 

primeiro instrumento legal voltado para o cinema, com determinações como a censura estatal, 

a obrigatoriedade da exibição de curtas-metragens nacionais nas sessões de cinema e a 

previsão de criação de um órgão que estudasse e orientasse a utilização do cinema como 

“instrumento de difusão cultural” (SOUZA, 2001, p. 158-160). Tal interesse também ficava 

explícito em discursos do presidente Getúlio Vargas, como o de 30 de junho de 1934, por 

ocasião de uma manifestação organizada pela Associação Brasileira de Produtores 

Cinematográficos, no Palácio Guanabara, onde se reuniram não só os profissionais de cinema, 

mas também o parque de equipamentos: 

 

Associando o cinema ao rádio e ao culto racional dos esportes, completará o 

governo um sistema articulado de educação mental, moral e higiênica, 

dotando o Brasil dos instrumentos imprescindíveis à preparação de uma raça 

empreendedora, resistente e varonil. E a raça que assim se formar será digna 

do patrimônio invejável que recebeu (VARGAS, 1934 apud SOUZA, 2001, 

p. 159).  
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Não é novidade o projeto varguista de nação, que, como afirma Bomeny (2001, p. 17), 

em sua “complexa trama de „tradição‟ e „modernização‟”, com vistas à construção do Estado 

nacional, intentou estabelecer “políticas de proteção para esferas importantes da vida social – 

educação, saúde, cultura, artes e arquitetura, patrimônio, administração etc.”. Para tanto – e 

aqui um ponto importante da nossa reflexão –, demandou especialistas, intelectuais, “homens 

ilustrados propositivos”, num agenciamento em que “literatos modernistas, políticos 

integralistas, positivistas, católicos, socialistas são encontrados trabalhando lado a lado”, 

evidentemente, como reforça a autora, não sem “a ambiguidade do casamento entre homens 

do espírito e rotinas do poder”.  

Nunes (2001, p. 107), ao tratar, por exemplo, das políticas públicas de educação no 

governo Vargas, aponta que o Estado Novo é o desfecho político de “um processo controlado 

de mudança social”, desencadeado nos anos 1920, em que intelectuais – ela cita, nesse caso, 

Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira, responsáveis por sucessivas reformas 

na instrução pública do Distrito Federal – “viveram um momento estratégico da mudança em 

curso na sociedade”. A autora explica:  

 

Momento estratégico porque o pensamento político se transformava no 

sentido de construir um sistema ideológico que legitimasse a autoridade do 

Estado enquanto princípio tutelar da sociedade. O Estado passava a dirigir a 

modernidade, eliminando aspectos potencialmente democráticos e realizando 

uma intervenção autoritária cuja representação se forjava como síntese das 

idéias e aspirações políticas das últimas décadas do século XIX e da primeira 

metade do século XX (NUNES, 2001, p. 107).  

 

 

Para Souza (2001, p. 162), voltando à questão cinematográfica, havia uma 

identificação entre intelectuais e governo para a implantação de órgãos federais de cinema – 

educativo e de propaganda –, e a posição expressa pelo governo afinava-se àquela que vinha 

sendo manifestada pelos educadores que estavam pensando sobre a utilização educativa do 

cinema, o que, para ele, denota a colaboração direta destes para com aquele. Mais 

especificamente, ao Vargas defender ideias como a de o cinema estar entre “os mais úteis 

fatores de instrução de que dispõe o Estado moderno”,  ser “elemento de cultura influindo 

diretamente sobre o raciocínio e a imaginação”, “o livro de imagens luminosas” ou “a 

disciplina pedagógica mais perfeita, mais fácil e impressiva”, o seu discurso representava o 

ápice de um processo de discussão iniciado havia anos, inclusive pelos educadores do 

movimento da Escola Nova, como Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Francisco 

Venâncio Filho e Jonathas Serrano.  
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Já aqui, retorno ao ponto de que parti, para refletir sobre algumas questões. O 

professor Serrano diz da hipertrofia do Estado e, concomitantemente, do papel que os 

católicos deviam assumir acerca do cinema. Ao mesmo tempo, sua trajetória é marcada pela 

ocupação de cargos comissionados junto aos governos municipal e federal no que concerne à 

sistematização de propostas para o cinema, especialmente o cinema educativo, e também pela 

proximidade com figuras de maior relevo, como o ministro da Educação, Gustavo Capanema. 

Ainda compunha, ele mesmo, a frente de intelectuais a quem foi confiada a chamada 

neocristandade, mas também o grupo de colaboradores da Educação Nova
102

, posição que, 

para Reis Júnior (2008, p. 76), coloca-o “nem totalmente a favor de um lado nem de outro”.   

Para Reis Júnior (2008, p. 72), tratava-se de  

 

um drama moral e intelectual vivido por Jonathas Serrano durante boa parte 

da década de 1930, quando se encontra a meio passo entre o recrudescimento 

da ação da Renovação Católica, movimento com o qual estava 

comprometido, e a sedução das propostas da Escola Nova, cujos princípios 

também defendia e praticava, não querendo se afastar dos mesmos nem do 

grupo formado por seus principais defensores – como o seu amigo Fernando 

de Azevedo.  

Do ponto de vista educacional (filosofia da educação; práticas docentes; 

metodologia de ensino), o grupo de intelectuais que compunha a Renovação 

Católica não estava tão distante das propostas escolanovistas. Mas, do ponto 

de vista político, dos compromissos estabelecidos com a nova orientação 

política do governo federal, as diferenças se acentuarão aos poucos, 

obrigando educadores como o professor Serrano a uma escolha indesejada a 

favor ou contra determinados colegas de profissão e suas propostas para a 

educação nacional.     

 

Ajuda-nos nessa reflexão a perspectiva de Jonathas Serrano como um dos nomes – 

católicos, mas não só – que estavam pensando a importância e a influência do cinema na vida, 

na educação, no cotidiano, de um público cada vez mais crescente, mesmo antes da já citada 

encíclica Vigilanti Cura. É fato que, até nos mais corriqueiros textos que eram publicados nos 
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 Embora “colaborador na lei e no regulamento do ensino”, como Serrano (1932, p. 1-6) mesmo diz, ele não 

assinou o manifesto. Em seu livro Escola Nova, justifica sua posição, desejando ter “uma palavra serena em um 

debate apaixonado”. Sumariamente, aponta, na introdução da obra, que detalhará as suas concepções e 

divergências: “Infelizmente não podemos ainda agora, como não o tínhamos então podido, subscrever sem 

restrições vários dos seus conceitos, (em matéria de intervenção do Estado na obra educativa, por exemplo) e, 

sobretudo, jamais aceitamos o princípio da laicidade. Esta divergência fundamental levou-nos a não subscrever o 

manifesto educacional publicado no „Jornal do Commercio‟ de 19 de Março deste ano. Ao próprio Autor 

[Fernando de Azevedo], antes da publicação, tivemos o ensejo de explicar francamente as razões de nossa 

divergência”. Após abordagem dessas razões, Serrano (1932, p. 141) as retoma na conclusão: “Passamos em 

revista os principais desses erros: o desconhecimento dos valores do espírito, a redução do problema educacional 

ao campo meramente biológico (embora aí se inclua o psicológico); o laicismo incompatível com a educação 

integral, isto é também moral e religiosa; a onipotência do Estado, com invasão indébita dos direitos da Família; 

o exagero da coeducação em todos os graus; a confusão do ponto de vista qualitativo com o quantitativo; o 

cientismo, enfim, o erro máximo, de pedir à Ciência, o que (e vimo-lo com o próprio Caparède) ela não pode, só 

por si, fornecer: um ideal de vida.”   
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jornais católicos, vislumbravam-se o perigo dos filmes e os males a que estavam expostas as 

enormes plateias. Com inúmeros e exemplos, alertava-se rotineiramente, como neste texto de 

maio/junho de 1944, do periódico Mensageiro da Fé: 

 

A respeito dos cinemas um conhecido homem em certo país controlou umas 

duzentas e cinquenta fitas passadas numa destas casas de diversão durante 

tempo determinado. Quereis saber o que encontrou? 51 adultérios, 19 cenas 

de sedução, 97 assassinatos, 45 suicídios e 22 raptos. O público achava-se na 

companhia de 176 ladrões, 25 prostitutas, 33 bêbados e outros sujeitos da 

mesma marca, que apareceram naquelas fitas. Será isto distração que se 

possa recomendar ao povo? – E as tais películas policiais! Nada mais 

perigoso para os costumes sociais que semelhantes fitas de aventuras. Quem 

pode negar a sua perniciosa influência sobre os cérebros fracos? Seus maus 

efeitos foram mesmo confessados por algumas vítimas. Em Chicago, há 

tempo, dois jovens, filhos de milionários, mataram com todos os requintes 

de perversidade um outro jovem, também filho de milionário, alegando que 

fizeram para ter a sensação de um crime! – E não faz muitos anos, em 

Regensburgo foi condenado à morte um trabalhador de vinte anos apenas, 

criminoso de três mortes com roubo e seis incêndios. Ele declarou perante o 

tribunal que a culpa era do cinema; lá se mostrava como as coisas se fazem; 

disse que fez o que no cinema tinha visto feito pelo ator Lepain! 

(EDUCAÇÃO..., 1944, p. 3).
103

   

 

 

Mais uma vez, entre as inúmeras referências no que se publicava entre as décadas de 

1930 e 1940, lembra-se, no texto, os apelos de Pio XI em sua célebre encíclica, o papel da 

Legião da Decência nos Estados Unidos e as responsabilidades do “povo cristão”, de pais, 

mães e seus filhos, formadores de um público “que não protesta devidamente contra cenas 

escandalosas, que aprova com sua presença um programa leviano”. E recomenda-se:  

 

Na Capital do Brasil, no Rio, funciona regularmente um centro censor de 

fitas cinematográficas, da A. C. Brasileira, que semanalmente publica serena 

e objetiva crítica das projeções que se estão exibindo aí, e muitos jornais 

genuinamente católicos publicam esta crítica serena e objetiva para servir de 

guia aos homens de boa vontade que vivem nos diversos Estados da 

confederação.   

Pais cristãos! Olhai para esses avisos para poderdes seguramente orientar-

vos e tempestivamente premunir os incautos (EDUCAÇÃO..., 1944, p. 3). 

 

  

Vimos, no capítulo anterior, sobre a estruturação, a composição e o funcionamento 

desse órgão, que passou por diversas mudanças de nomenclatura e organização, mas cujos 

documentos de registro das atividades (SECRETARIADO DE CINEMA DA AÇÃO 

CATÓLICA BRASILEIRA, 1940-1943; SECRETARIADO DE CINEMA E IMPRENSA 
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 Não se aponta autoria do texto, mas as informações sobre o periódico, no cabeçalho da edição, informa ser o 

diretor-gerente Frei Joaquim da Silva, e o redator, Frei José Sampaio.  
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DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1943-1950) possibilitam-nos saber que, entre as 

décadas de 1930 e 1940, a sua principal atividade, a despeito da anexação de outras áreas 

(imprensa, teatro e rádio), era a classificação e a divulgação da classificação dos filmes; e a 

condução dos trabalhos obedecia aos direcionamentos do líder, no caso, o professor Jonathas 

Serrano, e, na sua ausência, por motivo de falecimento, a equipe central, que se manteve 

praticamente a mesma durante anos, revezava-se entre as funções essenciais.  

Há ainda algumas questões importantes de serem notadas, para a reflexão que se 

pretende neste trabalho. A primeira delas é que os membros colaboradores dessa equipe eram 

detentores de conhecimentos na área e continuavam em processo de formação, seja por 

atividades formais promovidas pelo órgão, seja pelas próprias possibilidades experienciais no 

cotidiano do trabalho. Desse modo, seguiam as recomendações hierárquicas, explícitas desde 

a Vigilanti Cura, que conclama que se empreenda a vigilância “com a competência de 

técnicos e não de meros diletantes” (n. 29) (IGREJA CATÓLICA, 1936/2016), e aos 

princípios da Ação Católica, segundo os quais o trabalho pastoral deveria se dar entre “o 

formar para o apostolado” e o “levar o apóstolo a se formar na ação e pela ação” (DALE, 

1985, p. 17).  

Podemos ressaltar, com base nas atas consultadas entre 1940 e 1950, por exemplo, a 

promoção de cursos para os interessados do departamento e novos censores, como o que é 

informado na ata de 14 de julho de 1949 (DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E 

TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1949b)
104

, constando de programa 

intensivo com “nomenclatura cinematográfica, significado etc; crítica técnica: atuação, 

diretor, cast, fotógrafo, etc; análise crítica do argumento; crítica moral: classificação para 

âmbito nacional”
105

; a assinatura de revistas nacionais e internacionais de cinema; a aquisição 

de livros da área; a participação em eventos cinematográficos; discussões sobre os filmes 

assistidos entre os membros da equipe; e a elaboração de textos sobre diversos aspectos do 

cinema para periódicos católicos ou não.  
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 Ata da Reunião Ordinária do Departamento Nacional de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira, 

realizada em 14 de julho de 1949, Livro nº 3, p. 58, anverso.  
105

 O programa a que se refere a ata de 14 de julho de 1949 também foi encontrado em documento 

mimeografado, com título “Projeto para execução do curso prático destinado aos candidatos a censores e críticos 

do Departamento de Cinema e Teatro da Ação Católica Brasileira”. Como nomes indicados para ministrar o 

curso, estavam: Raimundo Magalhães Júnior, Jonald (A Noite), Fred Lee (O Globo), Moacir Fenelon (produtor), 

Humberto Mauro (Ince), Hugo Barcelos (D. Notícias), Alceu Amoroso Lima, D. Helder Camara e Padre 

Francisco Tapajós (DEPARTAMENTO NACIONAL DE CINEMA E TEATRO DA AÇÃO CATÓLICA 

BRASILEIRA, 1949?c).  
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É ilustrativo o que se registra na ata de 21 de janeiro de 1941 (SECRETARIADO DE 

CINEMA DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1941)
106

, numa reunião conjunta entre 

diretores, conselheiros e censores, em que se faz um balanço dos trabalhos realizados no ano 

anterior: a realização de conferências diversas, entre as quais as que o presidente, Jonathas 

Serrano, fez na sede da Associação Brasileira de Educação, na Conferência Nacional contra a 

Sífilis e em Petrópolis para teólogos franciscanos; a crítica a todos os filmes lançados na 

Cinelândia; o recebimento de correspondências de todas as partes do país e de alguns países 

da Europa e da América; a saída regular do boletim mensal; uma exposição durante o 

Congresso de Jornalistas Católicos; e a organização de departamentos de cinema na 

Congregação Mariana e em diversos colégios. Um dos conselheiros, Everardo Backheuser, 

então presidente do Secretariado de Educação da ACB, atesta-se “testemunha da influência do 

Secretariado de Cinema no interior do país, onde as críticas [dos filmes] são recebidas com 

grande aceitação”. E outro conselheiro, Euclides Rôxo, “aplaude os esforços desenvolvidos 

pelo [...] Secretariado, ressaltando a colaboração dos censores todos jovens piedosos, 

entusiasmados”.     

Essa última consideração reforça uma ideia que notei recorrente nos documentos: os 

colaboradores, sejam membros da equipe ou eventuais, intitulavam-se Amigos do Bom 

Cinema e consideravam-se soldados de um bom combate, de uma causa santa. Na ata da 

reunião seguinte ao falecimento do professor Serrano (SECRETARIADO DE CINEMA E 

IMPRENSA DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1944)
107

, registra-se:  

 

[Isaac Tapajós, secretário e futuro presidente interino] Frisou as palavras que 

em várias ocasiões foram por ele [Jonathas Serrano] repetidas “Quando eu 

mais não estiver aqui é preciso que vocês levem avante este bom combate. 

Esta obra não é minha mas de Deus e não devem depender dos homens. 
 

 

Em outro registro, na ata de 4 de março de 1941 (SECRETARIADO DE CINEMA 

DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1941a)
108

, em que se lembra ser aquela a centésima 

reunião do secretariado, o presidente agradece aos seus auxiliares e “faz votos pelo 

desenvolvimento dos [...] trabalhos cujos frutos espirituais visíveis já são bastante 

consoladores”. Ele e Venâncio Filho (1931, p. 138) já tinham observado, havia uma década, 
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 Ata da 194ª Reunião do Secretariado de Cinema e Imprensa da A.C.B., realizada no dia 24 de outubro de 

1944, Livro nº 3, p. 19, verso. 
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 Ata da reunião da diretoria, realizada no dia 4 de março de 1941, Livro nº 2, p. 28 anverso.  
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em seu livro Cinema e Educação, a propósito dos “reflexos que, direta ou indiretamente, 

projeta o cinema no espírito e na educação do povo em geral e dos menores em particular”: 

 

Aspectos múltiplos [do cinema] e que exigem a ação multíplice e conjugada 

de todos os homens de valor social.  

É o que já vai se observando nos países mais cultos. É o que se verifica no 

seio das sociedades mais firmes na tradição e menos sujeitas à sedução das 

novidades, qual a Igreja Católica. Em Paris já se reuniu pela terceira vez um 

congresso católico de cinematografia. De Berlim há pouco nos chegava a 

notícia da fundação de um cinema católico de filmes educativos. A 

propaganda nos meios cristãos, católicos e protestantes, a favor do 

cinematógrafo moralizado e moralizador, cresce dia a dia na Europa e na 

América.  

 

 

Se se vislumbrava uma “educação pelo cinema” (SERRANO, 1932a, p. 175), como 

parte de uma educação integral, aquela não seria, entretanto, irredutível a uma “hierarquia de 

valores”, sem a qual “a obra educativa é falha e amiúde contraproducente”: “A socialidade 

deve subordinar-se à personalidade; esta, à moralidade, que por sua vez se subordina à 

religiosidade”, explica Serrano (1932, p. 12-13). É indubitável, assim, que havia uma 

preocupação moral e religiosa e que tanto a Igreja, em sua oficialização, quanto os militantes 

que abraçaram o combate ao mau cinema julgavam o seu papel como legítimo, concepção que 

atravessou décadas, sendo ainda apresentada e/ou justificada nos anos 1950 e 1960, como  

vemos numa fala do diretor do Serviço de Informações Cinematográficas da Central Católica 

de Cinema, Padre Guido Logger (1956, p. 8), nas conclusões da sua alocução sobre “Cinema 

e Cultura”, por ocasião da 2ª Jornada Católica de Cinema, no Rio de Janeiro, entre 14 e 19 de 

dezembro de 1956:  

 

[...] quero dizer que possuir toda essa cultura humanística e cinematográfica 

não equivale apenas ao enriquecimento da personalidade do espectador, sua 

maior semelhança com Deus, o Onisciente e a intensificação da sua 

espiritualidade, mas também, na medida que a possuímos, menor ou maior 

resistência oferecemos às influências deletérias que o mau Cinema, o 

Cinema comercial pode exercer no espectador. É por isso, meus senhores, 

que queremos espalhar cultura cinematográfica desde os primeiros anos da 

vida escolar, e sobretudo aos jovens, que devem ser armados contra os 

cânticos de sereia com que um indústria sem escrúpulos quer aliciá-los para 

a sua bilheteria.   

Para isto estamos nesta Jornada Cinematográfica, para estudar os meios de 

divulgação da verdadeira cultura cinematográfica, porque, católicos, temos a 

obrigação de ser apóstolos, interessados na sorte espiritual dos nossos 

irmãos. Estamos atendendo ao apelo dos Papas e da Igreja, que 

reconheceram a imensa força plasmadora de consciências que é o Cinema na 

vida da Humanidade.  
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Em 1957, foi publicada a encíclica Miranda Prorsus, sobre cinema, rádio e televisão, 

que, para boa parte dos intérpretes da relação da entre a Igreja e os meios de comunicação, 

revela uma ampliação da visão da Igreja acerca desses meios. De acordo com Dale (1973, p. 

116), “Pio XII se ia valendo das múltiplas solicitações pastorais para refletir e aprofundar o 

pensamento a respeito da natureza, significação e importância desses meios que vieram 

revolucionar uma série de aspectos básicos da cultura moderna”. Não pretendendo aqui fazer 

uma análise pormenorizada da Miranda Prorsus, mas, por ora, notar que, embora o 

documento alargue a visão sobre os meios, como “cada um per si, um fato cultural diverso 

com problemas próprios no campo da arte, da técnica e da economia”, mantém, como na 

Vigilanti Cura, um tom de precaução. Dos motivos da encíclica, diz-se: 

 

Não só grandes bens mas também tremendos perigos podem nascer dos 

progressos técnicos, já realizados ou que continuam a realizar, nos 

importantíssimos setores do cinema, do rádio e da televisão. 

Estes meios técnicos – que estão, por assim dizer, ao alcance de todas as 

mãos – influem extraordinariamente no homem levando-o, “graças aos 

ultrapoderosos e desenfreados instintos que o dominam, tanto ao reino da 

luz, da nobreza e da beleza, como aos domínios das trevas e da depravação, 

conforme o espetáculo põe em evidência e estimula os elementos dum e 

doutro campo...” (IGREJA CATÓLICA, 1957/2016). 

 

 

Mais uma vez, a questão moral ganha relevo, porquanto a missão da Igreja, lembra o 

documento, “não é diretamente de ordem cultural, mas pastoral e religiosa”, e, sem os valores 

morais, “não se pode ter nem verdadeira cultura nem civilização”. Exorta-se, assim, à 

colaboração na vigilância, os poderes públicos e grupos profissionais e, na “obra educativa”, 

os organismos católicos diocesanos, nacionais e internacionais de coordenação das atividades, 

as escolas e universidades, as associações e paróquias, seja na “educação das massas” ou na 

preservação da juventude dos maus espetáculos ou na sua formação cultural, profissional e 

cristã. No caso do cinema, a responsabilidade também é atribuída aos críticos e veículos de 

imprensa, exibidores, distribuidores, atores, produtores e diretores (IGREJA CATÓLICA, 

1957/2016).   

 Em um texto publicado no Mensageiro da Fé de janeiro de 1959, intitulado “Que 

fazem os católicos no cinema”, o Padre Guido Logger (1959, p. 6), alinhado ao que dita a 

Miranda Prorsus, distingue a ação da Igreja no campo cinematográfico entre o trabalho de 

classificação moral dos filmes e “uma parte mais positiva”, relacionada ao que o papa chama, 

na encíclica, de “educação das massas”: 
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Para, em tais condições, poder o espetáculo desempenhar sua função, requer-

se o esforço educativo que prepare o espectador. Que o prepare para 

compreender a linguagem própria de cada uma dessas técnicas diversas e 

para dispor de tal formação da consciência que lhe permita julgar com 

ponderação os vários elementos oferecidos pela tela e pelo alto falante, e, 

assim defendido, não lhes ir sofrer passivamente o influxo, como muitas 

vezes acontece.  

Nem uma diversão sadia – “que se tornou agora, como dizia o Nosso 

Predecessor de feliz memória, a verdadeira necessidade para a gente que se 

esfalfa nas ocupações da vida” – nem o progresso cultural se podem 

considerar plenamente garantidos sem esta obra educativa, esclarecida pelos 

princípios cristãos (IGREJA CATÓLICA, 1957/2016).  

 

 

O Padre Guido exemplifica, ainda, como iniciativas brasileiras de “formação 

cinematográfica dos adultos e da juventude”, os diversos cursos que vinham acontecendo: o 

curso de formação cinematográfica no Museu de Arte Moderna de São Paulo, iniciado em 

janeiro daquele ano; o curso da Ação Social Arquidiocesana no Rio de Janeiro, desde 1952; o 

mesmo curso da ASA em Belo Horizonte, havia dois anos; o cineclube Pro Deo, em Porto 

Alegre, sob direção de Humberto Didonet, também como curso anual; em Recife, João Pessoa 

e outros lugares onde também existiam cursos sob direção católica. Ele inclui-se nos esforços 

para o desenvolvimento de tais ações: “O autor dessas linhas tem saído muitas vezes para dar 

cursos intensivos em cidades, colégios e seminários, como também o nosso correspondente de 

São Paulo, Sr. Hélio Furtado do Amaral vem fazendo em São Paulo e cidades do sul do país” 

(LOGGER, 1959, p. 6).  

O que parecia comparecer, entretanto, com o título genérico de educação ou cultura 

cinematográfica, desde que não restrita a uma classificação moral e voltada à formação do 

espectador, é, em publicação posterior, distinguida e explicada pelo Padre Guido Logger. 

Num livro intitulado Educar para o Cinema, de 1965, em que fala sobre o que considerava 

educação cinematográfica na teoria e na prática, o Padre Guido explica que, embora a 

classificação moral e a censura dos filmes fossem “dirigidas mais para o aspecto negativo do 

cinema”, a sua finalidade sempre visava “à saúde moral e espiritual do povo, sendo educativo 

por destacar o fato de que se pode escolher entre o bom e o ruim, o menos e o mais” 

(LOGGER, 1965, p. 21). Assim, as fichas cinematográficas, como as que eram feitas pela 

Central Católica de Cinema, e a crítica ao alcance do grande público, nos jornais e revistas, 

bem como campanhas do “bom filme” eram fatores de “educação das massas”, mas, para ele, 

uma “certa educação limitada”. Ele diz:   

 

Slogans como “arte para o povo” são mistificações. Estamos por demais 

cheios dessa arte dirigida pelos Estados tão preocupados com a “arte para o 
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povo”. Ninguém pôde engolir a produção da Alemanha hitlerista, no estilo 

“Der Hitlerjunge Quex”, daquela mesma Alemanha que queimava as 

grandes obras clássicas em praça pública, quando escritas por judeus. Todos 

nós lembramos os bocejos no Festival do Cinema russo, no Rio e outras 

cidades, quando chegaram os filmes posteriores à época de ouro de 1925-

1930, exceção feita da produção livre para os Festivais na Europa Ocidental, 

a fim de conseguir prêmios (LOGGER, 1965, p. 23).   

 

 

O Padre Guido Logger (1965, p. 22) explica que, sem “inteligência” e “sensibilidade”, 

“exigências mínimas para qualquer arte”, e sem a possibilidade do “diálogo sobre todos os 

aspectos do Cinema, não só a Estética do Cinema, ou só o aspecto moral, mas sobre todos os 

aspectos: psicológicos, sociais, educacionais, culturais, econômicos, etc”, não pode haver 

efetiva “educação cinematográfica”: 

 

Com um auditório de 300 a 400 pessoas não se pode falar em educação 

cinematográfica. Tive uma amarga experiência disto, quando estive uma vez 

diante de 400 jovens. Nem o mínimo que posso alcançar com um grupo 

menor, alcancei naquela ocasião. 

[...] Quer dizer que não acredito na educação das massas? Acredito, até certo 

ponto! Inteligência capaz de assimilar uma vasta cultura geral e 

cinematográfica e sensibilidade cinematográfica não são prerrogativas de 

cada um. Acredito no aumento, cada vez maior, de grupos limitados que 

recebem educação cinematográfica, atuando com maior ou menor eficiência 

nas massas.   

 

Em termos práticos, estaria, então, o serviço de classificação dos filmes, com a 

confecção de fichas, destinadas sobretudo ao clero, aos pais e educadores, mas também aos 

interessados em cinema de modo geral, incluso no que o Padre Guido Logger (1965, p. 28) 

chama de “Método da Documentação”, “dirigido para o começo de uma educação 

cinematográfica do grande público”. Além deste, ele cita, entre os métodos que poderiam ser 

empregados na educação cinematográfica, os seguintes: Instrutivo, semelhante ao ensino 

clássico nas escolas, baseia-se na exposição da matéria; do Diálogo, aplicado e estimulado 

sobretudo pelo British Film Institute, tem como ponto de partida a exibição de um filme, com 

posterior discussão; e Ativo, que consiste em fazer filmes curtos (LOGGER, 1965, p. 26-29). 

Num texto de 1960, intitulado “Finalidade da censura cinematográfica”, o Padre 

Guido Logger justifica tal ação: 

 

A finalidade de censura por parte de instâncias católicas, por exemplo, a 

censura feita pela A.C., é: zelar para que os filmes estejam de acordo com a 

moral tradicional, em que é fundada a família e toda a civilização cristã. 

A censura católica condena obscenidades de qualquer espécie no filme. Ela 

condena qualquer apelo aos baixos instintos do público, como são por ex: 
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prolongadas intimidades libidinosas entre os sexos, cenas de despir ou outras 

de sugestão semelhante. A censura deixa-se guiar pela sã razão e por uma 

compreensão clara dos fatos. Ela não é mesquinha. Ela reconhece 

plenamente que o corpo humano tem sua grande e ideal beleza que não é 

sem perigo moral que este corpo sob circunstâncias atraentes é posto à vista 

na tela do cinema. Ela deve condenar cenas que foram inseridas unicamente 

para “exibir o corpo”.  

Tudo isso é importante. Mas a principal finalidade da censura católica é: 

precaver a produção de filmes que propõem ao público falsas normas morais 

e que, em conseqüência disto, contribuem somente para a decadência dos 

costumes (LOGGER, 1960, p. 4). 

 

  
Ainda o Padre Guido, em uma alocução na 1ª Convenção Nacional da Crítica 

Cinematográfica, em São Paulo, realizada de 12 a 15 de novembro de 1960, ao falar sobre “A 

crítica cinematográfica perante a indústria, o comércio e a cultura cinematográfica brasileira”, 

dirige-se aos críticos que combatiam a censura católica – e mesmo a federal –, “sem saber 

polemizar em alto nível”, hostilizando-a com “insultos, ameaças, balelas e sensacionalismos”, 

como foi no caso dos filmes Les Amants e A longa noite de loucura:  

 

Quero deixar claro que nem todos que se opõem a um determinado filme, 

por causa da sua imoralidade, são “puritanos retrógrados”, “falsos 

moralistas” e “energúmenos”. Se somos moralistas, é por dever de 

consciência, pela concepção de vida que temos, e não por prazer nosso e por 

espírito de porco. Nada ganhamos com isso, pelo contrário, perdemos quase 

sempre pela covardia de alguns, pela cumplicidade ou venalidade de outros. 

Vemos o Cinema e a Arte em geral não como uma finalidade absoluta, mas 

na sua dimensão em relação com o Homem. E essa dimensão é o destino 

eterno do Homem, a responsabilidade para com os seus semelhantes e para 

com a sociedade (LOGGER, 1960a, p. 3, grifos do autor).    

 

 

Em seu livro Cinema e Educação, Irene Tavares de Sá (1967, p. 74-75) distingue entre 

a censura familiar, a social e a oficial, sobretudo relacionada ao consumo juvenil, apontando 

os possíveis problemas de cada uma e propondo uma “solução”. A censura familiar, que seria 

uma “proibição discricionária e ditatorial”, demanda o diálogo com os adolescentes. A 

segunda, mais “abstrata e vaga”, podendo ser “parcial e estreita”, baseia-se, por vezes, em 

“preconceitos, tabus e terrores inconscientes”. A última apresenta deficiências notórias, como 

“critérios inaceitáveis, descuidos, divergências de opiniões incompetentes etc.”, além de 

falhas na fiscalização, possibilitando, por exemplo, que um “alarmante número de filmes 

impróprios” fosse visto por menores de 18 anos.  

 

O problema da censura é sempre complexo e, à primeira vista, antipático. 

Abrange aspectos policiais, sociais e educativos. Os artistas e os 

adolescentes rebelam-se contra ela, o mesmo fazendo os diretores e um certo 
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público. Entretanto as autoridades competentes reconhecem sua necessidade. 

[...] 

Todos concordam, porém, que ela deve existir como instrumento a serviço 

da lei a fim de garantir certos interesses sociais (a paz, a decência e os bons 

costumes etc e como meio de defesa para os desmandos de indivíduos 

inescrupulosos. [...] 

A vigilância e a formação continuam assim as melhores armas na defesa da 

juventude contra as influências nocivas dos instrumentos de propaganda e do 

mau cinema (SÁ, 1967, p. 74-76, grifos do autor).  

 

 

Pois, parece ter sido sobretudo mediante a ideia de que o cinema é um “caldo de 

cultura”, “em que se preparam, a longo prazo, desregramentos de qualquer espécie e em 

qualquer terreno” (LOGGER, 1965, p. 10), que se justificaram as ações para uma educação 

relacionada ao consumo de certos filme e, ao mesmo tempo, ao não consumo de outros.  

Dizia um padre, num texto publicado no Mensageiro da Fé, em 1946:  

 

Realmente, é só abrir bem os olhos e observar com cuidado o que acontece 

em torno de nós, para verificarmos que o cinema dirige, em muitos pontos, o 

povo, principalmente nos grandes centros. As modas masculinas e 

femininas, e também os modos que muitos afetam e outros adquirem sem 

saber, demonstram logo sua origem cinematográfica. Estes namoros 

escandalosos que tanto trabalho tem dado à polícia, uma certa desenvoltura 

exagerada nos gestos, no riso, no tom da voz, são transposições para a vida 

real de imagens da tela. E talvez este gosto pela pompa, pela vida fácil, de 

diversões e prazeres, pelo menos em parte, seja devido à influência do 

cinema.  

No mundo infantil, esta influência se torna muito mais patente. Muitos 

meninos e meninas de hoje, pensam e vivem no cinema. Vão talvez 3 ou 4 

vezes por semana, mas durante o resto do tempo continuam revivendo o que 

viram na tela. Quando se encontra numa esquina o grupo de meninos 

conversando com muitos gestos e voz acalorada pode-se dizer de longe, que 

estão contando algum filme. Nos brinquedos e divertimentos, a reprodução 

de cenas dos filmes tem a preferência do garoto moderno, enquanto os 

tradicionais brinquedos brasileiros vão sendo completamente esquecidos. O 

menino quer imitar o “artista” briguento e levado. A menina quer imitar a 

“estrela” cheia de glamour, de requebros e olhares significativos (NUNES, 

1946).  
 

 

Assim, ao que é justificado, seria um trabalho direcionado para a composição de um 

habitus e, se assim podemos dizer, do desfazimento ou enfraquecimento de outro, que ia se 

configurando como modus operandi na relação dialética entre uma estrutura e uma 

conjuntura, entendida como as condições de atualização deste habitus (MICELI, 2004, p. 

XL). Entretanto, esta discussão, quanto a uma percepção que conduz à proposição de uma 

ação coletiva, especialmente para a infância e a juventude, de educação relacionada ao 
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consumo cinematográfico, será desenvolvida no terceiro capítulo, quando trataremos da 

proposta do Plan Deni.  

Interessa-me notar que a Igreja justificava discursivamente a demanda por agentes não 

só moralizadores, mas também formadores, se assim podemos dizer: a instituição, os seus 

organismos e, nestes, aqueles indivíduos autorizados, legitimados e habilitados a agirem como 

tais. A pergunta que colocamos é: como se tornou possível a posição desses agentes? Não 

seria, pois, tratando aqui de modo genérico, a partir de uma “competência específica” 

(BOURDIEU, 1996a)? No modo de dizer bourdiano, se uma diferença se torna visível, 

perceptível, socialmente pertinente, é porque é percebida por alguém capaz de estabelecer a 

diferença, já que, “por estar inscrito no espaço em questão, esse alguém não é indiferente e é 

dotado de categorias de percepção, de esquemas classificatórios, de um gosto, que lhe permite 

estabelecer diferenças, discernir, distinguir” (BOURDIEU, 1996, p. 23).   

A primeira coisa que retomo a consideração, para analisar melhor essa questão, é que 

as ações de censura não eram as únicas empreendidas pelos grupos católicos que trabalhavam 

com cinema no Rio de Janeiro nas décadas de 1950 e 1960. Esse foi um período marcado pela 

realização de outras ações, de cunho propriamente formativo cultural. São essas ações que 

discutirei a seguir. 

 

3.3 A FORMAÇÃO CULTURAL DAS “MINORIAS DINÂMICAS E PROFÉTICAS” 

  

Eu quero começar a fazer a confusão perguntando que “formação” é esta que 

vós: exibidores, educadores, críticos... pretendeis dar ao público.  

[...] O fato é que grande parte de exibidores católicos, de educadores e de 

tantos outros que se sentem responsáveis pelo apostolado cinematográfico, 

não chegam e nem poderiam chegar jamais a resultados satisfatórios 

precisamente por falta de um conhecimento suficiente do Cinema. 

Há nisto sem dúvida um contrassenso, um equívoco que pode permanecer 

simplesmente porque não se sabe o que é formar um público para o cinema. 

Porventura, não é aqui que se coloca a questão? Eu tenho a impressão que os 

católicos que se engajam em algum serviço de cinema, ou digamos melhor, 

que se dão ao apostolado cinematográfico, o fazem mais premidos pela 

necessidade de uma oposição ao mau cinema do que por outros motivos 

talvez mais justos.  

Explico-me. Porquê é que lutamos? O que é que nos move ao trabalho no 

campo do cinema? Porquê é que falamos na necessidade de formar o 

público? (BEZERRA, 1954, p. 7). 

 

Em julho de 1954, reuniram-se, em Recife, representantes católicos do apostolado 

cinematográfico de várias partes do Brasil para a 1ª Semana de Cinemas Católicos do 
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Brasil
109

, que, mais tarde, seria chamada de 1ª Jornada Católica de Cinema. As palavras acima 

são do padre Almerí Bezerra, assistente eclesiástico da JUC, responsável por falar à plenária 

sobre “A importância do conhecimento da Sétima Arte para a formação do público”.
110

 

Com base na questão que lança de início, o Padre Almerí argumenta que a 

preocupação moralizante, a partir de uma concepção da ameaça constante de desumanização 

do homem e resultante num esforço de defesa do público contra o mau cinema, é um 

equívoco, na medida em que se coloca como questão central no trabalho do apostolado 

cinematográfico. Para ele, essa postura firma-se, sobretudo, em dois focos: “informar o 

público da influência desumanizadora, paganizante do mau cinema, entendendo-se por mau 

cinema o cinema imoral, ou amoral ou irreligioso”; e “oferecer ao público filmes moralmente 

sadios”, como fazem as Ligas da Decência e os serviços de censura. Prossegue a sua defesa 

apresentando o contraponto:  

 

Ora, trabalhar pela formação do público do que poderíamos chamar uma 

cultura cinematográfica é muito mais do que isto.  

Cinema e moral, como toda arte e a moral, são duas coisas diferentes. Duas 

coisas distintas. Cada uma autônoma no seu próprio campo. E o cinema vale 

por si mesmo. Ele não vale simplesmente enquanto é moral. Ele só vale 

enquanto é cinema. Enquanto forma nova de linguagem, meio de expressão 

artística ele só merece o nome de cinema enquanto corresponder à vocação 

de toda arte. E é justamente pela fidelidade do cinema à sua vocação e por 

conseguinte pela existência no espectador daquelas condições necessárias à 

captação da beleza e do pensamento de que a arte cinemática se faz 

portadora, é que se justifica o nosso trabalho (BEZERRA, 1954, p. 7, grifo 

do autor).  

 

 

Com base nessa compreensão, Bezerra (1954, p. 7) sumariza que a formação do 

público significaria, portanto, “prepará-lo pelo próprio cinema para que ele se torne capaz de 

se enriquecer espiritualmente, de se realizar melhor enquanto comunidade de homens pelo 

contato como as formas autênticas de beleza e pela expressão da verdade de que o cinema é 

admirável veículo”. Ao invés de se “estimular o mais terrível e insuportável cinema 

simplesmente por ser moralizante”, o reconhecimento e o trabalho por um cinema autêntico, 
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 Organizada pelo grupo regional do Nordeste, sob os auspícios do SIC (SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 

CINEMATOGRÁFICAS DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1957).  
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 Discutiram-se também: “A função social do cinema e sua influência sobre o público”, “O apostolado 

cinematográfico”, “A função do crítico cinematográfico cristão e a importância de sua atuação”, “A paróquia e o 

cinema; importância da organização de cineclubes e de cinemas católicos; normas de funcionamento, legislação 

eclesiástica e civil sobre o assunto”, “O atual sistema de classificação moral dos filmes” e “O cinema e a Ação 

Católica” (SEMANA DE CINEMAS CATÓLICOS DO BRASIL, 1954).     
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que seria moral pela sua própria natureza de convergência entre o bem, o belo e o verdadeiro, 

prescindiria de um conhecimento sobre a sétima arte. Esse conhecimento não estaria no 

sentido apenas de saber como se faz um filme, conhecer a história do cinema e dos cinemas 

nacionais ou mesmo proceder a uma apreciação técnica, mas de ser capaz de emitir um juízo 

de valor e criar no público as condições necessárias para que este experimente o que o 

orientador, educador e/ou crítico experimenta.  

Em termos práticos, evocam-se as discussões e deliberações da Jornada de Estudos da 

Ocic que havia sido realizada em 1952, em Madri, cujo tema, “Educação Cinematográfica”, já 

anunciava debates que, podemos constatar, intensificar-se-iam a partir de então. Nesse 

encontro, o Brasil esteve representado pelo presidente da Associação de Educação Católica, 

Padre Arturo Alonso, que trouxe consigo os materiais da jornada, entre eles os textos 

referentes aos subtemas discutidos, entre 22 e 25 de março: “A educação cinematográfica da 

juventude”, “A seleção do público (minorias)”, “A massa do público” e “Colaboração com a 

Ação Católica”.
111

  

Entre essas discussões, tem-se a divisão do público em três categorias, com vistas a 

uma ação formativa mais eficaz e organizada: a juventude; os dirigentes; e as massas. Uma 

série de indicações práticas da jornada de Madri foram retomadas no que concerne a cada um 

desses públicos, e, após debate do tema – conforme modelo de encaminhamento das sessões 

de estudos da jornada nacional –, foram resumidas as seguintes “conclusões práticas”: 

 

1 - Que os sacerdotes e outros educadores (religiosos e religiosas) se deem 

possibilidade efetiva de ver e julgar as grandes obras cinematográficas, seja 

em sessões especiais, seja de outra maneira. 

2 - Que nos seminários e outros centros de formação eclesiástica encontrem 

os futuros sacerdotes possibilidade de iniciar-se na cinematografia, de 

acordo com as diretrizes da “Vigilanti Cura”.  

3 - Que todos os ramos da Ação Católica assumam as suas responsabilidades 

diante do Cinema e se obriguem assim a procurar uma formação 

cinematográfica, orientada para uma ação efetiva neste setor, através de 

círculos de estudos ou cursos de cinema
112

.  

4 - Que todos os meios modernos de informação contribuam para orientar 

positivamente as MASSAS para as películas de qualidade humana e artística.  

5 - Para obter uma formação cinematográfica, recomenda-se a leitura de “O 

cinema, sua arte, sua técnica e sua economia”, de George Sadoul, e de 

“Iniciação ao Cinema”, de Chartier e Desplanques, este último, livro de 

inspiração cristã. Para divulgação entre o público deve ser largamente 
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 Encontrei os materiais dessa e de outras jornadas da Ocic, a partir de 1951, no acervo do Centro Loyola de Fé 

e Cultura/PUC-Rio.  
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 Sobre este ponto, é interessante trazer o registro dos “Debates sobre o tema”: “Com referência à 

responsabilidade da Ação Católica em face do cinema, a srta. Hilda Azevedo Soares, do Rio, informou que já 

neste ano de 1954 o programa das organizações da juventude incluía 3 meses no mínimo de estudo e ação neste 

sentido” (SEMANA DE CINEMAS CATÓLICOS DO BRASIL, 1954a, p. 9).  
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aconselhado o “Iniciação ao Cinema”, por apresentar o problema sob aspecto 

simpático e acessível.
113

 [...] 

6 - Que se organizem cursos e sessões, ilustradas com projeção comentada 

de películas em plano nacional ou regional, em vistas à formação dos 

educadores nesta matéria (SEMANA DE CINEMAS CATÓLICOS DO 

BRASIL, 1954b, p. 9-10).  

 

 

Os três primeiros pontos indicados foram eleitos entre os da jornada de Madri que 

diziam respeito à formação dos dirigentes; o quarto, à da juventude; e o sexto, à das massas; 

sendo o quinto um acréscimo àqueles, com indicações bibliográficas de possível acesso pelos 

interessados. Interessa-nos notar a repercussão das jornadas internacionais entre os membros 

do apostolado brasileiro e nos eventos que começaram a ser realizados, ou seja, as discussões 

em âmbito internacional eram conhecidas e também desenvolvidas nacionalmente. Essa já 

citada jornada que aconteceu na Espanha parece ter sido bastante representativa, tanto que 

suas discussões e conclusões são retomadas pelo Padre Guido Logger mais de uma década 

depois, em seu livro Educar para o Cinema.  Para descrever a “essência” da educação 

cinematográfica à qual se refere, Logger (1965, p. 23-24) toma de empréstimo as palavras de 

Henri Agel, que abordou sobre “A educação cinematográfica da juventude”:  

 

A educação cinematográfica deve suscitar, desde que o menino se encontre 

apto para esta aprendizagem, uma nova qualidade de atenção à película, que 

provocará novas exigências espirituais e estéticas e uma atitude positiva 

diante da tela. O objetivo de semelhante movimento é dar ao Cinema lugar 

completamente distinto do lugar que tem (diversão-ópio) na vida dos jovens 

e ainda dos adultos; é despertar em nosso público interesse para com a 

Sétima Arte, fazê-lo ver no Cinema um modo de meditação moral, de 

expressão plástica e de investigação intelectual. Um autêntico educador não 

olhará somente a parte negativa; considerará principalmente a parte positiva, 

analisando os amplos benefícios que o Cinema, quando bem orientado, pode 

proporcionar à juventude. O educador deve assinalar os perigos de certas 

películas mostrando aos alunos suas inconveniências e o perigo que podem 

trazer para a sua formação. Deve recomendar o máximo cuidado, porque 

muitas vezes o mal se acha dissimulado, apoderando-se dos jovens sem que 

o notem. O educador não se descuidará de provocar nas consciências reações 

adequadas. Há certos educadores cujos olhos parecem estar cerrados diante 

das riquezas espirituais de certas películas que entusiasmam os jovens, ao 

mesmo tempo em que orientam seu pensamento para coisas nobres. Em 

lugar de aproveitar seu valor pedagógico, estes educadores se preocupam em 

descobrir na obra o mínimo elemento negativo, às vezes uma imagem 

passada despercebida pela maioria dos espectadores. Destroem, assim, em 

proveito de pormenores secundários, todo o ímpeto generoso de seus alunos. 

Tal método, evidentemente não poderia dar resultados satisfatórios.  
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 Menezes (1958, p. 65) cita essas duas publicações entre o que ele chama de uma “modestíssima lista” de 

“uma meia dúzia” de estudos estrangeiros sobre cinema editados no Brasil. Também fazem parte dessa lista por 

ele citada: O ator no cinema, de Pudovkin; Vida de Carlitos, de Sadoul; e Cinema e Crianças, de Mark Koenigil.     
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Nessa jornada da Ocic, entre as considerações finais a que os participantes da jornada 

brasileira se reportaram, tem-se ainda que “o Cinema, como elemento de formação e de 

cultura, deve ser integrado nos programas de ensino humanísticos [...], a fim de que os alunos 

vejam no Cinema um elemento de educação e não mais simples divertimento”. O trabalho de 

formação seria baseado, entre outras coisas, na organização de sessões de iniciação para os 

jovens a partir de 13 ou 14 anos; no ensinamento aos alunos para apreciarem uma obra 

cinematográfica; e na realização de debates cuidadosamente conduzidos. Para tanto, nas 

instituições deveria haver “alguém competente, responsável pela educação cinematográfica” 

(BEZERRA, 1954, p. 8; LOGGER, 1965, p. 32).  

Embora os “votos” de tal assembleia geral não tivessem caráter dogmático, como as 

encíclicas, é importante lembrar, como afirma Gomes (1981, p. 71-72), que a Ocic era uma 

das instituições em que se manifestavam com vivacidade a tendência de “substituir a 

repressão negativa e moralizante por uma ação positiva de formação cultural”, ou, nos termos 

de Menezes (1958, p. 70), “se constitui numa organização de profunda influência e, pela 

eficiência dos seus métodos, pela alta mentalidade dos seus membros, como pela expansão de 

sua atividade, atesta de maneira inequívoca a expressão cultural do cinema”.  

Três meses depois da supracitada jornada, o secretário de Estado de Pio XII, 

Monsenhor Montini (futuro Paulo VI), escreveria, em nome do papa, ao presidente da Ocic:  

 

É preciso tomar uma consciência clara da situação criada nos diversos países 

pelo progresso do cinema, medir-lhes as repercussões, prejudiciais ou 

favoráveis, sobre a formação da inteligência, do caráter, da sensibilidade dos 

jovens espectadores, apreciar as possibilidades educativas e instrutivas desta 

arte nova que de há muito DEIXOU DE SER UMA SIMPLES ATRAÇÃO 

SECUNDÁRIA. Tarefa de informação objetiva, mas também de prudente 

reflexão e de solução prática (MONTINI apud FRAGOSO, 1954, p. 27, grifo 

do autor).  

 

 

Para o Padre Guido Logger (1965, p. 21-22, grifo nosso), é justamente em meados da 

década de 1950 que se dá o início, no Brasil, do que se pode considerar uma “educação 

cinematográfica” propriamente dita. Trata-se, segundo ele, de um movimento educacional 

intensificado depois da Segunda Guerra Mundial e que tem como facetas as atividades 

pioneiras da crítica dirigida, como a das revistas especializadas, e os cineclubes, a partir da 

década de 1920, ambos nascidos com as vanguardas francesa, alemã e russa, e os “cineminhas 

de arte”.  

José Rafael de Menezes (1958, p. 58-68), ao abordar sobre “O Brasil e a cultura 

cinematográfica”, em seu livro Caminhos do Cinema, publicado na década de 1950, afirma 
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que, orgulhando-se o Brasil de exibir o título estatístico de maior nação católica do mundo, 

teria “obrigatoriamente de participar muito cedo dessas conquistas filmológicas que são em 

quase todos os seus aspectos – e não puramente moral ou apostolar – inspiradas ou dirigidas 

por instituições e organizações intelectuais católicas”. Ele argumenta que, àquela altura, a 

cultura cinematográfica no Brasil possuía “apenas uma vitalidade informativa, com um ou 

outro esforço regional por uma melhor compreensão da vitalidade do tema”, em função do 

“caráter tradicionalista e quase que exterior da nossa religiosidade – que nos leva a situações 

de incoerências escandalosas, entre os princípios que esposamos e a pragmática da nossa vida 

social” (MENEZES, 1958, p. 58). O autor registra, entretanto, o que ele divide em cinco 

“setores” relacionados às ações com vistas a uma cultura cinematográfica, que, de alguma 

forma, alinham-se ao tratado pelo Padre Guido Logger: a) Setor do Apostolado Católico; b) 

Setor da Crítica Profissional; c) Setor Editorial; d) Setor de Cine-Clube; e e) Setor 

propriamente Filmológico.          

É possível notar que todos esses temas estiveram presentes nas discussões 

empreendidas pelos católicos, seja nos eventos nacionais, seja em publicações periódicas ou 

livros, nas décadas de 1950 e 1960. Importante notar, ainda, que tais reflexões estavam sob 

observância e articulação com as instâncias hierárquicas e apostolares em nível internacional.  

Especificamente sobre a crítica cinematográfica, na 1ª Semana, são retomadas as 

discussões de uma Jornada de Estudos da Ocic, desta vez a que foi realizada em 1951, em 

Lucerna, na Suíça, na qual se discutiu o tema “O crítico cinematográfico cristão e seu 

público”. Por aqui, ao discutir o tema na semana brasileira, Hélio Furtado do Amaral (1954, p. 

11-12), do Departamento de Cinema da Comissão de Moral e Costumes da Confederação das 

Famílias Cristãs de São Paulo, retoma a abordagem feita, na jornada da Ocic, pelo crítico 

francês Jean-Louis Tallenay, que abordou a crítica sob dois aspectos capitais: a informação e 

a formação. A primeira seria para a orientação acerca do gênero de um filme, seu nível 

artístico, sendo “um trabalho que não depende só de um verdadeiro fichário material, mas de 

uma certa inteligência em „categorizar‟, no sentido kantiano, os filmes”. Já a formação seria 

“o complemento necessário da informação, supondo amadurecimento e experiência”. Assim, 

o papel da crítica seria fornecer ao espectador, ao leitor, “os elementos de uma formação”, 

uma preparação da “inteligência à linguagem das imagens”, que ele não recebe na escola, 

cujos programas “descuram o estudo do cinema” e privilegiam uma cultura livresca. Para 

tanto, o papel do crítico – diferentemente de um cronista, que faz um juízo superficial e 

antirreflexivo de um filme, de sentido publicitário – é o de “prever o que possa ameaçar uma 

desorientação no espectador”, “sublimar uma novidade no emprego dos meios de expressão”, 
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“extrair a significação artística de um progresso técnico”, “tender à pesquisa do significado de 

um filme”, “redescobrir a „ideia‟ original do cineasta”. 

Amaral (1954, p. 11-12) argumenta que, para que o crítico exerça seu “munus 

eficientemente”, são-lhes necessários alguns “dotes”: vocação, probidade, gosto estético, 

cultura extensa, ausência de personalismo e competência. Se algumas dessas faculdades são, 

segundo ele, mais naturais que adquiridas, são, entretanto, insuficientes “uma certa intuição 

ou tendência vocacional”, sendo necessário um conhecimento profundo de história da arte e 

um conhecimento intelectual e visual da história do cinema. Vale trazer a sua exemplificação:  

 

Como poderia analisar um filme da escola do “Kammerspiel” ou do 

“expressionismo alemão”, quem não à ligou às tendências pictóricas? Como 

poderia conhecer profundamente o “Impressionismo francês”, ou a 

vanguarda, que deu um René Clair, quem desconhece as tendências 

pictóricas literárias, em voga na época. E não basta um conhecimento 

decorativo, memorial, da história da arte, mas é preciso saber comparar as 

artes e classificá-las, num ajuste de notas comuns e numa separação de notas 

próprias e específicas.  

[...] Não basta compulsar os “Sadouls” ou “Bardèche e Brasillach”, mas é 

necessário visitar filmotecas, perscrutar os grandes filmes do passado, vê-los 

uma, duas e, se possível, vinte vezes. [...] Quem nunca viu uma das 

pantominas de Meliès como “Viagem à Lua” ou L‟Arroseur Arrosé”, de 

Lumière, como pode conhecer o cinema? Logo não basta intuição, talento 

crítico, mas é preciso estudo paciente e percuciente (AMARAL, 1954, p. 

12).  

 

 

Ele diz ainda não haver especificamente uma crítica cinematográfica cristã, mas que 

“pode e deve haver um crítico informado e formado no cristianismo”, que tenha uma visão 

cristã do cinema, desde a informação até a formação, ou seja, que se pronuncie no plano 

artístico, mas também no plano moral e religioso. Pondera, entretanto, que, no Brasil, não 

havia críticos realmente cristãos e, no caso de haver, estes seriam absorvidos por atividades 

particulares que lhes impediam a plena ação. Sugere, o que se configura entre as conclusões 

práticas das discussões em plenária, uma escola de formação não só de espectadores, mas 

também de críticos, sob os auspícios do Centro Nacional de Orientação Cinematográfica, a 

exemplo da atividade da Ação Social Arquidiocesana, no Rio de Janeiro, e que deveria 

expandir-se a âmbito nacional.   

O tema dos cineclubes também começa a comparecer amplamente nas discussões da 

década de 1950, embora a prática seja anterior, como está registrado em inúmeras 

bibliografias sobre a história do cinema e das práticas cinematográficas no Brasil. De acordo 

com Menezes (1958, p. 181-182), herdeira de uma tradição francesa impulsionada pelo desejo 
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de estetas apreciarem em salas privadas a produção artística dos anos 1920 – que o grande 

público recebia com vaias e assobios, quando a ele era oferecida intercalada com os filmes 

comerciais –, a prática cineclubista chegou ao Brasil também nesses termos. Para ele, 

continuavam em vigor procedimentos que aumentavam, a cada dia, a distância entre duas 

mentalidades: a apresentação de filmes artísticos a “plateias sem um mínimo de iniciação 

filmográfica” e a redução dos cineclubes a “refúgios de estetas”. A sua defesa estava no 

sentido de ser o cineclube uma “escola formadora de equipes”, ao invés de “núcleos sisudos 

restritamente limitados a estetas à espera de uma obra-prima, ou pelo contrário salas 

perfumadas pela „gente-bem‟, interessada em mais uma convivência society”. Ele completa: 

“os cine-clubes cumpririam uma importante missão orientando as gerações mais moças 

através de cursos, de exibições com cine-foruns, facilitando a assinatura de jornais, instalando 

bibliotecas, fornecendo cotações”.  

Alinhada opinião é a de Humberto Didonet, diretor do Centro Católico de Estudos 

Cinematográficos de Porto Alegre, ao abordar o tema “Clube de Cinema: centro coordenador 

de ação cultural cinematográfica”, na 2ª Jornada Católica de Cinema, realizada no Rio de 

Janeiro, de 14 a 19 de dezembro de 1956:  

 

Antes de mais nada, é preciso evitar a todo custo o caráter de snobismo 

inútil, de puro saudosismo, que se limita a ver obras de requintado apuro 

formal, sem conteúdo humano e social, ou se restringe a sessões com a única 

finalidade de “rever” alguns filmes do passado sucesso, com o intuito de 

amigos que se reúnem apenas para relembrar os “saudosos tempos”. O 

cinema não deve ser um fim em si, nem sequer um meio de pura satisfação 

pessoal, mas um meio de implantação de ideias e ideais humanos e 

espirituais. Não se trata de dar ao cinema um caráter de utilidade, de 

pragmatismo, mas de uma alta finalidade (DIDONET, 1956, p. 2).  

 

 

Interessa, obviamente, abordar tal prática da perspectiva de uma atuação católica para 

uma educação cinematográfica. Ainda examinando os documentos referentes aos eventos a 

partir de 1954, temos como recorrentes os debates sobre o assunto. Na 1ª Semana, ele 

comparece, junto com as salas católicas (paroquiais e comerciais), como possibilidades de se 

chegar ao público abrangido pela paróquia. Mansueto de Gregório, diretor do Circuito de 

Cinemas Católicos do Brasil (São Paulo), um dos responsáveis pela abordagem do tema, 

apresentou, em seu relatório
114

, alguns dados que davam ideia do cenário de salas católicas 

                                                           
114

 Os responsáveis por abordar os temas eram chamados de relatores. Mansueto de Gregório, embora não tenha 

podido comparecer, enviou relatório, que foi resumido e apresentado aos semanistas (SEMANA DE CINEMAS 

CATÓLICOS DO BRASIL, 1954, p. 15).  
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implantadas no país: 34 cinemas públicos de 35mm e 749 cinemas públicos e internos de 16 

mm. Apresenta-se uma tabela com a seguinte distribuição:  

 

Tabela 1 – Distribuição de salas católicas por estados brasileiros, década de 1950. 

Estados Públicos 

35mm 

Públicos e 

internos 

16mm 

São Paulo 18 456 

Rio de Janeiro (DF) 1 98 

Pernambuco 3 52 

Bahia 6 38 

Sergipe 2 12 

Maranhão - 3 

Piauí - 5 

Rio Grande do Sul 1 28 

Rio Grande do Norte - 3 

Santa Catarina - 2 

Paraná 1 18 

Ceará 1 16 

Paraíba 1 (+1 em 

construção) 

4 

Amazonas - 3 

Espírito Santo - 11 
Fonte: 1ª Semana de Cinemas Católicos do Brasil (GREGÓRIO, 1954, p. 16). 

 

Ele observa, ainda, que, segundo informações de casas vendedoras de aparelhos de 16 

mm para entidades religiosas, foram vendidos mais de 2 mil aparelhos em todo o território 

nacional, o que levaria a crer que os dados apresentados estariam incompletos (GREGÓRIO, 

1954, p. 16).  

De acordo com a exposição do tema realizada pela equipe do Serviço de Cinema da 

Ação Católica do Recife, enquanto o cinema paroquial e o comercial (distinguindo-se o 

primeiro do segundo apenas pela finalidade deste de obter rendas) estariam destinados a 

públicos maiores, os cineclubes poderiam ser formados até com três pessoas, associadas e 

cotistas, desde que interessadas em “discutir os vários aspectos de uma película”, 

necessariamente de valor artístico, o que não seria prerrogativa das outras salas. Define-se que 

“a forma mais perfeita de cine clube [...]  não é aquela que se limita somente a exibir bons 

filmes – mas o que, além disso, procura dar uma cultura mais profunda aos seus associados”, 

sendo o seu raio de ação mais limitado, mas a sua influência “muito mais decisiva, pelo fato 

de agir sobre o mesmo grupo de pessoas, que o frequenta habitualmente” (SERVIÇO DE 
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CINEMA DA AÇÃO CATÓLICA DO RECIFE, 1954, p. 17). Após as discussões em 

plenária, resultaram as seguintes recomendações:  

 

1 - Como centro que é de toda Ação Católica Cinematográfica, recomenda-

se seja organizado em toda paróquia um Cine Clube, um Cinema Paroquial 

ou comercial;  

2 - Nas paróquias onde existir um cine clube de projeção, recomenda-se a 

instalação de um cine clube de discussões;  

3 - Onde existir um cinema comercial católico, uma das sessões em dia de 

semana deveria ser reservada a um cine clube que se organizará para estudar 

os bons filmes;  

4 - Recomenda-se que seja organizada em toda cidade, uma Biblioteca 

especializada para emprestar ao povo livros e revistas, como meio de uma 

formação cinematográfica mais profunda (SEMANA DE CINEMAS 

CATÓLICOS DO BRASIL, 1954c, p. 22).   

  

Os cineclubes voltam a comparecer como subtema de discussão na 2ª Jornada, 

realizada no Rio de Janeiro, de 14 a 19 de dezembro de 1956, que teve como tema geral 

“Cultura e educação cinematográficas”
115

 e comemorou o 20º aniversário da encíclica 

Vigilanti Cura, além de ultimar a preparação da delegação brasileira para participação no 

Congresso Mundial da Ocic, que ocorreria em Havana, no ano seguinte (JORNADA 

CATÓLICA DE CINEMA, 1956, p. 1). Podemos notar como, antes mesmo da publicação, 

em 1957, da encíclica Miranda Prorsus, vão-se ampliando as discussões acerca do que se 

entendia de possíveis relações entre cinema, formação cultural e educação.     

A propósito desse encontro, chama-me a atenção a discussão feita pelo Padre Guido 

Logger acerca de “Cinema e Cultura”. A sua abordagem se inicia dizendo da Décima 

Musa
116

:  

Uma nova Musa conquistou em tempo velocíssimo o coração das massas. O 

grito dos Romanos por “panes et circenses” atualizou-se e o anfiteatro foi 
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 Os subtemas foram: “Cinema e Cultura”, “Cinema e Educação”, “Clube de Cinema, centro coordenador de 

ação cultural cinematográfica” e “O curso de cinema como meio de cultura cinematográfica”. Os dois primeiros 

temas foram tratados pelo Padre Guido Logger; o segundo, por Humberto Dindonet, do Rio Grande do Sul; e o 

terceiro, por Hélio Furtado do Amaral, de São Paulo. Uma correspondência do SIC aos colaboradores que não 

participaram do encontro, constando o encaminhamento de alguns dos trabalhos apresentados, datada de 1957, 

cita ainda Valdir Coelho, de Pernambuco, como desenvolvedor de um dos temas de estudos da jornada, mas não 

encontrei, no acervo pesquisado, o texto referente à alocução dele. O documento cita ainda a presença de Dom 

Helder Camara, como assistente geral da Ação Católica (SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 

CINEMATOGRÁFICAS DA AÇÃO CATÓLICA BRASILEIRA, 1957).  
116

 Pelo que se lê em Escorel (1993), a denominação é de Mário de Andrade: “Vejo as dez musas (sim, há uma 

décima nascida neste século, a Musa Cinemática) fugirem espaventadas com o possível renascimento de todos os 

poetas.” Esta citação, segundo nota trazida por Escorel, encontra-se em Crônicas da Malazarte – I, América 

Brasileira, Ano II, nº 22, outubro de 1923. Serrano e Venâncio Filho (1931, p. 88-89) também fazem uma 

referência, ao tratar da “fase artística” do cinema, ao lado das fases industrial, científica e comercial: “[...] 

Cenários, truques, ritmo, ângulos de câmera, - toda uma arte nova e difícil, reclama inspiração original, sem 

duplicata com outras artes. E assim o nosso século fez nascer a 10ª Musa. Só o ignora quem jamais encarou o 

cinema pelo seu aspecto de real beleza e elevação”.     
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substituído pelo cinema. O cinema não é uma forma de expressão para 

poucos, como as outras artes. Bilhões de seres humanos submetem-se à 

escravidão da nova Musa que poderíamos chamar Cinemagia, e ela não seria 

mulher se não empregasse todos os meios para ampliar seu reino. Raras 

vezes encontramos tamanha diversidade entre os súditos de uma musa no 

reino de Cinemagia. Hordas de imbecis, mas também doutores, cidadãos 

equilibrados e artistas exaltados, velhos e púberes, fascinados todos 

acompanham a décima Musa na sua subida ao Parnaso. 

O conteúdo de arte de Cinemagia nem sempre é de alto nível intelectual e 

moral. O homem e sobretudo a mulher são expostos em toda a sua anatomia. 

Cinemagia tem uma boa plástica e não a esconde de ninguém. Seu culto é a 

adoração das formas físicas, o culto do corpo no mais sensual sentido da 

palavra. Nos muitos “Melodias de Broadway”, “Golddiggers”, Roads to...e 

Holidays in… a trama não interessa. 

A cultura da personalidade não é a sua diretriz, mas somente os aplausos das 

massas. O público sempre tem razão, disse A. Zukor. Ter boa plástica vale 

mais que erudição, eis o lema desde Zecca até R. Aldrich.  

Isto, meus senhores, vale para 95% das manifestações da Nova Musa. Existe, 

porém, uma parcela das suas atividades que faz esperar tempos melhores, 

porque tem capacidade de ser Musa de cultura e já provou isto como é do 

conhecimento dos senhores.   (LOGGER, 1956, p. 2).  

 

 

Para o Padre Guido, se, além da sedução plástica das multidões, Cinemagia poderia ser 

musa de cultura, é porque a ela agregavam-se três elementos imprescindíveis: “domínio da 

natureza e dos meios técnicos”, “o serviço destes ao espírito do homem” e “a relação com a 

concepção da vida”. A correlação desses elementos parte da ideia de uma cultura 

cinematográfica considerada no seu objeto, ou seja, “o cinema como fenômeno cultura e 

como instrumento que ministra cultura”, que não pode completar-se sem ser considerada 

também no seu sujeito, o espectador. Duas condições, ligadas à formação cultural geral, 

humanista – conhecimento das artes e das ciências (Estética, Pedagogia, Psicologia, 

Sociologia etc.) –, estariam aí operando: “o gosto estético e a firmeza do próprio julgamento, 

qualidade da inteligência e do caráter do espectador”. Para ele, o gosto é uma qualidade inata, 

“que não se pode apreender, mas apenas desenvolver”, enquanto a “formação do julgamento” 

pressupõe a vivência, “é adquirida em primeiro lugar pela experiência da vida, pela leitura, 

pelo estudo, que o fazem conhecer e interpretar os diversos aspectos da vida humana, a 

maneira de ser e o modo de agir dos diversos personagens e dos ambientes em que vivem” 

(LOGGER, 1956, p. 1-8).  

Ora, se uma cultura cinematográfica pressupõe a experiência e o conhecimento, as 

conclusões dessa jornada apontam para a necessidade da implementação de meios, com vistas 

ao “enriquecimento espiritual, estético e moral” do espectador: cursos teóricos e práticos, 

clubes de cinema e sessões de cinefórum, bem como o incentivo à “boa produção 

cinematográfica”. A recomendação é de que os cursos sejam difundidos nos movimentos da 
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Ação Católica, em colégios, paróquias, seminários, entre pais e educadores, tendo urgência 

uma maior formação do senso crítico do público jovem, sendo, por isso, preferencial o curso 

nas escolas, quanto possíveis intergrados ao horário escolar ou em encontros periódicos que 

visem a despertar o interesse dos alunos pelos cursos fora das escolas. Uma atenção especial 

também deveria ser dada “à formação dos dirigentes dos clubes de cinema e respectivos 

animadores de debates, antes mesmo de tentar a criação e aplicação desse método de cultura e 

educação cinematográficas” (JORNADA CATÓLICA DE CINEMA, 1956, p. 1-2).   

De 4 a 8 de janeiro de 1957, dirigentes de órgãos católicos ligados ao cinema no Brasil 

participaram da primeira Jornada Internacional de Estudos da Ocic realizada fora da Europa, 

em Havana, Cuba. O encontro, que contou com representantes de 31 países e de várias 

organizações internacionais, teve como tema “A promoção dos bons filmes pelos grupos de 

cultura cinematográfica”. O documento que apresenta o esquema de discussões nos dá uma 

ideia dos pontos de interesse e debate: I - O que se entende por cultura cinematográfica?; II – 

A quem se dirige a cultura cinematográfica?; III - É necessária a cultura cinematográfica?; IV 

– É bastante completa a cultura cinematográfica tal como existe hoje nos meios católicos?; V 

– Quem deve tomar a seu cargo a cultura cinematográfica?; VI – Método e terminologia; VII 

– Publicações que favorecem a cultura cinematográfica; VIII – Organização material; IX – 

Recrutamento e formação de diretores de debates; X – Condições da promoção de boas 

películas por meio da cultura cinematográfica; XI – Como favorece a cultura cinematográfica 

os bons filmes; XII – Limites da promoção dos bons filmes pela cultura cinematográfica 

(JORNADAS INTERNACIONALES DE ESTUDIOS OCIC, 1957, tradução nossa).     

Pelas conclusões da jornada, nota-se que alguns pontos que vinham sendo discutidos 

em outras jornadas comparecem com maior clareza: a necessidade da criticidade do 

espectador, que seria desenvolvida “pelo afinamento do gosto e a elevação do nível cultural”; 

sua participação ativa no fenômeno cinematográfico; a amplitude da cultura cinematográfica, 

que não deveria “estar limitada a uma minoria privilegiada”, mas multiplicar-se nos 

seminários, “nas escolas, nos círculos de jovens e adultos, sob uma forma adaptada aos 

diferentes países e aos diversos ambientes sociais”; e a consideração do homem em sua 

integridade. A intensificação dessa cultura cinematográfica deveria considerar três públicos: 

aqueles que, por seu nível intelectual, são mais aptos a difundi-la; aqueles para quem o 

cinema representa a única forma de cultura possível; e aqueles que têm adquirido rápido 

demais uma suma enorme de conhecimentos que não chegam a assimilar. Aponta-se para a 

necessidade de intercâmbio de experiências e informações para que se conheçam as formas 

dos grupos de cultura cinematográfica e os tipos de fórmulas empregadas, mas, sobretudo, os 
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procedimentos pedagógicos e métodos de desenvolvimento aos quais recorrem os 

responsáveis (JORNADAS INTERNACIONALES DE ESTUDIOS OCIC, 1957a, p. 1-2, 

grifo e tradução nossos).  

 

 

Figura 12 – Aspecto parcial da sessão plenária da Jornada de Estudos da Ocic em Havana. Sentados à mesa, 

representando o Brasil: Hélio Furtado do Amaral (SP), Monsenhor Walmur Battu Wichrovski, Hilda Azevedo 

Soares (SIC/RJ) e Dulce Tavares Paes (ASA-RJ). 

Fonte: Acervo Centro Loyola de Fé e Cultura. 

 

 

Por ocasião da jornada, o crítico Paulo Emílio Sales Gomes (1981, p. 72-73) escreveu 

no Suplemento Literário d‟O Estado de São Paulo de 26 de janeiro de 1957 sobre 

“Catolicismo e cinema”, em que aborda acerca da atitude da Igreja quanto ao cinema, tendo 

sido “desconfiada e hostil”, passando por uma aceitação e chegando a um “aprofundamento 

cultural do fenômeno cinematográfico”, que “provocou um alargamento dos horizontes nos 

meios católicos”. Para ele, a “tendência moderna, ainda minoritária mas certamente a mais 

vigorosa, é a de substituir cada vez mais a repressão negativa e moralizante por uma ação 

positiva de formação cultural”.  

Ressalvando a demasiada prudência do clero latino-americano, que inibia ou 

prejudicava a “espontaneidade e o brilho” das intervenções – o que, diz Paulo Emílio, ele teve 

a impressão de ter acontecido em Cuba –, destaca as exposições realizadas, no encontro, por 

André Ruszkowski, professor da Pontifícia Universidade Católica do Peru e secretário-geral 

da Ocic para Relações Exteriores, sobre o qual já falamos, e pelo padre belga Leo Lunders, 
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responsável na Ocic pelo serviço de filmes para a infância (BONEVILLE, 1998, p. 250). O 

primeiro abordou sobre “O apostolado do cinema no mundo”, e o segundo sobre “A situação 

dos grupos de cultura cinematográfica no mundo”. Do longo relatório de Ruszkowski, “tão 

rico em sugestões”, Paulo Emílio destaca o ponto pelo que mais se interessou:  

 

Passando em revista os meios de difusão da educação e da cultura 

cinematográficas – as revistas, os livros e os clubes de cinema – o autor 

constata o efeito limitado desses meios diante do analfabetismo 

cinematográfico, mesmo entre os espectadores de cultura geral elevada. 

Referindo-se de passagem ao problema importante da falsa cultura que 

resulta por vezes da fórmula dos clubes de cinema, Ruszkowski conclui: “O 

único terreno onde a batalha pela educação cinematográfica pode ser ganha 

de maneira decisiva – como o foi para a alfabetização e a cultura geral das 

massas – é a escola”. O resultado das meditações do intelectual polonês 

coincide com as conclusões a que chegaram os brasileiros que cuidam do 

problema, sejam os responsáveis pela Cinemateca Brasileira ou os dirigentes 

das Equipes de Formação Cinematográfica. Ruszkowski pensa que o 

trabalho deve passar do nível secundário para o nível primário, eu penso que 

ao lado do secundário deve ser abordado o superior, deixando o primário 

para bem mais tarde, mas essa variante não impede que nossas opiniões 

sejam concordantes. O fato de termos chegado paralelamente aos mesmos 

pontos de vista deve nos confirmar na convicção de que o caminho certo é o 

da criação no currículo das escolas de cursos de apreciação cinematográfica 

(GOMES, 1981, p. 73, grifos do autor).   

 

Em 8 de setembro desse mesmo ano, foi publicada, como vimos, a encíclica Miranda 

Prorsus, que, embora ainda trate preponderantemente da questão moral, já aponta para 

necessidades educativas não só voltadas para o grande público, mas da utilização das técnicas 

audiovisuais no ensino, com vistas a “completar a formação cultural e profissional e, 

sobretudo, a formação cristã dos jovens”; e a formação também dos jovens para as profissões 

cinematográficas. Diz o documento:  

 

Estas iniciativas, seguindo as normas da educação cristã e sendo dadas com 

competência didática e cultural, não só merecem a Nossa aprovação, mas 

também o Nosso decisivo encorajamento para que sejam expostas e 

explicadas nas escolas e nas universidades, nas Associações Católicas e nas 

paróquias (IGREJA CATÓLICA, 1957/2016).  

 

    

Se havia um “analfabetismo cinematográfico” e, entre as soluções, estaria a formação 

escolar e técnica, nota-se que, paralelamente às ações direcionadas ao público infanto-

juvenil/escolar, havia um direcionamento para a formação de educadores. O Padre Guido 

Logger (1965, p. 25-26) pondera, entretanto, que havia, nesse sentido, dois pontos 

angustiantes: não havia uma academia de cinema que preparasse técnicos e teóricos e, 
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portanto, na visão dele, não havia um quadro de professores habilitados; e não havia uma 

inclusão do cinema nos programas de educação, com a alegação de o currículo escolar já estar 

sobrecarregado. Assim, uma possível solução, segundo Logger, seria formar professores para 

cursos básicos dos colégios, a exemplo do que fez o Padre Edeimar Massote, em Belo 

Horizonte, como primeira etapa do curso superior de cinema na Universidade Católica de 

Minas Gerais
117

, e, como etapa posterior, investir em cineclubes como “instrumento de 

educação cinematográfica de grupos, donde com o tempo sairão „all round‟ professores, 

técnicos e professores de Cinema”, embora não fosse esse o objetivo primordial dos 

cineclubes, mas sim, na visão dele, “engrossar a massa que se deseja ver educada para viver 

ativamente o cinema”. 

Ao tratar do que chama de programa de recepção crítica, que denotava o avanço da 

visão da Igreja quanto ao cinema, se comparado ao programa de classificação moral 

estabelecido desde a Vigilanti Cura e que orientou o trabalho dos católicos por cerca de 

quatro décadas, Soares (1988, p. 123) refere-se ao surgimento, nas décadas de 1950 e 1960, 

dos cineclubes e salas exibidoras que se multiplicaram em colégios e paróquias. Ele 

complementa: 

 

Na América Latina, como lembra Spoletini, a Ação Católica, fiel às diretivas 

de Pio XII sobre o “filme ideal” (1955) promoveu, em todo o continente, 

cursos de formação, cineclubes e cinefóruns. [...] Afastando-se das estritas 

recomendações do Vaticano, prevalentemente moralistas, muitos educadores 

católicos do continente consideraram a realidade do filme em termos de 

integridade, pela qual a censura não era senão um aspecto da questão, mas 

não o principal: procuravam orientar os espectadores, através de cursos e 

debates, tratando de criar convicções e responsabilidades individuais e 

coletivas, sem as quais pouco ou de nada serviriam a censura e as proibições 

(SOARES, 1988, p. 123).  

 

Soares (1988, p. 124) lembra, ainda, que, com uma “verdadeira política para a 

atividade cinematográfica”, a Igreja mobilizou pessoas e recursos, “chegando a ser a maior 

tendência no movimento cineclubista brasileiro, pelo menos até o início dos anos 60”.  

Menezes (1958, p. 66), ao tratar, em 1958, sobre a cultura cinematográfica brasileira, cita 

exemplos dos cineclubes que eram fomentados pelas “entidades católicas que se adaptam aos 

novos tempos e aplicam os ensinamentos pontifícios”, no Rio de Janeiro, Porto Alegre, São 
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 A Escola Superior de Cinema foi a primeiro do gênero no Brasil, implantada em 1962, por antigos militantes 

do cineclubismo: além do Padre Edeimar Massote, o Frei Urbano Plentz e a líder católica Carmem Gomes 

(RIBEIRO, 1997, p. 167).  De acordo com Logger (1965, p. 25), no primeiro ano do curso, cerca de 25 alunos 

foram capacitados, em mais de 200 aulas, para dar aulas sobre cinema, em cursos básicos de seis escolas da 

capital mineira. Evidentemente, o curso superior seguia com seus conteúdos voltados para a formação de 

técnicos, críticos e diretores de cinema.  
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Paulo, Belo Horizonte, Recife e João Pessoa
118

, onde, junto com as atividades cineclubistas, 

desenvolviam-se diversas outras, como cursos, conferências, divulgação de fichas de 

orientação cultural e técnica, publicação de críticas em jornais, catálogos de filmes, revistas 

etc., que se irradiavam para o interior dos estados e, no caso daquelas oriundas do núcleo 

oficial do Rio de Janeiro, para outros estados. Eu mesma mapeei, na minha pesquisa de 

mestrado (SANTOS, 2009), diversas dessas iniciativas católicas no Brasil, incluindo, além 

das supracitadas, ações na capital baiana, como o circuito de salas de cinema e cineclubes 

colegiais. Aliás, a propósito destes, em abrangência nacional, lembra Menezes (1958, p. 61): 

 

Os colégios católicos – especialmente os dirigidos por freiras – se 

constituem em núcleos poderosos dos estudos cinematográficos; são os que 

melhor realizam o apostolado pelo fornecimento de noções básicas da 

linguagem utilizada pelo cinema, preparando as novas gerações para uma 

autodefesa como de modo mais positivo para a recepção do cinema artístico.  

O apostolado católico recebe inclusive do próprio clero brasileiro, uma 

contribuição fecunda. Muitos são os sacerdotes que se aprofundam em 

assuntos cinematográficos [...]
119

 e os Seminários já abriram suas portas à 

cultura cinematográfica.  

 

Ora, quando o Padre Almerí Bezerra perguntava, em sua alocução, na 1ª Semana de 

Cinemas Católicos, sobre a que formação estava o apostolado cinematográfico se referindo 

quando se dispunha à ação no campo do cinema, parece que podemos tomar as palavras de 

Menezes para refletir sobre uma possível resposta:  

 

Num dos seus últimos livros – “O Homem e o Estado” – escreve Maritain 

sobre a necessidade de contarem as democracias com grupos de orientação e 

liderança aos quais denomina de Minorias Dinâmicas e Proféticas, em cuja 

ação se inclui a de “despertar o povo para alguma coisa de melhor que o 

trabalho cotidiano”. [...] 

Costumamos meditar nestas palavras quando no exercício de uma crítica 

cinematográfica, acompanhamos as reações dos leitores diante do combate 

às produções medíocres e aos hábitos viciosos de se frequentar casas de 

exibição cinematográfica. E aqui as utilizamos para fixar o processo 

fundamental da conversão do grande público à responsabilidade da sua 

frequência aos cinemas: a formação de uma elite de espectadores 

(intelectuais, jornalistas, professores, estudantes, os componentes da 
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 Menezes (1958, p. 60-68) refere-se às iniciativas capitaneadas por Humberto Didonet, em Porto Alegre, a 

partir do Centro Católico de Estudos Cinematográficos e do Cineclube Pro Deo; Hélio Furtado do Amaral, em 

São Paulo, com o Departamento de Cinema da Comissão de Moral e Costumes Cristãos; pelo Departamento de 

Cinema da União de Propagandistas Católicos de Belo Horizonte, que havia recém-lançado a Revista de Cultura 

Cinematográfica; e pelo Centro de Orientação Cinematográfica de Recife. Quanto ao Rio de Janeiro, faz menção 

ao trabalho do SIC, da ASA e do Centro Dom Vital. Ressalta ainda o funcionamento de três cineclubes em João 

Pessoa, sendo um deles, o Cine-Clube Pato Donald, voltado exclusivamente para crianças.  
119

 Ele cita Dom Antônio Fragoso (João Pessoa) e Padre Daniel Lima (Recife), do Nordeste, e Frei Secondi e 

Padre Guido Logger (Rio de Janeiro), do Sudeste (Menezes, 1958, p. 62).  
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liderança natural) para que assumam de imediato esse novo papel [...] 

(MENEZES, 1958, p. 177, grifo do autor).  

 

Com a criação do Secretariado Nacional de Opinião Pública, pela CNBB, em 1963, do 

qual passou a fazer parte a Central Católica de Cinema, tem-se uma recorrente orientação para 

as ações em âmbito nacional e distribuídas pelas regionais, que ratifica o que vimos 

discutindo: a chamada “formação de quadros”. É o que podemos notar em todos os relatórios 

do Snop apresentados nas assembleias ordinárias da CNBB durante a década de 1960. 

Normalmente justificando o direcionamento a partir do decreto conciliar sobre os meios de 

comunicação social, Inter Mirifica, e dos planos nacionais de Emergência e de Pastoral de 

Conjunto, tal trabalho é citado, diversas vezes, como prioritário entre aqueles que competem 

aos órgãos integrantes do secretariado (além da CCC, a Renec e a Unci).  

Especificamente quanto ao trabalho da CCC, o relatório de 1964, apresentado durante 

a VI Assembleia Ordinária da CNBB, realizada em Roma, durante o Concílio 

(setembro/outubro), ainda chega a apresentar a principal atividade da CCC como “a cotação 

de filmes para todo o Brasil e que se abre a um trabalho de produção, distribuição e educação 

cinematográfica”, tendo, entre os seus “planos e necessidades”, a preparação de quadros 

técnicos “visando formar: professores para cursos, monitores para debates, técnicos 

especializados em Boletim” (SECRETARIADO NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA, 

1964). O relatório datado de maio de 1967 dá conta de que, entre 1965 e aquele ano, “a CCC, 

ainda longe de realizar todo seu plano, à falta de pessoal e de recursos, avançou alguns passos 

no trabalho que já vinha desenvolvendo”: aprimorou a qualidade da informação, enriqueceu o 

serviço de documentação, atendeu mais organicamente aos pedidos de cursos de cinema do 

Rio e de outras cidades. Após lamentar a mínima e isolada participação dos cristãos no 

movimento do Cinema Novo, que vinha atraindo “o interesse da juventude, criadora do 

cinema de amanhã, e com tantos já vencidos em Festivais Internacionais”, ressalta o texto do 

relatório: 

 

Mas o Brasil é ainda país de espectadores, e de espectadores que ainda não 

exigem – para suficiente garantia comercial das empresas importadoras e 

exibidoras – obras de qualidade. As iniciativas para uma educação 

cinematográfica do público ganham corpo lentamente: crítica, clubes de 

cinema, cursos especializados, festivais, etc. Nesse terreno, a presença cristã 

é menos rara (SECRETARIADO NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA, 

1967, p. 3).  
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Tais iniciativas voltam a comparecer num relatório seguinte, o referente ao período de 

julho de 1968 a julho de 1969, como a parte mais palpável do “movimento educativo e 

cultural” dos católicos no campo do cinema. O documento acentua, entretanto, o tom acerca 

das dificuldades, que vinham sendo registradas nos relatórios anteriores, quanto à ação no 

Brasil. A primeira sobre a impossibilidade de “avaliar qual seja a presença da Igreja no campo 

do cinema, “uma vez que nenhum levantamento quantitativo ou qualitativo foi realizado” e 

uma pesquisa iniciada havia anos pelo Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais 

(Ceris) tinha sido interrompida, sem obtenção de dados expressivos. “É desconhecida a 

porcentagem de cristãos ou católicos integrados nos vários setores da profissão; de qualquer 

modo, seu espírito cristão não é mensurável nem na sua intensidade nem nos seus efeitos”, diz 

o documento. A segunda sobre o diálogo dos cristãos com o mundo do cinema, que estariam 

“distanciados por equívocos”. “É uma fase delicada, fácil de se prejudicar diante de 

incompreensões dos cristãos, que fazem recuar todo um trabalho paciente de aproximação”, 

afirma-se, ao exemplificar o protesto de eclesiásticos e leigos, noticiado pela imprensa 

nacional e estrangeira, contra o prêmio da Ocic ao filme Teorema, de Pasolini. A terceira 

dificuldade diz respeito à própria falta de recursos financeiros e dos tão vislumbrados quadros 

de pessoas preparadas para se trabalhar na área. A parte do relatório concernente à CCC, 

assinada pelo Padre Guido Logger, acrescenta: 

 

O campo é muito extenso e muitíssimo difícil de ser trabalhado. Igreja 

(eclesiástica e leiga) e cinema, durante anos, acusaram-se, mutuamente de 

preconceito e mediocridade. Paciência, um pouco de audácia e muita fé não 

fizeram a Central desanimar, mas chegou a hora em que a míngua de pessoal 

e de recursos pode comprometer o trabalho já realizado (SECRETARIADO 

NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA, 1969, p. 7).   
 

 

A despeito disso, o documento cita as inúmeras atividades realizadas pela CCC no 

período, a exemplo do atendimento, pela Central, na pessoa do Padre Guido, para ministrar 

cursos no Rio de Janeiro (a pais, educadores, universitários da PUC e da Escola Nacional de 

Belas Artes, funcionários públicos, paróquias e juventude), em São Paulo (a educadores 

salesianos e universitários da Escola Superior de Cinema da Faculdade São Luiz), em Belo 

Horizonte (a universitários da Escola Superior de Cinema da Universidade Católica), em 

Lorena (a universitários da Faculdade de Filosofia) e em Uberlândia e Recife (a público 

heterogêneo). São citados ainda, entre outras atividades, a participação de representantes da 

CCC como jurados, em diversos festivais nacionais e internacionais e em eventos 

continentais, como os do SAL-Ocic, e inter-regionais e nacionais; e a continuidade dos 
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serviços de promoção de filmes, com sessões, debates, lançamentos, publicações (como a da 

publicação Falando de Filmes, que complementa, com maior aprofundamento, o boletim das 

fichas filmográficas elaborado pelo órgão, como vimos anteriormente) e a premiação com o 

troféu Margarida de Prata, criado, como vimos, em 1967. Ainda assim, diz o Padre Guido ao 

encerrar o relatório: “Muito cabe ser feito. A Central tem uma terrível consciência de que é 

insignificância o que foi possível realizar neste complexo mundo de cinema” 

(SECRETARIADO NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA, 1969, p. 11).  

Tendo traçado esse itinerário do que compreendemos como uma ação católica voltada 

para a formação cultural, temos que, embora pareça haver uma distinção prévia entre as ações 

voltadas para agentes mediadores/formadores/educadores e aquelas para o público em geral, o 

que parece verificável, na prática, é que importa menos a delimitação explícita dos objetivos 

institucionais a que se destinavam do que o real entrecruzamento de ações, posições e 

tomadas de posição dos agentes resultantes desses processos de transmissão de 

conhecimentos. Quero dizer, com isso, que, por exemplo, um agente que tenha participado de 

um cineclube, em que não se tinha um claro direcionamento para que ele se tornasse um 

“professor em matéria cinematográfica”, como diz o Padre Guido (1965, p. 24), pode ter 

desenvolvido essa função no grupo ou na rede em que estava inserido, assim como pode ter 

atuado como censor.  

 

Cada posição é objetivamente definida por sua relação objetiva com outras 

posições ou, em outros termos, pelo sistema de propriedades pertinentes, isto 

é, eficientes, que permitem situá-la com relação a todas as outras na estrutura 

da distribuição global das propriedades. Todas as posições dependem, em 

sua própria existência e nas determinações que impõem aos seus ocupantes, 

de sua situação atual e potencial na estrutura do campo, ou seja, na estrutura 

da distribuição das espécies de capital (ou de poder) cuja posse comanda a 

obtenção de lucros específicos [...] postos em jogo no campo (BOURDIEU, 

1996a, p. 261).  

 

O que me interessa perceber aqui é que, ao passo em que as posições e tomadas de 

posição apontam para o caráter de permutabilidade socioinstitucional dos lugares dos agentes 

no espaço de possibilidades, elas só são possíveis mediante a durabilidade inerente às 

disposições dos indivíduos para as práticas em suas trajetórias de vida.  

Agora, vejamos sobre o ideário que permeou a atuação católica na década de 1960 e 

que será importante para a compreensão da elaboração e implementação de uma ação 

sistematizada de educação cinematográfica infantil em âmbito latino-americano e brasileiro.   
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3. 4 UMA PROPOSTA POLÍTICO-FILOSÓFICA: ENTRE O HUMANISMO INTEGRAL E 

A LIBERTAÇÃO 
 

 

Nesta transformação, por trás da qual se anuncia o desejo de passar do 

conjunto de condições menos humanas para a totalidade de condições 

plenamente humanas e de integrar a escala de valores temporais na visão 

global da fé cristã, tomamos consciência da "vocação original” da América 

Latina: vocação de unir em uma síntese nova e genial o antigo e o moderno, 

o espiritual e o temporal, o que outros nos legaram e nossa própria 

originalidade (CONFERÊNCIA GERAL DO EPISCOPADO LATINO-

AMERICANO, 1968/2014).  

 

A linguagem da libertação, por mais diversas que se apresentem suas 

ramificações, articula uma nova óptica pela qual se interpreta a história 

humana no seu presente e no seu passado. Pensar e actuar em termos de 

libertação em política, em economia, em pedagogia, em religião, em 

sociologia, em medicina, em psicologia, em crítica ideológica, etc. implica 

numa virada hermenêutica e na entronização de um novo estado de 

consciência. A partir do ocular da libertação, todos os conteúdos seja da 

religião, da política ou quaisquer outros ganham uma dimensão nova. Não é 

que esta dimensão não estivesse neles presente. Mas agora ela foi des-

velada, tirada da sua latência e articulada na consciência e com isso na 

história do homem (BOFF, 1985, p. 13).    

 

 

A década de 1950 veio marcada por “acontecimentos históricos dramáticos, como a 

Cortina de Ferro, a Guerra Fria, os fenômenos do subdesenvolvimento e da superpopulação 

do globo, as migrações em massa, a ameaça de uma guerra nuclear [...]” (PILETTI; 

PRAXEDES, 2008, p. 198). Na América Latina, o cenário das primeiras décadas da segunda 

metade do século XX somava, à crise da “civilização”, o subdesenvolvimento econômico, os 

obstáculos estruturais à emancipação política, a subordinação cultural e o contexto histórico 

de miséria da maioria e abundância da minoria, como revelavam as pesquisas 

socioeconômicas de então. Ao mesmo tempo, como afirma Xavier (2001, p. 22-25), a 

conjuntura política e cultural internacional ensejava uma afirmação mais incisiva do conceito 

de nação como referência, num momento latino-americano marcado pela polarização dos 

conflitos ideológicos políticos e pela radicalização de comportamentos, sobretudo na esfera da 

juventude. A “consciência amena do atraso”, vigente até a Segunda Guerra, passou à 

“consciência catastrófica do atraso”, imprimindo um senso de urgência de transformações.  

A ideia do desenvolvimentismo – introduzida através dos governos nacionais, das 

agências nacionais de desenvolvimento, do programa norte-americano da “Aliança para o 

Progresso”, do Banco Mundial, da Organização dos Estados Americanos (OEA), do Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e da Agência Internacional para o Desenvolvimento (AID) – 



139 

cedia lugar, por volta de 1960, a uma diagnose pessimista das realidades econômicas, sociais 

e políticas (PUNTEL, 1994, p. 88).  

 No plano institucional, a Igreja começava, a partir de meados da década de 1950, a 

voltar-se para a América Latina e para uma articulação continental, com uma participação 

importante do Brasil, que se nota em fatos como: a nomeação, em 1954, de Dom Armando 

Lombardi, que era responsável pelo Setor América Latina e um dos principais diplomatas da 

Santa Sé, para Nunciatura no Brasil, sucedendo Dom Carlo Chiarlo e tornando-se um grande 

incentivador da renovação interna da Igreja iniciada no final dos anos de 1940; o XXXVI 

Congresso Eucarístico Internacional, realizado no Rio de Janeiro, em julho de 1955; e a 

Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, também no Rio de Janeiro, entre 25 de 

julho e 4 de agosto de 1955, em que, inspirada na fundação da CNBB, decidiu-se a criação do 

Conselho Episcopal Latino-Americano. Segundo Piletti e Praxedes (2008, p. 192), “a 

autorização de Pio XII para que a entidade brasileira fosse criada já indicava que a Santa Sé 

estava preocupada com a Igreja Latino-Americana”. O Celam foi criado, ainda de acordo com 

os autores acima, 

 

em razão da necessidade sentida pelos bispos do continente de que a Igreja 

“se adequasse melhor às condições específicas da realidade latino-

americana”, para que pudesse transformar sua ação pastoral  em resposta aos 

desafios colocados pelo subdesenvolvimento econômico e social da região, 

muito embora, na visão da Cúria Romana, os únicos problemas da Igreja 

latino-americana fossem a ameaça do comunismo e a escassez do clero 

(PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 192).  

 

 

Abro um parêntese para ressaltar que os fatos acima elencados têm como figura 

central Dom Helder Camara, que, entre as décadas de 1950 e 1960, atuou, com grande força 

articuladora, junto a Santa Sé, especialmente por meio do subsecretário de Estado do 

Vaticano, Giovanni Battista Montini (futuro Paulo VI) e dos núncios apostólicos; ao 

episcopado brasileiro, como secretário-geral e “cérebro” da CNBB; ao episcopado latino-

americano, como vice-presidente do Celam; à Ação Católica, como assistente nacional; e aos 

sucessivos governos brasileiros, na revalorização da colaboração entre Igreja e Estado. Não se 

deve desconsiderar também o papel de Dom Helder frente à missão social assumida pela 

Igreja latino-americana e brasileira. Tomemos as palavras de Thomás Bruneau citadas por 

Piletti e Praxedes (2008, p. 219): 

 

Antes da ação da Igreja na promoção da mudança social, houve a 

elaboração, por um grupo de bispos, de uma ideologia que justificava e urgia 
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tal atividade. A formulação dessa ideologia resultou de um trabalho 

consciente de dom Helder, força propulsora que anima o setor progressista 

da Igreja. Ele estava consciente de que qualquer instituição, incluindo a 

Igreja, deve ter líderes que esbocem as linhas mestras e estabeleçam 

objetivos. Era ele um desses líderes, cercado de um grupo de uns dez outros 

bispos, duas ou três vintenas de padres, e mais ou menos o mesmo número 

de leigos jovens e ativos.       

 

 

No final da década de 1950, a liderança da Igreja havia sido assumida pelo Papa João 

XXIII, que, poucos dias depois da sua eleição, ao participar da terceira reunião do Celam, 

realizada em Roma, de 6 a 15 de novembro de 1958, fez longo discurso para os representantes 

do episcopado latino-americano, incentivando-os “a aprimorar sua visão sobre a realidade, 

para que pudessem elaborar e implementar com coragem um novo plano de ação para a Igreja 

no continente” (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 198). É bem verdade que a Revolução 

Cubana, deflagrada em 1º de janeiro de 1959, intensificou as preocupações da Igreja com a 

América Latina, pois a instituição passou a temer uma tomada do comunismo nos outros 

países.    

No início da década de 1960, ao tempo em que Dom Helder respondia aos apelos da 

Santa Sé e do cardeal brasileiro Dom Jaime Câmara, então presidente da CNBB, para a 

elaboração de novas formas de ação pastoral e articulava a formulação do primeiro plano 

pastoral da conferência, o chamado Plano de Emergência
120

, ele articulava-se também nos 

bastidores do Concílio Vaticano II, institucionalmente o mais importante evento católico do 

século XX, no que ele chamava de “sagrado complô”, com vistas à efetiva participação e 

proposição renovadoras, ou seja, “colocar em pauta, no Concílio, o problema da miséria no 

mundo e o dos países subdesenvolvidos, e incentivar um processo de reforma interna da Igreja 

Católica” (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 235).  

Só para citar, entre os resultados dessa articulação no Concílio: foi desfeita a manobra 

dos conservadores para que a Cúria Romana continuasse a centralizar as discussões e 

decisões, tendo suas indicações preferenciais de nomes nas comissões do concílio, o que, 
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 Elaborado entre novembro de 1961 e março de 1962. Debatido e aprovado em abril de 1962, durante a V 

Assembleia Ordinária da CNBB, no Rio de Janeiro. Participaram da formulação Dom Eugênio Sales, de Natal, 

onde houvera organizado a única experiência brasileira até então em termos de planejamento pastoral, Dom José 

Távora, presidente do Movimento de Educação de Base, e Dom Fernando Gomes, conhecedor do problema 

agrário brasileiro. Além disso, Dom Helder articulou com os assistentes nacionais da Ação Católica para que 

formulassem propostas de renovação dos trabalhos junto às paróquias, o que consideraria mais as realidades 

locais, deixando de lado a influência europeia de experiências pastorais. Mais tarde, o Plano de Emergência seria 

substituído pelo Plano de Pastoral de Conjunto (PPC), cuja elaboração foi coordenada pelo Padre Raimundo 

Caramuru de Barros, com assessoria do especialista em planejamento Francisco Whitaker Ferreira e apoiada 

integralmente por Dom Helder, para quem o plano representava a continuidade do seu trabalho desenvolvido na 

CNBB. O PPC foi aprovado em 17 de novembro de 1965, na VII Assembleia Extraordinária da CNBB, realizada 

em Roma, paralelamente à sessão do Concílio Vaticano II (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 231-232, 268-269). 
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inclusive, possibilitou a participação de representantes latino-americanos; reuniram-se no que 

Dom Helder chamou de “Encontro Fraterno do Mundo Inteiro” ou “Ecumênico” – que 

voltaria a acontecer –, os bispos da América Latina, África, Ásia (Índia, Vietnã, Japão, 

Oriente Próximo, Filipinas, Birmânia), América do Norte (Estados Unidos e Canadá) e 

Europa (França, Alemanha, Bélgica e Holanda), em que ele conseguiu apoio para a criação da 

Comissão Conciliar para os Problemas da Pobreza e do Desenvolvimento do Mundo 

Subdesenvolvido.
121

   

Mesmo antes do Concílio, João XXIII já apontava aos católicos a reavaliação da Igreja 

do seu papel na sociedade, refletida, por exemplo, em documentos como as encíclicas Mater 

et Magistra (Sobre a recente evolução social à luz da doutrina cristã) (IGREJA CATÓLICA, 

1961/2016) e, depois, Pacem in Terris (Paz de todos os povos na base da verdade, justiça, 

caridade e liberdade) (IGREJA CATÓLICA, 1963/2016). De acordo com Puntel (1994, p. 44-

53), o Vaticano II coroa a mudança de enfoque da Igreja iniciada com Leão XIII (1878-1903) 

acerca da missão católica: de exclusivamente religiosa para gradualmente social. Foi o 

momento em que João XXIII convocou os bispos de todo o mundo ao aggiornamento da 

Igreja: a sua atualização, adaptação, modernização. Tal princípio, ratificado por Paulo VI, foi 

referido especialmente por meio da constituição pastoral Gaudium et Spes (Sobre a Igreja no 

mundo atual)
122

:  

 

A humanidade vive hoje uma fase nova da sua história, na qual profundas e 

rápidas transformações se estendem progressivamente a toda a terra. 

Provocadas pela inteligência e actividade criadora do homem, elas reincidem 

sobre o mesmo homem, sobre os seus juízos e desejos individuais e 

colectivos, sobre os seus modos de pensar e agir, tanto em relação às coisas 

como às pessoas. De tal modo que podemos já falar duma verdadeira 

transformação social e cultural, que se reflecte também na vida religiosa. 

[...] 

Nunca o género humano teve ao seu dispor tão grande abundância de 

riquezas, possibilidades e poderio económico; e, no entanto, uma imensa 

parte dos habitantes da terra é atormentada pela fome e pela miséria, e 

inúmeros são ainda os analfabetos. Nunca os homens tiveram um tão vivo 
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 Outro resultado foi a acusação formal e a denúncia, à Secretaria de Estado do Vaticano, ainda durante o 

Concílio, de que Dom Helder seria comunista e intentava fazer uma revolução dentro da Igreja. Paralelamente, 

no Brasil, o seu próprio arcebispo, Dom Jaime, diante da atuação de Dom Helder junto aos movimentos de 

reforma de base, denunciou ao Vaticano o envolvimento político do seu auxiliar, o que, somado a outros fatores, 

como a oposição feita por Dom Helder à Marcha da Família com Deus pela Liberdade e ao golpe que então se 

articulava contra o presidente João Goulart, com o apoio da ala conservadora da Igreja, rendeu-lhe a 

transferência para a Arquidiocese de Olinda e Recife. Àquela altura, Dom Helder já havia sido afastado do cargo 

de assistente eclesiástico da Ação Católica e, então, afastava-se também da Secretaria Geral da CNBB. Em 1965, 

encerrou-se também o seu mandato como vice-presidente e delegado do Brasil no Celam, tendo sido eleito, 

como delegado do Brasil, o conservador Dom Avelar Brandão (PILETTI; PRAXEDES, 2008, p. 231-248, 268). 
122

 Segundo Piletti e Praxedes (2008, p. 266), por ocasião do Concílio, Dom Helder enviava cartas aos 

colaboradores do Rio de Janeiro com o desenvolvimento das discussões e sobre sua atuação nos debates do 

Esquema XIII, do qual derivaria a Gaudium et Spes, além da sua participação no Apostolado dos Leigos.  
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sentido da liberdade como hoje, em que surgem novas formas de servidão 

social e psicológica. Ao mesmo tempo que o mundo experimenta 

intensamente a própria unidade e a interdependência mútua dos seus 

membros na solidariedade necessária, ei-lo gravemente dilacerado por forças 

antagónicas; persistem ainda, com efeito, agudos conflitos políticos, sociais, 

económicos, “raciais” e ideológicos, nem está eliminado o perigo duma 

guerra que tudo subverta. Aumenta o intercâmbio das ideias; mas as próprias 

palavras com que se exprimem conceitos da maior importância assumem 

sentidos muito diferentes segundo as diversas ideologias. Finalmente, 

procura-se com todo o empenho uma ordem temporal mais perfeita, mas sem 

que a acompanhe um progresso espiritual proporcionado (n. 4) (IGREJA 

CATÓLICA, 1965/2014). 

 

 

Nas palavras de Puntel (1994, p. 74),  

 

Neste contexto, a Igreja, no Vaticano II, começa a desenvolver um interesse 

geral pela análise sociológica, especialmente pelas teorias da modernização e 

do desenvolvimento. O concílio concita a Igreja a entrar em diálogo “com o 

mundo”. [...] O interesse e a consideração da Igreja pela análise social logo 

se difundiu na América Latina, onde se impuseram questões como esta: o 

que significa proclamar a boa-nova (Evangelho) aos pobres, num mundo 

cristão onde a maioria do povo é iletrado, politicamente impotente e 

submetido à repressão de ditaduras militares?  

 

 

O pensamento humanista, assumido pela Igreja e integrado à sua doutrina social já era 

vigente desde o pós-Segunda Guerra Mundial, fazendo parte de pronunciamentos papais 

desde então. Sem intentar aqui traçar um percurso conceitual do humanismo, que remontaria 

pelo menos, em termos de movimento intelectual, ao século XIV, podemos dizer, 

sumariamente, tomando de empréstimo as palavras de Rosa (1996, p. 72), que a “ênfase do 

pensamento humanista recai sobre a singularidade do indivíduo, a dignidade do homem, como 

pessoa, a liberdade em todos os seus aspectos e na luta pela realização das potencialidades 

humanas”. Ou, nos termos de Vaz (2001, p. 23), “o humanismo não é mais do que o projeto 

de efetivação histórica dessa idéia exemplar [do ser humano] em todos os domínios da 

realidade abertos à experiência, à interpretação, ao agir e ao fazer do homem”.  

Vale registrar, entretanto, diante da dispersão semântica que o termo adquiriu – 

avocado por diversas interpretações científicas da Natureza e da História, que fizeram surgir 

“um variado desfile de humanismos” (VAZ, 2001, p. 7-10) –, que, ao considerarmos a sua 

apropriação pela Igreja, estamos, obviamente, tratando do humanismo cristão, que, a 

princípio, parece unir as ideias “inconciliáveis” do antropocentrismo e da busca do 

conhecimento e significação fora do homem, ou seja, a indigência humana diante do divino 

(ROSA, 1996, p. 74). Esta seria, segundo Vaz (2001, p. 18), uma “interrogação dilacerante, ao 
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mesmo tempo psicológica, cultural e eminentemente filosófica e teológica: Deus ou o 

homem? Onde buscar a fonte última do sentido, vem a ser, da Verdade e do Bem?”. Ele 

complementa: 

 

A resposta que optou pela autonomia absoluta do ser humano, seja 

simplesmente vivida, seja teoricamente pensada, provocou esse imenso 

abalo sísmico no subsolo da história espiritual do Ocidente, do qual emergiu 

o até então desconhecido continente da primeira civilização não religiosa da 

história. Essa civilização será adotada e legitimada por seus atores maiores, 

sobretudo pela nova classe dos “intelectuais”, sucessores dos clérigos 

medievais. Esse novo estilo de civilização pode ser caracterizado como o da 

passagem, em ritmo crescente, do ser ao objeto, do natural ao artificial, do 

ético ao político e ao técnico, da transcendência denunciada como projeção 

imaginária, à imanência, afirmada como único espaço real da presença 

criadora do ser humano no mundo. Supérfluo dizer que não se trata aqui de 

propormos uma avaliação negativa nem das grandes e benéficas 

transformações na infra-estrutura material da sociedade, tornadas possíveis 

pelo aperfeiçoamento constante do instrumental científico-técnico, nem de 

tantas e fecundas ideias nos campos filosófico, científico, jurídico, político, 

pedagógico que nasceram e cresceram no clima da modernidade. Trata-se de 

refletir sobre essa outra dimensão simbólica do espírito moderno na qual 

estão em confronto a ideia cristã de Deus e a reivindicada autonomia do 

homem (VAZ, 2001, p. 19, grifos do autor).   

 

 

Pondera Vaz (2001, p. 23-24) que, diante da “crise do sentido” que substituiu a 

transcendência do divino pela imanência do Progresso ou do Cronos, se quisermos recordar as 

origens do humanismo, recairemos na sua tríplice origem histórica – a grega, a latina e a 

bíblico-cristã –, que integra, em sua estrutura, três dimensões fundamentais: a metafísica, a 

ético-jurídica e a teológica ou religiosa. Daí que, para ele, o humanismo teocêntrico contenha 

“todos os requisitos conceptuais necessários para uma interpretação verdadeiramente 

humanizante da dinâmica objetiva da modernidade [...]”.  

Ora, foi na busca de conciliar cristianismo e humanismo é que o filósofo neotomista 

francês Jacques Maritain propôs o Humanismo Integral, que, como vimos, no Brasil, começa 

a comparecer já entre as décadas de 1930 e 1940, nas reflexões e discussões de líderes 

católicos como Helder Camara e Alceu Amoroso Lima. Em sua célebre obra, diz Maritain 

(2001, p. 27, tradução nossa): 

 

[...] o humanismo [...] tende essencialmente a tornar o homem mais 

verdadeiramente humano, e a manifestar sua grandeza original fazendo-o 

participar de tudo o que possa enriquecê-lo na natureza e na história 

(“concentrando o mundo no homem” – como dizia aproximadamente 

Scheler – e “dilatando o homem no mundo”; requer a um tempo que o 

homem desenvolva as virtualidades nele contidas, suas forças criativas e a 
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vida da razão, e trabalhe para converter as forças do mundo físico em 

instrumentos de sua liberdade.  

 

 

Segundo Galeazzi (1999, p. 26), o humanismo de Maritain deve ser compreendido no 

contexto de sua polêmica com o mundo moderno e de suas críticas à cultura da separação, da 

identidade e do efêmero. De acordo com Santos (2000, p. 25), a concepção de humanismo 

elaborada por Maritain defende que a base de todo o conhecimento humano é o contato 

imediato com o mundo que o circunda e, dessa forma, a questão humana fundamenta-se no 

realismo objetivo e no fato de que essa objetividade põe o homem em contato com as 

essências. Para Maritain, o grave erro do pensamento moderno, a partir de Descartes, foi 

desligar o homem ontologicamente de seu contato direto com o mundo do existir (GUSMÃO, 

2008, p. 183; SANTOS; GUSMÃO, 2011, p. 1614).  

Ainda de acordo com Galeazzi (1999, p. 18-19), toda a obra de Maritain teve como 

principal finalidade buscar um caminho reflexivo para sair da crise da modernidade, 

trabalhando para mostrar que não há uma incompatibilidade entre humanismo e cristianismo, 

a partir do reconhecimento da autonomia da cultura e da práxis e da reafirmação da inspiração 

cristã como condição de integralidade e abertura. Através, então, de tal conciliação, Maritain 

defendia uma renovação social e cultural, que fosse capaz de conjugar ciência e sabedoria, 

bem como ação e contemplação. Esta última remete à sua discussão sobre a estética ou a arte 

como campo do desdobramento humano (GUSMÃO, 2008, p. 185; SANTOS; GUSMÃO, 

2011, p. 1615).  

De acordo com Ribeiro Neto (2012, p. 1), o Humanismo Integral tornou-se um ponto 

central da doutrina social da Igreja particularmente a partir da encíclica Populorum 

Progressio, publicada em 1967, por Paulo VI, e recebeu a contribuição, já no pontificado de 

João Paulo II (1978-2005), da fenomenologia e do personalismo, cunhado pelo também 

filósofo francês Emmanuel Mounier. Ao abordar sobre o papel de grupos da Ação Católica 

Brasileira, como a JUC, ainda no início dos anos 1960, Soares (1988, p. 325) já localiza aí a 

influência do personalismo de Mounier. Ele cita Paiva (1980, p. 64-65):  

 

Também em Mounier foram os jovens buscar o embasamento para a reflexão 

sobre o engajamento. Ligando profundidade e revolução espiritual à 

revolução política e econômica, Mounier tornava a discussão sobre o 

engajamento cristão uma discussão sobre a ação política do cristão. Para ele, 

o homem não é o homem senão pelo engajamento, pelo testemunho de sua 

presença no mundo, pela ação em favor da realização dos seus valores. 

Engajar-se não significa acertar sempre, porque as situações são ambíguas e 
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a política impura: o importante é a vivência do engajamento e a reflexão 

sobre ele.  

 

 

Ao tratar sobre o “conflito de humanismos” na atualidade, Perine (2001, p. 35) 

localiza-o em três expressões, relacionadas à ideia de homem, à concepção de sociedade e à 

tarefa fundamental do Estado, estando a primeira, segundo ele, na oposição entre 

individualismo e personalismo, tomando aí a premissa de Mounier:  

 

Já nos anos 30, Emmanuel Mounier, juntamente com o grupo Esprit, 

empenhava-se em distinguir o personalismo do individualismo, a 

pessoa do indivíduo, definindo a pessoa como uma capacidade de se 

descentrar para se tornar disponível ao outro, e o indivíduo como um 

mundo fechado cujo interesse consiste em reivindicar suas seguranças 

egoístas. Mounier chegou mesmo a afirmar que o individualismo não 

era apenas uma moral, mas acima de tudo uma “metafísica da solidão 

integral, a única que nos resta quando perdemos a verdade, o mundo e 

a comunidade dos homens”.  

 

 

Registra-se também que, além de Maritain e Mounier, comparece a visão do frade 

dominicano francês Joseph-Louis Lebret como inspiração para a Igreja dinamizada pelo 

Concílio Vaticano II, “enquadrando os problemas econômicos dentro de um plano global de 

crescimento humano” (SOARES, 1988, p. 344)
123

. Fundador do movimento Economia e 

Humanismo (uma teoria – a Economia Humana, voltada para as necessidades básicas do ser 

humano em sociedade; um centro de pesquisa e formação de pesquisadores; e uma revista), 

Lebret estudou, sob a ótica da crítica à economia liberal, as condições de vida dos bairros 

pobres das cidades francesas no pós-Segunda Guerra e, vindo ao Brasil
124

, orientou 
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 Vale trazer o registro de Bosi (2012, p. 250) segundo o qual vários intelectuais cristãos na França dos anos 

1930 a 1950 posicionaram-se contra as tendências de direita que rondavam o clero europeu e latino-americano. 

Esclarece o autor: “Em face da ocupação nazista, esses intelectuais elaboraram um pensamento político não só 

antifascista (como é o caso do grupo da revista Esprit fundada por Emmanuel Mounier e da militância 

democrática de Jacques Maritain), mas abertamente anticapitalista e anti-imperialista, de que é exemplo 

Economia e Humanismo criado pelo Pe. Lebret no começo dos anos 1940”. 
 
 

124
 Segundo Bosi (2012), Lebret veio ao Brasil pela primeira vez em 1947, graças à sua amizade com o Frei 

Romeu Dale, ministrar palestras sobre Economia Humana, na Escola Livre de Ciências Políticas. Ainda nessa 

estada, dirigiu uma pesquisa sobre os tipos de habitação de vários distritos de São Paulo. Retornou em 1952, 

graças a gestões de Josué de Castro e Dom Helder Camara e a convite do governador de São Paulo, Lucas 

Nogueira Garcez, impulsionando a Sociedade para a Aplicação do Grafismo e da Mecanografia à Análise de 

Complexos Sociais (Sagmacs), um laboratório de pesquisa de campo que retomava, em condições brasileiras, o 

trabalho desenvolvido pelo Economia e Humanismo junto ao Ministério de Reconstrução francês. O primeiro 

trabalho de relevo da Sagmacs foi detectar as possibilidades de desenvolvimento do Estado de São Paulo. O 

segundo, publicado em 1954, examinava os níveis de vida de 64 municípios incluídos na bacia Paraná-Uruguai, 

com ênfase na situação das populações rurais. O terceiro, realizado em 1953, foi sobre os níveis de vida rural do 

Paraná. E, entre 1952 e 1955, foi realizada uma quarta pesquisa sobre as condições de desenvolvimento 

industrial em Pernambuco e no Nordeste. Em 1955, foi também realizada uma pesquisa, a convite do prefeito 
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levantamentos semelhantes em São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Recife. Por 

indicação de Dom Helder Camara, foi designado, por Paulo VI, à função de perito em 

questões de desenvolvimento social no Concílio Vaticano II e redigiu a encíclica Populorum 

Progressio (BOSI, 2012). Segundo Bosi (2012, p. 250), o Economia e Humanismo “trata-se 

de uma das matrizes da passagem que se operou, entre os anos 1950 e 1960, de um tímido 

catolicismo de centro (o da democracia cristã ocidental) para o vigoroso cristianismo de 

esquerda no Brasil”. Nos postulados sobre a Economia Humana, de acordo com Bosi (2012, 

p. 256):  

 

O homem concreto do pensamento de Lebret não é nem o homo 

oeconomicus nem o puro animal político, ícones do capitalismo liberal e do 

maquiavelismo das razões de Estado. Ele é o centro vivo e responsável de 

múltiplas relações: com a família, os amigos, a vizinhança, a cidade, a pátria, 

a escola, a profissão, a igreja, a imprensa, o sindicato, o clube, o partido; 

enfim, todas as instâncias socializadoras que lhe dão apoio identitário e dele 

recebem o seu trabalho ou o seu interesse. 

 

 

Vale trazer ainda o registro de Bosi (2012, p. 260-261, grifos do autor):  

 

Pode-se dizer que a estada no Brasil encetou um roteiro peculiar a Lebret em 

torno do par desenvolvimento-subdesenvolvimento, verdadeiro eixo do que 

se convencionou chamar de “Terceiromundismo católico”, muito ativo nas 

décadas de 1950 e 1960. Tendo editado na França a Geografia da fome de 

Josué de Castro e, mais tarde, tendo-se aproximado da Cepal em Santiago 

(onde encontrou Prebisch, Eduardo Frei e Jacques Chonchol, depois ministro 

de Allende), Lebret concentrou suas baterias no conhecimento das condições 

de vida dos países subdesenvolvidos, adjetivo que passa então a ter voga. É 

significativo que essa deriva terceiromundista de Economia e Humanismo 

cortou a sua ligação com os democratas-cristãos franceses ao mesmo tempo 

que abria a aliança com os democratas-cristãos brasileiros, uruguaios e 

chilenos. O catolicismo brasileiro começava a ser progressista nos anos 

1950, sob a liderança intelectual de Alceu Amoroso Lima e a liderança 

política de André Franco Montoro, colaborador de Lebret desde a primeira 

hora, ao passo que o catolicismo francês (suíço, belga e holandês) derivava 

para o centro e, em face do comunismo, para uma franca posição de centro-

direita... 

 

Foi nesse terreno em que a Igreja repensava seu papel na sociedade, contando com a 

reflexão e a ação de clérigos e leigos em torno de questões estruturais e conjunturais, que 

teólogos latino-americanos começaram, na primeira metade da década de 1960, a analisar a 

dependência econômica, cultural e teológica da América Latina. Em julho de 1968, em 

                                                                                                                                                                                     
Toledo Piza, sobre o desenvolvimento urbano da cidade de São Paulo. Lebret arregimentou diversos discípulos e 

colaboradores no Brasil, dispersos pelo golpe militar de 1964.  
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Chimbote-Peru, Gustavo Gutierrez apresentou as bases do pensamento teológico latino-

americano, na conferência “Para uma teologia da libertação”, que, então, começou a inspirar 

as atividades pastorais da Igreja. Nas palavras de Gutiérrez (2008, p. 91-92): 

 

Os esforços de inteligência da fé, que chamamos teologias, estão 

estreitamente ligados às perguntas que vêm da vida e dos desafios que 

enfrenta a comunidade cristã em seu testemunho do Reino. Desse modo, a 

teologia se vincula ao momento histórico e ao mundo cultural em que 

surgem essas perguntas (daí ser tautológico, rigorosamente falando, dizer 

que uma teologia é contextual: de uma maneira ou de outra, toda teologia o 

é). [...] No caso da inteligência da fé numa ótica libertadora, tratar-se-ia de 

pontos como o processo de libertação – com todas as dimensões que isso 

implica – dos pobres da América Latina, a presença do evangelho e dos 

cristãos nesse caminhar e, de modo muito especial, a opção preferencial pelo 

pobre proposta e estudada nesse tipo de reflexão teológica.  

 

 

Logo depois da conferência de Chimbote, aconteceu, em agosto e setembro do mesmo 

ano, a II Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, em Medellín, Colômbia
125

. O 

tema foi “A presença da Igreja na atual transformação da América Latina à luz do Concílio 

Vaticano II”. Segundo Floristan (2008, p.13), essa conferência, em que Gustavo Gutierrez 

interveio ativamente, foi decisiva, “a carta magna da libertação”, tendo ali a teologia da 

libertação “o direito oficial de cidadania”.  Libertação foi, portanto, a palavra de ordem tanto 

no encontro quanto nos textos que dele resultaram, acrescida das ideias de conscientização e 

participação: 

 

A América Latina está evidentemente sob o signo da transformação e do 

desenvolvimento. Transformação que, além de produzir-se em uma rapidez 

extraordinária, atinge e afeta todos os níveis do homem, desde o econômico 

até o religioso. Isto indica que estamos no limiar de uma nova época da 

história do nosso continente. Época cheia de anelo de emancipação total, de 

libertação diante de qualquer servidão, de maturação pessoal e de integração 

coletiva (CONFERÊNCIA GERAL DO EPISCOPADO LATINO-

AMERICANO, 1968/2014).    

 

 

O “verdadeiro desenvolvimento”, de cada um e de todos, pressupunha, segundo as 

conclusões de Medellín, a “passagem de condições de vida menos humanas para condições 

mais humanas”, estando entre as primeiras: “as carências materiais dos que são privados do 

mínimo vital e as carências morais dos que são mutilados pelo egoísmo” e “as estruturas 

opressoras que provenham dos abusos da posse do poder, das explorações dos trabalhadores 
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 A abertura da conferência contou com a presença do Papa Paulo VI, sendo a primeira visita de um pontífice à 

América Latina.  
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ou da injustiça das transações”; e entre as últimas: “a passagem da miséria para a posse do 

necessário, a vitória sobre as calamidades sociais, a ampliação dos conhecimentos, a aquisição 

da cultura” (CONFERÊNCIA GERAL DO EPISCOPADO LATINO-AMERICANO, 

1968/2014). 

Soares (1988, p. 320), concordante com a defesa de José Oscar Beozzo
126

 acerca da 

importância do trabalho da ACB para a história da Igreja e dos movimentos sociais do Brasil, 

apresenta o reconhecimento do trabalho da JUC, “cujas muitas das instituições [...] tornaram-

se patrimônio comum da Igreja”, em particular nos documentos da Conferência de Medellín e 

da seguinte, em Puebla. Ainda segundo citação de Soares aos estudos de Beozzo,  

 

Gustavo Gutierrez [...], durante o período de redação de sua Teologia da 

Libertação, esteve no Brasil, entre 1960 e 1963, conhecendo o pensamento 

dos estudantes católicos e discutindo com eles certos pontos da experiência 

do movimento. E o testemunho de Gutierrez é valioso: “Foi no Brasil, e mais 

precisamente na JUC dos anos 60, que muitas instituições do que se tornaria 

mais tarde a Teologia da Libertação havia começado a tomar corpo, num 

lento processo ligado a uma prática concreta e, sobretudo, a uma prática 

política” (SOARES, 1988, p. 320-321).    

 

 

De acordo com Floristan (2008, p. 14), ao lado da teologia da libertação, destacam-se, 

no “fecundo” quinquênio de 1965-1970, na Igreja latino-americana, “a vertente política da 

pastoral, a vigência do catolicismo popular, a opção pelos pobres, a realidade encarnada na 

realidade social”. É importante lembrar que tal tomada de posição não se deu sem dissensos 

dentro da própria instituição. Segundo Puntel (1994, p. 94-96), a “Igreja popular” ou “Igreja 

do povo” passou a ser vista como uma ameaça à Igreja oficial, que, por parte de muitos 

hierarcas, temia uma dissidência ou a encarou como um confronto direto. Outra preocupação 

do Vaticano foi com a associação ao marxismo: “o medo da influência marxista é que, ao 

aceitar-se a luta de classes, se admita o ódio e a utilização deliberada e sistemática da 

violência insana” (PUNTEL, 1994, p. 96).
127

  

É importante destacar ainda, como nos lembra Puntel (1994, p. 91-92), a influência 

das ideias do educador brasileiro Paulo Freire no catolicismo da América Latina, 

especialmente entre o final dos anos 1960 e meados dos 1970.  A sua proposta político-
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 A obra de José Oscar Beozzo citada é Cristãos na universidade e na política, publicada pela Vozes, 

Petrópolis, 1984.  
127

 São exemplares da desconfiança hierárquica com relação à teologia da libertação a investigação, durante dois 

anos, pela Congregação do Vaticano para a Doutrina da Fé, de Gutiérrez, que foi obrigado a rever todos os seus 

trabalhos e a apresentar seus escritos, antes de serem publicados, ao arcebispo de Lima; e a proibição, mais tarde, 

ao teólogo brasileiro Leonardo Boff de lecionar e escrever sobre teologia, de abril de 1985 a março de 1986 

(PUNTEL, 1994, p. 75-95).   
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pedagógica traz a ideia filosófica de uma humanidade libertada, aproximando história e 

teologia, especialmente a partir do princípio da conscientização como processo de 

desenvolvimento da consciência crítica. Esse processo não seria somente de reflexão sobre o 

mundo, os homens e a realidade, mas, sobretudo, de ação no/com o mundo, dinamizando-o e 

transformando-o, por meio das suas relações com os outros homens e pelos atos de criação, 

recriação e decisão (MELO, 1981, p. 24).  

Também em Freire (1973, p. 49-50, tradução nossa), a concepção acerca do homem é 

fundamental: 

 

Que é o homem, qual é sua posição no mundo, são perguntas que temos que 

fazer no mesmo momento em que nos inquietamos a propósito da educação. 

Se esta inquietude, em si, implica as indagações referidas, no fundo 

inquietudes também, a resposta que lhes damos canaliza a educação para 

uma finalidade humanista ou não.  

Não pode haver uma teoria pedagógica, que implica fins e meios da ação 

educativa, que esteja isenta de um conceito de homem e de mundo. Não há 

neste sentido uma educação neutra. Se, para uns, o homem é um ser da 

adaptação ao mundo (tomando-se o mundo não só em sentido natural, mas 

estrutural, histórico-cultural), sua ação educativa, seus métodos, seu 

objetivos estarão adequados a esta concepção. Se, para outros, o homem é 

um ser da transformação do mundo, seu quefazer educativo será cada vez 

mais libertador.  

 

 

Ao explicar em seu primeiro livro, Educação como prática da liberdade, de 1967, 

sobre o conteúdo da educação que propunha, numa Pedagogia da Comunicação, a “vencer o 

desamor crítico do antidialógico” e na superação da “compreensão mágica ou ingênua”, Freire 

(1967, p. 108-109, grifos do autor) põe a cultura em “primeira dimensão”:  

 

O papel ativo do homem em sua e com sua realidade. O sentido da mediação 

que tem a natureza para as relações e comunicação dos homens. A cultura 

como acrescentamento que o homem faz ao mundo que não fez. A cultura 

como o resultado de seu trabalho. Do seu esforço criador e recriador. O 

sentido transcendental de suas relações. A dimensão humanista da cultura. A 

cultura como aquisição sistemática da experiência humana. Como uma 

incorporação, por isso crítica e criadora, e não como uma justaposição de 

informes ou prescrições „doadas‟. A democratização da cultura – dimensão 

da democratização fundamental. [...] O homem, afinal, no mundo e com o 

mundo. O seu papel de sujeito e não de mero e puramente objeto. [...] 

Descobrir-se-ia, criticamente, como fazedor desse mundo da cultura.  

 

 

Evidentemente, tem-se que a pedagogia de Freire é fruto da sua reflexão sobre a 

realidade brasileira e a necessidade da educação popular e alfabetização das massas, mas, 

como lembra Puntel (1994, p. 90), embora “tenha sido exilado não podendo trabalhar 
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demoradamente com a Igreja no Brasil, seus métodos tornaram-se muito influentes entre as 

classes populares e foram incorporadas pela Igreja progressista”. De acordo com Soares 

(1988, p. 307), os movimentos da Ação Católica Brasileira da década de 1960, manifestam, 

ante a situação nacional, uma influência do pensamento alternativo, especialmente o de Paulo 

Freire, ao lado do discurso oficial da Igreja, sobretudo a partir da encíclica Mater et Magistra 

e do Vaticano II. São exemplares as ações da juventude católica e, a partir do legado dos 

quadros da AC, o Movimento de Educação de Base, que, para ALVES (1979, p. 135) 

configura-se como o “programa social mais inovador que a Igreja jamais empreendera no 

Brasil” e, nos dizeres de Soares (1988, p. 310), “expressão do ideário desenvolvimentista 

católico que pregava a formação integral do homem”, e as Comunidades Eclesiais de Base.  

Soares (1988, p. 318-319, grifo do autor) pondera, entretanto, tomando Luiz Gonzaga 

Souza Lima
128

, que, embora tenha havido condições favoráveis para o esforço de uma ala do 

episcopado em abrir a Igreja para o mundo e tenha havido avanços dos progressistas, 

antagonismos de fundo marcavam as posições mesmo entre os que se manifestavam por uma 

abertura:  

 

entre o grupo progressista do episcopado (que advogava o apoio da Igreja 

para um programa de reformas em colaboração com o governo e uma aliança 

com os setores mais flexíveis das classes dominantes, com o objetivo de 

propor soluções para algumas injustiças sociais consideradas graves) e 

grupos de vanguarda da ACB ou das CEBs (que propugnavam em favor de 

transformações radicais da estrutura social, que deveriam realizar-se com a 

ascensão das massas ao controle do poder político, para suprir as causas 

estruturais das injustiças).  

 

 

A despeito das controvérsias em torno das posições e tomadas de posição assumidas e 

justificadas pelas ideias da libertação, é fato que elas foram tomadas em diversos âmbitos da 

reflexão e ação na América Latina e na relação da Igreja com os campos da cultura e da 

comunicação, por exemplo. Alguns pesquisadores brasileiros, como Melo (1981; 1985), 

Soares (1988) e Puntel (1994), dedicam-se a analisar essas relações, especialmente a partir 

dos mais significativos documentos oficiais da Igreja, o Inter Mirifica (1963) e a Communio 

et Progressio (1971); dos documentos referentes às Conferências Episcopais de Medellín 

(1968) e Puebla (1979); e mesmo daqueles relativos à Igreja e a Nova Ordem Mundial de 

Informação e Comunicação, a partir de 1980. Acrescentam-se ainda, no campo da 

comunicação, os encontros dos organismos continentais: União Católica Latino-Americana de 
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 A obra citada de Luiz Gonzaga de Souza Lima é Evolução política dos católicos e da Igreja no Brasil, 

publicada pela Vozes, Petrópolis, 1979.  
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Imprensa (Uclap), Associação Católica Latino-Americana para o Rádio e a Televisão (Unda-

AL) e o já referido SAL-Ocic.  

Para os objetivos deste trabalho, penso não ser possível nem necessária a retomada 

dessa análise documental abrangente, mas, ciente dela, cito o II Seminário Latino-Americano 

da Ocic, em 1969, além das tomadas que já fiz de alguns desses documentos e a propósito de 

explicitar a minha inferência de que, pelos apontamentos de pesquisa, tal pensamento sócio-

teológico-pedagógico esteja também na base das ações católicas de difusão e formação 

cinematográficas.  

Realizado em Santa Inês/Lima, Peru, de 8 a 17 de agosto, o seminário teve como tema 

“Contribuição do cinema para a atual transformação da América Latina”. Estavam presentes 

representantes de 16 Centros Nacionais de Cinema, ligados à Ocic. Do seminário, resultou um 

documento (SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA CATÓLICO, 1969) cujo 

objetivo principal e as diretrizes de ação retomam, a todo tempo, a necessidade de “promoção 

do homem total e de todos os homens da América Latina” (2.1.7)129, considerando “que o 

cinema deve contribuir para a plena realização do homem como pessoa responsável pela 

própria promoção e salvação” (1.3.1). Tratando de “Cinema e Desenvolvimento”, o 

documento explicita: 

 

A situação social da América Latina é explosiva devido à marginalização e 

injustiça em que se encontra a imensa maioria de sua população. Conosco, 

cristãos que trabalhamos em cinema, ou sem nós, o estado atual de violência 

estabelecida provoca uma tensão revolucionária crescente que acabará por 

transformar o mundo latino-americano (2.1.1). 

 

  

A proposta é de uma mudança que compreenda: (a) conscientizar o homem sobre sua 

dignidade de pessoa, para sua libertação total; (b) mentalizar os marginalizados para convertê-

los em agentes da própria promoção; e (c) dar aos marginalizados, sobre a marcha do 

processo revolucionário, uma urgente educação humana e cristã (Medellín 4, 7, 8) (2.1.2). 

Para tal processo de mudança, frente à relação entre cinema e desenvolvimento, consideraram 

não bastar dedicar a “atenção a grupos limitados de pessoas”, mas a buscar “agentes 

multiplicadores da reforma” (2.1.7). Em consequência disso, tem-se que o trabalho, 

principalmente no sentido da formação de pessoal, seria voltado para: 
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 Esta numeração e a que segue quanto a esse seminário referem-se aos tópicos do documento de Conclusões 

(SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA CATÓLICO,1969).  
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a) os próprios membros dos Centro Nacionais, no sentido de levá-los a 

adquirir atitudes novas, condição indispensável para o trabalho de 

desenvolvimento; 

b) insistir, de modo particular, na justiça social nos ambientes que 

atualmente atingimos e democratizar nosso trabalho de orientação, 

informação, promoção e educação cinematográficas;  

c) os líderes de opinião, de grupo e de educação, especialmente da 

juventude estudantil, operária e camponesa por ter como missão a de ser 

fermento na massa; 

d) criar uma prévia consciência revolucionária e uma formação de base 

nos setores marginalizados e nas classes populares para alcançar que eles 

mesmos sejam os autores de sua mudança (2.1.7).  

 

Entre as atividades propostas, está “iniciar a experiência usando o cinema para a 

promoção da criança marginalizada” (2.2.5), e, entre as recomendações, que os Centros 

Nacionais de Cinema “realizem o mais rapidamente possível o plano DENI do qual se 

reconhece a importância para a formação cinematográfica em nível infantil” (3.4.1) 

(SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA CATÓLICO, 1969/1973). É sobre o 

Plano e sua implantação no Brasil que trataremos no capítulo seguinte.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



153 

 
4 UM PLANO PARA AS CRIANÇAS LATINO-AMERICANAS  

 

 

Se pudemos percorrer uma trajetória coletiva, em que se entrecruzaram, durante quatro 

décadas, esforços individuais e coletivos relacionados a uma educação cinematográfica 

empreendida pelos católicos no Brasil, este capítulo busca expressar a compreensão de uma 

ação presente a partir do que ela credita ao passado. Ao descrever o Plano de Educação 

Cinematográfica de Crianças, Plan de Niños ou Plan Deni, e a sua implantação no Brasil, 

busco elucidar a possibilidade de uma prática a partir do encontro de pessoas com um bem 

simbólico, que é o cinema, e dessas pessoas entre si, considerando, claro, a estrutura 

institucional em sua relação de cumplicidade com as disposições individuais.  

Proponho-me, ainda, para fechar o capítulo, mediante a verificação de algumas 

incidências compreensivas dos próprios agentes acerca das suas necessidades práticas, para a 

consecução de propostas educativas até chegar ao Plan Deni, a uma breve exposição de uma 

dessas recorrências: uma visão desses mediadores acerca das faculdades que lhes são 

necessárias para um trabalho educativo no nível que se propunha.   

 Vejamos, pois, como, tomando de empréstimo as palavras trazidas em uma publicação 

da Organização Católica Latino-Americana e Caribenha da Comunicação (2001, p. 15, 

tradução nossa), o Plan Deni culmina “uma complexa rede de perspectivas – às vezes 

coincidentes em uma mesma instituição ou pessoa – que tem gerado muitas complementações 

e alianças”. Talvez, possamos dizer que o plano sintetiza uma ação coletiva, construída 

historicamente, em que “muitos dos atores compartilham os diferentes cenários”.      

 

4.1 DO PLAN DENI À LINGUAGEM TOTAL 

  
 

A sensibilidade é a mais afetada do homem atual pelas novas linguagens. 

Pense-se no que representa para um adolescente a leitura anual de 18 mil 

páginas de historinhas (comics); 600 bilhões de discos com música beat se 

venderam só em 1971; 212 mil salas cinematográficas estáveis existiam no 

mundo em 1972, e não se sabe o número de ambulantes; 400 milhões de 

receptores de rádio; 130 milhões de aparatos de TV, segundo dados de 1968. 

Durante os 12 anos de escolaridade (primária e secundária), um jovem 

consome 7.750 longas-metragens de cinema e TV, entretanto, o tempo 

dedicado a aulas só equivale a uns 5.400 longas-metragens, e nos 

perguntamos, ante este fato, se as estruturas educativas estão realmente 

preparadas para formar nestas circunstâncias o homem moderno (CAMPOS 

MARTÍNEZ, 1974, p. 107, grifos do autor, tradução nossa). 
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Em 1969, a diretora do SAL-Ocic, América Penichet, esteve no Brasil, por ocasião do 

2º Festival Internacional do Filme do Rio, realizado de 17 a 30 de março e em que presidiu o 

júri internacional da Ocic, também composto por um membro da Central Católica de Cinema. 

Depois do festival, ela permaneceu no Rio por uma semana, para reuniões com a equipe da 

Central. Penichet já havia estado no país em março de 1967, quando se reuniu com a equipe 

da CCC, por cinco dias, para discutir sobre a preparação para o encontro internacional da Ocic 

que aconteceria naquele ano em Berlim, trazer a experiência de promoção de filmes e 

conhecer o plano de coordenação do Brasil (SECRETARIADO NACIONAL DE OPINIÃO 

PÚBLICA, 1967, p. 5).  

Na segunda visita, segundo o relatório do SNOP apresentado na X Assembleia Geral 

da CNBB, “dois assuntos tiveram particular interesse: o uso do Cinema como ajuda para o 

desenvolvimento, o cinema no desenvolvimento integral da criança – ambos caracterizados 

em experiências muito válidas no Peru e Equador”. Ainda de acordo com o documento, a 

Central vinha acompanhando o desdobramento dos planos por meio de informações 

detalhadas que o SAL-Ocic remetia aos centros nacionais, encontrando nesses planos “as 

bases para uma contribuição aos encontros sobre „promoção humana‟” que alguns 

secretariados nacionais da CNBB vinham realizando (SECRETARIADO NACIONAL DE 

OPINIÃO PÚBLICA, 1969, p. 11).     

Os temas do desenvolvimento e da promoção humana estavam, como vimos, em 

debate em âmbito continental, e, oportunamente, o II Seminário Latino-Americano de Cinema 

Católico, que aconteceria de 8 a 17 de agosto daquele ano, em Santa Inês/Lima, trataria da 

“Contribuição do cinema para a atual transformação da América Latina”. O encontro passaria 

em revista, a propósito do tema, as conclusões da Conferência do Episcopado Latino-

Americano realizada em Medellín, os encontros da Comissão de Comunicação Social do 

Conselho Episcopal (Codeco) e o Congresso Mundial da Ocic, todos realizados em 1968.  

De acordo com Marialva Monteiro
130

, também estava prevista a apresentação da 

experiência do Peru e do Equador, que havia sido tratada por Penichet em sua visita ao Brasil:  

 

[Hilda] soube que tinha um cara no Equador, Luis Campos Martínez, que 

tinha fundado um projeto que queria levar o cinema para as escolas junto 

com a alfabetização. Ele dizia sempre assim: “O momento é aos sete anos de 

idade; quando você começa a aprender a ler, você deve começar aprender a 

ver”. E ele iria estar presente num congresso em Lima, no Peru, para falar 

com várias pessoas sobre isso. A arquidiocese de Lima – olha que estava 
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 Entrevista concedida por Marialva Monteiro a mim e a Milene Gusmão, em Vitória da Conquista-BA, em 10 

de outubro de 2009.  
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sempre ligado à Igreja – tinha uma mulher fantástica, a América Penichet, 

que queria incorporar esse projeto para a América Latina inteira. A sorte é 

que a Hilda me indicou para eu ir
131

: “Ah, tem que ir Marialva. Marialva 

você vai lá, e vamos conhecer quem é esse Luis Campos”. Estava eu e outras 

pessoas, era um congresso de cinema e subdesenvolvimento, só com gente 

católica, tinham vários padres, vários, vários, vários...  

 

 

Além de Marialva, Ronald Monteiro também foi pela CCC, entre representantes das 

oficinas nacionais de cinema ou centros de orientação cinematográfica da Bolívia, Colômbia, 

Costa Rica, Chile, Equador, El Salvador, Jamaica, México, Paraguai, Peru, Porto Rico, 

República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Também estavam representados a Ocic e o 

SAL-Ocic (SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA CATÓLICO, 1969a).   

 

 

 

Figura 12 – Participantes do II Seminário Latino-Americano de Cinema. Marialva Monteiro é a oitava da 

primeira fileira, da esquerda para direita. Ao seu lado esquerdo, está América Penichet. Ronald Monteiro está ao 

fundo, do lado direito, com camisa de listras. Luis Campos Martínez também está na última fileira, à direita 

(homem calvo). 

Fonte: Acervo pessoal de Marialva Monteiro. Foto cedida pela pesquisadora Aldenira do Nascimento (2013). 

 

 

O programa do seminário consta dos seguintes temas: Promoção humana e espiritual 

do homem latino-americano; Educação e cultura cinematográficas; Presença do cristão no 

                                                           
131

 No I Seminário Ocic para América Latina, foi Hilda quem representou o Brasil.  

http://www.linkedin.com/pub/mariann-beniche/15/2a/574
http://www.linkedin.com/pub/mariann-beniche/15/2a/574
http://www.linkedin.com/pub/mariann-beniche/15/2a/574
http://www.linkedin.com/pub/mariann-beniche/15/2a/574
http://www.linkedin.com/pub/mariann-beniche/15/2a/574
http://www.linkedin.com/pub/mariann-beniche/15/2a/574
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mundo do cinema; Atualização das oficinas nacionais de cinema; e Participação na vida 

internacional como membros da Ocic (SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA 

CATÓLICO, 1969b). As conclusões deram-se a partir de quatro subtemas gerais: Relações e 

estruturas; Cinema e desenvolvimento; Educação Cinematográfica; e Relações com o mundo 

profissional do cinema (SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA CATÓLICO, 

1969/1973).    

 Ao que nos interessa neste item, vejamos do que tratam as conclusões sobre Educação 

Cinematográfica. Propõem-se cursos de formação de nível nacional, dada “a urgência da 

formação do professorado para o cinema, agravada pelo precário rendimento prático dos 

cursos realizados até agora pela maioria dos Centros Nacionais de Cinema”. Nesse sentido, 

dever-se-iam incluir nas estruturas dos cursos tradicionais, as relações do cinema com a 

realidade histórica, socioeconômica e cultural de cada país, com a teoria da comunicação e 

com os outros meios, sublinhando o seu papel como linguagem, meio de comunicação e 

expressão artística (3.1.1). São propostos também cursos de formação de nível continental, 

com plano estruturado em nível de iniciação e de especialização em pedagogia (para 

professores primários, secundários e universitários), desenvolvimento (com estudos de 

sociologia, psicologia, pedagogia etc.) e realização fílmica (3.2.1). Já para a formação 

profissional e “a inserção efetiva no mundo cinematográfico”, tem-se como “requisito 

indispensável uma adequada habilitação que deve ser dada nos centros de formação 

profissional, confessionais ou não, preferindo-se sempre os de mais gabarito acadêmico” 

(4.6.1). Mencionam-se ainda a promoção, a crítica e a apreciação cinematográficas mediante 

relações com outros campos de trabalho, como, por exemplo, organismos alheios aos Centros 

Nacionais, fábricas, empresas, TVs, rádios, jornais e órgãos governamentais (3.3) 

(SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA CATÓLICO, 1969/1973, grifos 

nossos).  

E, no ponto que aqui mais nos importa, é recomendada a formação cinematográfica 

em nível infantil, que seria realizada, pelos Centros Nacionais, por meio do Plan Deni (3.4.1). 

O plano foi apresentado pelo seu idealizador, o professor Luis Campos Martínez, sobre o qual 

falaremos mais adiante, e um dos anexos do seminário explica sumariamente a proposta 

(SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA CATÓLICO, 1969c, tradução nossa). 

Na primeira etapa (primeiro ano), seriam selecionadas “escolas que reúnam distintas 

características socioeconômicas e pessoal devidamente capacitado”. O trabalho, dividido em 

passos, teria como fins:  
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- desenvolver a percepção visual e auditiva das crianças utilizando o cinema 

como meio e fortalecer-lhes o hábito da atenção ativa;  

- educar-lhes o espírito crítico mediante a manifestação oral;  

- desenvolver-lhes a imaginação criadora mediante o desenho, a escrita, a 

modelagem e a representação cênica inspirados no filme;  

- aprofundar o conhecimento de suas atitudes e personalidade, pelo estudo 

destas obras;  

- promover o diálogo familiar.  

 

Na segunda etapa (segundo ano), deveria haver um aprofundamento do estudo da 

estrutura psíquica da criança, frente ao cinema, com experiências antes e depois dos filmes, 

desenvolvidas ao longo do ano, com pequenos grupos; uma iniciação das crianças na leitura e 

escrita da imagem, com um estudo científico dos “seus trabalhos criativos e dos efeitos da 

imagem sobre seu conhecimento intuitivo, situações emotivas e orientação vocacional”; e a 

capacitação de algumas crianças como dirigentes de diálogos e grupos, de onde sairiam 

“futuros líderes”. O trabalho deveria incluir a conscientização e colaboração dos pais, 

estender-se à catequese, à zona rural e ao que ele chama de “subcultura”, contando, para tanto, 

com a “preparação de pessoal competente” e prevendo-se a necessidade de recursos 

financeiros para esta segunda etapa, que seriam destinados a equipamentos, filmes, 

pagamento de profissionais, inclusive em psicopedagogia, viagens de intercâmbio e serviços 

de divulgação (SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA CATÓLICO, 1969c). 

Nas conclusões do seminário, inclusive, pede-se ao SAL-Ocic que, uma vez devidamente 

estudado, o plano seja apresentado às “entidades de ajuda com o fim de obter seu necessário e 

adequado financiamento” (3.4.2) (SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DE CINEMA 

CATÓLICO, 1969/1973).  

  O plano, que detalharemos mais adiante, foi concebido por Luis Campos Martínez em 

outubro de 1967, “como uma metodologia educativa através do cinema como instrumento”, 

sob o nome inicial de Ismaelillo, em homenagem ao filho do apóstolo Martí, personagem da 

independência de Cuba. Martínez
132

 era cubano e, ainda adolescente, afeiçoado à sétima 

arte
133

, assinou as revistas cubanas de cinema e, por meio delas, inteirou-se da existência da 

Ocic. Uma das filiais da Ocic na América Latina era o Centro Católico de Orientação 

                                                           
132

 As informações biográficas sobre Luis Campos Martínez foram extraídas do único texto sobre ele encontrado 

até aqui, no Diccionario Biográfico Ecuador, em versão on line: www.diccionariobiograficoecuador.com 

(PÉREZ PIMENTEL, 2012, tradução nossa).  
133

 Segundo Martínez, sua afeição pelo cinema nasceu quando, aos 15 anos, ganhou do pai o livro A canção de 

Rolando, que o inspirou a escrever um roteiro e gravá-lo durante vários domingos em uma das estações de 

Guantánamo, a sua cidade natal, com a intervenção de 12 vozes, êxito em efeitos sonoros e ele no papel de 

Carlos Magno.  

http://www.diccionariobiograficoecuador.com/
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Cinematográfica de Cuba, representada pela militante católica América Penichet
134

 e pelo 

professor Julio Morales Gómez, com os quais Martínez viria a se comunicar por cartas. Desde 

então, a sua trajetória seria marcada pelas atividades com cinema, tanto participando quanto 

promovendo. Graduado em Direito, Filosofia e Letras e História das Doutrinas Sociais
135

, 

tornou-se professor em universidades e colégios, em Cuba e no Equador, além de escrever
136

 

e trabalhar como advogado e militar politicamente, embora não se classificasse como 

pertencente a nenhum sistema ou partido. “Sou um anarquista cristão que tem provocado 

incessantemente a direita e decepcionado profundamente a esquerda, e quem se proponha a 

classificar-me aqui ou ali, só poderá fazê-lo desfigurando minha vida e deturpando meus 

ensinamentos”, defende. Desde que ainda cursava a primeira graduação, na década de 1940, 

começou a promover cinefóruns, em diversos espaços, alguns para o público em geral, outros 

para sócios. “E se me abriu o mundo compartilhando conhecimentos, pois aprendi a conhecer-

me e desenvolver um sentido crítico das coisas”, diz. Ao retornar dos estudos na Europa, 

continuou esse trabalho, voltando-se para o público adolescente em escolas de Quito e para 

universitários na Universidade Católica. Também em Quito, fundou um centro de linguagem 

fílmica e, junto com outros militantes católicos, a Oficina Nacional da Ocic – Centro de 

Orientação Cinematográfica (Ceoc), posterior Centro de Educação Cinematográfica (Ceduci) 

–, que viria a ancorar o Plan de Niños
137

 (PÉREZ PIMENTEL, 2012, tradução nossa).  
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 De acordo com Müller (2008, tradução nossa), América Penichet integrava o grupo de homens e mulheres 

que militavam
  

na Federação da Juventude Católica Cubana, fundada em 1928 e que, no transcurso de uma 

década, “instaurava-se em todos os rincões da ilha, com atividades de estudo, de apostolado, de serviço aos 

pobres, de excursões por toda a ilha, de cultura e de oração cotidiana”. Muller, ao tratar da militância da Ação 

Católica em Cuba, cita América Penichet como integrante dos grupos atuantes tanto na primeira quanto na 

segunda geração da AC, ou seja, na década de 1930 e na década de 1950.     
 

135
 No ano em que se formou advogado pela Universidade Central de Havana, em 1952, havia-se instalado a 

ditadura de Fulgencio Batista, e, por Martínez estar frequentando reuniões políticas da oposição, a sua família 

decidiu, a fim de “livrá-lo do perigo”, enviá-lo para estudar Filosofia e Letras na Universidade de Madri. Nos 

dois anos seguintes, casou-se, teve filhas, viajou pela Europa, publicou um livro de contos, graduou-se na 

segunda carreira e passou à terceira, História das Doutrinas Sociais, no Instituto Social León XIII. 
136

 Além dos seus escritos literários, Martinez publicou, ao longo da sua trajetória, diversos livros nas áreas de 

Antropologia e de Cinema, entre eles: El Hombre un Ser en Camino (1966), Pedagogia Del Lenguaje Total: 

Código para una Educacion Liberadora (1973); Utopía somos nosotros (1974); Lo Cinematográfico como 

Expresión (1975); e Sentido y juicio ético ante el Cine e Cineforo, interpretación grupal del film (1989). 
137

 De acordo com Luis Campos Martínez (1973, p. 11-12), o Ceoc transforma-se em Ceduci a partir da 

necessidade de se ter pessoal formado para a realização do Plan Deni. Essa formação é “fundamentalmente 

antropológica frente ao cinema, capacitando em suas semióticas, no processo da comunicação, e no espírito 

crítico e criativo”, com cursos intensivos de 90 horas, divididos em três partes, entre 1968 e 1971.  
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Figura 13 – Reprodução de bônus/bilhete de filmes do projeto Ismaelillo, em 1967. O projeto era 

desenvolvido pelo prof. Martínez em Quito, para crianças da escola primária. Este bilhete é do terceiro e último 

ciclo (terceiro trimestre) do ano escolar. 

Fonte: Acervo pessoal de Marialva Monteiro. 

 

 

A partir da experiência com adolescentes e jovens em cinefóruns e cineclubes, 

constatou a necessidade de uma formação fílmica desde a infância. Em seu livro Pedagogia 

del Lenguage Total: código para una educacion liberadora, explica: 

 

Esperar o alto da adolescência e da juventude é chegar muito tarde, pois 

outros são os problemas que ocupam os interesses dessas idades; e o auge da 

televisão urge essa educação desde a tenra idade. Ademais, a convicção de 

estar vivendo em uma época caracterizada culturalmente pelo “específico 

cinematográfico”
138

 levou [o Centro de Orientação Cinematográfica de 

Quito] a comprometer-se na busca de soluções pedagógicas (CAMPOS 

MARTÍNEZ, 1973, p. 11, tradução nossa).  

 

 

Assim, com a urgência de uma ação com a infância, frente “às atuais necessidades 

pedagógicas do mundo” (CAMPOS MARTÍNEZ, 1973, p. 11; SÁEZ, 1986, p. 24, tradução 

nossa), o Ceoc de Quito decidiu, então, realizar a experiência piloto com crianças de nível 

escolar primário, de diversas classes socioeconômicas. Sumariamente, a atividade consistia, 

no início, em reuni-las, para assistirem a uma projeção em uma sala de cinema pública, e, no 

dia seguinte, nas aulas, motivar o diálogo sobre o filme que haviam visto e estimular a criação 

mediante o desenho, a escrita e a modelagem. Segundo Luis Campos Martínez (1968?), o 

Plan Deni tinha duplo objetivo primordial: investigar qual a atitude das crianças frente ao 

cinema e experimentar de que forma se podia valer do cinema para a melhor realização 
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 No “Vocabulário da Pedagogia da Linguagem Total”, apresentado por Luis Campos Martínez (1973, p. 54, 

tradução nossa) neste mesmo livro, o “específico” é definido como sendo “o que faz que uma arte seja o que 

„especificamente‟ o que ela é”. O autor ressalta que “falar isso tem sido uma grande preocupação dos teóricos na 

história de cada uma das manifestações artísticas, que nos últimos anos tem abandonado pelo desenvolvimento 

da „práxis‟ signo da nossa época”.   
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humana da criança na escola e na família. Em suma, o objetivo final, segundo Martínez (apud 

PÉREZ PIMENTEL, 2012, tradução nossa), era  

 

obter a realização do homem com atitude crítica para chegar a ser uma 

pessoa total, com consciência, liberdade e solidariedade, pois o cinema tem 

marcado a maneira de ser do homem do século XX, expressando em arte a 

este ser, e nos ensina a ver, a ouvir e a intuir em uma realidade espaço-

temporal que nenhuma outra arte nos tem dado.  

 

 

Em abril de 1968, o SAL-Ocic, sob presidência de América Penichet, recebeu uma 

ajuda financeira da Obra Pontifícia da Santa Infância para “uma ação cinematográfica a favor 

da criança latino-americana”, e os fundos foram destinados à promoção do plano criado pelo 

professor Martínez. O plano foi lançado em agosto de 1968 e introduzido, primeiramente, em 

Quito e em Lima, em escolas públicas e privadas, confessionais e não confessionais, com 

crianças entre 7 e 11 anos (CAMPOS MARTÍNEZ, 1968?; SÁEZ, 1986, tradução nossa). 

Segundo Marialva Monteiro
139

, a secretária-geral do SAL-Ocic, América Penichet, era uma 

entusiasta do projeto de Martínez e desejava que fosse desenvolvido em toda a América 

Latina. Dialogava com as centrais nacionais e viabilizou, em termos institucionais, a 

divulgação do Plan Deni, inclusive no Brasil. Na primeira circular sobre o plano, enviada pelo 

SAL-Ocic, Luis Campos Martínez (1968?, p. 2) reafirma o desejo de ampliar o plano para 

outras zonas: Cone Sul, Caribe, Atlântico, até que, pouco a pouco, fosse realizado em todos os 

países latino-americanos.  

Pouco depois de lançado e implantado nos primeiros países, o plano foi apresentado, 

como vimos, em agosto de 1969, no II Seminário Latino-Americano de Cinema Católico. A 

partir do seminário, estendeu-se, entre o final dos anos 1960 e os anos 1970, a mais seis 

países: Uruguai (Montevidéu, 1970), Brasil (Rio de Janeiro, 1970, com o nome Cineduc – 

Cinema e Educação), Colômbia (Bogotá, 1973), República Dominicana (São Cristóvão, 

1974), Bolívia (La Paz, 1976) e Paraguai (Assunção, 1977), de acordo com Sáez (1986). E 

ainda, segundo publicação da Organização Católica Latino-Americana e Caribenha de 

Comunicação (2001, p. 197-207), o Plan Deni também foi implantado em Cuba (1998), a 

partir de aproximações que haviam ocorrido, havia uma década, com a referida metodologia, 

por meio da presença, no Primeiro Encontro El Universo Audiovisual Del Niño 
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 Em entrevistas concedidas por Marialva Monteiro a mim e a Milene Gusmão, em Vitória da Conquista-BA, 

em 10 de outubro de 2009 e 14 de outubro de 2011.  
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Latinoamericano (Unial), da Sra. Alícia Vega, que desenvolvia atividades de cinema para 

crianças em Santiago do Chile, desde 1985
140

.   

A experimentação do Plan Deni, segundo a proposta original, realizava-se em classes 

de nível primário, a cada 15 dias, constando de quatro atividades básicas: desenvolver a 

“perceptividade” mediante a identificação de fotografias do filme visto e da música 

correspondente; análise crítica e diálogo sobre o percebido; criatividade livre selecionada por 

cada aluno, escrita, modelagem ou dramatização; e aprendizado da leitura fílmica (CAMPOS 

MARTÍNEZ, 1973, p. 11, tradução nossa). Ao final das aulas, o responsável escrevia, 

objetivamente, as conclusões, para que, em reunião com os responsáveis por outras turmas, 

fizessem um estudo horizontal (sociológico, a partir do “hecho cinematográfico”, comparava-

se a influência exercida pelo cinema nas crianças de igual idade, mas de meios 

socioeconômicos diferentes) e um estudo vertical (psicológico, a partir do “hecho fílmico”, 

para saber como as imagens, seu conteúdo e técnica influem e são compreendidos pelas 

crianças de diversas idades)
141

. A segunda etapa do trabalho era com os pais das crianças: “É 

o ambiente familiar que influi sobre a vivência cinematográfica, e não o inverso, como 

tradicionalmente se havia acreditado”, diz Martínez. O trabalho com as famílias consistia em, 

pelo menos uma vez por semana, depois de um programa de TV visto por toda a família, 

realizar-se um diálogo de forma simples e espontânea, com o objetivo de fortalecer a 

atmosfera da comunidade familiar, interessar aos adultos os meios de comunicação social e 

possibilitar que a criança levasse para casa os seus conhecimentos cinematográficos 

(CAMPOS MARTÍNEZ, 1968?, p. 1, tradução nossa).  

Em sucessivas circulares enviadas pelo Sal-Ocic às oficinas nacionais, entre 1968 e 

1970, Martínez vai relatando o resultado da experiência com as crianças no pioneiro Plan 

Deni de Quito. Ele parte da investigação da atitude corrente das crianças frente ao cinema 

antes da aplicação do plano e, a partir do ponto em que começa o trabalho com o Deni (com 

700 alunos, de seis escolas, ampliadas para sete, depois de três meses), pretende saber em que 

aspectos terá mudado a atitude das crianças frente ao cinema e que resultados haverá dado o 

                                                           
140

 Entretanto, pelas informações que obtive até aqui, no Chile essas atividades desenvolvem-se sem ligação com 

o Plan Deni e sob a denominação Taller de Cine para Niños. A experiência é retratada no documentário Cien 

niños esperando un tren, do cineasta chileno Ignacio Agüero (VEGA, 2012).  
141

 Martínez tomava de Gilbert Cohen-Seat (Ensayo sobre los princípios de la filosofia del cine) as definições de 

“hecho cinematográfico” e “hecho fílmico”. O primeiro “é a influência exercida pelo cinema sobre as ideias, 

sentimentos e conduta dos espectadores como indivíduos e como grupos”. O segundo “é o fenômeno fílmico em 

si mesmo, quer dizer sua estética, sua técnica”. Consiste, ainda,  “em expressar a vida, a vida do mundo e do 

espírito, da imaginação, ou dos seres e das coisas por um sistema determinado de combinações de imagens” 

(CAMPOS MARTÍNEZ, 1973, p. 64-65, tradução nossa).  
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cinema para o “melhoramento humano e intelectual” das crianças (CAMPOS MARTÍNEZ, 

1968?a, 1969d, tradução nossa).  

Em uma das circulares, Martínez apresenta um dado interessante acerca da frequência 

das crianças ao cinema. Ele pergunta a elas que motivos teriam normalmente para frequentar 

o cinema, e a resposta mais comum foi que os pais as levavam por não terem possibilidades 

econômicas e de tempo para levá-las a outros lugares, ou para terem (os pais) liberdade para 

irem ao futebol ou às touradas. Já entre as classes “altas”, os pais normalmente não levavam 

as crianças ao cinema por considerarem um espetáculo demasiadamente popular. De modo 

geral, os que frequentavam faziam-no aos domingos pela manhã, em cinemas públicos, em 

sessões de filmes comerciais, classificados como para todos frente à censura. Não havia 

sessões especiais para crianças, e eram muito raros os filmes produzidos com pensamento no 

mundo infantil (com exceção do cinema de animação e marionetes da Checoslováquia e 

algumas outras experiências pessoais na França e alguns outros países). Para Martínez, “a 

causa principal desse vazio” era “a falta de interesse dos pais de família, dos educadores e das 

autoridades”. “Não querem tomar-se o trabalho de „tomar consciência‟ sobre sua necessidade 

e urgência, pior de „atuar‟” (CAMPOS MARTÍNEZ, 1969d, p. 1, tradução nossa).  

Com a aplicação do plano, as suas investigações se dão segundo os aspectos 

psicológico, moral, estético e estatístico, a partir dos filmes trabalhados com as turmas 

(CAMPOS MARTÍNEZ, 1969, tradução nossa)
142

. Embora interessantes, não cabe aqui 

detalhar as informações contidas nesses relatos do professor Martínez, mas vale trazer as 

informações que ele vai dando a cada trimestre acerca da influência do plano notada pelos 

professores no comportamento dos alunos na própria escola. O informe do primeiro trimestre 

(outubro a dezembro de 1968) relata que era “notável a influência do trabalho no 

desenvolvimento da capacidade de observação e crítica” e que os professores reconheciam a 

influência nas matérias escolares, pois a mesma atenção que prestam ao filme, prestam depois 

na aula, solucionando-se em parte o problema das crianças „distraídas‟” (CAMPOS 

MARTÍNEZ, 1969, p. 2, tradução nossa).   

Com um semestre de atividades, Martínez afirma ser “prematuro emitir um juízo sobre 

a influência do cinema no processo de aprendizagem e na conduta do aluno”, mas informa:  

                                                           
142

 O professor Luis Campos Martínez (1969c, p. 2) aponta, na Circular Extra, de 16 de junho de 1969, a 

bibliografia “indispensável para o desenvolvimento do Plan Deni”: SICKER, Albert. El cine en la vida psíquica 

del niño. Buenos Aires: Kapelusz; LUNDERS, Leo. Los problemas del cine y la juventud. Madrid: Rialp # 5; 

PIAGET, Jean. La formación del símbolo en el niño. Buenos Aires: Paidós (para o conhecimento psicológico da 

criança); LAMET; RODENAS; GALLEGO. Lecciones de cine. 2 tomos. Madrid: Razón y Fe (para um estudo 

pedagógico e atual do cinema); PORTER, Miguel. El cine al alcance de los niños. Barcelona: Nova Terra (para 

realizar as atividades do Plan Deni em aula, após a projeção do filme).  
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Os professores concordam em afirmar que a aplicação do Plano tem 

contribuído notavelmente para o desenvolvimento da capacidade de 

observação e que existe um apreciável progresso sobretudo em matérias 

sociais. Tem-se beneficiado, igualmente, a expressão oral, correta, fluida. 

Por outra parte se constata que as crianças que se destacam por sua aplicação 

nos estudos são as mesmas que se destacam por seu entusiasmo pelo cinema 

(CAMPOS MARTÍNEZ, 1969a, p. 1, tradução nossa).   

 

 

 Vale também a observação sobre a relação das crianças com a família:  

 

A formação para o cinema queria ser formação para a vida; os interesses do 

colégio deveriam ser os interesses do lar e vice-versa, mas o enfrentamento 

lar-escola segue sendo frequente. O diálogo familiar é quase desconhecido. 

As palestras e a atuação das crianças, porém, têm contribuído ligeiramente 

para melhorar a situação e fazer possível, ainda que em mínima escala, este 

diálogo. O número dos que conseguem conversar com seus pais sobre os 

temas que lhes dá o cinema e a TV vai aumentando e é enorme a alegria de 

quem o faz. Estes são precisamente os que mais participam nas sessões de 

cinema (CAMPOS MARTÍNEZ, 1969a, p. 2, tradução nossa).  

 

 

De acordo com publicação da Organização Católica Latino-Americana e Caribenha da 

Comunicação (2001, p. 13, tradução nossa), o Plan Deni foi marcado originalmente pelo selo 

da “filmologia”, disciplina acadêmica surgida na Europa, no pós-Segunda Guerra, relacionada 

aos estudos acerca das reações dos públicos, individuais e coletivos, a partir da experiência 

fílmica, enfatizando o filme como objeto de estudo. Entre 1970 e 1971, passou a inspirar-se 

na conceitualização da Linguagem Total, elaborada no início dos anos 1960, por um grupo de 

conselheiros pedagógicos e professores de colégios católicos franceses, encabeçado pelo 

Padre Antoine Vallet e Albertine Faurier
143

. Entretanto, de acordo com Luis Campos Martínez 

(1973, p. 12, tradução nossa), havia diferenças entre o Plan Deni e a Linguagem Total, pois, 

enquanto o Plan Deni limita-se às crianças e ao cinema, a Linguagem Total estende-se a todos 

os níveis educativos e a todos os instrumentos de comunicação social, e mais que isso: o 

primeiro preocupa-se com “o „específico fílmico‟, o meio em si mesmo, mas em função do 

homem como espectador”; e a segunda “busca uma pedagogia do espectador como „homem‟, 

                                                           
143

 Em 1971, Martínez inaugurou na Universidade de Bogotá as Oficinas na América Latina sobre Metodologia 

da Linguagem Total ou uso semiótico de todos os objetos, aplicado com metodologia própria no continente. Em 

1972, apresentou-a a Unesco com o nome Pedagogia da Linguagem Total, considerada a mais importante entre 

as que se têm apresentado de caráter não oficial por instituições não governamentais. No mesmo ano, a 

Universidade de Lyon, França, outorgou-lhe o doutorado honoris causa pela fundamentação psicológica da sua 

Linguagem Total e pelo seu trabalho de difusão na América Latina (PÉREZ PIMENTEL, 2012, tradução nossa).  
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daí que o seu objetivo é utilizar a criatividade, os instrumentos de comunicação, como „meios‟ 

de encontro do homem consigo mesmo e com os demais”.  

Nas palavras de Luis Campos Martínez (1973, p. 12-13, tradução nossa): 

 

Não se pode avançar na compreensão do homem, do que ele diz, do que ele 

faz, do que ele é... se não se captam desde o princípio as “significações” que 

ele maneja e motivam sua conduta. Para entender isto é necessário partir da 

hipótese de que todos os fenômenos naturais e culturais, quer dizer, tudo 

quanto existe, existe como sistema de signos, quer dizer, como linguagens. 

Por estar convencidos de que isto é assim, estamos chamando de “linguagem 

total” a permanente comunicação que o homem está recebendo, e que 

mantém como estrutura inconsciente com o mundo que o cerca. Visto assim, 

a linguagem total não é um invento de ninguém, mas em nossos dias 

tomamos consciência de sua existência, de sua existência fatal (no sentido 

grego) sobre a humanidade, e a necessidade, portanto, de atuar frente a ela, 

buscando uma pedagogia, que por sê-la, será também uma política e um 

compromisso. O homem só poderá libertar-se de fato, quando ele for capaz 

de ser o criador de suas próprias expressões.  

 

 

Para os objetivos deste trabalho, não entraremos na descrição ou análise da Pedagogia 

da Linguagem Total, mas nos interessa a compreensão de que, fazendo o cinema parte dela, o 

Plan Deni incorpora os seus pressupostos teóricos e práticos (CAMPOS MARTÍNEZ, 1969e; 

1970). E que esses dizem respeito, num contexto-ambiente sócio-histórico, a “nossas 

peculiares urgências vitais” (ORGANIZAÇÃO CATÓLICA LATINO-AMERICANA E 

CARIBENHA DE COMUNICAÇÃO, 2001, p. 15, tradução nossa). Isso se relaciona também 

a condições estruturais, históricas e sociais de possibilidades, entre as quais, como vimos, 

destacam-se o subdesenvolvimento econômico e a subordinação política e cultural, que 

informaram a radicalização das posturas ideológicas e o fortalecimento e circulação da ideia 

da libertação e da emancipação humana, sobretudo nos campos das artes, da religião e da 

educação. Não por acaso, tiveram lugar as “novas ondas” cinematográficas e diversas práticas 

educativas, culturais e religiosas fundamentadas numa pedagogia e numa teologia da 

libertação. 

É válido registrar também que, se pensarmos no desenvolvimento das práticas na 

intercessão com o desenvolvimento ou assimilação das teorias e/ou pesquisas voltadas para o 

papel dos meios de comunicação de massa na sociedade, entre eles o cinema, podemos 

considerar as ponderações de Wolf (2003, p. 61), quando diz: 

 

Há uma espécie de caráter cíclico na existência e no retorno de alguns 

“climas de opinião” (e respectivas tendências de pesquisa) sobre o tema da 

capacidade que os mass media possuem para influenciar o público. Esse 
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caráter cíclico está associado às transformações da sociedade, da ordem 

institucional e organizativa dos mass media e às circunstâncias históricas em 

que eles actuam. As teorias sobre a influência dos mass media revelam um 

movimento oscilante: partem de uma atribuição da grande capacidade 

manipuladora, passam depois por uma fase intermédia na qual o poder de 

influência é redimensionado de diversas formas e, finalmente, nos últimos 

anos, voltam a adoptar posições que atribuem aos mass media um efeito 

notável, embora motivado de uma forma diferente daquele que era afirmado 

pela teoria hipodérmica.  

 

 

E continua, citando Carey (1978, p. 155 apud WOLF 2003, p. 61):  
 

 

Nos anos 30, os efeitos dos mass media eram considerados relevantes devido 

à Depressão e ao facto de a situação política que provocou a guerra criar um 

terreno fértil para a produção de um certo tipo de efeitos. Do mesmo modo, a 

tranquilidade dos anos 50 e 60 conduzia a um tipo de efeitos limitados. No 

final dos anos 60, um período de conflitos, tensões políticas e crise 

económica contribuiu para tornar fundamentalmente vulnerável a estrutura 

social e, por conseguinte, para tornar permeável à comunicação dos mass 

media.  

 

 Nesse sentido, é possível pensarmos que, embora o Plan Deni surja marcadamente 

“midiocêntrico” (ORGANIZAÇÃO CATÓLICA LATINO-AMERICANA E CARIBENHA 

DE COMUNICAÇÃO, 2001, p.70), ou seja, focado inicialmente no meio e suas mensagens 

para uma ação de alfabetização audiovisual, ele não deixa de abranger as dimensões 

educativas que trazem o sujeito para o foco do processo. Citando José Martínez de Toda e 

seus estudos sobre práticas de educação para os meios, uma publicação da Organização 

Católica Latino-Americana e Caribenha da Comunicação (2001, p. 68-71) destaca que, 

segundo o pesquisador, a proposta do Plan Deni teve, desde o princípio, “uma preocupação 

antropológica para a qual a metodologia da „linguagem total‟ se transforma, a partir de uma 

perspectiva dialética, em um processo de perceptividade – criticidade – criatividade”.  

Tal assertiva é compartilhada pela fundadora do Cineduc, Hilda Soares
144

:  

 

A preocupação dele [Luis Campos Martínez] era muito antropológica. De 

que as crianças deveriam aprender a linguagem cinematográfica, aprender a 

ver junto com a alfabetização. Ler era importante, mas ver também. [...] E 

ele não só estudava a importância do conhecimento do elemento da 

linguagem, como ele estudava também a reação das crianças diante dos 

filmes. [...] Ele era muito preocupado com tudo isso.  

 

 

                                                           
144

 Trecho de entrevista concedida por Hilda Soares a mim e a Milene Gusmão, no Rio de Janeiro, em dezembro 

de 2009.  
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Ainda segundo Hilda, o programa propunha um trabalho continuado em que se 

trabalha com o cinema na escola não só para que a criança entenda uma manifestação 

cinematográfica, mas para que se lance uma semente para a expressão, a partir da educação do 

olhar. “É uma educação para a vida através do cinema”, ressalta
145

.  

A Organização Católica Latino-Americana e Caribenha da Comunicação (2001, p. 15, 

grifo do autor, tradução nossa) sumariza sobre as bases do Plan Deni e o seu lugar pioneiro 

entre as propostas metodológicas da chamada educação para os meios na América Latina: 

 

Assim, e desde uma interpretação do pensamento de Mc Luhan à luz da 

realidade sociocultural latino-americana, Francisco Gutiérrez Pérez planeja 

uma síntese segundo a qual, um humanismo concreto, uma pedagogia vital e 

uma linguagem total passariam a formar um todo impossível de separar. 

Interpretação que serviu de base a ulteriores planejamentos metodológicos 

do DENI. De seus objetivos primários, centrados na análise do cinema, vai 

estender seu olhar à televisão, à publicidade e, de maneira geral, às 

mensagens da comunicação de massas e ao questionamento da tradicional 

educação “letrada”.  

Este Plano, com altas e baixas em sua implementação, tem sido, sem dúvida 

alguma, um antecedente que deu origem a numerosas tentativas, seja 

assimilando-o ou negando-o, cujos frutos, efêmeros ou duráveis, têm sido 

fatores dinamizadores da reflexão e do desenvolvimento de projetos em prol 

da Educação para a Comunicação, seja no marco curricular ou, como tem 

sido mais frequente, em âmbitos não formais.  

 

 

Nesse sentido, é ilustrativo o exemplo do Uruguai, que mantém até hoje o Plan Deni 

em funcionamento, inclusive vinculado à Igreja
146

. Em 2014, pude entrevistar a representante 

do Plan Deni uruguaio, Carla Lima
147

, e ela me informou que o grupo desse país estava 

desenvolvendo, além de atividades esporádicas em outros lugares, dois projetos em 

Montevidéu: um de educação audiovisual para jovens de um bairro periférico; e um de 

produção radiofônica com presidiários e seus familiares. De acordo com ela, embora se 

tenham diversificado os meios, as técnicas e os públicos, permaneceram três princípios 

básicos do plano original relacionados aos sujeitos aos quais se destina: o empoderamento, a 

criticidade e a expressão/criação. Para ela, a chave da metodologia está em criar a 
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 Trecho de entrevista concedida por Hilda Soares a mim e a Milene Gusmão, no Rio de Janeiro, em dezembro 

de 2009.  
146

 No Uruguai, o plano manteve-se vinculado à Ocic, que, em 2001, em Assembleia Continental realizada em 

Roma, fundiu-se com a Associação Católica para o Rádio e a Televisão (Unda) na Associação Mundial Católica 

para a Comunicação, com nome simbólico Signis, que passou também a agrupar vídeo, internet e novas 

tecnologias (SIGNIS, 2014).   
147

 Entrevista concedida a mim, em 7 de fevereiro de 2014, por Skype, estando a entrevistadora em Vitória da 

Conquista-BA, e a entrevistada em Montevidéu, Uruguai.  
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possibilidade, o ambiente, “para que a pessoa faça, para que a pessoa seja”. “Quando você dá 

poder ao outro, faz-lhe apropriar-se da parte da vida que lhe toca”, resume.  

O livro Cine sin secretos, organizado pelo representante do Plan Deni na República 

Dominicana, o padre jesuíta José Luis Sáez (1986), único que encontrei até agora que busca 

sistematizar as informações sobre o Plan Deni nos diversos países
148

, traz a informação de 

que, nos primeiros 17 anos do plano, aproximadamente 12 mil crianças haviam participado 

das atividades. Fazem-se sempre referências aos intercâmbios entre os países e seus grupos de 

trabalho, por meio da comunicação entre a coordenação continental e os representantes e 

destes entre si, da ação colaborativa de formação dos educadores atuantes no plano e das 

reflexões e discussões coletivas realizadas nos Encontros Continentais. Os relatos esclarecem 

ainda que o Plano foi adaptado às realidades socioeconômicas de cada país, teve suas 

atividades ampliadas com relação àquelas realizadas inicialmente, sobretudo no que concerne 

às possibilidades criativas dos alunos (o plano inclui a produção audiovisual pelas crianças), 

mas manteve, em sua base, a proposta metodológica original, fundamentada na relação entre 

percepção, intuição, crítica e expressão, no desenvolvimento das práticas relacionadas.  

  

4.2 A IMPLANTAÇÃO NO BRASIL E O CINEDUC 

 

No começo dos anos 1970 poucos tinham o entendimento do que o cinema 

oferecia em termos de formação do caráter e do gosto estético, 

principalmente a relação política entre estética e ética. [...] O cinema entrava 

nas escolas apenas como substituto para professores faltosos ou ilustração de 

matérias da grade curricular. 

Nos cinemas comerciais, as ofertas da programação infantil eram poucas e 

restritas à produção norte-americana. [...] 

Fruto da vontade de ver desabrochar cada indivíduo dentro do corpo social, 

donos de sua própria história e agentes da história coletiva, capazes de fazer 

suas escolhas, inclusive as estéticas, ou, como disse um dia D. Helder 

Camara: “A maneira de ajudar os outros é provar-lhes que eles são capazes 

de pensar” (BULLARA, 2015, p. 186).    

 

 

                                                           
148

 Nas fontes a que tive acesso, fazem-se referência a dois trabalhos de pesquisa relacionados ao Plan Deni: El 

Plan DENI: uma aplicación pedagógica del cine, de María Elena Eloísa Bravo Rivarola e Inés Teresa Vega 

Lomparte, elaborada em 1970, com vistas à obtenção do título de graduação em docência de ensino primário do 

Instituto Pedagógico Nacional de Mulheres Monterrico (CAMPOS MARTÍNEZ, 1973, p. 11, tradução nossa); e 

Propuesta metodológica de Lectura Crítica del Lenguage Audiovisual de la Televisión, a partir de experiencias 

que contribuyan al mejoramiento de la Educación Ecuatoriana, trabalho de mestrado de Carmita Coronado em 

Investigação e Docência da Comunicação pela Pontifícia Universidade Católica do Equador, em 1999 

(ORGANIZAÇÃO CATÓLICA LATINO-AMERICANA E CARIBENHA DE COMUNICAÇÃO, 2001, p. 

103, tradução nossa). Entretanto, até aqui, não tive acesso a tais trabalhos.  
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As correspondências enviadas pelas representantes da Central Católica de Cinema ao 

professor Luis Campos Martínez depois do seminário do Peru denotam o entusiasmo com que 

foram recebidas a ideia do Plan Deni e a possibilidade de implantação no país. Numa delas, 

manuscrita e datada apenas como sendo de 1969, Marialva Monteiro diz: 

 

Desde que cheguei de Lima estou ansiosa para começar o mais rápido 

possível os preparativos para aplicação de suas valiosas experiências 

educacionais. [...] 
Estamos estudando a possibilidade de que você possa vir ao Rio no fim deste 

ano e logo que tenhamos um resultado concreto avisaremos para consultá-lo 

sobre a data [...] (MONTEIRO, 1969).   
 

 

 

            
 

Figuras 14 e 15 – Reprodução das primeiras cartas enviadas, respectivamente, por Marialva Monteiro e Hilda 

Soares, para o professor Luis Campos Martínez.  

Fonte: Acervo Cineduc. Material coletado e cedido pela pesquisadora Aldenira Mota do Nascimento. 

 

Em outra carta, datada de menos de um mês do término do seminário, em 13 de 

setembro de 1969, Hilda Soares escreve ao professor Martínez: 

 

Não imagina o que o II Seminário do SAL significou para a Central Católica 

de Cinema. Além das ótimas resoluções, que constituem um verdadeiro 

roteiro para reflexão e ação das ON, o Brasil lucrou muitíssimo com o 
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contato de Ronald e Marialva com os delegados dos outros países. E de 

modo particular com você e o plano DENI. [...] 

Marialva já está fazendo contatos com professores e educadores para reuni-

las e falar-lhes do plano DENI. Desse modo, prepara o terreno para a 

instrução definitiva que você vai dar, quando vier ao Rio. [...]   

Nosso diretor pe. Guido Logger continua na Europa, mas vem sendo 

informado de tudo que se passa aqui na Central, inclusive, é claro, do plano 

DENI para o Brasil [...] (SOARES, 1969). 

 

 

As cartas que se seguem a essas, ainda no ano de 1969, tratam da integração do grupo 

de professoras que participariam do curso com o professor Martínez e da vinda dele ao Brasil. 

Na segunda correspondência assinada por Marialva, ela afirma: “Temos uma equipe de cinco 

professoras já escolhidas para iniciar o estudo do plano. Creio, no entanto, que necessitaremos 

dar-lhes um curso intensivo de cinema pois elas têm bom conhecimento pedagógico mas não 

cinematográfico (MONTEIRO, 1969a). Em dezembro, as professoras do ensino primário que 

não tinham nenhuma iniciação em cinema receberiam, então, essa “instrução básica” e, em 

março de 1970, participariam das aulas com o professor Martínez. Na segunda carta remetida 

a ele, por Hilda, em outubro de 1969, ela pondera: 

 

A ideia do plano vem sendo bem aceita. A dificuldade está apenas nas 

escolas públicas, onde a experiência terá que enfrentar a burocracia do 

Estado. Mesmo se entusiasmando com o DENI, as professoras nada podem 

fazer sem a aprovação de altas esferas. Mas não vamos desistir por conta 

disso (SOARES, 1969a).   
 

 

Numa correspondência emitida por Marialva como coordenadora do plano à Secretaria 

de Educação do Estado da Guanabara, em 6 de novembro de 1969, ela solicita a indicação de 

três escolas públicas para participação no plano, explicando:  

 

Como este plano terá início no próximo ano de 1970, sendo, portanto, de 

caráter experimental, apesar de já ter sido utilizado com êxito em outros 

países da América do Sul, pediríamos que nos fornecessem nomes de escolas 

cujas direções pudessem estar melhor motivadas para a mais perfeita 

consecução dessa nova experiência.  

Esclarecemos que, tendo em vista a adesão de vários colégios particulares 

servindo às classes média e abastada, gostaríamos que fossem indicadas 

escolas estaduais com predomínio de alunos de padrão econômico modesto 

para permitir um termo de comparação dos diferentes tipos de crianças 

(MONTEIRO, 1969b).  
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No mesmo mês, o professor Martinez responde à carta de Hilda e, após considerar 

como “esplêndida” a iniciativa do curso de iniciação sobre cinema e pedagogia infantil para 

professoras antes da sua vinda, assevera acerca das escolas participantes:  

 

O Estado não deve ser problema nisto, como me disse Hilda. Creio que o 

problema se resolva falando com os diretores e reitores das escolas. Para 

começar devem ser poucas: 3 ou 4, logo vai crescendo, o que deve tratar é 

que as selecionadas reúnam distintas condições socioeconômicas (CAMPOS 

MARTÍNEZ, 1969f).  

 

Além da preparação das professoras, da qual acabaram participando 15 pessoas 

(CINEDUC, 1970), a equipe da Central também vinha organizando atividades que pudessem 

colaborar com o Deni. Em outra carta ao professor Martinez, de 20 de janeiro de 1970, 

Marialva informa que tinha organizado, nas férias, a programação de um ciclo infantil no 

Museu de Arte Moderna, com sessões gratuitas todos os domingos. “Está sendo uma 

experiência muito útil para mim pois assim irei experimentando alguns filmes que poderei 

aproveitar em março quando começaremos o plano”, completa (MONTEIRO, 1970).  No mês 

seguinte, ela informa a ele sobre essas sessões que vinham sendo realizadas na Cinemateca do 

MAM, dizendo que estavam “indo muito bem”, com “a sala sempre repleta” e as crianças 

respondendo bem aos questionários que estavam sendo distribuídos (MONTEIRO, 1970a).  

Todos os relatórios do Snop do primeiro trimestre de 1970, na parte concernente à 

CCC, tratam do início do Plan Deni no Brasil. O primeiro, de fevereiro, informa que o plano 

interessou ao Serviço de Cinema Educativo da Secretaria de Educação da Guanabara, que 

facilitou o acesso às escolas públicas e pretendia mesmo adotá-lo, se o resultado 

correspondesse ao esperado (SECRETARIADO NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA, 

1970, p. 3). O segundo, de 6 de fevereiro a 12 de março, anuncia a vinda do professor 

Martínez, que tem a seu cargo o setor educacional do SAL-Ocic, para instruir o grupo de 

professoras já iniciadas pela Central na linguagem cinematográfica e cujos colégios se 

interessaram pela aplicação do plano. Completa-se ainda que, aproveitando a estada de 

Martínez, a Central estava programando contatos com grupos de educadores, professorandas, 

assistentes sociais, cinemateca e jovens cineastas, a quem ele informaria também sobre o 

trabalho do SAL-Ocic de “cinema a serviço do desenvolvimento” (SECRETARIADO 

NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA, 1970a, p. 3). O terceiro relatório atesta a estada do 

professor Martínez, entre os dias 14 e 21 de março, para a instrução prática das professoras 

que participariam do plano, e diz que, dos contatos feitos pela Central, fizeram-se também 

presentes “educadores católicos, através da AEC, professorandas do Instituto de Educação e 
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elementos do cinema novo brasileiro”
149

. Havia sido feita também uma entrevista com a 

Editora José Olímpio (sic), que manifestou interesse em entrosar o método com seu novo 

Departamento de Filmes para escolas (SECRETARIADO NACIONAL DE OPINIÃO 

PÚBLICA, 1970b, p. 5). Uma nota do Jornal do Brasil de 22 de março, intitulada “Criança 

pra frente”, dá conta de que o próprio Martinez encontrou-se, em um almoço, com José 

Olímpio (sic), que estava interessado em colaborar com a experiência (AMARAL, 1970). 

Uma circular enviada pelo SAL-Ocic às ONs, sobre a viagem do responsável continental ao 

Uruguai e ao Brasil, informa que, na contrapartida da proposta da editora de realizar filmes 

para crianças com a assessoria do Plan Deni e criar material instrumental a preço de custo, 

haveria o compromisso de criação de um mercado continental, e as ONs seriam distribuidoras, 

o que já havia sido tratado e aprovado no seminário realizado em Lima no ano anterior 

(CAMPOS MARTÍNEZ, 1970, p. 1). Outros jornais noticiaram a estada de Martínez no 

Brasil, como o Última Hora de 12 de março e O Dia de 18 de março. Este último anunciou 

com título “CNBB quer educar pelo cinema”: 

 

Nós estamos vivendo na época das imagens, e é preciso que se aprenda 

como vê-las e usá-las – declarou ontem, em entrevista coletiva à imprensa, o 

professor equatoriano Luis Campos Martínez, Reitor do Instituto de 

Antropologia Fílmica, e que está no Brasil a convite da Central Católica de 

Cinema da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, para implantar seu 

Plano DENI, de educação infantil através do cinema.  

Em sua entrevista, o professor acentuou a importância cada vez maior da 

comunicação por imagens, e o perigo de a manifestação destruir os valores 

do espírito crítico, criativo e de individualidade da criança, aspectos que seu 

plano procura, por isso, estimular (CNBB..., 1970).   

 

 

Quanto às escolas participantes, outra nota no Jornal do Brasil, ainda em dezembro de 

1969, informava que a experiência seria testada nos colégios Notre Dame, São Patrício, 

Jacobina e Copacabana e em três escolas públicas da Zona Sul (AMARAL, 1969), mas a 

segunda nota acrescenta aos quatro primeiros o colégio Sion (AMARAL, 1970). Um dos 

relatórios do Snop de 1970 informa que o método seria aplicado experimentalmente naquele 

ano em quatro escolas com a colaboração do Cine Pax para as exibições cinematográficas e 

que recebeu provisoriamente o nome Cineduc (SECRETARIADO NACIONAL DE 

OPINIÃO PÚBLICA, 1970b). E, no relatório do Cineduc referente ao primeiro semestre de 
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 De acordo com a Circular nº 11, enviada pelo SAL-Ocic às ONs, o encontro de Martínez com cineastas 

brasileiros foi propiciado pelo diretor da Cinemateca do MAM, Cosme Alves Neto. Segundo o documento, 

“discutiu-se sobre a necessidade de que os próprios subdesenvolvidos se expressem com imagens para haver 

uma maior autenticidade” (CAMPOS MARTÍNEZ, 1970).  
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1970, consta que o plano atingiu na primeira etapa, entre 8 de abril e 17 de junho, 250 

crianças, em cinco escolas, duas só para meninas, de orientação católica (uma de freiras e uma 

de leigos), duas mistas, sem orientação católica, e um mista pública (CINEDUC, 1970). Uma 

matéria publicada n‟O Jornal de 25 de outubro de 1970 faz referência aos colégios São 

Patrício, Instituto Copacabana, Notre Dame e a pública Santos Anjos, da Cruzada São 

Sebastião (CINEDUC, 1970a).  

 As atividades constavam de projeções quinzenais, seguidas de aulas em classe, nos 

moldes do Plan Deni (identificação das fotos dos filmes; diálogo breve e espontâneo orientado 

pela professora; expressão e criatividade da criança, através de desenho, colagem, 

dramatização ou escrita; e instrução sobre linguagem cinematográfica), ministradas por sete 

professoras, entre as que participaram do curso de iniciação e do curso com o professor 

Martínez. As exibições foram alternadas em sala comercial (35mm) e no auditório de um dos 

colégios (16mm). O relatório do primeiro semestre informa que “foi grande o interesse das 

crianças”, detalhando as preferências por faixa etária, mas destacou também dificuldades 

surgidas nessa primeira fase da experiência, como a obtenção de filmes adequados, a distância 

entre a sala de exibição e a residência dos alunos e a dificuldade em reunir as crianças em 

horário extraescolar, especialmente as de escola pública, cuja maioria trabalhava no turno 

oposto ao da escola (CINEDUC, 1970).  

 No segundo semestre de 1970, as aulas, que aconteceram entre agosto e novembro, 

foram incrementadas com slides sobre linguagem cinematográfica, do arquivo da Central 

Católica, de acordo com um indicativo das professoras no semestre anterior, no intuito de 

sanar as dificuldades dos alunos menores com a compreensão dessa linguagem. O relatório 

informa que, ao final do curso, foi realizado “um pequeno teste que demonstrou um bom grau 

de aproveitamento por parte dos alunos” acerca desses conhecimentos. Começou-se também 

um trabalho de análise dos desenhos e modelagens das crianças por uma psicóloga 

(CINEDUC, 1970b). Em minha pesquisa de campo, pude entrevistar essa profissional, Lúcia 

Sá150, que trabalhou com o Cineduc nos primeiros anos de atividades da experiência. Julgo 

interessante trazer aqui o relato da sua inserção no projeto:  

 

[...] naquela época, havia uma certa convergência de pessoas que tinham um 

pensamento mais social, um pensamento que não concordava absolutamente 

com aquela coisa da ditadura, porque nós vivíamos na ditadura, nós 

vivíamos, na verdade, em meio a muita censura. Então, pensar a questão da 

criança nessa sociedade, nesse momento histórico do Brasil, era pensar 
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 Lúcia Sá me concedeu entrevista no Rio de Janeiro, em 9 de dezembro de 2014.Todos os trechos de sua fala 

neste trabalho são parte dessa entrevista.  
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“como que a gente pode ajudar as crianças a terem um olhar crítico sobre as 

coisas”. E eu me lembro que a nossa preocupação era muito essa, a Marialva 

sempre falava de não ser um espectador passivo, um espectador formado 

pela televisão. Era poder chegar à criança no seu habitat, em termos de 

escola e, depois, até a comunidade que ela faz parte também, mas chegar 

através das escolas à criança no modo mais natural dela estar, introduzindo 

uma questão que preocupava, que era a formação de um espectador, de uma 

infância, sem crítica, em meio àquela opressão que a gente vivia [...]. 

Marialva foi a cabeça, ela falava muito nisso: “Vamos formar um pessoal, 

um povinho, uma infância, capaz de olhar...”, porque depois é que veio a 

coisa da criação de filme, no início não havia nem a pretensão de colocar as 

crianças para fazerem filme, não tinha condições, era tudo bastante precário, 

eram os primórdios, era assim... 

 

 

Sobre o trabalho que desenvolvia com a psicologia, ela explica:  

 

E nós, no início, a gente queria entender, compreender, os impactos que 

causavam os filmes nas crianças; acho que era uma medida também de 

poder, cada vez mais, perceber a ação do filme sobre a criança, ter o retorno, 

até para escolher. Mas era uma loucura o que a gente fazia, eu tinha que 

fazer [risos]... – eu me lembro... jamais eu faria isso outra vez – porque eram 

30 alunos de uma turma, 30 de outra, e eu tinha de fazer, vamos dizer assim, 

um laudo de uma análise de como a criança tinha recebido aquele filme, a 

partir de desenhos, de comentários, porque sempre era solicitado desenho... 

às vezes, uma pequena redação ou qualquer coisa, que eu me punha a 

analisar 30 [risos] e depois fazer os relatórios. [...] Mas isso foi legal, porque, 

na ocasião, a partir dessa experiência do impacto do filme na criança 

trazendo o material, não houve propriamente uma censura, mas eu 

questionava muito, na época, com Marialva [...], a gente discutia muito que 

tipo de filme atendia a esse propósito, ou seja, de crianças que pudessem ter 

um olhar crítico na vida, sobre o que estava chegando a elas e também, 

obviamente, com valores que eu acho que têm a ver até com a coisa da 

CNBB, mas também têm a ver com o propósito mais básico de seres 

humanos mais pacifistas, que é de crianças que possam desenvolver valores 

positivos, de solidariedade, de cooperativismo, essas coisas.
151

 

 

 

Ainda em 1970, em novembro, foi realizado um novo curso de formação da equipe de 

professores, desta vez com 45 pessoas, das quais 18 tornaram-se participantes do Cineduc nas 

escolas, no ano seguinte. Várias notas foram publicadas em jornais anunciando o curso, como 

as edições de 16 e 22 de outubro de 1970 do Jornal do Brasil, O Globo de 17 do mesmo mês 

e o Boletim Informativo do MAM do dia 19. Uma matéria (citada acima) publicada em O 

Jornal de 25 de outubro aborda sobre o plano, as atividades com os alunos, as dificuldades 
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 Esse trabalho da psicóloga, de análise das atividades dos alunos, foi alterado no ano seguinte, em função do 

aumento do público atingido: “em vez de examinar os trabalhos, passou a comentar questionários respondidos 

pelos professores sobre o comportamento das respectivas turmas; com base em tais questionários, desenvolvia-se 

a discussão; posteriormente, a psicóloga elaborava relatórios sobre cada turma de alunos, que se destinavam às 

professoras e à direção das respectivas escolas.” (CINEDUC, 1972).   
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enfrentadas e relatos de diversos envolvidos. Vale a transcrição apresentada pela matéria da 

opinião de uma professora, Rosa Maria Araújo, do Instituto Copacabana, que tinha duas 

turmas fazendo o Cineduc, uma de segunda série e uma de quarta:  

 

A gente não pretende ensinar cinema, ainda que indiretamente acabe 

despertando o interesse das crianças. Uma vez que estamos num mundo de 

imagens – a criança vê segundo uma pesquisa realizada pelo criador do 

plano, até os 12 anos, cerca de 250 filmes na tela e 7.500 na TV – em tudo o 

que ela faz entra influindo, o aspecto audiovisual despertado pela TV, 

cinema e pelas revistas em quadrinhos. 

Rosa continua, afirmando que na medida em que se consegue desenvolver a 

percepção visual e auditiva das crianças, o objetivo do CINEDUC, cria-se 

nela uma crítica que ela utilizará para toda a vida. E essa vida – opina a Rosa 

– será cada vez mais cheia de filmes que contém todo tipo de mensagem, 

desde a terna até a destruidora e violenta (CINEDUC..., 1970a).  

 

 

Em 1971, o primeiro semestre iniciou-se em 17 de março e encerrou-se em 24 de 

junho,  com 780 crianças e 25 professoras de sete escolas (Teresiano – Colégio de Aplicação 

da PUC, Notre Dame, São Paulo, Nossa Senhora das Vitórias, São Patrício, Jacobina e 

Brasileiro de Almeida, todas particulares, católicas ou não, mistas ou só de meninas), de 

acordo com o relatório semestral, que também informou: “A tentativa para penetração em 

escolas públicas fracassou, devido principalmente à rigidez do horário e do programa escolar” 

(CINEDUC, 1971a). A realização das exibições em salas comerciais e em turno oposto 

também ficou inviável, pois os proprietários das salas alegavam transtorno no horário normal 

de trabalho, e os pais tinham dificuldade para levar os filhos às sessões; em função disso, 

todas as atividades passaram a realizar-se na escola e no horário escolar, o que, por sua vez, 

demandou a intensificação do uso de filmes de curta-metragem, para não alterar os horários 

das outras atividades. Para os alunos que estavam no segundo nível, ou seja, no segundo ano 

de atividades, o plano de aulas, caracterizado também pelo aspecto teórico, começou a visar 

às fases de realização de um filme, numa preparação para o terceiro nível, que deveria 

consistir nessa prática da realização (CINEDUC, 1972?).  

Além da preparação de uma nova turma de professores no final de 1971 – como vinha 

ocorrendo nos últimos dois anos –, foi realizado também, no início de 1972, um curso prático 

de manejo de super-8 mm, para o atendimento às turmas de terceiro nível, do qual 

participaram 11 professoras já com experiência de, no mínimo, um ano no Cineduc. Neste 

terceiro ano, foram 29 professores, 37 turmas e 900 alunos. A experiência da realização de 

filmes creditava às crianças, ao fim dos três anos de Cineduc, a conclusão do curso e a 

certificação como “cineasta-mirim” (CINEDUC, 1972?).  
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Naquele terceiro ano, ao invés de reunir todos os alunos para as projeções, estas 

passaram a ser realizadas em cada escola, em sua maioria com curtas-metragens, em função 

da diminuição do horário para as exibições por conta do aumento das disciplinas curriculares 

exigido pela reforma no ensino. Como os três primeiros anos do plano eram em caráter 

experimental, ainda se discutiam as técnicas mais adequadas para as aulas, decidindo-se, em 

1972, pela redução do trabalho de reprodução de cenas dos filmes (desenho, dramatização, 

modelagem etc.) e ampliação dos trabalhos com linguagem cinematográfica, para maior 

fixação do fenômeno cinematográfico (CINEDUC, 1972?). Entre outras, a principal 

dificuldade encontrada desde o início do plano era a disponibilidade de filmes próprios para a 

infância. Um relatório referente ao trabalho desenvolvido até então aponta: 

 

O CINEDUC começa a se ressentir da quantidade de filmes disponíveis. Já 

está providenciando a aquisição de cópias de alguns filmes mais apropriados 

à sua finalidade (curtas-metragens), o que, entretanto, talvez não satisfaça às 

necessidades dos próximos anos. Esta situação poderá obrigar a uma 

limitação de crescimento da experiência, o que será realmente indesejável, 

em face das solicitações. Por outro lado, o plano ainda não dispõe de 

condições que permitam a iniciativa de realizações diretamente feitas para 

preencher essas necessidades (o que seria ideal, considerando que muitos dos 

filmes aproveitados das cinematecas de embaixadas estrangeiras deixam de 

atender aos requisitos de informação cultural desejáveis a uma plateia latino-

americana) (CINEDUC,1972?).  

 

 

Alguns documentos entre 1971 e 1973 indicam o esforço do Cineduc junto a pessoas e 

instituições no sentido de buscar soluções para esse problema. Um exemplo é a 

correspondência enviada ao Instituto Nacional do Cinema (INC), em janeiro de 1971, em que 

coloca o problema da “inexistência de filmes adequados à infância” – os filmes que chegam 

ao mercado brasileiro apresentam, quase todos, uma visão adulta da realidade; mesmo aqueles 

que se dizem “para crianças”, como é o caso dos produzidos por Walt Disney, bastante 

frequentes”–, propondo como solução “a criação de uma distribuidora de filmes realizados 

diretamente para crianças e o fomento à produção de filmes para essa faixa de público no 

Brasil (CINEDUC, 1971). Outros documentos de 1973 indicam o interesse do Cineduc numa 

pesquisa que estava sendo realizada por Ana Maria Vieira Dobbin e Siomara Moreira Vieira 

Borba, do Departamento de Educação da PUC-Rio, junto a diretores e produtores, com intuito 

de sondar as possibilidades de realização de filmes educativo-infantis no Brasil (o Cineduc 

queria estudar um plano de produção própria), uma vez que a utilização de filmes das 

embaixadas e distribuidoras comerciais, em sua maioria estrangeiras, defrontava-se com o 

esgotamento desse mercado (MONTEIRO, 1973; DOBBIN; BORBA, 1973).  
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Em 1973, foram publicados os primeiros livros do Cineduc, Curso de Cinema para 

Crianças, feitos por Marialva Monteiro e Sílvia Regina Damasceno (uma das professoras), 

com a colaboração de Hilda Soares, Iesa Rodrigues e José Carlos Avellar
152

, e voltados para 

os alunos do primeiro e do segundo ano do curso. O boletim informativo do SAL-Ocic, ao 

noticiar a publicação, que considera como “magnífico fruto de quase quatro anos de 

dedicação incessante e que tornou uma bela teoria em esplêndida realidade”, faz votos:  

 

Oxalá que muitos na América Latina sigam este exemplo e comecem a 

trabalhar o Plan DENI (nome genérico dado a esta obra que promove o SAL-

OCIC no continente), a fim de que as crianças possam aproveitar a cultura 

audiovisual como meio para o desenvolvimento integral da sua 

personalidade e sejam no futuro os homens e mulheres criativos e livres que 

nossos países reclamam com urgência (SECRETARIADO PARA 

AMÉRICA LATINA DA ORGANIZAÇÃO CATÓLICA 

INTERNACIONAL DO CINEMA, 1973, p. 12).      

 

 

 

Figura 16 – Capa do primeiro livro do Cineduc, publicado em 1973. 

Fonte: Acervo pessoal de Marialva Monteiro. 
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 Avellar fez um curta-metragem, entre 1970 e 1971, sobre as atividades do Cineduc.  
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As atividades seguiram voltadas para as turmas dos três níveis, para os professores, 

repetindo-se, no início de 1973, o curso de formação para manejo de super-8 mm, já que, 

desde o ano anterior, estavam em andamento as atividades de realização com as crianças. Foi 

promovido também um encontro sobre Educação e Criatividade, desta vez aberto ao público, 

com palestras, exercícios, debates e projeções de filmes. Numa carta de 14 de agosto, enviada 

por Marialva a América Penichet, ela informa acerca do andamento dos trabalhos, detalhando 

sobre o autofinanciamento do plano (era cobrada uma taxa semestral dos alunos, para custeio 

de materiais, professores, psicóloga, coordenação e assessoria) e aquisição de equipamentos 

(um projetor de 16mm e uma filmadora super-8 mm), ao tempo em que anuncia uma 

importante mudança: 

 

Hilda deverá escrever-lhe sobre a situação da Central Católica junto à 

CNBB. Devemos concretizar este ano o registro jurídico definitivo do 

CINEDUC, como entidade independente (a CNBB nos levou a isso). V. 

precisa esclarecer sobre a situação do CINEDUC perante o SAL com a 

provável extinção da Central (MONTEIRO, 1973a).  

 

 

Essa desvinculação nos serve como baliza neste trabalho. Na impossibilidade de tratar 

aqui da trajetória de 45 anos do Cineduc, restringi-me a tratar da implantação e da fase 

experimental, chegando ao ponto em que o projeto/plano se desvinculou oficialmente da 

Igreja no Brasil e seguiu como ONG. Vejamos.  

Pela pesquisa realizada, é possível afirmar o empenho e o envolvimento do apostolado 

cinematográfico na estruturação de órgãos e ações de cinema no país. A esse despeito do que 

comparece publicamente no discurso oficial ou mesmo de representantes desse apostolado, 

não podemos deixar de considerar as tensões, conflitos e dificuldades que marcam essas 

trajetórias coletivas.    

Em 1962, pouco tempo depois da implantação da Central Católica de Cinema, o Padre 

Guido Logger, numa carta confidencial a Dom Helder Camara, então secretário-geral da 

CNBB, dizia:  

 

A minha impressão é que o nosso departamento é relegado a um plano muito 

inferior. Nos falta pessoal especializado, contamos somente com a boa 

vontade dos nossos amigos, eu não dou conta de dar cursos no Brasil afora. 

Precisamos de mais apoio dentro da própria Igreja, pois sem este não será 

possível continuarmos o nosso caminho (LOGGER, 1962 apud 

ALCÂNTARA, 1990, p. 56).
153
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 Segundo Alcântara (1990, p. 56), ela teve acesso a essa carta nos arquivos da Ocic-BR (hoje, Signis-BR).  
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Os relatórios do Snop, de 1964 a 1970, de algum modo denotam um lugar talvez 

irresoluto, se assim podemos dizer, da CCC dentro do quadro geral oficial dos órgãos de 

comunicação. Em 1964, diz-se que o Snop, fundado em 1963, havia tomado para si a 

coordenação da CCC e dos outros órgãos existentes; em 1966, a central é tratada como 

“organismo co-irmão” do Snop; em 1968, diz-se que o Snop realiza um trabalho coordenado 

junto à CCC; em 1969, comparece como “órgão especializado do SNOP” (SECRETARIADO 

NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA, 1964, 1967, 1969) e, em 1970, tem-se: 

 

Sem dúvida, o fato mais importante destes meses, sob certos aspectos, foi o 

encontro entre a Central, o SNOP (com a presença de D. Avelar), e o 

Secretariado Geral, para tentativa de situar a Central em face da CNBB. A 

conversa abrangeu reformulação, pessoal, etc., ficando decidido que a 

Central apresentaria à Comissão Central uma exposição sobre o modo como 

vê o Cinema dentre as preocupações pastorais do Episcopado. Em vista do 

que vem acontecendo em escala internacional (OCIC/Pontifícia Comissão de 

MCS/Secretaria de Estado da Santa Sé) cremos que a definição é mais que 

oportuna (SECRETARIADO NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA, 1970, 

p. 3).   

 

  

Possivelmente, os acontecimentos em nível internacional a que o relatório refere-se 

dizem respeito à premiação da Ocic aos filmes Teorema, de Pasolini (Prêmio Ocic no Festival 

de Veneza de 1968), e Um homem, uma mulher, de Claude Lelouch (Prêmio Ocic no Festival 

de Cannes de 1966), que gerou uma crise entre a Ocic e a Santa Sé. No 18º Congresso da 

Ocic, em Luxemburgo, de 10 a 14 de novembro de 1970, no qual representaram o Brasil o 

Padre Guido Logger e Hélio Furtado do Amaral, discutiu-se acirradamente o Documento 

Pontifício da Secretaria de Estado de Nº 165.756, de 13 de agosto daquele ano, em que a 

Santa Sé recomendava ao apostolado mundial retirar a confiança na Ocic, por “ter este hábito 

de premiar filmes lamentáveis”. Nesse congresso, o presidente da Ocic, Jean Bernard, 

renunciou, a ala progressista perdeu forças, e o Vaticano indicou uma mudança de nome da 

organização e de sua inserção no campo dos meios de comunicação (PAES, 2010, p. 80-81). 

O Brasil, diga-se a Central Católica, manifestou seu apoio à Ocic. O relatório do Snop de 

1968/1969 traz, na parte concernente à CCC, a seguinte informação:  

 

Uma troca assídua de correspondência une a Central Católica de Cinema aos 

organismos latino-americanos e mundial, que divulgam nos respectivos 

boletins as notícias recebidas. Mais recentemente, a Central enviou sua 

adesão ao p. Bernard, presidente do Ocic, posto em cheque (sic) quando o 

cardeal de Veneza e o episcopado francês, num gesto lamentável, pediram 

que se abstivesse de organizar júri internacional por ocasião dos festivais de 
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Veneza e Cannes, descontentes com o prêmio conferido a “Teorema” 

(SECRETARIADO NACIONAL DE OPINIÃO PÚBLICA,1969, p. 11).   

 

Pelo que temos em algumas correspondências entre representantes dos órgãos 

católicos nesse período, parece que esse fato teve repercussões ou, pelo menos, contribuiu 

para fragilizar a Central e sua gestão dentro da estrutura geral. Soma-se a isso o fato de que 

essa estrutura estava em reorganização. Em julho de 1968, a direção do Snop, que era de Dom 

Eugênio Sales, passou a Dom Avelar Brandão Vilela, arcebispo de Teresina e presidente do 

Celam, que esteve à frente até fevereiro de 1971, quando, por ocasião da XII Assembleia da 

CNBB, foi posta em execução a nova reforma dos estatutos: foram supressos todos os 

secretariados nacionais e ficou instituída uma Comissão Episcopal de Pastoral, integrada por 

seis bispos, entre os quais Dom Lucas Moreira Neves, bispo auxiliar de São Paulo, ficou 

como principal responsável pelo setor de Comunicações Sociais (DALE, 1973, p. 474).    

Numa carta de Hilda Azevedo Soares, de 19 de março de 1971, a Luis Campos 

Martínez, embora dê notícias sobre o andamento das atividades do Cineduc (que, inclusive, 

aguardava orientação dele de como deveria ser o segundo ano), ela diz: 

 

A Central Católica de Cinema está em suspense. Com a reformulação da 

CNBB, todos os secretariados nacionais desapareceram, para se aglutinarem 

em seis linhas de ação. Seis bispos formam uma Comissão de Pastoral, 

responsabilizando-se pelas linhas. Várias pessoas foram dispensadas, 

inclusive o padre Guido (frei Romeu pediu demissão). Ainda não sabemos o 

que será feito da Central. Aguardamos para isso a próxima reunião da 

Comissão. Como você vê, o CINEDUC também aguarda (SOARES, 1971, 

grifo do autor).   

 

           Considero válido trazer, mesmo em longa citação, a manifestação de Hélio Furtado do 

Amaral
154

, numa carta enviada a Dom Lucas Moreira Neves, em 16 de abril de 1971: 

 

Minha atitude é de pasmo e incompreensão, ao saber que a CNBB pretende 

assumir novos rumos no que diz respeito à problemática dos Meios de 

Comunicação Social, em especial em relação ao Cinema. Tenho receio de 

que esta atitude se transforme mais em omissão do que em realização. Eis a 

razão por que estranhei a posição tomada contra o Pe. Guido Logger, meu 

companheiro de todas as horas em matéria de divulgação da cultura 

cinematográfica no Brasil. Um sacerdote que só tem um defeito: ser um 

pouco surdo... mas com uma inteligência e um sentido de 

contemporaneidade extraordinários.  

O que estranho são as contradições da CNBB: dispensar a colaboração 

inestimável de Pe. Guido Logger; dispensar a cooperação/serviços de Frei 
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 Hélio Furtado do Amaral acompanhou de perto todo o trabalho de implantação do Plan Deni no Brasil 

(CAMPOS MARTÍNEZ, 1970).  
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Romeu Dale O.P., mais especializado do que nunca na problemática dos 

Meios de Comunicação Social.   

Se reclamo, logo me dizem: “Paciência, a Igreja tem razões profundas”, “As 

mudanças são para melhor”; “A Igreja quer adotar uma nova política”.  

E eu fico a pensar: que adiantou discutirmos, em Luxemburgo, uma tomada 

de posição de OCIC diante da tentativa de ditadura pontifícia (graças a 

Mons. Benelli), se, no Brasil, repetiu-se a história! Só que aqui a coisa foi 

mais sistemática e sintomática (AMARAL, 1971).  

 

Se é possível entrever que essa “ditadura pontifícia” está diretamente ligada aos 

episódios dos prêmios Ocic e, no Brasil, ao apoio da Central à organização, Amaral (1971) 

volta a se referir com maior clareza:  

 

Faço um raciocínio simples: se, por interferência de pessoas de São Paulo, 

reclamou-se junto à Santa Sé contra os prêmios de “OCIC” (em especial, 

“Teorema”, de Pier Paolo Pasolini e “Um Homem Uma Mulher”, de Claude 

Lelouch), é bem possível que, no Brasil, tais reclamações foram levadas em 

conta. O melhor é silenciar a Central, desconhecê-la.   

 

 

Se, por um lado, como vimos, na década de 1960, sobretudo a partir do Concílio 

Vaticano II, apresentaram-se propostas de abertura da Igreja Universal e, com ela, os 

chamados meios de comunicação social, entre eles, o cinema, com importante incremento das 

ações em rede, como as da Ocic e SAL-Ocic, por outro, parece haver um descompasso entre o 

pensamento da hierarquia e do apostolado que se punha ao trabalho. No Brasil, como se vê, 

não foi diferente.  

Numa carta do Padre Guido à América Penichet, em 8 de setembro de 1970, ele expõe 

a situação: 

 

A atitude da hierarquia desencoraja a gente. Não fica nem no ponto que está, 

mas bota os mostradores do relógio para trás! Francamente, não sei qual a 

solução. Já escrevi a respeito de uma certa veleidade de desligar-nos da 

hierarquia, de fazer um trabalho de católicos “sob a vigilância e a atenção 

pastoral” dos bispos, como pe. Ibarren escreveu. Assim trabalham os 

jornalistas católicos. Mas sempre houve a discriminação do Cinema, que 

vem de longe, desde 1936, desde Vigilanti Cura, quando a classificação 

moral dos filmes era o trabalho número um de uma ON. Roma nunca vai 

aprovar o desligamento da hierarquia. Até hoje é mantido para nós o 

mandato. Fiquei pensando algumas vezes: se nós desligássemos o trabalho 

de classificação, que não é mais de classificação mas de informação com 

espírito humano e cristão, do resto do trabalho que fizemos de educação e de 

cultura, aquele grupo poderia ser da hierarquia. Por outro lado, não vejo 

muita diferença entre este trabalho de leigos católicos e aquela “vigilância e 

cuidado pastoral” dos quais o episcopado nunca pode largar mão, porque 

pertence ao seu munus pastoral, e uma ON que é da hierarquia. Se esta 

vigilância e este cuidado realmente existirem, não haverá diferença entre 
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estar dentro ou fora da hierarquia. E outra observação que já fiz 

anteriormente, há o perigo de a hierarquia fazer SUA ON, e o que então vai 

ser todos nós sabemos. Realmente, não sei o que pensar. [...] (LOGGER, 

1970, grifo do autor).  

 

 

Ora, a veleidade do Padre Guido, que não se sabe se manifesta mais abertamente ou 

apenas confidencial, tornou-se factual, pelo exercício do poder na outra ponta – a da própria 

hierarquia. Nas palavras de Hélio Furtado a Dom Lucas, em 1971, o Cineduc, “a coisa mais 

importante que se realizava no Brasil no campo da cultura cinematográfica” (AMARAL, 

1971), caminhou mesmo para o desligamento da CNBB, embora esta houvesse manifestado a 

pretensão de expandir o plano a âmbito nacional, como afirma Marialva Monteiro em carta 

enviada a América Penichet, em 10 de julho de 1972 (MONTEIRO, 1972).   

Isso nos leva a pensar em como as práticas humanas não podem ser compreendidas se 

levarmos em conta apenas as intenções e decisões individuais ou apenas a pré-existência de 

formações sociais supraindividuais, à maneira como Elias (1994) nos faz refletir. Tratando 

preponderantemente de processos de longa duração no continnum sócio-histórico humano, a 

visão eliasiana nos ajuda a estabelecer uma perspectiva de análise, levando em conta não 

isoladamente os fatos, a exemplo do citado, mas o conjunto das ações a que este objeto de 

pesquisa se refere e cujas ligações entre si podem ser depreendidas a partir dessa perspectiva 

escolhida. Nas palavras de Elias (1994, p. 48):  

 

Toda sociedade grande e complexa tem, na verdade, as duas qualidades: é 

muito firme e muito elástica. Em seu interior, constantemente se abre um 

espaço para as decisões individuais. Apresentam-se oportunidades que 

podem ser aproveitadas ou perdidas. Aparecem encruzilhadas em que as 

pessoas têm que fazer escolhas, e de suas escolhas, conforme sua posição 

social pode depender seu destino pessoal imediato, ou o de uma família 

inteira, ou ainda, em certas situações de nações inteiras ou de grupos dentro 

delas. Pode depender de suas escolhas que a resolução completa das tensões 

existentes ocorra na geração atual ou somente na seguinte. [...] Mas as 

oportunidades entre as quais a pessoa assim se vê forçada a optar não são, 

em si mesmas, criadas por essa pessoa. São prescritas e limitadas pela 

estrutura de sua sociedade e pela natureza das funções que as pessoas 

exercem dentro dela. E seja qual for a oportunidade que ela aproveite, seu 

ato se entremeará com os de outras pessoas; desencadeará outras sequências 

de ações, cuja direção e resultado provisório não dependerão desse 

indivíduo, mas da distribuição de poder e da estrutura das tensões em toda a 

rede humana móvel. Nenhuma pessoa isolada, por maior que seja sua 

estatura, poderosa sua vontade, penetrante sua inteligência, consegue 

transgredir as leis autônomas da rede humana da qual provêm seus atos e 

para a qual eles são dirigidos. 
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Em 4 de janeiro de 1974, registrou-se a instalação do Cineduc. A ata da reunião atesta 

a presença, a convite do Padre Alfredo Novak, secretário-executivo do setor dos Meios de 

Comunicação Social da CNBB, de Ralfy Mendes de Oliveira, Padre Guido Logger, Irmã 

Dirce Moura, Antônio Luis Mendes, Marialva Monteiro, Silvia Regina Damasceno, Hilda 

Azevedo Soares, Leida Felix de Souza, Cecília Goulart Monteiro, Lucia Tereza Carregal, 

Marilda Guedes, Aglaia Bleggi Peixoto, Ney Filinto Correa e, como convidado especial, Dom 

Lucas Moreira Neves. Registrou-se:  

 

[...] O presidente [da reunião, Padre Alfredo Novak] informou que, há quatro 

anos, a título experimental, a Central Católica de Cinema se ocupava, junto a 

escolares do 1º grau, numa atividade que, propondo a capacitá-los para a 

compreensão e o uso dos recursos expressivos do som e da imagem – mais 

especificamente da cinelinguagem – visava atender às exigências de um 

mundo em que a comunicação humana se fazia cada vez mais através da 

técnica audiovisual. Pelo presidente foi então demonstrado que o momento 

era oportuno para fazer surgir uma entidade que, com personalidade jurídica, 

lastreada naquelas experiências, pudesse atingir mais autônoma e 

amplamente os objetivos visados (CINEDUC, 1974, p. 1).
155

  

 

 

De acordo com o anteprojeto dos estatutos e a proposta de estrutura, foram nomeados: 

presidente, Dom Lucas Moreira Neves; secretário, Padre Ralfy Mendes de Oliveira; e 

tesoureira, Hilda de Azevedo Soares (formam o Conselho Diretor). Para o Conselho Fiscal: 

Padre Alfredo Novak, Ney Filinto Correa e Cecília Goulart Monteiro (efetivos) e Irmã Dirce 

Moura, Lúcia Teresa Carregal e Aglaia Bleggi Peixoto (suplentes). Em maio, Dom Lucas 

renunciou à presidência, e assumiu, em seu lugar, o Padre Guido Logger (CINEDUC, 1974a, 

p. 3)
156

. Notemos que pelo menos três pessoas que integraram essa primeira equipe eram do 

grupo de moças da Ação Católica que acompanhavam e colaboravam com Dom Helder 

Camara: Hilda Soares, Cecília Monteiro e Aglaia Peixoto. O Padre Guido, Leida Felix e 

Marialva, da equipe da Central.  

Vale retificar o que consta nos estatutos aprovados na primeira reunião do Cineduc:  

 

Art. 1º - O CINEDUC (Cinema e Educação), resultante de uma experiência 

da Central Católica de Cinema da Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil (CNBB), é uma entidade provida de personalidade jurídica, de 

duração ilimitada, de caráter filantrópico e sem fins lucrativos, com sede e 

foro no Estado da Guanabara. Art. 2º - O CINEDUC tem os seguintes 

objetivos, sendo vedado qualquer fim de lucro: a) investigar a atitude da 

criança e do adolescente, diante do cinema; b) colocar o cinema a serviço da 
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 Ata da Reunião de Instalação do CINEDUC, realizada no dia 4 de janeiro de 1974, Livro 1, p. 1, anverso e 

verso.  
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 Ata da 2ª Reunião do CINEDUC, realizada no dia 17 de maio de 1974, Livro 1, p. 3, verso.   
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melhor realização humana da criança e do adolescente na escola, na família e 

na sociedade. Art. 3º - Para atingir tais objetivos, CINEDUC propõe-se 

realizar projeções cinematográficas, aulas, produções cinematográficas e 

outras atividades, onde: a) se apresentará o fenômeno da comunicação 

audiovisual, via cinema; b) serão desenvolvidas a capacidade de percepção e 

memória e a criatividade da criança e do adolescente; c) se estimulará a 

consciência crítica da criança e do adolescente (CINEDUC, 1974).
157

  

 

Note-se que, inequivocamente, baseia-se nos princípios do Plan Deni apresentados 

pelo professor Martínez. No ano seguinte, entretanto, numa carta de 11 de março remetida a 

América Penichet – o Cineduc continuava vinculado à Ocic e ao SAL-Ocic
158

 –, Marialva 

questiona-se:  

 

[...] pensando no Brasil, em tudo que aqui existe em matéria de ensino, o 

CINEDUC é realmente pioneiro e a sua metodologia bastante inovadora. 

Mas será que isto também é verdadeiro com relação à Europa, Estados 

Unidos, etc.?  

Além disso o CINEDUC é apenas restrito a uma elite econômica de alunos 

que podem pagar por este novo aprendizado. 

E os marginalizados economicamente? E os alunos menos favorecidos, a 

maioria das escolas do governo? E as crianças do interior do Brasil, com a 

idade de 8, 9 e até 10 anos que ainda não vão à escola? Que fez o CINEDUC 

por elas? Ou, o que pretende fazer?  

Li as resoluções do II Seminário Latino-Americano de 1969. É triste 

verificar que nada daquilo estamos pondo em prática (MONTEIRO, 1975).  

 

 

Ainda pelo que se lê na carta, Marialva fazia tais ponderações em razão da 

proximidade do Congresso Mundial da Ocic e do III Seminário Latino-Americano da Ocic, 

que seriam sediados no Brasil, em Petrópolis, de 17 a 21 de abril de 1975, e onde seriam 

apresentados e analisados os trabalhos do Plan Deni/Cineduc. O tema do seminário, “O 

cinema a serviço da comunicação e da fraternidade na América Latina”, seria estudado a 

partir de um aspecto da problemática geral: a formação do perceptor. Uma circular emitida 

ainda em 1974 pelo SAL-Ocic às Oficinas Nacionais explica que a escolha da perspectiva da 

abordagem no seminário não estava ignorando a importância do conteúdo das mensagens, 

mas que a eficácia destas estava em relação direta com a forma com que eram recebidas pelos 

destinatários e, em consequência disso, “a adequada formação do perceptor – objeto e sujeito 

da mensagem – é imprescindível para a realização de qualquer ação no campo do cinema” 

(SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO DA OCIC, 1974).   
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 Ata da Reunião de Instalação do CINEDUC, realizada no dia 4 de janeiro de 1974, Livro 1, p. 1, verso.  
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 O Cineduc permaneceu vinculado à Ocic até a década de 1990.  
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Sem trazer aqui as discussões do seminário, depreende-se, pela própria proposta, a 

integração crescente de uma educação para o cinema com acento decisivo na constituição da 

“„pessoa‟ por suas faculdades de comunicador-perceptor”, somadas à autodeterminação e ao 

compromisso-criatividade, como diz Luis Campos Martínez (1973), no livro que havia 

lançado um pouco antes, Pedagogia del Lenguage Total: código para una educacion 

liberadora, em que explica o percurso do Plan Deni à Linguagem Total. O caminho 

compreensivo-formativo ia deixando para trás o indivíduo e concentrando-se na pessoa-

sujeito, no homem que percebe-critica-cria. Não seria uma trilogia aproximada daquela 

apropriada pela Ação Católica: ver, julgar, agir? Não encontrei uma referência direta a tal 

relação, mas nem por isso deixo de supô-la, pela certeza mesma das inúmeras possibilidades 

de ressignificação das práticas, apropriação dos seus fundamentos, transmissão de 

conhecimentos em distintas dimensões espaço-temporais em que se configuram as relações 

humanas.  

Quanto à própria prática a que me referia, ou seja, o Plan Deni/Cineduc no Brasil, 

convém registrar: na mesma carta em que faz as ponderações acerca das preocupações entre o 

que se propôs e o que se tinha feito até ali, Marialva registra:  

 

1974, como você já sabe, foi um ano decisivo para nós; financeiramente, 

tivemos prejuízo, mas demos um passo à frente com a nossa estrutura 

jurídica já toda resolvida.   

Em 1975, tentaremos modificar a própria metodologia do CINEDUC 

procurando adaptá-la à realidade da criança brasileira. Os primeiros passos 

para isto já estão sendo tomados, mas receio que desta maneira venhamos a 

perder alguns colégios (MONTEIRO, 1975).  

 

 

 Outros passos foram dados. Entre 1974 e 1975, começou um trabalho num centro 

recreativo-cultural de uma autarquia, numa biblioteca de bairro, num grupo de internados em 

um hospital, num cineclube, com um grupo de moradores do mesmo edifício e com uma 

escola na favela. A experiência brasileira já era referência entre os países que integravam o 

Plan Deni, tanto que, em 1974, Marialva havia sido convidada por América Penichet, em 

nome do SAL-Ocic, para ministrar um curso de formação para professores em Lima, do qual 

também participou Ronald Monteiro (NASCIMENTO, 2013, p. 100). Por aqui também, os 

cursos estavam acontecendo, não só para os professores que atuavam no Cineduc: o jornal O 

Globo de 9 de julho de 1974 registra que o Cineduc e o Conselho Nacional de Cineclubes 

realizaram, no Rio, um curso intensivo para formação de professores de cinema para crianças, 

com a participação de representantes de vários estados e com aulas ministradas por Marialva 
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Monteiro, Marco Aurélio Marcondes (da Federação de Cineclubes) e os críticos José Carlos 

Avellar e Ronald Monteiro (CINEMA..., 1974). Os filmes produzidos pelos alunos 

começaram a ser inscritos em festivais e a participar de outros eventos a convite. Como 

resultado do seminário latino-americano realizado em Petrópolis, o Cineduc recebeu um 

donativo da Obra da Santa Infância (Roma) e um lote de filmes super-8 mm adquiridos pelo 

Secretariado Geral da Ocic em Bruxelas da empresa Agfa-Gevaert (CINEDUC, 1975). 

Também em 1975, Bete Bullara passou a integrar a equipe, permanecendo nela até os dias 

atuais.  

O Cineduc prosseguiu. O plano de três anos de formação nas escolas se deu até 1980, 

com a participação de 1.500 alunos por ano e a realização de 110 filmes em super-8 mm 

(CINEDUC, 2015). A despeito das dificuldades financeiras e de pessoal, relatadas durante 

todo esse percurso, e, segundo Bete Bullara (2015, p. 186), de ter enfrentado “alguns desafios 

e muita solidão no que concerne ao desenvolvimento do pensamento e na criação e avaliação 

das suas ações”, continua suas atividades voltadas para a formação em cinema e audiovisual 

com crianças, jovens e educadores. A equipe trabalha ministrando cursos e oficinas, 

realizando curadorias de mostras e festivais infanto-juvenis, assessorando projetos e 

elaborando materiais pedagógicos. A ideia-chave, diz-nos Marialva Monteiro
159

, é recorrente: 

o trabalho com o cinema e o audiovisual que realizam se dá em favor da promoção humana.  
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 Em entrevista concedida por Marialva Monteiro a mim e a Milene Gusmão, em Vitória da Conquista-BA, em 

14 de outubro 2011.  
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Figura 17 – Bete Bullara, em aula com crianças do Colégio de Aplicação da PUC-Rio, 1975. 

Fonte: Acervo do Centro Loyola de Fé e Cultura/PUC-Rio. 

 

 

 

 

 

Figura 18 – Alunas do Colégio de Aplicação da PUC-Rio em aula do Cineduc. 

Fonte: Acervo pessoal de Marialva Monteiro. 
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4.3 NOTAS SOBRE A VOCAÇÃO, A FORMAÇÃO E A CRENÇA DOS AGENTES 

 

É talvez hoje uma das maneiras mais eficazes de se amar ao próximo esta de 

ajudá-lo a descobrir um mundo estranho (o cinematográfico) que ele julga 

conhecer (AGEL apud MENEZES, 1958, p. 173).  

 

 

Retomando o percurso traçado neste trabalho, desde a década de 1930 até o início da 

de 1970, quando se implantou o Plan Deni, pude notar a recorrência de uma preocupação com 

o papel a que se dispõem os educadores, num processo de formação pelo/para o cinema. 

Vimos, no capítulo anterior, o direcionamento para a formação de quadros voltados para a 

educação cinematográfica, especialmente nas décadas de 1950 e 1960. Aqui, trago outra 

constatação: a ideia recorrente que se tem desses educadores ou das características que lhes 

são necessárias para que eles atuem como tais, se podemos estabelecer uma média do que se 

espera, é de que tenha vocação/dote, formação/cultura e entusiasmo/identificação (com uma 

ou outra pequena variação, que não altera, fundamentalmente, o sentido que se atribui às 

propriedades).    

Diz o Padre Guido Logger (1965, p. 24-25):  

 

A eficiência da educação cinematográfica depende, em primeiro lugar, do 

educador, do professor em matéria cinematográfica. Ele deve possuir as 

qualidades pedagógicas de qualquer outro educador e ainda vasta cultura 

cinematográfica, que, por sua vez, deve estar baseada numa cultura geral 

humanista. Deve estender-se à Técnica, à Estética, à História do Cinema, à 

Crítica em si e em relação com outras Artes e Ciências.  

Mas não são suficientes apenas o conhecimento de Cinema e o poder de 

comunicação desse conhecimento, embora sejam “conditio sine qua non”. O 

educador deve ter um caloroso entusiasmo pelo Cinema, como elemento 

integrante da nossa cultura contemporânea. Sobretudo os jovens sentem, de 

imediato, se o professor acredita ou não nas coisas que diz. [...]  

O professor deve ser um homem confiante no futuro, não ter receio de 

trabalhar a longo prazo. Não se pode educar de um dia para outro. Haverá 

muitos fracassos; nunca haverá resultados imediatos a curto prazo. Isso 

significa que a atividade cinematográfica do professor deve radicar-se num 

grande idealismo, e quiçá, para o católico, num grande senso de apostolado.  

 

 

Irene Tavares de Sá (1967), em sua obra Cinema e Educação, destaca, inúmeras vezes, 

as propriedades necessárias aos educadores, visto que destina o livro particularmente a eles, 

que “compreendem os atuais interesses da juventude, procurando sintonizar com seu justo e 

por vezes excessivo entusiasmo pelo cinema”, pois “frequentemente esse entusiasmo carece 

de orientação e bom gosto por falta de iniciação” (SÁ, 1967, p. 18). Uma, entre essas tantas 

propriedades, seria a atitude crítica, a exigir do educador “condições inatas e adquiridas”, 
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estando a sensibilidade entre as primeiras e a cultura especializada (pedagógica, psicológica e 

cinematográfica) entre as segundas (SÁ, 1967, p. 83).  

Luis Campos Martínez (1969c), na Circular Extra, ao tratar do primeiro passo do Plan 

Deni, que era a escolha do pessoal, coloca três condições fundamentais: vocação pedagógica, 

formação cinematográfica e identificação ideológica com a Ocic. Para ele, a primeira é inata, 

e, caso faltasse uma das outras ou as duas, deveriam ser promovidas, como parte da educação 

do grupo. Vimos, no caso do Brasil, que os cursos de formação cinematográfica para as 

professoras do Plan Deni/Cineduc estiveram entre as principais atividades do plano, e temos, 

pelos registros trazidos por Sáez (1986), a colaboração brasileira para a formação de 

professores em outros países.  

Do meu ponto de vista, aqui, o tema das qualidades inatas cede as controvérsias aos 

postulados científicos das interações e aprendizados sociais, ou, como quer Elias (1994, p. 

22), do tecido de relações que se precipita na pessoa como seu caráter pessoal, ou “a 

moldagem sociogênica das funções psíquicas” (ELIAS, 1994, p. 38). Poderíamos, talvez, 

abrigá-las, junto com a formação, sob a consideração dos aprendizados na forma de símbolos, 

em todos os domínios da vida, como reforça Elias (1994, p. 32). Podemos ratificar a ideia de 

que esses aprendizados estão intimamente relacionados ao habitus, como definido por 

Bourdieu (2008, p. 163):  

 

Necessidade incorporada, convertida em disposição geradora de práticas 

sensatas e de percepções capazes de fornecer sentido às práticas engendradas 

dessa forma, o habitus, enquanto disposição geral e transponível, realiza uma 

aplicação sistemática e universal, entendida para além dos limites do que foi 

diretamente adquirido, da necessidade inerente às condições de 

aprendizagem: é o que faz com que o conjunto de práticas de um agente – ou 

do conjunto dos agentes que são o produto das condições semelhantes – são 

sistemáticas por serem o produto da aplicação de esquemas idênticos – ou 

mutuamente convertíveis – e, ao mesmo tempo, sistematicamente distintas 

das práticas constitutivas de um outro estilo de vida.  

 

 

Na esteira desse raciocínio, podemos ainda acrescentar que são justamente esses 

“esquemas de percepção e de apreciação específicos” (BOURDIEU, 1996, p. 267) que 

estruturam a crença no jogo social do qual fazem parte esse agentes. Por outro lado, ela 

somente se produz mediante uma rede de relações objetivas, em que se distribuem 

competências específicas de acordo com as posições ocupadas. Vejamos outro modo de dizer.  

Seria bem fácil, ao nos perguntarmos o que mobiliza essas pessoas que se empenham 

nessa ação a que vimos nos referindo, elencarmos, segundo as suas próprias sugestões: 
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vocação, sensibilidade, gosto, entusiasmo. Ao ser perguntada como nasceu o Cineduc, Hilda 

Soares
160

 não hesita: “Primeiro, se não tem uma gente meio maluca para começar uma história 

de cinema, a coisa não nasce. „Você era louca?!‟. Eu sou ainda.” Ao falar também da 

implantação do projeto, a psicóloga Lúcia Sá refere-se a Marialva: “Ela levou aquilo adiante 

por um amor profundo ao projeto, porque, várias vezes, ela teve muita dificuldade e teve o 

apoio de pessoas que também tiveram esse investimento amoroso, essa confiança de que era 

uma boa coisa”.
161

 Outra professora, Lourdinha Antonioli, que fez parte da equipe na década 

de 1970, ministrando Linguagem Cinematográfica, diz sobre a sua inserção no Cineduc e o 

trabalho com as crianças: “Eu acho que, no fundo, eu sempre tive uma certa vocação. Fazia 

parte da minha estrutura. [...] Eu acho que tem a ver com a minha vocação, a minha tendência, 

o meu viés de comunicadora, de comunicação, com o público que eu achava – até hoje eu 

acho – muito interessante, porque é muito aberto, muito acessível ao contato, à novidade, à 

experiência [...]”.
162

  

Depois de percorrer o percurso de pesquisa que vimos aqui explicitando, não me 

parece razoável supor que os agentes fossem movidos por uma busca lucrativa, no sentido 

econômico do termo, ou mesmo agido de modo absolutamente consciente. Ao discutir 

interesse e illusio, Bourdieu (1996, 1996a) nos aponta um caminho. A illusio, que vem da raiz 

latina ludus (jogo) seria o interesse que “tira os agentes da indiferença e os inclina e dispõe a 

operar as distinções pertinentes do ponto de vista da lógica do campo, a distinguir o que é 

importante (“o que me importa”, interest, por oposição “ao que me é igual”, in-diferente”). 

Seria a illusio “a condição do funcionamento de um jogo no qual ela é também, pelo menos 

parcialmente, o produto” (1996, p. 258). A crença de que um jogo vale a pena ser jogado só é 

possível se  

 

[...] você tiver um espírito estruturado de acordo com as estruturas do mundo 

no qual você está jogando, tudo lhe parecerá evidente e a própria questão de 

saber se o jogo vale a pena não é nem colocada. Dito de outro modo, os 

jogos sociais são jogos que se fazem esquecer como jogos e a illusio é essa 

relação encantada com um jogo que é o produto de uma relação de 

cumplicidade ontológica entre as estruturas mentais e as estruturas objetivas 

do espaço social (BOURDIEU, 1996a, p. 139).  

 

 

                                                           
160

 Em entrevista concedida por Hilda Soares a mim e a Milene Gusmão, no Rio de Janeiro, em dezembro de 

2009.   
161

 Trecho de entrevista concedida por Lúcia Sá a mim, no Rio de Janeiro, em 9 de dezembro de 2014. 
162

 Trecho de entrevista concedida por Lourdinha Antonioli a mim, no Rio de Janeiro, em 11 de dezembro de 

2014.  
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Ora, essa “relação de cumplicidade ontológica entre o habitus e o campo” que 

possibilita a crença é que se opõe à consciência calculista ou à redução ao cálculo consciente 

ou utilitarista, conforme esclarece Bourdieu (1996a, p. 143): 

 

Entre os agentes e o mundo social há uma relação de cumplicidade infra-

consciente, infralinguística: os agentes utilizam constantemente em sua 

prática teses que não são colocadas como tais. Uma conduta humana tem 

sempre como objetivo, como finalidade, o resultado que é o fim, no sentido 

do termo, dessa conduta? Acho que não. Então, que relação bizarra é essa, 

com o mundo social ou natural, na qual os agentes visam certos fins sem 

colocá-los como tais? Os agentes sociais que tem o sentido do jogo, que 

incorporam uma cadeia de esquemas práticos de percepção e apreciação que 

funcionam, seja como instrumentos de construção da realidade, seja como 

princípios de visão e de divisão no universo nos quais eles se movem, não 

têm necessidade de colocar como fins os objetivos de sua prática. Eles não 

são como sujeitos diante de um objeto (ou menos ainda, diante de um 

problema) que será constituído como tal por um ato intelectual de 

conhecimento; eles estão, como se diz, envolvidos em seus afazeres (que 

bem poderíamos escrever como seus a fazeres): eles estão presentes no por 

vir, no a fazer, no afazer (pragma em grego), correlato imediato da prática 

(práxis) que não é posto como objeto do pensar, como possível visado em 

um projeto, mas inscrito no presente do jogo.   

 

 

Ao falar do “presente do jogo” ou mesmo do “sentido do jogo” que se atribui no 

presente enquanto o jogo é jogado, Bourdieu nos propõe – e aqui arrisco aceitar – uma 

alternativa a uma análise comum da experiência temporal, a das relações com o futuro e com 

o passado. Baseado em Husserl, ele apresenta a distinção entre a colocação do futuro como 

futuro, que seria um projeto, “possível constituído como tal”, podendo ou não acontecer, e 

protensão, que seria uma “antecipação pré-perceptiva, relação com um futuro que não é um 

futuro, que é quase um presente”:  

 

Ainda que eu não veja os lados ocultos do cubo, eles estão quase presentes, 

eles são “apresentados através da crença que temos em uma coisa percebida. 

Eles não são visados em um projeto, como igualmente possíveis ou 

impossíveis, eles estão lá, na modalidade dóxica do que é diretamente 

percebido (BOURDIEU, 1996a, p. 143-144).    

 

 

E que seriam, segundo Bourdieu (1996a, p.144-145), as “antecipações pré-

perceptivas” senão uma “espécie de induções práticas fundadas na experiência anterior”? Tais 

prerrogativas não seriam, pois, dadas a um sujeito puro ou a uma consciência transcendental 

universal, pois é somente mediante o habitus que elas seriam criadas, mediante “as tendências 

imanentes do jogo no corpo”, um corpo socializado, estruturado, que “incorporou as 

estruturas imanentes de um mundo ou de um setor particular desse mundo”. Ele, o agente, o 
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jogador, incorpora-se ao jogo. Ele age no presente, com base na experiência passada, em 

função de um “quase presente” que, ao invés de futuro, é melhor ser chamado de por vir.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

“O grande é ser pequeno”, escrevi, entre aspas, como uma nota de rodapé numa 

caderneta de campo de quando estive no Rio de Janeiro fazendo a minha pesquisa. Na mesma 

página, datada de 18 de novembro de 2014, estão as anotações de uma reunião da 

coordenação da Rede Kino em que estavam presentes as professoras Adriana Fresquet 

(UFRJ), Inês Teixeira (UFMG), Milene Gusmão (Uesb), Maria Angélica dos Santos, por 

Skype (Prefeitura Municipal de Porto Alegre) e Marialva Monteiro (Cineduc). A propósito da 

programação a ser definida para o VII Fórum da rede, programado para junho do ano 

seguinte, na 10ª Mostra de Cinema de Ouro Preto-MG (CineOP)
163

, discutiram, 

principalmente, a nova lei para filmes na escola (Lei 13.006/14) e as questões nela implicadas, 

como de equipamentos, conteúdos e formação de professores; os editais que possibilitavam a 

inserção de atividades de cinema nas universidades; as iniciativas brasileiras e latino-

americanas; e a possibilidade de uma homenagem ao Cineduc, pelos seus 45 anos, na 

CineOP. 

Eu estava lá como ouvinte e, ao retomar as anotações e as minhas lembranças daquele 

encontro, penso o quão estavam ali presentificadas, num recorte imediato espaço-temporal, 

continuidades sociais, viabilizadas pelos encontros (com o cinema e com as pessoas), pela 

transmissão de conhecimentos, pela ressignificação das práticas e pelas redes de 

solidariedades funcionais e afetivas que estendem seus fios indefinidamente no fluxo da vida.    

Essa minha imagem/ideia se reforçou ao estar presente no referido fórum, quando, 

então, o Cineduc e as suas mais de quatro décadas de trabalho com cinema e educação no país 

receberam as honras do evento e do público. Numa mesa-redonda, intitulada “Cinema e 

educação: foco no Brasil”, reuniram-se Marialva Monteiro, Bete Bullara e, por meio da 

exibição de um documentário
164

, Hilda Soares, que fala sobre “O futuro espectador”.
165

 Ali, 

distintas gerações de mulheres que se encontraram e potencializaram seus desejos, propósitos 

e aprendizados, numa ação coletiva, segundo o que lhes era possível a seu tempo e no espaço 

em que viviam/vivem. Na plateia daquele encontro, não só ouvintes interessados nas 

memórias que ali se reuniam como um “painel de semelhanças” (HALBWACHS, 2006, p. 

109), mas também realizadores, recentes ou não, de iniciativas correlatas, de diversos lugares 

                                                           
163

 A mostra é reconhecida no meio audiovisual como uma das mais importantes do país, agregando os temas da 

preservação, da história, da memória e da educação em suas múltiplas relações com a sétima arte, e abriga o 

fórum da Rede Kino desde 2010, um ano depois da sua criação.  
164

 Realizado por Daniel Paes, Guga Bruno, Janaína Silva, Júlia Machado, Miguel Pereira e Sheila Silva, a partir 

de uma entrevista feita com Hilda Azevedo Soares em 15 de setembro de 2007. Duração: 19min41seg. 
165

 Eu e Milene Gusmão também compúnhamos a mesa, em função das nossas pesquisas relacionadas ao tema.  
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do país, muitos dos quais apresentariam, durante o evento, as suas reflexões e experiências, 

como vem ocorrendo no decorrer dos fóruns da rede.     

Para mim, os encontros do Rio e de Ouro Preto pintavam-se como quadros dinâmicos 

em que o presente e o passado, atores e ações, pareciam ligar-se em fios invisíveis, cujos 

contornos e entrecruzamentos, entretanto, vão-se tornando cada vez mais perceptíveis à 

medida que fixamos nosso olhar e intentamos compreender se e como eles se ligam. Ou talvez 

fosse como, estando numa estação de metrô, não conseguíssemos, por ela mesma, suas 

estruturas, trabalhadores e passantes, saber sobre o trajeto, a menos que possamos levar em 

conta a estrutura da rede, isto é, a “matriz das relações objetivas entre as diversas estações” 

(BOURDIEU, 1996, p. 81).    

A homenagem em Minas Gerais se coadunava com o restante das discussões do 

fórum, que, nesse ano, tinham como pauta principal a relação do cinema com a escola e a Lei 

13.006/2014, que estabelece que “a exibição de filmes de produção nacional constituirá 

componente curricular complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua 

exibição obrigatória por no mínimo duas horas mensais”
166

.   

 Ao falar do Cineduc, a curadora da temática educação da CineOP e uma das 

coordenadoras da Rede Kino, Adriana Fresquet (2015, p. 177), relaciona:  

 

O Cineduc, de uma ousadia atípica para a época, se antecipou ao tempo, ao 

contestar a educação tradicional, a rigidez do currículo, e insistir na 

importância do cinema entrar na escola como conteúdo curricular, conforme 

hoje problematizamos ao pensar os modos de regulamentação da Lei 

13.006/2014.  

 

 

  Talvez, nos termos de uma “antecipação”, possamos pensá-la, como nos inspira 

Bourdieu (1996, p. 145), como “uma preocupação ou antecipação imediata”, em relação a 

“algo que não é imediatamente percebido e imediatamente disponível, mas que, entretanto, é 

como se já estivesse ali”. E o sentido da ação, embora possa ser, de algum modo, 

antecipatório, se dá num presente cujas induções práticas são fundadas em experiências 

anteriores, sócio-históricas e individuais-coletivas. Dito de outro modo, é mediante mesmo a 

inserção dos agentes numa estrutura histórica objetivada – que, ao mesmo tempo, eles 

também vão construindo – e às possibilidades de atualizar as suas disposições adquiridas, de 

acordo com as posições que ocupam, que se tornam possíveis as práticas. É numa relação, 

                                                           
166

Acrescenta o inciso 8º ao art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Sobre o histórico da lei, ver Fresquet e Migliorin (2015, p. 5-7). 
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portanto, com um passado histórico e incorporado e com um por vir quase um presente que se 

constrói esse presente, como parte de um continnum.    

É possível que enxerguemos, entre saltos do presente ao passado ao presente, os fios 

das continuidades. Às vezes, esses fios são reforçados preponderantemente pelas estruturas 

objetivas; outras vezes, pelas incorporadas; e outras, pelo que resulta dessa dialética, as 

próprias práticas. Comumente, um elemento lhes é comum: uma corrente de pensamento 

conformadora de/conformada pela memória. De um modo ou de outro, se podemos nos lançar 

ao passado, conscientemente ou não, identificando-nos com ele, em alguma medida, e, a partir 

daí, lançamo-nos a um por vir, é porque nós mesmos estamos inseridos nesse processo de 

construção coletiva, pelas nossas possibilidades de percepção e ação. E, se assim procedem os 

agentes, é pelo que trazem em si a partir, individual e coletivamente, das inúmeras formas de 

incorporação e ressignificação dos conhecimentos, que, por sua vez, só são possíveis pelos 

processos de transmissão inter e intrageracional.     

  Numa visada mais ampla, mas partindo desses mesmos pressupostos que aqui 

reforçam um exemplo eventual – trazido pela pertinência com o objeto –, é que busquei, neste 

trabalho, uma inteligibilidade descritivo-analítica de uma rede e de um trajeto, em que, 

tomando o Cineduc como ponto de partida e de chegada, intenta elucidar as relações 

estruturais objetivas e incorporadas que o tornaram possível. Busquei, assim, tratar de uma 

estruturação institucional e de uma conformação do habitus dos agentes, relacionado às suas 

posições e tomadas de posição em suas trajetórias individuais-coletivas. Tendo em conta a 

necessidade de um recorte para viabilidade da análise, voltei à década de 1930, pelo que as 

próprias fontes foram apontando. Desde ali, configurou-se, no Brasil, a manifestação de um 

pensamento institucional católico da possibilidade de viabilização de ações que levassem em 

conta o cinema em suas potencialidades educativas e o papel da Igreja e seus órgãos, grupos e 

indivíduos representantes nesse agenciamento.     

 Assim, parti da estruturação institucional desde o Secretariado de Cinema da Ação 

Católica Brasileira, em 1938, passando pelos órgãos que lhes foram sucedendo, até chegar à 

Central Católica de Cinema, que viabilizou a implantação do Plan Deni/Cineduc, em 1970. As 

articulações internacionais e continentais, como com a Organização Católica Internacional do 

Cinema e o seu Secretariado para América-Latina, também compõem o quadro descritivo-

analítico, para o qual concorrem ainda as condições sócio-históricas aí envolvidas.  

Foi possível perceber e discutir, para além das diretrizes hierárquicas, a importância do 

papel do laicato para a implementação das ações em educação cinematográfica no país. Esses 

agentes (intelectuais, educadores, mediadores socioculturais de um modo geral), incluindo-se, 



195 

além dos leigos, os clérigos que se ocupavam de tais funções, muitas vezes transitavam, em 

tempos distintos ou concomitantemente, entre posições tradicionais e progressistas, buscando 

compatibilizar as tomadas de posição dentro de um espaço de possibilidades a que se 

vinculavam essas práticas. Não encarei isso como condutas extremas e ilógicas, mas como 

ambivalências inerentes às relações humanas, que portam tensões e conflitos, ante as 

necessidades que se apresentam e a margem de liberdade que têm os agentes.   

Buscando não um balizamento ou periodização, mas a predominância das ideias que 

guiaram as ações católicas voltadas para o cinema no Brasil, foi possível identificar a 

prevalência de uma orientação para a educação das massas, especialmente pelas ações de 

censura que se justificavam por uma ação pastoral; depois, dos pequenos grupos, numa 

recorrência às necessidades e possibilidades de uma formação cultural; e a visão da promoção 

humana, baseada em ideais de humanismo e libertação que orientaram as condutas no 

contexto latino-americano e brasileiro. Chegamos ao Plan Deni como produto sócio-histórico 

de articulações institucionais e individuais, que se configuraram em caráter de rede, em 

diversos níveis de integração, tanto no tempo quanto no espaço.  

 Faço aqui mais uma pequena digressão antes de concluir, novamente retomando as 

discussões entre cinema e educação no encontro de Ouro Preto. Ao considerar as relações 

entre cinema e educação, frente às possibilidades da lei, Fresquet e Migliorin (2015, p. 7-8) 

afirmam três crenças a partir das quais se dá essa relação. A primeira, “no cinema e na sua 

possibilidade de intensificar as invenções de mundos, ou seja, [...] de tornar comum [...] o que 

não nos pertence, o que está distante, as formas de vida e as formas de ocupar espaços e 

habitar o tempo”. A segunda crença é “na escola como espaço em que o risco dessas 

invenções de tempo e espaço é possível e desejável”. E a terceira é na própria criança e nos 

jovens, na “inteligência intelectual e sensível dos que frequentam a escola”. Todas seriam 

dimensões políticas e estéticas.  

 Ora, ao percorrer o trajeto católico de educação cinematográfica, talvez possamos 

identificar nele essas crenças, especialmente no ponto de chegada, no Plan Deni/Cineduc. Mas 

esse aqui é apenas um rápido exercício especulativo, motivado, na verdade, pela constatação 

de uma outra crença, que, esta sim, pudemos ver que atravessou todo o trajeto: a crença no 

agente (institucional, coletivo e individual) e seu papel educativo. Não à toa, intitulavam-se 

como integrantes de um verdadeiro apostolado: o seu papel era tido como missionário.  

  Já às vésperas de finalização desta tese, em conversa com Marialva Monteiro por um 

aplicativo de troca de mensagem via aparelho celular, ela me enviou a imagem de um 

certificado que o Cineduc emitia às crianças concluintes das atividades de cinema e 
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audiovisual na escola. Este, especificamente, referia-se a um curso de “Técnicas visuais na 

educação”, assinado por ela, como coordenadora, e por Hilda Soares, como secretária 

executiva, em 3 de junho de 1985. Comentei, brevemente, com ela acerca de uma mensagem 

impressa no rodapé do certificado, que dizia “O primeiro passo foi dado. Agora há um mundo 

a percorrer e recriar”, ao que ela me respondeu: “Realmente acreditávamos na nossa missão”.  

 Lembrei-me da minha anotação do encontro do Rio, de que falei no início desse texto. 

Ela havia me explicado que aquele era o lema apostolar da Ação Católica, que acabaram 

trazendo para o trabalho com cinema e educação. O sentido era o de fazer e não de aparecer, 

ela me complementava. Lembrei-me das moças da AC que acompanhavam Dom Helder, de 

que eu falei no início deste trabalho, o “apostolado oculto” dos anos 1940, Hilda Soares entre 

elas. Tendo me dedicado a um estudo documental e bibliográfico, creio poder aqui dizer: esta 

é, de fato, muito menos uma história escrita que uma história vivida, que “se perpetua ou se 

renova através do tempo, na qual se pode encontrar novamente um grande número dessas 

correntes antigas que desaparecem apenas em aparência” e que “tem tudo o que é necessário 

para se constituir um panorama vivo e natural sobre o qual se possa basear um pensamento 

para [...] reencontrar a imagem de seu passado” (HALBWACHS, 2006, p. 86, 90). Talvez isso 

justifique esse meu trabalho de memória, embora certamente haja lados do cubo que eu não 

tenha visto, mas que estão “quase presentes”, não necessariamente, para a apropriação que 

aqui pretendo, na modalidade dóxica, como nos diria Bourdieu (1996, p. 144), das práticas 

cotidianas – embora estas também digam respeito a minha própria trajetória –, mas perante a 

necessidade de percepção e do trabalho efetivo de pesquisa que não se encerra em si, mas nos 

informa outros tantos a fazeres.  
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